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EMENDACONSTITUCIONALN°5 Vice-Presidente- Deputado Wilson Campos, 1° Secretário­

Altera o § 2° do art. 25 da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos tennos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O parágrafo 2° do art. 25 da Constituição Fe­
deral passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Cabe aos Estados explorar diretamente, ou me­
diante concessão. os serviços locais de: gás canalizado, 
na forma da lei, vedada a edição ~ medida provisória 
para a sua regulamentação." 

Brasília, 15 de agosto de 1995. 

Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Luís Eduardo, Presidente - Deputado Ronaldo 
Periro, 10 Vice-Presidente - Deputada Beto Mansur, 2° Vice-Prc­
sidente - Deputado WUson Campos, 1° Secretário - Deputado 
Leopoldo Bessone, 2° Secretário - Deputado Benedito Domín .. , 
gos, 303 Secretário - Deputado João Henrique, 4° Secretário. 

Mesa do Senado Federal 

Senador José Sarney, Presidente - Senador Teotonio Vile­
la Filho, l° Vice-Presidente - Senador Júlio Campos, 2° Vice­
Presidente - Senador Odacir Soares, }O Secretário - Senador Re .. 
nan Calheiros, 2° Secretário - Senador Levy Dias, 3° Secretário­
Senador Ernandes Amorim, 4° Secretário. 

EMENDA CONSTITUCIONAL N' 6 

Altera o inciso IX do art. 170, o art. 171 e o § 
IOdo art. 176 da Constituição FederaL 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos tennos do § 3' do art. 60 da Constituição Federal, promnlg3I!l 
a seguinte Emenda ao texto constiwciona1: 

Ar!. 1°0 inciso IX do art. 170 e o § 1 ° do ar!. 176 da Cons­
tituição Fooeral passam a vigorar cqm a seguinte redação: 

"Art. 170 ................................................ _ ............. . 
IX - tratamento favorecido para as empresas de 

pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que 
tenham sua sede e administração 00 País. 

Ar!. 176 ............................................................... .. 
§ } o A çesquisa e a lavra de rea.JfSOS núnerais e o 

atyoveitamento dos potenciais a que se refere o caput deste 
artigo somente pudezão ser efetuados mediante autorização 
ou conce.ssão da União, DO interesse nacional, por brasileiros 
ou empresa constituída sob as leis brasíleíras e que tenha sua 
sede e administração no Ms, na forma da lei, que estabele­
cerá as condições específicas quando essas atividades se de­
senvolverem em faixa de fronteira ou tenas indígenas." 

Art. 20 Fica incluído o seguinte art. 246 no Título IX - "Das 
Disposições Constitucionais Gerais": 

IIArt. 246. É vedada a adoção de medida provisó­
ria na regulamentação de artigo da Constituição cuja re­
dação tenha sido alterada por meio de emenda promul­
gada a partir de 1995. 

Art. 3° Fica revogado o art. 171 da Constituição Federal. 
Brasília. 15 de agosto de 1995 

Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Luís Eduardo, Presidente - Deputado Ronal­
do Pedm, 10 Více-Presidente _ Deputado Beto Mansur, 20 

Deputado Leopoldo Bessone, 2° Secretário - Deputado Bene· 
dito Domingos) 3° Secretário - Deputado João Henrique, 4° 
Secretário. 

Mesa do Senado Federal 

Senador José Sarney, Presidente - Senador Teotonio Vile­
la Filho, }O Vice-Presidente - Senador Júlio Campos, 2° Vice­
Presidente - Senador Odacir Soares, 1° Secretãrio - Senador Re­
nan Calheiros, 2° Secretário - Senador Levy Dias. 3° Secretário -
Senador Ernandes Amorim, 4° Secretário. 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 7 

Altera o art. 178 da Constituição Federal e dis· 
põe sobre a adoção de medidas provisórias, 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Art. 10 O art. 178 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 178. A lei disporá sobre a ordenação dos 
transportes aéreo, aquático e tezrestre, devendo, quanto 
à ordenação do tmnsJX>I1e intemacional, observar os 
.cordos fll'IIlJldos pela União, atendido o principio da re­
ciprocidade. 

Parágrafo único. Na ordenação do transporte 
aquático, a lei estabelecerá as condições em que o trans­
porte de men:adorias na cabotagem e a navegação inte­
rior poderão ser feitos por etl}barcaçõcs estrangeiras." 

Art. 1: Fica incluido o seguinte art. 246 no Titulo IX - ''Das 
Disposições Constitucionais Gerais": 

"Art. 246. É vedada a adoção de medida provisó­
ria na regulamentação de artigo da Constituição cuja re­
dação tenha sido alterada por meio de emenda promul­
gada a partir de 1995." 

Brasília, 15 de agosto de 1995. 

Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Luis Eduardo, Presidente - Deputado Ronal"o 
Perim, 10 Vice·Presidente - Deputado Beto Mansur, 2" Vice--Pre­
sidente - Deputado Wilson Campos. 10 Secretário - Deputado 
Leopoldo Bessone. 2° Secretário - Deputado Benedito Domin­
gos. 3° Secretário - Deputado João Henrique, 4° Secretário. 

Mesa do Senado Federal 

Senador José Sarney, Presidente - - Senador Teotonio 
Vilela Filho. 1° Vice-Presidente - Senador Júlio Campos. 2<1 
Vice-Presidente - Senador Odacir Soares. 10 Secretário - Sena­
dor Renan Calheiros. 2° Secretário - Senador Levy Dias, 3° Se­
cretário - Senador Ernandes Amorim, 4° Secretário. 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 8 

Altera o inciso XI e a alínea "a" do inciso XII 
do art. 21 da Constituição Federal 

As Mesas da Câmara dos Depl!!ados e do Senado Federal. 
nos tennos do § 3° do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao tex to constitucional: 

Art. 1 ° O inciso XI e a alínea a do inciso XII do art. 21 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 21 Compete à União: 
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XI - explorar. diretamente ou mediante autoriza­
ção, concessão ou pennissão. os serviços de telecomuni­
cações, nos termos da lei, que disporá. sobre a organiza­
ção dos serviços, a criação de um órgão regulador e ou­
tros aspectos institucionais~ 

XIT - explorar, diretamente ou mediante autoriza­
ção, concessão ou pennissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens; 

Art. 2° É vedada a adoção de medida provisória para regula­
mentar o disposto no inciso XI do art. 21 com a redação dada por 
esta emenda constitucional. 

Brasilia, 15 de agosto de 1995. 

Mesa da Câmara dos Deputados 

De~tado Luís Eduardo, Presidente - Deputado Ronaldo 
Perim, }O Vice-Presidente _ Deputado Beto Mansur, 2° Vice-Pre­
sidente - Deputado Wilson Campos, 1° Secretário - Deputado 
Leopoldo Bessone, 2° Secretário - Deputado Benedito Domin­
gos, 3° Secretário - Deputado João Henrique, 4° Secretário. 

Mesa do Senado Federal 

Senador José Sarney,. Presidente - Senador Teotonio Vile­
la Filho, 10 Vice-Presidente - Senador Júlio Campos, 20 Vice­
Presidente - Senador Odaci r Soares, 10 Secretário - Senador Re­
nan Calheiros, 2° Secretário - Senador Levy Dias, 3° Secretário­
Senador Ernandes Amorim, 40 Secretário. 

Ata da 121 a Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 15 de agosto 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50a Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Júlio Campos. Luiz Alberto de Oliveira 

Antonio Carlos Valadares, Ney Suassuna e Bello Parga 

Às 14 HORAS E 30 M/MUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Valladares - Arlindo 
Porto - Artbnr da Tãvola - Belio Parga - Benedita da Silva - Beni 
Vems - Bernardo Cabral - Carlos Patrocínio - Casildo Maldaner 
- Coutinho Jorge - Élcio Álvares - Emília Fernandes - Epitácio 
Cafeteira - Emandes Amorim - Fernando Bezerra - f1avíano 
Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Gerson Camata - Gil­
berto Miranda - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humber­
to Lucena. - Íris Rezende - Jader Barba1bo - Jefferson Peres -
João Rocha - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Abreu 
Bianco - José Agripino - José Eduardo Dutra - José Fogaça -
José 19oacio Ferreira - José Roberto Arruda - Júnia Marise - Lau­
ro Campos - Lucidio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho 
- Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Marluce Pinto - Mau­
ro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ra­
mez Tebet - Roberto Freire - Roberto Requião - Romeu Tuma -
Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Val­
mir Campelo - Vilson Kleinubing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Belio Parga) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }O Secretário em exercícío, Senador Jefferson Péres, 

procederã ã leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N" 282, de 1995 (na 854/95, na origem), de 11 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei na 12, de 1995-CN, que autoriza o P<>-

der Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério do Planejamento e Orçamento, crédito suplementar no 
valor de R$ 71.600.0Cl0,OO, para os fms que especifica, sancionado 
e transfozmado na Lei na 9.083, de Ii de agosto de 1995. 

N" 283, de 1995 (na 855/95, na origem), de 1i do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n° 21. de 1995-CN, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Estado-Maior das Forças Armadas, crédito especial no valor de R$ 
88.000.()(X),OO, para os fins que especifica. sancionado e trasfor~ 
mado na Lei na 9.084, de Ii de agosto de 1995. 

OFÍCIOS 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N° 84195, de 7 do <=ente. do Ministro da Educação e Des­
porto, referente ao Requerimento na 1.032, de 1995, de informaçõ­
es. do Seoador Gilberto Miranda. 

As infonnaçôes foram encaminhadas, em cópia. 
ao Requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

DO SR." SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafo do 
seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 85, DE 1995 
(N" 123/95, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo, por Troca de Notas, 
sobre o Exercicio de Ath'idades Remuneradas por 
Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Con­
sultar Administrativo e Técnico, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da Austn\1ia, em Camberra, em 22 de agosto de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o texto do Acordo IX>r Troca de No­

tas, sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por Parte de 
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Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e 
Téalico, celebrado entre o Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da Austrália. em Camberm em 21 de ag0stp de 1994. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação dq Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Acor~ 
do, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal. acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N° 1.202, DE 1994 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
De conformidade com o disposto nO art. 49, inciso I, da 

Constituição Federal, submeto à elevada consideração de Vossas 
Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Mínístro de Estado das Relações Exteriores, o texto de Acordo. 
por troca de Notas, sobre o Exercício de Atividades Remuneradas 
por Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Ad­
ministrativo e Técnico, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Austrália. em Camberra. em 
22 de agosto de 1994. 

Brasília, 26 de dezembro de 1994. - Itamar Franco, 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 616, DE 13 DE DFZEMBRO 
DE 1994, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República., 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo texto de 

Acordo sobre o Exercicio de Atividades Remuneradas por PIiIW de 
Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e 
Técnico, celebrado em Camberra, em 22 de agosto de 1994, entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Ausuália. 

2. O presente Acordo - de teor similar aos celebrados com 
os Estados Unidos da América, o Canadá e a grá-Bretanha (em 
1987), com a Argentina (em 1991), com o Chile. a Colômbia e o 
Uruguai (em 1993) e com a Dinamarca e Venelllela (no corrente 
ano) - espelha clara tendência histórica, decorrente do desenvolvi­
mento cultural do mundo ocidental e da valorização do papel da 
mulher na sociedade m<Xlerna. 

3. No serviço diplomático brasileiro, as novas gerações reivin­
dicam espaço profissional autônomo, no exterior, para seus depend­
entes em geral- cônjuges em especial- que relutam. cada vez mais. 
em abdicar de seu direito ao trnbalho para desempenhar apenas funçõ­
es de acompanhamento do funcionário transferido a Olltro país. 

4. Nessas condições, pe:zmito-me submeter a Vossa Exce­
lência o anexo projeto de Mensgem ao Congresso Nacional, junta­
mente com cópias autênticas do Acordo, com vistas a seu encami­
nhamento à apreciação do Poder Legislativo. 

Respeitosamente, - Célso L. N. Amorim, Ministro de esta­
do das Relações Exteriores. 

Camberra, 22 de agosto de 1994 
Senhor Ministro, . 
Tenho a honra de acusar recebimento da nota de Vossa Ex­

celência desta data. cujo teor, em português, é o seguinte: 

A Sua Excelência o Senbor 
Senador Gareth Evans 
Ministro das Relações Exteriores da Austrália 

"Senhor Ministro, 
Tenho a horua de propor a Vossa Excelência. em nome do 

Governo da Austrália, o seguinte Acordo entre o Governo da Re-

pública Federativa do Brasil e o Governo da Austrália, sobre o 
exercício de atividades remuneradas por parte de dependentes do 
pessoa} diplomático. consular, achninistrativo e técnico de uma das 
Partes, designado para exercer missão oficial na outra, como mem­
bro de missão diplomática ou repartição consular com sede em 
qualquer um dos dois países. 

1. O Governo da Repóblica Federativa do Brasil e o Gover­
no da Austrália acordam que membros da família que vivam em 
companhia de um membro de uma missão diplomática ou reparti­
ção consular do Estado acreditante serão, numa base de reciproci­
dade, autorizados a exercer atividade remunerada no Estado acre­
ditado, em conformidade com as disJX>sições legais deste último e 
segundo as cláusulas deste Acordo. A autorização em apreç-O pode 
ser denegada nos casos: 

a) em que o empregador for o Estado acreditado, direta­
mente ou por intermédio de suas autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista; ou 

b) em que a segurança nacional possa ser afetada. 
2. Para fins deste Acordo: 
(i) "membro de missão diplomática ou de repartição consu­

lar" é qualquer funcionário do Estado acreditante (que não seja na­
cional ou residente permanente do Estado acreditaS0) em uma 
missão diplomática, repartição consular ou representação junto a 
organismo internacional; 

(ü) "membro da família" é a pessoa que o Estado acreditado 
credenciou como tal e que vive oficialmente em companhia de um 
membro de uma missão diplomática OU repartição consular. 

3. A autorização para exercer atividade remunerada não 
será dada nonnalmente se o membro da fauúlia, ao iniciar essa ati­
vidade, deixar de se enquadrar nessa situação. 

4. A autorização concedida para o exercício de atividade re­
munerada perdurará até o momento da partida do membro da mis­
são diplomática ou repartição c<insular. 

5. O pedido de autorização para o exercído de atividade re­
munerada será transmitido por nota verbal da missão diplomática 
do Estado acredítante ao Ministério das Relações Exteriores do 
Estado acreditado. O proces~,amento deste pedido, no que respeita 
a quaisquer exigências relativas ao exercício da atividade ou for­
malidade semelhantes. será feito de forma que pennita ao membro da 
família exen:er a atividade pretendida o quanto antes possível. Este 
Acordo. contudo, não exime o membro da família da necessidade de 
possuir as qualificações necessárias para a citada a.tividade ou empre­
go e não obriga o Estado acreditante a reconhecer quaisquer títulos 
que possua o membro da família como suficientes para dar ao inte­
ressado o direito de começar a exercer qualquer atividade. 

6. No caso de membro da família que goza de imunidade de 
jurisdição civ"il e administrativa no Estado acreditado, em confor­
midade com a Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas 
ou qualquer outro instrumento internacional aplicável, tal imuni­
dade será suspensa pelo Estado acreditante no que diz respeito a 
todas as questões suscitadas pela atividade remunerada e que sejam da 
competência da legislação civil e admínístrativa do Estado acreditado. 
Em tais casos, o Estado acreditante também suspenderá a imunidade 
de execução de qualquer sentença contra o membro da família. 

7. Na hipótese de que um membro da fanúlia a quem este 
Acordo se aplica tenha imunidade de jurisdição penal conforme a 
Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas ou qualquer ou­
tro instrumento internacional aplicável e seja acusado de infração 
penal relacionada com sua atividade remunerada. o Estado acredi­
tante considerará seriamente qualquer solícitação escrita de renún­
cia àquela imunidade. 

8. De conformidade oom a Convenção de Viena sobre Rela­
ções Diplomáticas ou qualquer outro instrumento internacional 
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aplicável, os membros da família estarão sujeitos à legislação fis­
cal e previdenciária do Estado acreditado em todos os assuntos li­
gados à sua atividade remunerada nesse Estado. 

9. Este Acordo entrará em vigor 30 (trinta) dias depois que 
ambas as Partes se notifiquem mutuamente o cumprimento dos 
respectivos requisitos legais internos necessários. 

10. O presente Acordo continuará em vigor por tempo inde­
terminado. Qualquer das Partes poderá denrulciá-lo a qualquer 
tempo, mediante notificação escrita que surtirá efeito 6 (seis) me­
ses depois de recebida. 

Caso o Governo da República Federativa do Brasil concor­
de com as disposições acima, tenho a honra de propor que a pre­
sente Nota e a de resposta de Vossa Excelência. no mesmo senti­
do, constituam um Acordo entre nossos dois Governos. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência 
os protestos de minha mais alta consideração. 

Gareth Evans" 

2. Em feSJX>Sta, infonno Vossa Excelência de que o Governo 
brasileiro concorda com os tennos da Nota acima transcrita, a qual, 
juntamente com a presente, passará a constituir um Acon:lo entre o 
Governo da Austrália e o Governo da República Federativa do Brasil. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
os protestos da minha mais alta consideração. - Celso L.N. Amo­
rim, Ministro de Estado das Relações Exteriores da República Fe­
derativa do Brasil. 

Bis ExcelJency 
Senator Garelh Evans 
Minister of Foreign Affairs af Australia 

Mr. Minister. 

Non Ornçial Translation 

Canberra. August 22. 1994 

I have lhe bonaur lo acknowledge receipt of Your Excellen­
cy's Note dated today, which reads as follows: 

"Mr. Minisler, 
I have the honour to propose to Your ExceHency, on behalf 

of lhe Govemment af Australia, the fallowing Arrangemenl con­
ccrning the employmenl of members lhe famílics af diplornatic 
and consular personnel from one of lhe Parties assigned to lhe other 
Party as a member of lhe diplomatic mission or a consular posL 

1. Members af lhe family fonning part of lhe ofticial house­
hold of a member af the diplomatic mission ar a consular post of 
lhe sending State wíll, on lhe basis of reciprocily, be aulhorised to 
engage in a gainful occupation in lhe receiving State in accordance 
with the provisions of lhe law of lhe receiving State and subjelct to 
lhe provisions of lhis Arrangemenl. The authorisation in question 
may be refused in cases in whích: 

(a) the employer is the receíving Slate, including instances 
where lhe State would be acting as an employer through its quasi­
independent organizations, foundations, public ar mixed-economy 
enterprises~ or in which 

(b) national secutiry might be affected. 
2. For the purposes of lhis Arrangement 
(i) "a member of lhe diplomatic mission ar a c.onsu!ar post" 

means any employee af lhe sending Slate (who is nol a national or 
permanenl residem of the receiving Stale) in a diplomatic mission. 
consular posl or missian to an inlemational organization; 

(iO "a member of lhe famíly" nleans a person whom the re~ 
ceiving Stale has accepted as such and who fonns part of lhe official 
household of a member of a diplomatic mission ar consular post. 

3. Autborisation wil1 nol normally be given if the member 
of lhe family would, by entering into the proposed employmen~ 
cease to form part ofilie member's household. 

4. Any authorisatian to accept employment will continue 
until the time cf departure of the member of the diplomatic mis­
sion ar consular post. 

5. The request for authorisation to engage in a gainfulocc.u­
patíon will be conveyed by means of a Note Verbale from the di­
plomatic mission of the sending State to the Ministry of Foreign 
Affairs of the receiving State. The procedures for hand1ing thís re~ 
quest, inc1uding any requirements relating to work pennits or si~ 
milar formalities. wiU be applied in a way thal enables lhe member 
of the famiIy to engage in the inlended employment as soon as 
possible. This Arrangement does DOt, however. exempt a member 
of the family from the need to possess any qualifications nocessary 
for such employment and does not oblige the receiving State to re­
cognize any qualifications held by a member of the family as 
being sufficient to entitle that person to engage in any occupation. 

6. In the case of members of the family who enjoy immuni­
ty fram lhe civil and administrative jurisdictíon of lhe receíving 
State in accordance with the Vienna Convention on Diplomatic 
Relations or under any other applicable intemational instrumenl., 
such ímmunity will be waived by lhe sending State in respect of 
ali maUers arising out of the gainful occupation and falling within 
the civil and administrative law of lhe receiving S13te. In such ca­
ses, the sending State will also wave lhe ímmunity fram execution 
af any judgement against a member oflhe family. 

7. In the event that a member of lhe family to wbom \bis 
Arrangement applies has immunily from criminal jurisdiction in 
accordance with the Vienna Convention on Diplamatic Re1ations 
or under any olher applicable intemational instrument and is accu­
sed of criminal offence arising out of the gainful occupation, the 
sending State wíll give serious consideration to any written requesl 
for lhe waiving af such immunity. 

8. In accordance with lhe Vienna Convention on Diploma­
tic Relations or any other applicable intematronal instrument 
members of the family wil1 be subject to the fiscal and social scc_u_ 
rity regimes Df the receiving Slale for ali maUers connected wíth 
their gainful occupalion in that Stale. 

9. This Arrangement shaJI come inlo affecl thirty days after 
the last notification by either party on the execution of the domes­
tic legal requirements necessary to its conclusion. 

10. This Arrangement will remain in operation for an índc­
finite period. Either State may tenninate il al any time by givíng 6 
(six) months notice in writing to lhe other State. 

In case lhe Govemment of lhe Federalive Republic of Bra­
li! agrees with proposals hereby presented, this Note and lhe Note 
wilh Yor ExceUency's reply through which is expressed the con­
senl of your Govemment shal1 constilute an Arrangement between 
aur two Govemments. 

I avail myself of this opportunity lo renew to Vour Excel­
lcncy lhe Assurances of my highesl consideralion. 

Gareth Evans" 

In reply 1 have the honour to State lha! the Brazilian Go­
vemment agrees wilh lhe proposaJ of lhe Govemment of Australia 
and agrees the Minislry's Note and the present reply shall consti­
lute an Arrangemenl between lhe Govemmcnl of the Australia and 
lhe Govemment af lhe Federative Republic of Brazil. 

I avail myself of this opportunity to renew to Your Exccl­
lency lhe assurances ofhighesl consideration. - Cdso LN. Amorim. 
Minister of Externai Relalions of lhe Federative Republic of Brazil. 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defosa Na­
cional,) 
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PARECERES 
PARECERES NOS 487 E 488, DE 1995 
(Das Comissões de Constituição. Justiça e 

Cidadania, e de Assuntos Econômicos) 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n' 59/94 (n' 
3,123192, na Casa de origem), que "Dispõe sobre o 
prazo de publicação, pela s.cretaria da Receita Fede­
ral, dos modelos de Declaração do Imposto de Renda" 

PARECER N' 487, DE 1995 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Lucio Alcântara 

I - Relatório 

Aprovado pela Câmara dos Deputados, sob n' 3.123/92, é 
submetido ã apreciação desta Comissão o Projeto de Lei da Câma~ 
ra n° 59/94, de autoria do ilustre Deputado José Maria Eymael, 
que "Dispõe sobre o praw de publicação, pela Secretaria da Re­
ceita Federal. dos modelos de Declaração do Imposto de Renda' I. 

O art. 10 determina que a flSecretaria da Receita Federal fará 
publicar no Diário Oficial da União, até o dia 15 de fevereiro do 
ano subseqüente ao ano a que se referem as declarações, os formu­
lários de declaração de imposto de renda das pessoas físicas e pes­
soas jurídlcilS". O art. 2° prevê adiamento automático dos prazos 
de apresentação das dec1arações. assegurando-se aos contribuintes 
o prazo de 75 (setenta e cinco) dias, contados a partir da publica­
ção dos fonnulários, sempre que esta atrasar. 

Na sua justificação, alude o autor aos freqüentes atrasos na pu­
blicação dos modelos de declaração de imposto de renda e respectivas 
instruções de preenchimento, o que acarreta tumulto a todos. pois o 
prazo final para entrega da declaração nem sempre é prorrogado. 

n - Voto do Relator 

Segundo a Constituição Federal, cabe à União legislar sobre 
direito tributário (Art. 24, inciso n e, particulannente, sobre im­
postos federais, entre os quais o imposto sobre a renda e proventos 
de qualquer natureza (art. 153, inciso ill). Por outro lado. compete 
ao Congresso Nacional dispor sobre o assunto (art. 48, inciso n, 
por inicíativa de qualquer de seus membros (art. 61). 

As disposíções do projeto de lei em comento quardam con­
formidade com os dispositivos da Lei Maior e os princípios dela 
decorrentes e se hannonizam com o ordenamento juridico pátrio. 

Nos teIlllos do art. 101, do Regimento Interno, cabe a esta 
Comissão opinar sobre a constitucionalidade, juridicidade e regí­
mentalidade da proposição, cujo mérito compete à Comissão de 
Assuntos Econômicos examinar (m 99, inciso [V do RISF). 

Diante do exposto. votamos pela constitucionalidade. juridi­
cidade e regimentalídade do Projeto de Lei da Câmara nO 59/94 e 
sugerimos seja ouvida a Comissão de Assuntos Econômicos quan­
lo ao mérito. 

Sala das Comissões, 5 de ilbri1 de 1995. - lris Rezende, 
Presidente - Lúcio Alcântara, Relator - Francelino Pereira -
Ademir Andrade - Esperidião Amin - Arlindo Porto - Ronal~ 
do C. Lima - Josaphat Marinho - Romeu Tuma - Ramec;: Te-­
bct - José Ignácio - Bernardo Cabral 

PARECER N' 488, DE 1995 
(Da Comissão de AsSLIntos Econômicos) 

Relator: Senador ReDo Parga 

I - Relatório 

Aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia quanto à constitucionalidade, jllridicidade e regimentalidade. o 

Projeto de Lei da Câmara n° 59/94, que "Dispõe sobre o prazo de 
publicação, pela Secretaria da Receita Federal, dos modelos de 
Declaração de Imposto de Renda", tem seu mérito submetido à 
apreciação desta Comissão, nos: termos do art. 99, inciso IV, do 
Regimento Interno. 

2. O art. 1 ° determina que a "Secretaria da Receita Federal 
fará publicar no Diário Oficia) da União, até o dia 15 de fevereiro 
do ano subseqüente ao ano a que se referem as declaraçõcs, os for­
mulários de declaração de Imposto de Renda das pessoas físicas e 
pessoas jurídicas". O art. 2° prevê adiamento automático dos pra­
zos de apresentação das declarações. assegurando-se aos contri­
buil;ltes o prazo de 75 (setenta e cinco) dias, contados a partir da 
publicação dos formulários, sempre que esta atrasar. 

3. Na sua justificação, alude o autor aos freqüentes atrasos 
na publicação dos modelos de declaração do Imposto de Renda e 
respectivas intruções de preenchimento, o que acarreta tumulto a 
todos, pois o prazo fmal para a entrega da declaração nem sempre 
é prorrogado. 

4. Designado relator. o ilustre Senador Lauro Campos emi­
tiu parecer favorável, com três etnendas modificativas de sua auto­
ria, lido por nós na reunião desta Comissão, realizada em 27 de ju­
nho próximo passado. 

5. O relator considerou inócua a versão do projeto de lei 
oriundo da Cârruua dos Deputados, após aprovação de emenda na­
quela Casa que eliminou do projeto original a obrigatoriedade de 
publicação, no Diário Oficial, das instruções de preenchimento 
dos formulários de declaração do Imposto de Renda das pessoas 
físicas e jurídicas. Assim, entendeu oIXJI1uno restabelecer dita ob­
rigatoriedade, argumentando que: 

"A publicação antecipada no DOU do inteiro teor 
das instruções posteriormente divulgadas nos manuais., a 
exemplo do que já é feito com os modelos de declara­
ção. seria de grande utilidade para os contribuintes em 
geral. especialmente para as pessoas juáruca.s, que ad­
quirem os formulários em papelaria e para as pessoas fi­
sicas que se dísponham também a adquiri-los em papela­
ria ou que não necessitam dos mesmos, por declarar em 
disquete. 

Esta providência se justifica ainda mais pelo fato 
de a data-limite para a entrega da declaração, anterior­
mente fixada em 30 de abril, ter sido antecipada para 31 
de março, a panir de 1986, conforme detenninado pela 
Lei n' 8.981, de 20 de janeiro de 1995 e· pela Medida 
Provisória n° 998, de 9 de maio de 1995. 

A publicação em DOU das referidas instruções 
teria a grande vantagem de tomá-las oficiais... isto é. de 
inseri-1as na 1egislação tributária com a natureza de nor­
ma complementar, nos termos dos arts. 96 e 100. inciso 
l, do Código Tributário Nacional e seria feita sem pre­
juízo da posterior edição e distribuição dos manuais. tal 
qual se procede atualmente." 

6. Submetido o projeto à discussão. o nobre Senador Beni 
Veras considerou-o irrelevante e desnecessário. Colocado em vo­
tação, foi ele rejeitado, tendo o Sr_ Presidente da Comissão incum­
bido o Senador BelIo Parga, que votou pela rejeição, de redigir o 
vencido. 

7. É o relatório. 

n - Voto do Relator 

8. Confozme destacado no parecer vencido, a Secretaria da 
Receita Federal não tem atrasado a publicação, no DOU dos mo­
delos de declaração do imposto de renda, fazendo-o no mais tar-
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dar, em janeiro, Por outro lado vem o Fisco editando e distribuin~ 
do, lodos os anos, os manuais explicativos parn pessoas físicas e 
juridicas. Faz. isso, porem, com atraso, devido a problemas recor~ 
rentes de ordem orçamentária. administrativa e operacional. Este 
fato não tem acarretado prejuízo para Os contribuintes, pois o Mi­
nistro da Fazenda, no uso de competência legal, tem, sistematica­
mente, prorrogado o prazo de entrega. 

9. A publicação das instruções de preenchhnento em Diário 
Ofidal pouco ou nada adiantaria aos contribuintes. uma vez que 
estes já estão acostumados a utilizar os manuais que, na realidade, 
se tornaram indispensáveis e suficientes ao fim a que se destinam. 

Votamos, pois, pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara 
n° 59/94, • 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1995. - Gilberto Mi­
randa, Presidente - Bdlo Parga, Relator do Vencido - Valmir 
Campelo - Onofre Quinan - João Rocha - Fernando Bezerra 
- Pedro Piva - JODas Pinheiro - Osmar Dias - Leomar Quin .. 
lanilha - Esperidião Amin - Ney Suassuna - Geraldo Melo -
Arlindo Porto - Francelino Pereira. 

VOTO EM SEPARADO VENCIDO DO SENADOR 
LAURO CAMPOS NA COMISSÃO DE 

ASSUNTOS ECONÔMICOS 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 59194, 
que" dispõe sobre o prazo de publicação, pela Secre­
taria da Receita Federal, dos modelos de Declaração 
do Imposto de Renda" . 

I - Relatório 

Aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia quanto à constitucionalidade, juridiflidade e regímentalidade. o 
Projeto de Lei da Câmara nO 59/94, que "Dispõe sobre o prazo de 
publicação. pela Secretaria da Receita Federal, dos modelos de 
Declaração do Imposto de Renda", tem seu mérito submetido à 
apreciação desta Comissão, nos tennos do art 99, inciso IV. do 
Regimento Interno. 

O art. l° determina que a "Secretaria da Receita Federal fará 
publicar no Diário Oficial da União, até o dia 15 de fevereiro do 
ano subseqüente ao ano a que se referem as declarações, os formu­
lãrios de declaração do imposto de renda das pessoas físicas e pes­
soas jurídicas'l. O art. 2° prevê adiamento automático dos prazos 
de apresentação das declarações, assegurando-se aos contribuintes 
o prazo de 75 (setenta e cinco) dias, contados a partir da publica­
ção dos formulários, sempre que esta atrasar. 

Na sua justificação, alude o autor dos freqüentes atrasos na 
publicação dos modelos de declaração de imposto de renda e res­
pectivas instruções de preenchimento, o que acarreta tumulto a to­
dos, pois o prazo fmal para entrega da declaração nem sempre é 
prorrogado. 

11 - Voto do Relator 

O objetivo do autor do Projeto de Lei n° 3.123/92 (atual 
PLC n° 59/94), Deputado José Maria Eymael, é o de assegurar aos 
contribuintes, pessoas físicas e jurídicas, um prazo razoável para 
cumprir a obrigação de entregar ao Fisco Federal a declaração re­
lativa ao imposto de renda. 

É sabido que o contribuinte tem se defrontado com dificul­
dades cada vez maiores para se desincumbir desta obrigação aces­
sória. Tais dificuldades decorrem das contínuas mudanças e do in­
cessante fluxo de nonnas legais e regulamentares e são agravados 
pela complexidade crescente do preenchimento das declarações. 
Os cálculos incluem conversões de até quatro moedas ou unidades 
de referência. 

Acresce ainda, no tocante às pessoas físicas, que suas decla­
rações incluem a prestação de inúmeras informações extraídas de 
documentos emitidos por terceiros, que nem sempre cumprem os 
prazos estabelecidos para sua entrega. 

Tendo a lei ftxado uma data-limite para apresentação da de­
claração e sendo omissa quanto a prazo de divulgação dos mode­
los de declaração e suas respectivas instruções de preenchimento, 
criou-se uma situação de incerteza para o contribuinte, sempre à 
espera de uma eventual prarror;ação de praw, toda vez que há 
atraso na referida divulgação. E esta tem sido a praxe nos últimos 
anos. Por isto, teve o autor o cuidado de fIxar prazo para a Secreta­
ria da Receita Federal publicar os modelos de declaração e suas 
respectivas instruções de preenchimento e de garantir equivalente 
dilatação de prazo para o contribuinte, sempre que haja atraso por 
parte da Receita Federal. 

Entretanto, a versão que resultou aprovada pela Câmara dos 
Deputados, em decorrência de emenda do Deputado Francisco 
Dornelles, fIxa prazo para publicação dos formulários de declara­
ção, mas não faz qualquer menção às respectivas instruções de 
preenchimento. Tal versão, no nosso entendimento, tomou o pro-

• jeto de lei inócuo, poís, do JX)nto de vista do contribuinte, tão im­
portante quanto o formulário são as insbuçóes de preenchimento. 
Na prática, não bã como preencher os formulários de declaração 
de imposto de renda, senão medíante atenta leitura das instruções 
correspondentes. 

Não é por outra razão que a Receita Federal edita e distribui 
a domicilio, todos os anos, manuais explicativos. Não tem sido, 
contudo, possível àquele órgão fazê-lo sem atraso, devido a pro­
blemas recorrentes de ordem orçamentária (falta de reCUrsos a 
tempo), administrativa (licitação demorada) e operacional (impres­
são e distribuição descentralizada), Em conseqüência, a Receita 
tem adiado, nos últimos anos, o prazo de entrega da declaração pe­
los contribuintes. 

A Secretaria da Receita Federal não tem atrasado a publica­
ção no DOU dos modelos de declaração, fazendo-o, no mais tar­
dar, em janeiro. Este órgão nos informou que não teria a menor di­
ficuldade em fazer publicar. no mesmo veículo de divulgação e em 
igual data. as instruções de preenchimento correspondentes. Tal 
publicação, no seu entender, não deveria, contudo . substituir a 
edição dos três diferentes manuaís, que contêm não só as inslruçõ­
es de preenchimento como também, no caso de pessoa física, os. 
próprios formulários a serem preenchidos. 

Reconhecemos a alta qualidade gráfica dos manuais e a 
enorme ajuda que proporcionam aos oontribuintes, em especial 
aos seis/sete milhões de pessoas físicas. Consideramos, assim, que 
seriam um retrocesso substituí-los por avulsos de diárias oficiais 
que, entre outros, apresentariam os seguintes inconvenientes: bai­
xa qualidade gráfica, não-veiculação dos formulários próprios para 
preenchimento, dificuldade de distribuição domiciliar e pouca 
aceitação pejo grande públiro. 

A Receita Federal argumenta, com razão, que a publicação dos 
manuais não poderia servir como }Xmto de referência para a determi­
nação do dia a quo na contagem do praw de entrega da declaração 
pelo contribuinte. Contribuem para esta incompatibilidade não só os 
problemas já referidos como os prováveis questionamentos legais 
quanto ao início da contagem do prazo que adviriam da própria siste­
mática de entrega parcelada dos aludidos ma.·1Uais. 

Entendemos que a publicação antecipada no DOU do inte­
rio teor das instruções pesteriormente divulgadas nos manuais, a 
exemplo do que já é feito com os modelos de declaração, seria, de 
grande utilidade para os contribuintes em geral, especialmente 
para as pessoas jurídicas, que adquirem os fomulários em papela­
ria e para as pessoas fisicas que se disponham também a adquiri-
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los em papelaria ou que não necessitam deles. por declarar em 
disquete. Esta providêncía se justifica ainda mais pelo fato da 
data-limite para entrega da declaração, anterionnente fixada 
em 30 de abril, ter sido antecipada para 31 de março a partir de 
1996. confonne determinado pela Lei N" 8.981. de 20 de janei­
ro de 1995, para pessoa fisica, e pela Medida Provisória na 998. 
de 19 de maio de 1995. para pessoa jurldica. A publicação 
em DOU das referidas instruções teria a grande vantagem de 
tomá-las oficiais isto é, de inseri-las na legislação tributária 
com natureza de norma complementar. nos termos dos arts. 96 
e 100, inciso L. do Código Tributário Nacional. e seria feita sem 
prejuízo da posterior edição e distribuição dos manuais, ta.! qual se 
prOcede atualmente. 

Propomos, assim aperfeiçoamentos no texto com vistas a: 
1<1) estabelecer a obrigatoriedade de publicação em diário oficial 
das instruções de preenchimento das declarações do imposto de 
renda; 2~ antecipar para 30 de janeiro a data de 15 de fevereiro 
prevista no art. 1° como data-limite de publicação no DOU; 3°) 
prever a posterior edição e distribuição dos manuais relativos ao 
imposto de renda: 4°) atualizar a re~issão a dispositivos legaís cí­
tados. supe~s por outros supenreruentes; 5<1) alterar de 7S para. 
no mínimo. ~ dias o Pf~ fIXado no art. 2° a f1m de ajustá-lo à 
nova legislação,que rege a matéria. 

Votamos. pois, favoravelmente à aprovação do Projeto de 
Lei da ~mara n° 59/94. com três emendas modificativas. cujo, o 
teor se segue: 

EMENDA MODIFICATIVA N° I-CAE 

Dê-se à emenda, do Projeto de Lei da Câmara nO 59, de 
1994, .• seguinte redação: . 

"Dispõe 'sobre o prazo de publicação, pela 'Se­
cretaria da 'Receita Federal; dos mode1os de declaraçao 
do Inlpostó dê Renda e reSpectivas instruções de preen-
chimento." o , , , I , . .' 

EMENDA MODIFICA 11V A nO 2 - CAE 

Dê-se ao art. 1° do Projeto de Lei da Câmara n° 59. de'1994,' 
a seguinte redação: -

"Art. OI ° A S~t.;tria da Receita Federal fã:rá pu­
b~c~ no Diário Oficial da União. até o dia 30 (k janeifo 
40 ~o subsequente ao ano a que se referem as d~clara­
ções, os, formulários dé decLaração do Imposto de Ren: 
da, das pessoas físicas e pessoas juridicas. de que.tratam 
os arts. 11 e 56 da Lei nO 8.981. de 20 de jàneiro de 
1995, com as respectivas instruções de preenchimen-to. 
sem prejuizo da posterior edição e distribuição. dos 'má­
Duais c~sp<;>ndentes. 

"EMENDA MODIFICATIVA N° 3 - CAE 

De-se aoart. 2o'do Projeto de Lei da Câmara nO 59. de' 1994. 
a seguinte redação: 

. "Art. 2° O atraso na publicação 110 Diário Oficial 
da União dos fOIDlUlarios e respectjvas instruções de 
preenchimento implicará automático adiamento dos pra­
zos de apresentação das declarações. devendo o Ministro 
da fazenda, no uso da oompetência d.e que tratam o § 2° 
do art. 11 e o § 4° do art. 56 da Lei n: 8.981. de 20 de ja­
neiro de 1995, estabelecer prorrogação que assegure 
.prazo mínimo de sess~la dias. conta4os a partir da refe­
rida publicação". 

Sala das Comissões, 27 de junho de 1995. - Lauro 
Campos. t·.' 

Agosto de 1995 
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dois países (artigo IV), a que determina" a criação de uma Comis­
são Mista para assegurar a implementação do acordo (artigo VID); 
e a que disciplina a solução de controvécias no âmbito do Irntado 
(artigo X). O acordo entnrrá em vigor com a última Ibtificação e 
terá vigência por 5 (cinco) anos. prorrogáveis por peóodd; sucessivos 
de 3 (Ires) anos, a menos que uma das partes denuncie o Irntado. 

Verifica-se ser de grande valia a implementação de nossa 
política externa comercial nas duas vias: a participação nos meca­
nismos multilaterais e a adoção de instrumentos bilaterais, como o 
presente acordo, que possam reforçar as relações econômicas onde 
melhor aprouverem aos interesses brasileiros. 

Conclui-se, por derradeiro, verificados os aspectos do pare­
cer utsupra, serem inequívocas a oportunidade e conveniência 
para o Brasil em ratificar o preseme Acordo sobre Comércio e 
Cooperação Econômica. entre o Brasil e a Bulgária, pelo que so­
mos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nO 36/95, 
que aqui se examina. nos termos da proposta original. 

Salada Comissão, 10 de agosto de 1995. - Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente - Beaedita da Silva, Relator - Casildo 
Maldaner - José Agripino - Romeu Tuma - Nabor Junior -
Lúdio Coelho - Emília Fernandes - Bello Parga - Joel de Hol­
landa - Guilherme Palmeira - Humberto Lucena. 

PARECER NO 490, DEl995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania ao Projeto de Lei.da.Câmara nO. 75, de 19~ (nO. 
607-0, de 1991, na origem), de autoria do Deputado 
Fábio Feldmann, que "define a ação de ferir, mutilar 
ou matar animal com fins de entretenimento como 
crime, cominando sanções penais aos infratores e dá 

, outras providências" •. 

Relator do vencid.o: Senadu'r,Jefferson Peres 
Vem a esta Co~ssão, para exame, o Projeto de Lei da. Câ­

mara n"75, <le, 1994.(n° 607-D, de 1991, na origem), de autoria do 
DepUtéldo. Fábio Feldmann, .que. "defme á ação. de ferir, mutilar ou 
matar animal com fms de entretenimento como crime. cominando 
sanções penais aos Uifratores e dá outras providências". 

Desígnado relator, o ilustre Senador Luiz Alberto Oliveira 
apresentou parecer favorável à aprovação do Projeto. na fonua de 
substitutivo que submeteu a esta Comissão,na reunião do dia 2 de 
agosto último. Submetido à discussão, o parecer do relatorJoi re­
jeitado, tendo o·Sr. Presidente nos incUmbido de relatar o vencido. 

,. ~ projeto do ~~stie' Deputado pretende criar novos'tipOs pe­
nais, todos. relacionados à consumação de maus-tratos contra ani­
mais, mas especificamente cóm a fmalidade de entretenimento e 
em competições ou festas populares. 

A Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei n° 3.688, de 3 
de outubro de 1941) já contém um dispositivo a respeito da cruel-
dade contra animais: . 

"Art. 64. Tratar animais com crueldade ou sub­
metê-lo a trabalho excessivo: 

Pena - prisão símples, de 10 (dez) dias a I (um) 
'mês, ou multa 

............................................ _ ................................. . 
§ 2° Aplica-se a pena com aumento de metade, se 

o animal é submetido a trabalho exc·essivo ou tratado 
com CIUeJ~de. em exibição ou espetáculo público." 

A boa técnica legislativa penal manda, COm efeito. que ca­
racterísticas como as erigidas pelo autor do projeto em elementa­
res do delito sejam na verdade circunstâncias agravantes - precisa­
mente como o legislador de 1941 estatuiu na lei mencionada. 

Na verdade, como o próprio autor do projeto menciona na 
justificação, seu objetivo é coibir a prática da "farra do boi" de 
Santa Catarina. Ora. se é verdade que esta é uma prática merece~ 
dora de condenação, não é menos verdade que a simples promuI~ 
gação de uma leí nada fará para coibir sua realização. As leis já 
proíbem atividades desta natureza.; falta serem cumpridas. Este 
projeto, portanto, é inócuo, mesmo com respeito a seu propósito 
primário. 

É o nosso parecer. portanto, pela rejeição do Projeto de Lei 
da Câmara n° 75. de 1994, em razão de falhas de técnica legislati­
va e por sua inocuidade. 

Sala di Comissão, 3 de agosto de 1995. - íris Rezende, 
Presidente - Jeft'erson Péres, Relator- Romeu Tuma - José Fo~ 
gaça - José Ignácio Ferreira - Carlos Patrocínio - Sebastião 
Rocba - João Bianco - Edison Lobão - Lúcio Alcântara - Ber­
nardo Cabral - Esperidião Amin - Francelino Pereira. 

PARECER N° 491, DE 1995 

,Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional sobre o Projeto de Decreto Lt!gislativo nO 
16, de 1984, (nO. SS-b, de 1984-CD), que .. aprova o 
texto da Convenção nO 87 relativa à Liberdade Sin­
dical e à Proteção do Direito· Sindical, ãdotada em 
São Francisco em 1948, por ocasião da 3111. Sessão da 
Conferência Internacional do trabalho, da Organiza­
ção Interuacional do Trabalho" . 

Relatora: Ser.'.ldora Benedita da Silva 
"Sob exame penlIlte esta Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional, para os flllS do art. 49, inciso 1. da Constituição 
Federal, o texto da Cor. venção nO 87 relativa à Liberdade Síndical 
e à Proteção do Direiu.' Sindical adotada em São Fr!lllcisco em 
1948, por ocasião da 3P Sess~o da Conferência lnteqtacional do 
Trabalho, da Organização ln\ernacional do Trabalho. . 

Os quarenta e três .mos que nos separam da adoção da con~ 
venção, sem que tenha oc,~rrido a devida apreciação legislativa. in­
dispensável a SUa lnCOrpOI'l.ção ao ordenamento juridico Qrasileiro, 
traduzem as imensas dificuldades que a questão tem susci,tado. 

Representando a prir,:eira tentativa.de transfontlar em obri~ 
gaçõcs jurídicas precisas UOI.l das liberdades humanas fundamen~ 
tais,' consagradas tanto na ("~arta das Nações Unidas, como na 
ConStit!Jição da OIT. a convmção ora analisada pretende consa­
grar a liberdade de organização smdícal, nos' seguintes tennos: 

"Art. 1 O. Cada Membm da Organização Internacional do 
Trabalho, para o qual a presente Convenção está em vigor. se 
comproinete a tomar efetivas as disposições seguintes.. 

Art. 2° Os trabalhadores e os empregadores. sem distinção 
de qualquer espécie, terão direiw de constituir. sem autorização 
prévia, organizações de sua esco\ha. bem como o direito de se fi­
liar a essas organizações, sob a única condição de se conformar 
com os estatutos da's mesmas. 

Art. 3° 
1. As organizações de trabalhadores e de empregadores te­

rão o direito de elaborar seus estatutos e regulamentos administra­
tivos. de eleger livremente seus rep.·.~sentantes. de organizar a ges­
tão e a atividade dos mesmos e de fennular seu programa de aç.ão. 

2. As autoridades públicas devexão abster~se de qualquer inter­
venção que possa limitar esse direito ov entravar o seu exercício legal. 

Art. 4" As crg;mizações de Imbalhaclores e de empregadores não 
estarão sujeitas à disSolução ou à susperu;,io por via administrativa. 

Art. 5° As. organizações de trabalhadores e de empregadores 
terno o direito de constituir federações (! confederações. bem como 
o de diliar-se às mesmas, e toda organizl.Ção. federação ou confe-
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deração terá o direito de filiar-se às organizações interr-a,cionais de 
trabalhadores e de empregadores." 

Tais artigos. correspondendo às diretrizes fundamentais do 
documento internacional em apreço, fruam seguidamente conside­
rados discrepantes das normas constitucionais que vigoravam en­
tre nós, bem como da legislação infraconstitucional pertinente à 
matéria. que sempre estabeleceu o dirigismo de organização e, 
muitas vezes, mesmo de gestão sindical. 

Em outros momentos. em meio ao turbilhãc, de aconteci­
mentos políticos das últimas quatro décadas de nossa hist6ra. a 
Convenção nO 87 chegou a ser analisada pelo seu mérito como in­
conveniente aos interesses nacionais. em episódiO'; institucionais 
claramente opostos aos seus propósitos. Com isto, nâo ocorreu a 
outorga legislativa conducente à possibilidade de o Poder Executi­
vo efetivar as propostas jurídicas contidas D"- iniciativa da orr. 
com a devida ratificação. "síne qua 000" para qu(, a convenção se 
transfozme em fonte fanual de direito interno. 

Cumpre destacar que os atos internacÍollais do tipo aqui 
considerado. convençoos internacionais do tnóalho. provenien­
tes das conferencias internacionais do trabalho. realizadas nos 
termos da Constituição da Organização Interr,acional do Traba~ 
lho. OIT são de natureza extraordinária em :.'elação aos demais 
tratados e convenções internacionais. o que n'io afasta! n!J entan~' 
to. as injunções de outorga legislativa previ5titS no a.rt. 49 • .inciso L 
da Constftuição Federal. 

Cabe a esta Comissão. no âmbito da presente deliberação,' 
manifestar-se precipuamente sobre os aspectos de conv'eniência e 
oportunidade da matéria sob exame. à luz das nonna,s ~ diieito 
intemacional público e de direito íntemo. 

Quanto à sua conveniência. e oportl.'nidade observamos que 
as propostas explicitadas nos artigos aCUDa transcritos e que cor_O ' 
respondem à essência da Convenção nO 8'1 são plenamenie 'ccnnpa-' 
líveis com os ínteresses atuais da socied'ide brasileira. hajà vÍsta o 
tratamento constitucional que foi dado ;,0 tema. discutido à exaus­
tão nos trâmites da Assembléia Nacior.al Constituinte. e que aca­
bou redundando na nonna constante do art. go da Constituição Fe­
deral. que estabelece: 

"Art. 8° É livre a associação plofissional ou sindical. obser-
vado o seguinte: , . " . 

. I - a lei não poderá exigir áÚL)rização do Estado para a fim-
dação de sindicato, ressalvado o fef)stro no órgão competente. ve­
dadas ao Poder Público a interferê'Jcia e a intervenção na organi-, 
zação sindical; + 

II - é vedada a criação de ',nais de uma organização síndi-: 
cal. em qualquer grau. representativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base temUrial. que seiâ defmida pelos tra­
balhadores ou empregadores interessados. não podendo ser ínfe­
rior à área de um Município: 

III - ao sindicato cabe a lcfesa dos direjtos e interesses co­
.Ietivos ou individuais da categc.ria. inclusive em questões judiciais 
ou administrativas; 

IV - a assembléia geral Exará a contribuição que. em se tra­
tando de categoria profissior.al, será descontada em folha. para 
custeio do sistema confederativo da representação sindical respec­
tiva independentemente da cc ntribuição prev.ista em lei; 

V - ninguém será obr gado a filiar-se ou a manter-se filiado 
a sindicato; 

VI - é obrigatória a participação dosJ sindicatos na~ nego-
ciações coletivas de trabalhD~ t'" 

VII - o aposentado fi1iado tem direito a votar c ser votado 
nas organizações sindicais; 

VIU - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a 
partir do registro da candidatura a cargo de direção ou cepre-

sentação sindical e. se eleito. ainda que suplente. até um ano após 
o fmal do mandato. salvo se cometer falta grave nos tennos da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à 
organi13ção de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, aten­
didas as condições que a lei estabelecer. 11 

Se antes desse tratamento constitucional 'ainda pairava certa 
hesitação em relação ao tema. na atualidade a Convenção nO 87 da 
orr e o art. &0 da Constituição Federal retratam propostas institu­
cionais não conflitantes e de todo compatíveis. 

Cumpre referir ainda que o art. 5°. inciso xvn. da Consti­
tuição Federal. traduz efetivo corolário do espírito da convenção 
internacional que ora examinamos. ao estatuir o seguinte: 

"Ar\. 5° ................................................................... . 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins 
licítos. vedada a de caráter paramilitar; 

Por derradeiro. convém destacar que a própria Convenção 
nO 87. no claro intuito de não colidir com os ordenamentos jurídi. 
cos que a incorporam. estipula. em cláusula expressa. a estrita ade. 
quação que deve existir entre seLls princípios e a legislação local. 
conforme segue: ' . 

"Artigo ge) 
1. No exercício d0S direitos que lhe são reconhecidos pela 

pre'sente convenção; os trabalhadores. oS empregadores e suas res­
peCtivas organizaçÕes 'deverãõ. da mesma forma que outras pes. 
soas ou coletividades organizadas~ res~ílar a lei. ' 

2. A legislação nacional não deverá prejudicar nem ser apli~ 
cada de modo a prejudicar as garantias previstas péla presente 
Convenção." " : 

, 'Ressàltando 'esta últimâ, salvaguarda de natureza legal. que 
sabiamente a ronveIÍçãó iriclui dentre seus articulados, ~mpre-nos 
reiterar a plena compatibilidade do texto cOnvencional aqui apreciado 
com as posturas do direito interno brasileiro. tanto no plano constitu~ 
cionaI como no infraconstitucional. sendo ainda compatível com o in­
teresse e a vontade da Nação brasileira. fielmente traduzida na elabo­
raÇão dos dispÓs!tivos Constitucionais acima transcritos. 

Por todo o exposto, relevando a conveniência e oportunidade 
da Convenção na 87 da OIT: sendo ainda constitucional e compatível 
com o ordenamento juridico brasileiro. SOlllOS pela aprovação do Pr0-
jeto de Decreto Legislativo n° 16. de 1984. ora examinado. 

Sala das Comissões. 10 de agosto de 1995. - Antônio Car­
l~s' Mag~h~çsl Presi,dente - Benedita da Silva, Relalora - Hugo 
Napoleão - Jos~ Agripino - Romeu, Tuma - Nabor Júnior -
Lúdio Coelho -Joel Holanda - Emília Fernandes - Guilherme 
Palmeira - Casildo Maldaner - Humberto Lucena. 

PARECER N° 492, DE 1995 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, sobre a Emenda ao Projeto de Lei da Câ­
inara n° 194; de 1993 (no·3.220, de 1992, na Casa de 
origem), que" Submete à apreciação do Senado Fe­
deral a indicação de diretores ou representantes bra· 
sileiros em organismo multilateral". 

Relator: Senador Guilherme Palmeira 
Nos termos das disposições regimentais pertinentes à trami­

tação de proposições, encaminha-se. para exame desta. Comissào 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. emenda ao Projeto de 
Lei da Câmara nO 194. de 1993. que "Submete à apreciação do Se­
nado Federal a indicação de diretores ou representantes bmsilciros 
em organismo multilateral", 
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Acompanha o texto original da referida emenda exposição 
de motivos da sua ilustre autora, Senadora Marluce Pinto. na qual 
são arroladas as razões que levaram a sua proposição. Essa mani~ 
festação está vazada nos seguintes termos: 

ttA indicação de representantes militares do País, 
nos termos propostos, toma-se inconveniente para as 
Forças Annadas porquanto seus critérios de seleção para. 
cargos e funções dependem de pré--requisitos morais e 
profissionais de habilitação e proficiência demonstrados 
ao longo da carreira e consoante avaliação do Ministro 
de Estado. A sujeição ao Senado Federal. por desconhe­
cimento desses critérios.. não trará qualquer beneficio ao 
processo de escolha. Ao contrário, contribuirã certamen­
te para sua morosidade, além de acrescentar-lhes visas 
politicos impróprios. Cria-se, portanto, precedente des­
necessário de interferência direta do Poder Legislativo 
na escolha de militares, para o exercido de cargos e ftm­
ções inerentes à carreira." 

Trata-se de oportuna e conveniente emenda, haja. vista não 
ter o projeto original contemplado os representantes brasileiros em 
órgãos multilaterais de natureza militar. 

Portanto. ao exceUJar os representantes das Forças Armadas, 
da aprovação prévia do Senado Federal, na nomeação ou indica­
ção para exercer cargos de direção ou representação junto a mi$sõ­
es diplomáticas de caráter permanente, como propõe o Projeto d~ 
Lei da Câmara nO 194'93. a emenda ora apreciada inovou benefi­
camente. sendo ainda constitucional, legal e versada em boa têeni-.. 
ca legislativa, pelo que somos pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, 10 de agosto de 1995. - Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente - Guilherme Palmeira, Relator - Ll!dio 
Coelho - Naoor Júnior - Romeu Tuma - José Agripino - Joel 
de HoUanda - Emília FernandeS - BeUo Parga - Bernardo Ca-. 
bral- Hugo Napoleão. 

PARECER N° 493 DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final da Emenda do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara nO 188, de 1993 (nO 2.718, de 
1992, na Cas,'l de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal da Emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da· Câmara n'! 188, de 1993 (nO 2_718. 
de 1992. na Casa de origem), que concede isenção de imIX'stos 
aos bens destinados ao prosseguimento da execução do Programa 
Nacional de Comunicações Domésticas por Satélite. 

Sala de reuniões, da Comissão lS de agosto de 1995. Júlio 
Campos. Presidente - Luiz Alberto de Oliveira. Relator - José 
Eduardo Dutra - Antônio Carlos valadares. 

ANEXO AO PARECER N° 193, DE 1995. 

Concede isenção de impostos aos bens destina­
dos ao prosseguimento da execução do Programa 
Nacional de Comunicações Domésticas por Satélite. 

EMENDA N° 1 
(Corresponde a Emenda nO l-CAE) 

Inclua-se o seguinte ar!.. 4° ao projeto. renumerando-se os 
demais: 

"Art. 4° S6 gozarão da isenção prevista nesta Lei 
as empresas que aplicarem integralmente em prol da 
educação os valores correspondentes aos impostos men­
cionados. concomitantemente ao prosseguimento do 

Programa Nacional de Comunicações Domésticas por 
Satélite. 

§ 1'> Os recursos assim gerados serão aplicados 
nos Estados onde estejam instalados centros, estações e 
tenninais do Programa. 

§ 2° A aplicação referida dar-se-á por meio da 
instalação, nas escolas públicas, de computadores e ou­
tros equipamentos de informática. de telefones públi­
cos, de tenninais de voz ou dados. de equipamentos 
para o funcionamento do programa de ensino à distân­
cia e de outros meios necessários ao desenvolvimento do 
ensino estadual". 

o SR, PRESIDENTE (Bello Parga) - O expediente lido 
vai à publicação. 

Nos tennos do art. 376, c. do Regimento Interno, combina­
do com o art. 4° da Resolução n'> 37/95, do Senado Federal, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo n'> 85, de 1995, lido anteriormente, 
terá. perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, o prazo de cinco dias úteis para recebimento de emendas, fin­
do o qual a referida Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, para opinar sobre a proposição. 

O SR. PRESIDENTE (BeBo Parga) - De acordo com o 
disPosto no parágrafo único do art. 254 do Regimento Interno, fica 
aberto o pra20 de dois dias úteis para interposição de recurso, por 
um décimo dos membros do Senado. para que o Projeto de Lei da 
Câmaa n° 59, de 1994 (n° 3.123/92, na Casa de origem) e o Proje­
lo de Lei da Câmara nO 75, de 1994 (n° 607/91, na Casa de ori­
gem), cujos pareceres foram lidos na presente sessão, continuem 
sua tramitação. . 

O SR_ PRESIDENTE (BeBo Parga) - Sobre a mesa, expe­
diente que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador 
JeffeIllon Péres. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE DO DffiETOR-GERAL 
DO SENADO FEDERAL 

EncaminhandO 'as informações referentes aos Requerimen­
tos n'>s 810 e 826, de 1995. de informações. dos Senadores Eduar­
do Suplicy e Esperidião Amin, respectivamente. . 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Sena­
dor Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.079, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art 199 do Regimento Interno, solicito a V. 

Ex" que a sessão do próximo dia 12 de setembro seja transfonnada 
em especial. para prestação de homenagem a Juscelino Kubitschek 
de Oliveira. 

Naquele dia, ttanscorre o 93° aniversário de nascimento do 
ex-Presidente dá República. que na segunda metade dos anos 50 
tomou a histórica decisão de interiorizar o desenvolvimento brasi­
leiro - tomando como instrumento dessa tarefa outro desafio gi­
gantesco, a construção de uma nova Capital no Planalto Central. 

Desnecessário lembrar o papel que o estadista JK cumpriu 
na construção de um novo Brasil. A modernização do País. a di­
versificação de sua economia, o impulso à índustrialízação - os fe­
nômenos estrutuntis mais importantes desta segunda metade do sé­
culo trazem, ctlretá..ou indiretamente, a marca indelével de Juscelino_ 
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As razões apontadas são mais que sufkjentes para justificar 
a homenagem do Senado Federa} a um dos maiores estadistas que 
o País já teve. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1995. - Gilberto Miran­
da - Jonas Pinheiro - José Roberto Arrocho - Ramez Tebet - E .. 
peridião Amin - Beni Veras - Arlindo Porto - Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - O requerimento lido 
será submetido à deliberação do Plenário. após a Ordem do Dia, 
nos termos do arL 255,1, b, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício. Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1.080, DE 1995 

Requeremos urgência. nos termos do arL 336, b, do Regi­
mento Interno. para o Projeto do:: Resolução. resultante da conclu­
são do parecer. aprovado peja Comissão de Assuntos Econômicos, 
ao Oficio "5" nO 40, de 1995. que autoriza o Governo do Estado do 
Espírito Santo a emitir, através de ofertas públicas, Letras Finan· 
ceiras do Tesouro do Estado do Espírito S3I1to·LI~rES, cujos re­
cursos serão destinados à rolagem de sua dívida mobiliãria. venci­
vel no primeiro semestre ~e 1995. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1995. - Jader Barbalho, 
Líder do PMDB - Hugo Napoleão, Líder do PFL - Valmir 
Campelo - Esperidião AmiD. 

O SR. PRESIDENTE (BelIo Parga) - O requerimenlO que 
acaba de ser lido será votado após a Ordem do Dia, na forma do 
disposto no art. 340, 11; do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (BelIo Parga) - A Presidência rece­
beu o Aviso n° 271, de 3 do corrente, através do qual o Presidente 
do Tribunal de Contas da UIÚão encaminha cópia da Decisão nO 
370'95,'teferente a estudos sobre a Resolução nO 15. de 1991. da 
Conússào Diretora do Programa Nacional de Desestatização -
PND. (Diversos n° 98, de 1995). 

O expediente vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (BeDo Parga) - A Presidência recebeu 

o A viso n° 275, de 3 do corrente, através do qúa1 o Presidente do Tri­
bunal de Contas da União encaminha cópia da Decisão o" 376195. 
atendendo à diligência solicitada pela CPMf do Orçamento. 

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

O SR. PRESIDENTE (Belio Parga) - A Presidência recebeu 
a Mensagem n"284. de 1995 (o" 858195, na origem). de II do oorren­
te. pela qual o Senhor Presidente da República, nos termos do art. 52, 
V, da COm1.ituição Federal, solicita a esta Casa a adequação das Reso­
luções nOs 91, 93. 95. 96 e 97. datadas de 27 de dezembro de 1994, às 
condições hoje vigentes, para pennitir a ímplementação do Sistema 
de Vigilância da Amazônia (Projeto Sivam). 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (Belio Parga) - Há oradores inscrito~ 
Concedo a palavrn ao oobre Senador Gilvam Borges. (pausa) 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço a palavra, 

como Líder, para uma comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Coocedo a palavra 

ao nobre Senador Ney Suassuna. como Líder, lpara uma breve c0-

municação. 
O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Como Líder. Pr0-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te. tendo em vista os problemas ocorridos na Fazenda Santa Elina. 
no Município de Corumbiara, numa combinação de falta de políti­
ca agrária com jagunços defendendo interesSes de fazendeiros e 
invasões organizadas por profissionais. peço à Presidência que so--

licite a presença dos Mínístros José Eduardo Vieira e Nelson Jo­
bim nesta Casa. Gostaríamos que S. Ex"s nos dessem explicações, 
a fIm de que possamos compreender o que se passa na área agrico­
la deste País. principalmente no que se refere a incidentes dessa 
natureza, e possamos, dessa forma, legislar na busca de soluções. 

O SR. PRESIDENTE (BelIo Parga) - A Presidência aguar­
dará a fonnalização da proposta de V. Ex·. 

Concedo a palavra aO primeiro orador inscrito. Senador Gil­
varn Borges. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião. V. 
Ex· dispõe de vinte minutos. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMDB-PR. Proouncia o 
seguinte disClltsO. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre~idente. Sr-s 
Senadoras e Srs. Senadores, se houvesse o costume de se dar no­
mes a pronunciamentos feitos da tribuna do Senado Federal, eu 
chamaria o meu pronunciamento de hoje de "Repto ao jornal O 
Estado de S. Paulo11

• 

O velho e glorioso Estadão, que, na época da ditadura, ma­
nifestava o seu descontentamento. publicando receitas culinárias. 
dedica~se hoje a ensinar ao Senado da República receita de Lei de 
Patentes. Num editorial de ontem, 14 de agosto. sob o tÍrulo 110 
Senado e a Lei de Patentes11, o Estadão comenta num lide: 

llHá Senadores que ainda não percebem que a 
Lei de Patentes interessa mais ao Brasil que aos EUA" 

E refere-se expressamente a m,im. da seguinte ma­
neira: 

lIA polêmica aberta pelo Senador Roberto Re­
quião com os Ministros Luiz Felipe Lampreia e Israel 
Vargas. na Comissão de Assuntos Econômicos, revela 
um constrangedor desconhecimento das negociações 
que envolvem a lei de propriedade industrial. Baseado 
no que leu em um comunicado da indústria fannacêutica 
americana. o Senador entendeu que o Brasil assinou 
acordo comprometendo-se com os Estados Unidos a im­
plantar a legislação de patentes e'a' abrir o"mercado.H 

Esse acordo existe, está literalmente considerado num docu­
mento da Associação de Farmacêuticos Norte-Americanos. Foi 
esse acordo assinado pelo Ministério das Relações Exteriores. que 
pôs flm à investigação da Super-301, da Especial-30!. 

O Estado de S. Paulo levanta· a possibilidade da minha ig­
norância. PrefIro entender que o "jomalão" me instiga a lhe fome­
cer matéria que esclareça o assunto da Lei de Patentes. PrefIro en­
tender que O Estadão está me abrindo um espaço para. 'nas suas 
páginas, colocar a minha posição, a posição do Senador Ney Suas­
suna, a posição dos interesses verdadeiramente brasileiros sobre a 
Lei de Patentes. PrefIro acreditar que não é verdade· o que se diz 
nos coJTedores do Congresso Nacional, OU seja, que O Esiado de 
São Paulo, o oosso valoroso e glorioso jornalão, está comprometido 
com as multinacionais da indústria farmacêutica. Não acredito nisso. 

E por isso passo a falar sobre uma proposta que pretende, de 
uma vez por todas, ajustar a Lei de Patentes aos interesses nacionais. 
Abro """ intervenção citando prnta da Casa, o Senador Vtlson Klei­
oübing, na úJtinla reonião da Comissão de Assuntos Econômicos: 

"A moeda do futuro não é o real. não é 'o dólar 
nem o franco ou o marco. A moeda do futuro é a paten­
te. o conhecimento tecnológico." 

Depois de todos esses anos de debates e amadurecimento 
sobre as questões polêmicas que envolvem o PLC nO 115/93, che­
gou a bom de nos sentarmos..à mesa e adotarmos uma redação fi­
nal que atenda aos interesses do País. As colocações que farei, re­
tiradas do estudo e das discUSsões que se produzira~ visam pro-
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por um texto que resuhe adequado ao Brasil, observada a conjun­
tura internacional, os acordos firmados e os desdobramentos que a 
matéria sofreu nos últimos tempos. 

Ofereço esse texto. na sua íntegra. ao "jornalão" que alega a 
minha ignorância e a incompetência do Senado sobre o assunto. 

Sobre os ditos pontos polêmicos, propomo-nos seguir alter­
nativas que possam configurar posições quase consensuais da so­
ciedade brasileira e que resguardam os interesses brasileiros, sem 
ferir as diretrizes internacionais implementadas. 

1. Microorganismos 
Um dos principais, senão o principal eixo do desenvolvi­

mento tecnológico atual e futuro reside na biotecnologia. cuja fon­
te é o conjunto da diversidade biológica do planeta. Não é à"toa 
que o mundo tooo vem, há alguns anos, se debruçando sobre a 
questão, produzindo abundantemente teses, discussões. tratados, 
leis internas e mesmo atos de pirataria acerca do acesso a essa ma­
téria-prima. Determina-se. agora, quais devem ser os diJ;eitos de 
apropriação sobre essa fonte de cOnhec1mento, de tecnologia e de 
produtos, que doravante poderá defmir a capacidade de um país de 
se tornar desenvolvido. 

Nesse contexto, três fatos precisam ser relevados. 
Os Estados Unidos não assinaram a Convenção sobre a 

Biodiversidade. fumada na Rio-92 (Conferência das Nações Uni­
das sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento), que regula os di­
reitos dos países e das comunidades detentoras dos recursos gené­
ticos, cujo texto, inclusive. não nega a proteção patentária a micro­
organismos. Trata-se de uma atitude que provoca perplexidade no 
mundo tOOo, levando países COnlO a Índia a detenninar em sua lei 
nacional que s6 estabelecerá patentes para microorganismos quan­
do os Estados Unidos aderirem à Convenção da Biodiversidade. 

, Em segundo lugar. por força de pressões econômicas, a Ro-
dada Uruguai do GA TI resolveu conceber um acordo sobre pro­
priedade intelectual. o qual detennina, de maneira genérica, a obri­
gatoriedade do patenteamento de microorganismos. permitindo. 
entretanto, a defInição interna sobre o microorganismo e a adoção 
de prazo de carência para a entrada em vigor desse patenteamento. 
E mais, estabelecendo que, ao cabo de quatro anos da vigência do 
acordo, será promovida entre as partes contratantes' uma revisão 
desse tópico. 

Por último, ressalta-se o fato de que o Brasil detém uma das 
maiores. senão a maior reserva de recursos genéticos do planeta, a 
maior parte desconhecida, e que agora é 'alvo de cobiça pelos gru­
JX>s hegemônicos. Nesse campo, destaque-se também o potencial 
tecnológico de ponta do Pais, que muito poderá avançar com o 
acesso justo aos recursos biol6gícos nativos. 

Nesse cenário, procura-se agora produzir a lei interna brasi­
leira sobre patentes, envolvendo a proteção para microorganismos. 

, Como fruto desses debates, acreditamos que a questão IX'ssa ser 
resolvida considerando-se as seguintes alternativas: 

a) Nega-se o patenteamento para microorganismos e de­
termina-se um prazo de cinco anos para a adoção de uma legis­
lação especifica sobre o tema (Emenda Esperidião Amin na 
CCJ). Embora possa à primeira vista haver um conflito com o 
acordo de TRIPS. em última análise não se configura essa 
afronta ao texto, porque este possíbilita a adoção de prazo de 
carência e determina a auto-revisão no decurso de quatro anos. 
Além do mais, continuaria em vigor e aplicável no País o disposi­
tivo do acordo que estabe1ece a proteção via direitos de comerciali­
zação exclusiva parn o setor. 

O ponto fraco da alternativa, e onde deverá encontrar resis­
tências do Governo brasileiro, de outros governos e de setores pri­

. vados reside justamente neste aparente confronto ao TRIPS. O 
'ponto fone repousa na clareza da pr0lX'sição, remetendo para o 

médio prazo a regulamentação do assunto, e impedindo o veto 
parcial que pOOeria incidir em cláusula de vigência diferenciada. 

b) A segunda opção consiste no acatamento desde já da 
proteção de microorganismos, com a restrição consensual de que 
esse patenteamento não pode se estender a plantas. animais ou par­
tes destes (Emenda Ney Suassuna na CCJ), e a adoção. na cláusula 
de vigência (art. 240), de prazo de carência de cinco anos para que 
os dispositivos pertinentes entrem em vigor. 

2. Exaustão de direitos e importação paralela 
a) do ponto de vista técnico-político 
Essa é talvez II mais importante teoria juridica desenvolvida 

nos últimos 20 anos no campo dos direitos intelectullis, tendo se 
consagrado como efetivo bloqueio ao exercício de controle de 
mercado por certos produtores em detrimento dos consumidores. 

Na Europa. desenvolveu-se a teoria antes de haver sérios 
esforços no sentido de se formar a União Européia. não sendo ver­
dade, portanto, que a exaustão de direitos tenha surgido para uso 
de mercados comuns ou uniões aduaneiras. Vários países da Euro­
pa vêm utilizando esse conceito muito antes de a Europa transfor­
mar-se numa comunidade. Nas discussões do GA rrrrRIPS. o 
único país que se manifestou contra a inclusão da exaustão de di­
reitos foram os Estados Unidos, que acabaram por conseguir o 
apoio da União Européia para retirá-la do texto somente após ter 

, sido assegurado que, para os efeitos do TRIPS. as fronteiras da 
Europa não seriam levadas em consideração. 

O acordo entre Europa e Estados Unidos resultou no texto 
(mal do lRIPS (art. 6~, que acabou por deixar a cada país a liber­
dade de adotar ou não a exaustão, sem risco de sanções econômi­
cas. Por outro lado, pennitiu aos Estados Unidos continuar a lutar 
pela sua não-adoção. em negociações bilaternis. 

Vale lembrar que a exaustão de direitos. sob a forma de im­
portações paralelas. foi inserida no projeto de lei de patentes pelo 
Governo. depois de ouvir o Grupo Técnico Intenninisterial que a 
julgou.adequada e necessária. A Câmara dos Deputados incluiu-a 
no texto aprovado e remetido ao Senado. Agora. o Governo mu­
dou de idéia e pretende vê-Ia excluída ou, pelo menos. desfigura­
da, limitando-a a uso entre os países do Mercosul. 

a) do ponto-de-vista jurídico 
Vejamos em que cQnsiste a exaustão de direitos. 
Uma Vez que o timlar dos direitos. ou terce.rro. com o seu 

,c~nsentimento, coloque no mercado um produto patenteado. esse 
titular não pode mais impedir sua livre circulação. Ao ser pago 
'pela licença ou pela venda do produto, o titular estará devidamente 
remunerado, e seus direitos exauridos. 

Daí resulta o conceito de importações paralelas, que se 0pe­

ram quando o titular da patente consegue uma ou diversas licenças 
e ele próprio produz o objeto patenteado. Nesse caso, a aquisição 
do produto fabricado poderá ser feita junto a qualquer dos licen­
ciados ou do titular, sem que qualquer deles possa reclamar de ha­
Ver tido seu direito infringido. 

Por essa doutrina, o produtor pode ser colocado em concor­
rência consigo próprio em um determinado mercado, em benefício 
de consumidor. Para ser eficaz, a importação tem de ser automáti­
Ca, não podendo o comprador ser bloqueado por medidas burocrá­
ticas que lhe exijam mais do que provar ser o produto oriundo do 
mesmo titular de direito. 

Qualquer tipo de limitação, como anuênc-w- prévia ou exigên­
cia de comprovações outras, tnmsfonna a medida em licença compul­
sória de comercialização ou de importação, que pode ter o mesmo 
efeito, mas que não tem nada a ver com exaustão de direitos. 

c) do ponto de vista prático 
A possibilidade de imposição de condições como anuência 

prévia ou previsão de rea.Irsos que impeçam a celeridade do proccdi_ 
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mento das impcr1ações prualelas, além de distanciar a figura juridica da 
exaustão de direitos, tmz sérias dificuldades de C<detn prátip. 

Alguns produtos que entram na fabricação de c,Jlros. como 
chips de computador. por exemplo, têm vários componentes pa­
tenteados por titulares divenoos. Caso houvesse necessidade de 
comprovar algum abuso. ou solicitar anuência prévia. os titulares 
de todas as patentes de todos os componentes do produto teriam 
de ser ouvidos. o que poderia levar meses, tomando inviável a 
produção do objeto pela indústria local. 

Há casos vários de titulares de patentes que além de produ­
zirem o componente produzem também o produto fmal. Na hip6-
tese de serem proibidas importações paralelas, bastaria a esse pro­
dutor estrangeiro elevar o preço do componente no mercado brasi­
leiro para impedir que o produtor brasileiro tenha preços competi­
tivos para atuar no mercado de exportação. Nesse caso, estariamos 
com uma reserva de mercado ãs avessas, pois voltado ao mercado 
internacional. de onde o produtor brasileiro se veria excluído. 

Alguns argumentam que há contradiçâo em obrigar a fabri~ 
cação local dos produtos patenteados e, ao mesmo tempo, admitir~ 
se as importações paralelas. Na verdade, as importações paralelas 
s6 incomodarão o fabricante brasileiro nos casos em que esteja 
abusando de seu direito derivado da patente, para estipular preços 
absurdos e extorsivos ao consumidor. 

Nem se diga que tais abusos podem ser coibidos por licen~ 
ças compuls6rias, pois as licenças, quando concedidas, demoram 
muitos meses até que se instaure o processo industrial de fabrica~ 
ção, quando os abusos já teriam sido realizados. Já as importações 
paralelas são instrumento ágil e dinâmico, atuando como elemento 
dissuas6rio contra abusos de preços propiciados pelo monopólio 
concedido pela patente. 

Essas são razões para que ,se considere a exaustão de direi~ 
tos, e 3 sua conseqüência prática, as importações paralelas como 
instrumento que deve ser mantido na nova Lei de Patentes exata­
mente como veio redigido no texto aprovado na Câmara dos De­
putados. sem limitação ou condicionantes. 

3. Prazo de Transição 
A necessidade de um prazo de carência para a adoção de 

novos padrões de patenteabilidade é tão crucial que foi reconheci~ 
da no próprio acordo de TRIPS, o qual proporciona prazo de até 
nove anos para que cada país implante sua nova lei, sem prejuízo 
da vigência do tratado. 

Cuidando-se, então, da extensão de patenteamento para no­
vas áreas como microorganismos, alimentos e medicamentos, de 
vital importância para o desenvolvimento do País, recomenda-se 
ou até mesmo exige-se, para o bem comum. a utilização da facul~ 
dade estipulada no texto convencional. Tmtando~se de uma con~ 
cessão tecnol6gica e de um segmento de noSso mercado por que 
dar mais do que se negociou no Uruguai, indaga-se no País. 

O único argumento levantado pelos que defendem a vigên~ 
cia imediata da lei é que, adotando~se o prazo de carência, ficam 
vigendo os direitos de comercialização exclusivos previstos no 
GA TTrrRlPS para os setores novos, os quais não possuem as sal­
vaguardas das patentes. Trata-se, entretanto, de uma proteção tem­
porária que não representa uma perspectiva de prejuízo deftnitivo 
para o País. O mais aconselhável, portanto, é que o legislador pr(}­
cure uma linha de cautela acerca desses setores tão delicados, e 
para os quais cinco anos podem acarretar uma radical mudança no 
paradigma mundial. 

Nesse sentido, impôe-se a redação de uma cláusula de ví~ 
gência com carência de pelo menos cinco anos parn. os novos seto­
res, tempo em que serão feitas as adaptações nos organismos go­
vernamentais para lidar com a matéria e em que serão assentadas 
as bases mais defmitívas sobre o assunto no panorama mundial. 

4. Pipeline 
Outro ponto polêmico é o pipeline, em que se admite a pro­

teção de patentes a produtos e processos jã caídos em domínio pú­
blico. O sistema internacional de patentes tem JX>ucos princípios 
básicos indiscutíveis. Um deles é que só pode ser objeto de direito 
de patente um invento que tenha. a par de reconhecida atividade 
inventiva, clara aplicação industrial e. flnalmente, caractetistica de 
novidade absoluta. 

Os inventos já divulgados ao público constituem um grande 
repositório de informações de acesso livre a servir como parãme~ 
tro de orientação para novas pesquisas, abrindo caminho para no­
vas invenções. A apropriação desse tipo de conhecimento através 
de registro de patentes constitui uma infringência aos fundamentos 
do sistema internacional de patentes e não encontra razões que a 
justifiquem. Ademais. sua adoção traz uma série de transtornos 
para a economia do país em que é concedida, perturbando o siste~ 
ma de pesquisa e desenvolvimento tecnológico nacional por trans~ 
formar, de um momento para outro, conhecÍDlentos que eram utili~ 
zados livremente e que tenham sezvido como base para outras pes~ 
quisas em conhecimentos protegidos e, por iss'o mesmo, proibidos 
de uso sob as penas da lei. 

As centenas de projetos de pesquisas em andamento num 
determinado país incluem, na sua fOlDlulaçãO, informações conti­
das em patentes cujo prazo de validade já se esgotoU e, principal­
mente, em pedidos de patentes mais recentes que não tenham sido 
requeridas no país por desinteresse do titular ou proibição legal. 

Permitir que infonnações caídas em domínio público vol­
tem a ter vigor de monopólio equivale a dar um golpe de morte em 
inúmeras pesquisas em realização no País que podem eslar cami­
nhando no sentido de obter importantes avanços para a economia 
nacional. Os custos de tal medida são incalculáveis. pois não há 
dados exatos sobre todas as pesquisas em andamento nas várias 
áreas do conhecimento. Mas são certamente elevadíssimos; na me­
dida em que se sabe que nossas universidades e centros de pesqui-' 
sas públicos e privados estão profundamente dedicados à busca de 
soluções criativas para os pmblemas da indústria nacional. 

Conceder retroatividade a certos inventos, ainda que isso ve­
nha a agradar a seus titulares, não se justifica sob qualquer aspecto. 
mesmo quando se (rata de setor como o de produtos fannacêuticos. 
em que o prazo de maturação para colocação de produtos no mercado 
é maior. A quebra do princípio da novidade p<Xle vir a tomar-se um 
tenível precedente em negociaçõeS tão sensíveis como as que se pro--' 
cessam 00 terreno do conhecimento técnico. moeda de troca no futuro 
dos países que aspiIam ter algnma representatividade. ! 

Entre OS países ocidentais, ao contrário do que pensam e 
querem o Estâdão e o Ministério de Relações Exteriores. apenas o' 
México concedeu o favorecimento do pipeline no oojo de uma 
grande negociação que o levou a inserir~se no Nafta. A outra exce­
ção, o Olile admitiu o oonceito de pipeline, mas retirou de seu uso o 
setor fannacêutico, considerando a importância do abastecimento de 
medicamentos à sua população e a influência que monopólios de pr0-

dução podem ter sobre o estabelecimento de seus preços. 
Registre-se que na Comissão de Constituição e Justiça não 

houve qualquer emenda a ser oferecido pelo eminente Senador 
Ney Suassuna. no sentido de manter-se no projeto a figura triste 
do pipeUne, que foi retirada integralmente pelo ReJator, após exa­
me aprofundado de seu mérito. 

Registre-se igualmente que o projeto de lei aprovado na Câ­
mara, que concede o pipeline, nos seus arts. 227 e 228. não se li­
mita a produtos e processos farmacêuticos, mas envolve também 
os inventos dos setores alimentício e de produtos químicos, inc1uí~ 
dos igtlalmente no grupo de setores tecnológicos cujos inventos 
não são patenteáveis peja legislação em vigor. Destaque-se que na 
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indústria de alimentos não se exige praw tão demorado para intro­
dução de um novo produto, para fantasiar uma justificativa de pi­
peline e que. apesar não tão divulgado, vai representar um forte 
abalo para nosso País. 

A concessão do pipeline não encontra defesa no interesse 
da indústria nacional. O próprio texto do acordo GA TTrrRW8 
deixou de incluí-lo entre seus vários dispositivos, já de per si favo­
ráveis aos interesses de empresas localizadas nos países mais in~ 
dustrializados. Conceder direitos retroativos. agredindo os princí~ 
pios básicos do sistema de patentes, sem qualquer beneficio com~ 
pensatório para a economia nacional. não parece uma medida que 
contribua para valorizar o nome do Senado brasileiro. No momen~ 
to em que se busca estabelecer uma. lei de patentes que assegure 
equilíbrio entre os direitos dos titulares dos inventos com os inte~ 
resses maiores da economia do País, é preciso coragem e descorti~ 
no político para assegurar a nossos filhos um futuro melhor. 

O SR. PRESIDENTE (BeUo Parga) - Encerrou-se o tempo 
do orador. Não há possibilidade de se concederem apartes, larnen~ 
tavelmente. Temos de prosseguir na lista dos oradores inscritos. 

O SR. ROBERTO REQUtÃO - Agradeço à Mesa a opor­
tunidade. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RO. 
BERTO REQUlÃO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

O Estado de S. Paulo 

O SENADO E A LEI DE PATENTES 

O Senado Continua tratando o projeto de propriedade inte~ 
lectual como se fosse questão de somenos importância. que inte­
ressa mais aos EUA que ao Brasil. O projeto tramita há quatro 
anos e muitos senadores parecem não se dar conta de que maiores 
delongas podem comprometer os resultados do Comércio exterior 
brasileiro e afastar oportunidades de investimentos que empresas 
estrangeiras vislumbrem aqui. Os EUA, de fato. têm imenso inle~ 
resse na aprovação do projeto. Mas, dadas as relações de comércio 
que mantemos com aquele país, que é nosso segundo maior mer­
cado, e o grau de exposição alcançado pela eConomia brasileira 
nos últimos anos. a falta de proteção às patentes nos atinge mais 
que a qualquer de nossos parceiros estrangeiros. Ademais, até re­
centemente o Brasil apenas importava tecnologia, o que talvez ex­
plique o vagar e a má vontade de certos senadores em reconhecer 
royalties. Tal situação. no entanto, evoluiu e o Brasil hoje já se 
prejudica quando terceiros países deixam de pagar direitos por 
produtos que agregam elevado grau de tecnologia nativa. 

A polêmica aberta pelo senador Roberto Requião com os 
ministros Luís Felipe Lampreia e Israel Vargas. na Comissão de 
Assuntos Econômicos, revela um constrangedor desconhecimento 
das negociações que envolvem a lei de propriedade industrial. Ba­
seado no que leu em um comunicado da indústria fannacêutica 
americana, o senador entendeu que o Brasil assinou acordo com­
prometendo-se COm os EUA a implantar a legislação de patentes e 
a abrir o mercado. E exigia a apresentação do texto que, se exis­
tente. deveria ter sido encaminhado ao Senado para aprovação. A 
falta de memória ou de conhecimento do senador criou uma situa­
ção embaraçosa. Esqueceu-se ele de que. às vésperas da aplicação 
de sanções comerciais contra o Brasil. que teriam nos custado algo 
em tomo de US$4.50 milhões em sobretaxas - e provável perda ir­
recuperável de parcelas de mercado -, o governo americano se deu 
por satisfeito com a palavra de altos funcionários brasileiros de 
que a tramitação do projeto de patentes seria acelerada. Não houve 
aCordo assinado, nem poderia haver. já que a matéria estava sob 
exame do Legislativo. pelo qual o Executivo não poderia respon­
der. O comprollÚsso - se esta é a palavra - foi o de que o ExernlÍ-

vo faria o possível, respeitada a autonomia dos poderes. para 
apressar a tramitação do projeto. Nada disso foi dito em segredo. 
Ao contrário, tudo foi noticiado e comentado. 

Ora, o mês de outubro está se aproximando e o projeto con­
tinua modorrando no Senado. Outu bro é importante porque é o 
prazo que o governo americano tem, obedecendo à obrigação le­
gaI, para qualificar países que, como o Brasil, entraram na lista de 
países sob "obseIVação prioritária". Se. feita a investigação, o Es~ 
critório do Representante Comercial constatar que não houve pro­
gresso, o presidente dos EUA estará obrigado, sob pena de respon­
sabilidade, a aplicar contra o Brasil sanções que podem ir da s0-

bretaxa incidente sobre produtos essenciais de nossa lista de ex­
portações até a suspensão dos privilégios do Sistema Geral de Pre­
ferências. Na melhor das hipóteses, as sanções custarão ao Brasil 
cerca ~e US$450 milhões; na pior. algo em torno de US$I.8 bi­
lhão. E dinheiro suficiente para justificar a rapidez do trabalho do 
Senado. desencalhando um projeto que já comemorou seu quarto 
ano de vida. Compreende-se que os senadores. ciosos de suas prer­
rogativas. não gostem ou não queiram ser premidos pelo tempo. 
Esta. no entanto, é uma situação em que eles próprios se meteram 
ao ruminar demoradamente um projeto que a Câmara remeteu 
para o Senado, em abril de 1992. 

Os senadores têm. ademais, a oportunidade de aperfeiçoar o 
projeto que veio da Câmara, incorpJrando o pipeline, que é a pro­
teção concedida a inventos ainda em fase de laboratório; eliminan­
do a "importação paralela", que permite a importação do produto 
mesmo se um fabricante detiver a sua patente no País; e estabele­
cendo um prazo de um ano para a transição dos regimes. A alter­
nativa é simples: sanções aplicadas quase imediatamente pelos 
EUA; deterioração das relações comerciais com os países. Ínclusi­
ve da Europa, que adotaram legislação de patentes: e desestímulo 
a novos investimentos nas áreas mais sujeitas à pirataria. que são 
as de elevado conteúdo tecnológico. 

O modelo de inserção política e econômica do Brasil no 
mundo não comporta hesitações como a demonstrada pelo Senado 
no caso do projeto de propriedade intelectual. Abrir a economia e 
participar das oportunidades de comércio que se oferecem em lodo 
o globo significa aceitar um conjunto de regras universais. A regu­
lamentação frrme dos direilos de invenção é uma delas. Os países 
que escolheram participar dos grandes fluxos de comércio e inves­
timentos defmiram as peculiaridades de leis próprias. dentro do 
conceito fundamental do resguardo da propriedade intelectual. É o 
que se aguarda que o Senado faça. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. fui citado três 
vezes e peço a palavra para uma explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Suassuna. para uma explicação pessoal. V. 
Ex· dispõe de cinco minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (pMDB-PB. Para uma explica­
ção pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores. o orador que me sucedeu, realmente. aborda um dos as­
suntos mais polêmicos e de grande irn{Xlrtância para o nosso País. 

Entendemos. como Parlamentares brasileiros, que temos 
que acelerar a tramitação da lei não por subserviência a país es­
trangeiro mas porque nos interessa o comércio. principalmente 
com os Estados Unidos, 

Os Estados Unidos. Sr. Presidente. compram 24% de tudo o 
que prcxiuzimos. quase um quarto da nossa produ~o, o que repre­
senta, no valume de suas <::ompras. apenas 0.8%. E. portanto. um 
parceiro a quem devemos respeitar. 

O ilustre Senador que me antecedeu lembrou muito bem, 
que não há por que se dar mais do que já foi dado no GA TIl 
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TRWS. Negociando isoladamente, temos contra nós um desequilí­
brio muito grande. Foram 160 países. Sr. Presidente, que fIzeram 
acordo onde não existe pipeline, onde essas pressões que estão 
sendo solicitadas unilateralmente não existem. 

Por essa razão, não há por que dar mais. Por que permitir 
que em um acoIDo feito por 160 países. e que é válido para o mUD­

do todo, seja dado um pIus no nosso relacionamento com os Esta­
dos Unidos? Esse pIns é o pipeline. é a quebra da importação pa­
ralela. 

O parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
diz que, se for dada a licença a alguém e se esse alguém estiver 
exorbitando no preço, oferecendo um produto de péssima qualida­
de e, ainda por cima, sem condições de atender o mercado nacio­
nal, esse produto poderá ter importação paralela. 

Portanto, não concordo c,om todas as colocações do Sena­
dor Roberto Requião, porque o prazo, por exemplo, cria o proble­
ma de ter que se arranjar um sistema alternativo por cinco anos. 
Então, não há por que fazer um outro sistema. que é uma outra lei; 
pode ser um ano s6. 

Essa foi uma negociação que ftzemos com o Governo. Fica­
mos tristes em ver que, depois de feita a negociação, todas as posí­
ções, que foram transparentes e tomadas de acordo com a socieda­
de, de repente, passam a não servir. E nós, brasileiros, se seguir­
mos a orientação desses dois Ministros, estaremos pagando mais 
do que qualquer outro País. 

Não me conformo, não creio que esse povo miserável, que 
esse povo sofrido, esse povo que não tem paz com as regras eco­
nômicas, possa arcar mais um pouco, pagando mais do que os de­
mais países. 

Sou contra, vou lutar contra e não vou me conformar em 
ver essa injustiça - se é que passará no Senado - perpetrada contra 
o povo brasileiro. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (BeBo parga) - Continua a lista dos 

oradores. 
Concedo a palavra aO Senador Osmar Dias. (pausa.) 
Concedo a palavra aO Senador Ramez Tebet.. (Pausa.) 
Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 
A SRA. MARINA SILVA (pT-AC. Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, SÔ e Srs. Se­
nadores, como havia anunciado ontem, hoje, a partir das 16h, esta­
remos reunidos na saJa da Comissão de Direitos Humanos da Câ­
mal1! dos Deputados. juntamente com os membros daquela COnllS­
são e com os da Subcomissão do Senado da República, composta 
pelo Senador Romero Jucá. Senador José Bianco e ]XJr mim. Eu, 
inclusive, juntamente com o Senador Beni Veras, farei um convite 
ao ilustre Senador Pedro Simon, para qlle S. Ex" também, se assim 
o desejar, faça parte dessa Subcomissão, na qual trataremos não 
apenas sobre o episódio de Rondônia e do Pará, mas de questões 
mais amplas, no que se refere ao problema de uma }X>lítica de re­
r Duna agrária para este País e, mais especificamente. sobre uma políti­
ca que defma o acesso à terra de uma forma justa e dem<Xrátíca. 

Os 32 milhôes de famintos deste País, com certeza, teriam 
sua fome aplacada, teriam acesso a algum tipo.de renda se o G0-
verno assl1misse a sua responsabilidade de fazer a democratização 
da terra em nosso País, 

Todos os países desenvolvidos que experimentam o cresci. 
mento econômico e a justiça social fizeram reforma agrária. Por­
tanto, a reforma agrária não é uma bandeira ap~mas de socialistaS, 
mas de pessoas de bem, incJusive dos que gostariam de ter um 
mexado consumidor interno capaz de fazer face às grandes de­
mandas que temos, porque realmente fica mui~o difícil, com 32 
milhões de indigentes. criar um mercado co~~midor interno. O 

indigente mal consegue o suficiente para continuar a sobreviver, 
quanto mais para ser um consumidor em potencial. 

Então, nesse sentido, a política de reforma. agrária, longe de 
ser uma bandeira ideológica. é, acima de tudo, uma bandeira histó­
rica de todos os países desenvolvidos, até mesmo dos países capi­
talistas mais ferrenhos. 

Dessa fonna, a Comissão de Direitos Humanos, já com uma 
peça produzida, que é o relatório sobre a visita ao Estado de Ron­
dônia, estará aprovando esse relatório a partir das 16h. E eu, junta­
mente com os demais Senadores, eslare-i acompanhando os traba­
lhos como representante da Comissão de Assuntos Sociais. 

Quero repetir que a Comissão de Assuntos Sociais irá refe­
rendar. posterionnente, o nome desses Srs. Senadores, para que, 
oftcialmente, possam fazer parte do grupo de Parlamentares que 
irá levar esses proble:rnas ao Presidente, ao Ministro da Agricultu­
ra, ao Presidente do IDera, enflm, a todos os setores responsáveis 
pela questão agrária no nosso Estado. 

Como não tivemos tempo hábil para fazê-Io antes de na­
meannos esses Parlamentares, assim estamos procedendo, mas 
Com a certeza de que deveremos passar pelo referendo da Comis­
são de Assuntos Sociais. 

O Senado não poderia ficar omisso diante de fatos tão alar­
mantes' tão tenebrosos como os acontecimentos no Estado de 
Rondônia, no Estado do Pará, e de tantos outros que estão ocor­
rendo, muitas vezes sem a mesma publicidade, sem a mesma di­
vulgação na mídia nacional, por serem casos isolados, com pouca 
condição de repercussão. Mas morte é sempre morte e, nesse caso, 
o mais estarrecedor é que houve várias mortes. várias pessoas feridas. 

Há uma denúncia, feita pelos grandes jamais, de que um 
dos lideres do movimento, que está internado em estado de coma, 
leria sofrido um alentado, mesmo estando em coma. dentro de um 
hospitaL. . 

A Sr- Benedita da Silva - V. Ex" me concede um aparte? 
A SRA. MARINA SILVA - Concedo um aparte à Senado­

ra Benedita da Silva. 
A Sr' Benedita da Silva - Senadora Marina Silva; estou 

atenta ao pronunciamento de V. Ex" e gostaria de dizer que, na 
sexta-feira passada, tive a oportunidade de, no mesmo enfoque, 
manifestar-me neste plenário sobre a necessidade da refonna agrá­
ria. Entendo. como V, Ex .. , que esse não é um assunto da esquerda 
OU da direita, do partido !Ix" ou '')'''; é uma questão de direitos hu· 
manos. Na nossa população, identificamos mais de 32 milliões de 
pessoas em estado de miséria absoluta; sabemos que, no nosso 
País, existe um grande índice de desemprego, de analfabetismo e 
de tantas outras situações que, do ponlO de vista social; poderiam 
ser ameniZ8.das se houvesse o implemento da refonna. agrária. 
Longe de nós querer que a reforma agrária seja feita com o viés 
ideológico, porque, nesse caso, ela não seria consciente. Outros 
países já tiveram oportunidade de fazê-Io sem necessariamente en­
trarem. como fazemos em nosso País, em debates e discussões 
ideol6gicas que não levarão evidentemente a nada no que diz res­
peito à reforma agciria. Sabemos perfdtamente que o homem e a 
mulher do c-ampo sofrem porque têm, na sua cultura profissional, 
intimidade com a terra; eles sabem produzir.- podem e querem pra­
duzir, e lbes falta espaço. Há também a questão da habitação. E 16.­
gico que já avançamos o suficiente com relação à questão da refor­
ma agrária para entendermos que ela não pretende impedir o ho­
mem do campo de chegar às grandes cidades; pretende garantir­
lhe a produção para que, com ela, possa encher a barriga das pes­
soas que estão nas grandes cidades. Sabemos que isso é importan­
te. Há também a questão da educação, que, a roeu ver, não deve 
ser desiguaL e sim diferenciada. A cultura absorvida não pode ser 
essa mistura que constatamos - cultura llrbana e cultura rural -, 
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pois existem dois valores, e eles são importantes para nós. Quanta 
coisa a refonna agrária provocaria: riqueza para este País, alimen­
tação para o povo. política habitacional para os trabalhadores ru­
rais. Poderíamos, mediante a ação desta Comissão que está sendo 
constituída. garantir um seminário para a discussão da reforma 
agrária, não mais JXlr uma medida do ponto de vista constitucio­
nal. mas por uma medida de respaldo ao Governo Federal. Me­
diante a realização desse seminãrio, portanto, poderiaznos colocar, 
na mesa de debates. as várias tendências existentes não apenas em 
nível de representação político-partidária no Congresso Nacional, 
mas da sociedade como um todo: daquele que detém a tem, da­
quele que produz na terra, daquele que precisa da terra para viver. 
daquele que mora nessa terra e de n6s. que somos responsáveis em 
garantir urna política de refonna agrária que dê sustentação ao Go­
verno para algunlas medidas que consideramos necessárias e ime­
diatas. Não dá para esperar mai.s. Pode parecer, quando falamos, 
que se trata apenas de um discurso de esquerda; mas não: é um 
discurso dos que querem a verdadeira modernidade das relações e 
dos direitos humanos. V. Ex& coloca que esta Comissão constituída 
discutirá o tema na Comissão de Direitos Humanos, da Câmara 
dos Deputados. Penso que isso é saudável, e devemos respaldar. 
Apelo a esta Casa no sentido de que. agora. na mudança do seu 
Regimento Interno, seja garantida para o Senado Federal, Uma co­
missão - não subcomissão - que trate, ainda que funcione com ou­
tra. dos direitos humanos. Todos os Parlamentos, na sua inovação, 
na sua modernidade, na sua flexibilidade de discutir políticas in­
ternacionais de direitos humanos tênl garantido o funcionamento 
de comissões que tratem dos direitos humanos. Portanto, seria in­
teressante que também pudéssemos fazê-lo. A iniciativa e a parti­
cipação de V. Ex&, sem dúvida nenhuma, será. por nós respaldada, 
para que possamos ajudar o Governo Federal a implantar, de ime­
diato, ~forma agrária neste País. Muito obrigada. 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço a V. Ex' pelo aparte 
e parabenizo-a pela iniciativa de sugerir a esta Casa a criação de 
uma comissâo de direitos humanos. Isso acontece na Câmara dos 
Deputados e em várias assembléias legislativas, como, por exem­
plo, a Assembléia do Estado do Rio Grande do Sul. Lá, o Deputa­
do Estadual Marcos Rolim tem feito excelente trabalho à frente da 
Comissão de Direitos Humanos. 

O Senado da República deve constituir a sua comissão, para 
que temas relativos aos direítos humanos e cidadania possam ser 
debatidos e possam receber nossa contribuição. Muito justa a 
preocupação de V. Ex&. 

Para fmalizar. ressalto que o Governo brasileiro deve pr0-

mover o êxodo ao contrário. Aqueles milhares de brasileiros que 
saíram do campo com o sonho da cidade. hoje, desencantados, vi­
vem em favelas, barracos cobertos por papelão, sem emprego, sem 
as mínimas condições de sobrevivência. Eles merecem o retomo, 
merecem fazer esse êxodo ao contrário, ou seja, voltar a terra pro­
metida. 

No entanto, para que se trate realmente de uma terra prome­
tida. é preciso que essa volta seja acompanhada de algumas medi­
das, como, por exemplo, acesso ao crédito para fmanciamento da 
produção, aos benefícios de saúde, de educação, fundamentais 
para que os trabalhadores possam se fiXar no campo. 

O Governo brasileiro deve isso aos trabalhadores, até por­
que se trata de um compromisso de campanha do Presidente da 
República, um compromisso contido no programa de governo. 
Para se fazer frente à fome, ã miséria e ao desemprego tem que se 
ter uma política ousada de geração de emprego e renda. E geração 
de emprego e renda passa necessariamente por uma política cora­
josa de reforma agrária para este País. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigada. 

o SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Sebastião Rocha. por cessão do Senador Lúdio 
Coelho. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pOT-AP. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, trago a 
este Plenário minha cr"ltribuição à discussão de um dos assuntos 
mais presentes na imprensa nacional, tamanha a sua polêmica. Re­
firo-me à crise de financiamento da saúde, tema, aliás, que me le­
vou a apresentar um requerimento a esta Casa - deverá ser votado 
no pr6ximo dia 24 de agosto ~ convocando S. Ex&. o Sr. Ministro 
da Saúde, Or. Adib Jatene. 

A íntenção é que o Sr. Ministro possa prestar os esclareci­
mentos necessários sobre as razões que o levaram a pftJpor a Con­
tribuição sobre Movimentação Financeira - CMF. através da PEC 
nO 40/95, de autoria do eminente Senador Antônio Carlos Valada­
res, expondo~nos também as medidas concretas de combate às 
fraudes no sistema bem como o plano de aplicação dos recursos 
que podem vir a ser arrecadados com a instituição da referida con­
tribuição. 

O Ministro Adib Jatene é considerado unanimidade nacio­
nal. Estaria cotado para ocupar a Pasta da Saúde, qualquer que fos­
se o vencedor das eleições presidenciais de 1994. No atual Gover­
no tem desempenhado um papel quixotesco, lutando contra a in­
sensibilidade tecnocrática de seus colegas da área econômica que 
não conseguem livrar-se do angustiante dilema entre custear a dí­
vida pública ou investir nos setores sociais, optando sempre pela 
subserviência ao sistema ftnanceiro. 

É notório, no entanto, o estado deplorável dos hospitais pú­
blicos e a assistência primária completamente ineficiente. 

O País assiste, perplexo, ao agravamento dos nossos indica­
dores sociais, com o aumento das favelas, a alta mortalidade infan­
til, a proliferação de doenças endêmicas, o avanço do câncer gine­
cológico, sobretudo na Norte e no Nordeste do País. 

O Mlnistêrio da Saúde tem. em 1995, um dos maiores orça­
mentos de sua história: cerca de R$14 bilhões. Esta cifra, no en­
tanto, não é suficiente para garantir sequer o custeio do próprio 
sistema, que projeta. hoje, um déficit orçamentário de aproximada­
mente R$3 bilhões, visto que muitos rombos de administrações 
anteriores precisam ser pagos para tomar o sistema adimplente 
com a rede hospitalar conveniada. Isso significa que nada resta 
para investir na saúde. Aliás, um mal crônico dos últimos governos. 

O Ministro Adib Jatene indica a CMF como uma alternativa 
emergencial para arrecadação de recursos para a salÍde. Alguns 
Parlamentares sugerem entras opções diferentes, como impostos 
arrecadados sobre vendas de ciganos e bebidas, proposta de auto­
ria do eminente Senador Pedro Piva. São todas alternativas possí­
veis, defendidas por uns e contestadas por outros. Os técnicos da 
área econômica, entretanto, acreditam que a CMF provocaria Um 

surto inflacionário, chegando ao absurdo de propor como alternati­
va o pagamento do atendimento pela população de baixa renda, 
conforme noticiou a Folha de S. Paulo, em 30 de junho de 1995, 
e que faço constar a matéria do meu pronunciamento, onde o Se­
cretãtio do Tesouro Murilo Portugal naquela oportunidade. defen­
deu a tese de que o Governo deveria equilibrar as despesas do se­
tor saúde cobrando dos pacientes carentes, diminuindo. portanto. a pr0-
cura dessas pessoas pelo sislema píblico de alendimento hospitalar. 

A simples manifestação dessa intenção é um descalabro, um 
absurdo que deve ser contestado veementemente pela sociedade e 
pelo pr6prio Presidente da República. O governo, agora, parece 
que está dando um novO encaminhamento a essa questão. Não 
obstante, ainda não tenha..assumido o verdadeiro papel que deve 
desempenhar na sohtção desse problema. A crise na saúde é ape­
nas um sintoma de uma sociedade doente, cuja maioria da popula-
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ção está excluida de seus mais intrinsecos direitos de cidadão, de 
um País sem saneamento básico. sem medicina preventiva, sem 
profilaxia. sem instrução. 

Na exposição de motivos do Ministro da Saúde para justifi~ 
ear a C.MF, uma alannante situação é diagnosticada. constatando 
que, ao lado do aumento da roorbidade e IDOltalidade por doenças 
crônico-degenerativas. continua muito alta a prevalência das anti­
gas endemia.s rurais. além da obsclvada permanência e até recru­
descimento de doenças infecciosas. e parasitárias como forma de 
adoecer do Brasil dos anos 90. 

O Correio BrwUensc. de 14 de agosto, traz uma dramá1i­
ca matéria soble um I..'il "quarteto tenebroso". constituído por han­
seníase, tuberculose, cólera e dengue. 

O Brasil modemo, Sr's Senadoras e Sol. Senadores, é um 
Brasil de 120 mil tuberculosos. 197 roilleprosos, 154 mil pessoas 
infectadas pelo vibrião colérico. que volta a fazer parte do cotidia­
no das populaçêe.s carentes, após estar mais de cem anos ausente 
do País. 

O Brasil não pode esperar mais para investir na medicina 
preventiva, no saneamento básico. Não há temfO para esperar o 
equilíbno das contas públicas. Em se tratando das proporções da 
miséria nacional, tudo é emergência. Se o Governo Federal é úmi­
do, o Congresso Nacional não o será. Temos o compromisso ético 
com a sociedade brasileira no sentido de trabalhar incessantemente 
na solução dessa grave crise .social. 

O Ministério da Saúde, através de seu titular, o Dr. Adib Ja­
tene, está fazendo sua parte. Está encaminhando uma proposta 
concreta de captação de recursos para investir na área. Se essa pro­
posta deve ser aceita, não me cabe dizer. Entretanto, temos que 
discuti-la com seriedade e profundidade. Mesmo que- como pretex­
tD para exigirmos já um posicionamento concreto e intensivo do 
Governo, que até agora não disse a que veio com seu esquálido 
programa de combate à miséria. 

O Congresso Nacional está prestes a receber a proposta de 
uma reforma tributária, cujo teor não alcança um milímetro além 
dos limites contábeis e fmanceiros daqueles que s6 enxergam ju­
ros, dívidas e balanços. O que estamo~ esperando do Governo, SI. 
Presidente, S~s e Srs. Senadores, é uma indicação clara de que 
essa refmma seja ~m ÍnStrumento efetivo de distribuição de renda, 
de justiça social. E esse conteúdo ideológico vital que está esca­
moteado da retórica oficial. O Brasil não irá resolver seus proble­
mas enquanto não conseguir ser mais justo com seUS próprios ci­
dadãos. Vamos ter a coragem de repartir o bolo! As elites brasilei­
ras não podem mais se dar ao luxo de desconsiderarem a .miséria, 
pois cortem o risco de ser fagocitadas por ela. Distribuir renda é 
uma questão de sobrevivência para nossa sociedade. 

Essas distorções é que trazem à tona dilemas como o que o 
Governo vive hoje. Ou seja, custear a dívida pública, tratando o 
sistema financeiro a pão.de-Ió, ou investir em políticas sociais 
concretas tratando com dignidade os seus cidadãos? Essa é uma 
questão complicada que., do prisnia da equipe econômica. induz ao 
raciocínio de que paga-se primeiro a dívida e depois ínveste-se nos 
setores sociais, ou do prisma do Ministério da Saúde: salva-se pri· 
meiro a vida e depois paga-se a conta? Prefrro solidarizar-me com 
a segunda hipótese. 

Apesar de não apresentar soluções para· os graves proble­
mas de seu Governo, o Presidente da República rotulou, recente­
mente, aS oposições de "esquerda burra", atribuindo dessa forma 
ao seu Governo e ao seu Partido o papel de inteligente. Ora, o que 
hoje distingue esquerda e direita é o maior ou o menor compro­
misso com a justiça social, com o combate ãs desigualdades. Ao 
adotar idéias liberais como base de sustentaçãoldo seu Governo. 
idéias essas que deram enorme contribuição aO caos que aí está, o 

Presidente da República afastou-se de seus comprooússos. Técni­
cos do seu Govemo chegam ao cúmulo de propor o fim do Siste­
ma Único de Saúde, já que cobrar o atendimento dos que não po­
dem f>!!gar significa ferir de morte o preceito fundamental do Sis­
tema Unioo de Saúde. que é a universalidade (direito de todos ao 
atendimemo gratuito). Onde está. penamo, a inieiigência da SUa 
"esquerda ínteligente'\ que não consegue ser inventiva e propor 
mecanismos que viabilizem um sistcm.a capaz de acabar com a 
diarréia, com a malária, com o sarampo e com a hepatite? 

O Governo, nos seus argumentos para privatizar, desestati­
zar, desmonopolizar, flexibilu..ar. tem usado, freqüentemente em 
sua retórica palavras como modernidade e competitividade. Mo­
dernidade, Sr. Presidente, é não morrer de desidratação. Compe1i­
tividade é não afastar o trabaIbador de ruas tarefas devido a malá­
ria. EnflIl1. inteligmcia. Sr. Presidente, Sts. e Srs. Senadores, é ter a 
ousadia de desconcentrar as riquezas no Pais mais injusto do mundo. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Sebastião Rocha, o Sr. 
Rel~ P«lga deixa Ci ,,:üd.;;,-:; da pr,;:;;Jô:::ia, qL;,i: é (j;:ü­

pada pelo Sr. Luiz Alberto de Oliveira. suplente de Se­
cretário. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Oliveira) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 ° Secretário em 
exercido, Senador BeBo parga. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N° 1.081, DE 1995 

Requeiro, nos lennos dos arts. 50, § 2°, e 5°. inciso XXXIll, 
da Constituição Federal, seja fomecido pelo Ministro das Relações 
Exteriores, Sr. Luiz Felipe Lampreia, as seguintes informações: 

1) C6pia do acordo firmado entre Brasil e Bolívia, que tem 
permitido o ingresso de esrudantes do Estado do Acre nas faculda­
des daquele país; 

2) Como é feito o processo de seleção dos candidatos no 
Estado do Acre; 

3) Quantos estudantes acreanos foram selecionados de ja­
neiro de 1990 a 1995. 

Sala das Sessões. 15 de agosto de 1995. - Senadora Mari· 
na Silva. 

fÃ Me.saparadecisão.) 

REQUERIMENTO N° 1.082, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos ternlOS do disposto no arL 50, parágrafo 2°, da Consti­

tuição Federal e nos arts. 215. inciso l, e 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federal, requeiro seja encaminhado ao Exmo Sr. Mi­
nistro Chefe da Casa CivU da Presidência da República, Clóvis de 
Barros Carvalho, o seguinte requerimento de informações: 

I - Qual é a forma de controle que a admínístração pública 
federal dispõe para observar o cumprimento das diposições legais 
relativas às incompatibilidades entre os exercícios das funções pú­
blicas e a posse de cotas, participação societária, ações de socieda­
de anônima, funções de gerência e participação em conselhos, e 
recebimentos de remuneração em empresas de capital privado? 

2 - Quais são os membros do Govem~ Federal, ocupantes 
dos cargos de ministros, secretários, presidentes e diretores de au­
~ujas, empresas públicas, sociedades de economia mista e n.m­
dações mantidas pelo Poder Público que ocupam cargos de conse­
lheiros e dirigentes de empresas de capital privado e mantém ou­
tros vinculos profissionais e societários com as mesmas? 
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3 - Qual é a situação funcional, profissional ou societária 
dos seguintes membros do Governo Federal com as empresas que 
seguem em anexo? ... 

Ministra da Indústria e Comércio Dorothéa ~emeck e a 
empresa de consultoria Trevisan e Associados; ~ 

Ministro da Justiça Nélson Jobim e o escritório de advoca­
cia Jobim. Ferrão e Morais; 

Minlstro das Comunicações Sérgio Motia e a empresa de 
engenharia e consultoria Hidro-brasileira; 

MilÚstrO Olefe da Casa Civil Clóvis Calvalho de Barros e a 
empresa Indústria ViI1ares; 

Ministro da Agricultuta José Eduardo Andtade Vieira e o 
Banco Bamerindus e a empresa de comunicação (,~; 

Ministro da Administr'dÇão Federal Dresser Pereira e o gru­
po Pão de Açtlcar; 

Secretário de Acompanhamento Econômico José Milton 
Dallari e a empresa de consultoria Decisão; 

Presidente do Banco Central Gustavo Loyola e a empresa 
de co~~.!!~o!"1a MCM Consn!tnreo;', 

Vice-presidente da Empresa Brasíleira de Correios Egídio 
Bianchi e a empresa de informática Valbeck; 

Secretário de Política Econômica José Roberto Mendonça 
de Barros e a empresa MB Consultoria; 

O Secretário Executivo do Ministério do Planejamento, An­
drea Calabi, e a empresa Consemp Consultoria; 

O Diretor do Banco Central, Francisco Lopes, e a empresa 
de consultoria Macrométrica. 

3.1 - Os membros do Governo Federal relacionados, que 
eventualmente encontrarem-se licenciados ou afastados tempora­
riamente das empresas citadas, recebem alguma espécie de remu­
neração das mesmas? 

3.1.1 - Em caso positivo: indicar a natureza, regularidade e 
o valor dessas remunerações. 

Justificação 

A gravidade da denúncia da revista Veja contra o Secretá­
rio Milton Dallari suscitou um grande debate no País a respeito da 
legalidade, moralidade e ética do comportamento dos membros de 
governo, ocupantes de cargos de confiança, originários da iniciati­
va privada, que no desempenho de suas funções públicas realizam 
a intennediação de interesses de empresas privadas através das 
práticas de inside information. No fundo, esta situação remete­
nos à discussão. que não é nova em nosso País, sobre a justa e ade­
quada relação que deve existir entre o público e o privado. 

O presente requerimento visa identificar a extensão dos ca­
sos de dirigentes públicos que provieram da iniciativa privada, 
questionar os vínculos que estes mantêm com as suas funçóes de 
origem, para posterionnente apresentar proposições legislativas 
sobre esta matéria. 

Sala das Sessões. 15 de agosto de 1995. - Senador José 
Eduardo Dutra - (PT -SE). 

(Ã Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N° 1.083, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 216 do Regimento Interno, 

respaldado no art. 50 da Constituição Federal. sejam solicitados ao 
Ministro de Estado da Saúde, infotm3ÇÕes sobre a compra de medi­
camentos e material hospitalar, por parte do Hospital de Cardiologia 
de Laranjeiras, da cidade do Rio de Janeiro. pertencente ao Ministério 
da Saúde, junto às empresas Baxman Comércio e Fornecedora e a 
Croma0 Comércio e Representação Ltda, cujos registros na Junta 
Comercial da cidade do Rio de Janeiro, são inexistentes. 

Justificação 

O Senhor Ministro da Saúde, Dr. Adib Jatene, vem envi­
dando esforços na tentativa da criação de um imposto temporário 
sobre operações fmanceiras para ser aplicado exclusivamente na 
recuperação do sistema nacional de saúde. Não raro contudo. hos­
pitais da rede federal ocupam o noticiãrio tendo em vista seus en­
volvimentos em irregularidades e mal versação de verbas públicas. 
N. cidade do Rio de Janeiro. o Hospital de Cacliologia de Latan­
jeiras, pertencente ao Ministério da Saúde de acordo com dados 
que extnúmos do Diário Oficial dos dias 10-5-95 e 19-6-95. está 
envolvido em transações irregulaI'f'..s com frnnas fantasmas que 
nem registro na Junta Comercíal do Rio de Janeiro possuem. 

Sala das Sessões. 15 de agosto de 1995. - Senadora BeDe­
ditadaSBva 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa para decisão, nos ler­
mos do inciso UI do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'0- Secre­
tário em exercício, Senador BeBo Parga. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.084, DE 199] 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 336, c, do Regimento Intento, 

urgência para o Projeto de Lei da Câmara nO 93. de 1995. de ini­
ciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que "altera a Lei nO 
8.432, de 11 de junho de 1992, para redefinir as jurisdições das 
Juntas de Conciliação e Julgamento nas Regiões da Justiça do Tra­
balho e dá outras providências". 

Sala. das Sessões, 15 de agosto de 1995. - Senador Jader 
Bamalho. Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - De 
acordo com o disposto no art: 340, lU, do Regimento Interno. este 
requerimento figurará na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário em exercício, Senador José Eduardo Dutra. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 1.085, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 397. I, do Regimento Interno, requeiro a 

convocação de Sua Excelência o Senhor Ministro de Estado da 
Justiça Nelson Jobim, a fim de que, perante o Plenário, preste ÍD­
fotmações sobre os episódios ocorridos na última quarta-feira, 9 de 
agosto. na fazenda Santa Elina, no Municipio de Corumbiara CRO). 

Justificação 

A presente convocação decorre da necessidade de infoITIlar 
o Legislativo de maneira consistente sobre um dos mais lamentá­
veis episódios na sangrenta luta pela posse da terra no Brasil, luta 
esta estimulada. em grande parte, pela ausência de uma política 
concreta de reforma agrária. 

As descrições e depoimentos oferecidos por sobreviventes, 
testemunhas e autoridades locais apontam para a incontomavel ne­
cessidade de dotar o Poder Legislativo dos esclarecimentos im­
prescindíveis ao exercício de sua competência fiscalizadora de 
atos do Executivo. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1995. - Senador Ney Su_ma. 

REQUERIMENTO N° 1.086, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 397. I, do Regimento Interno, requeiro a 

convocação de Sua) Excelência o Senhor Ministro de Estado da 
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Agricultura, Abastecimento e Reforma Agrária, José Eduardo de 
Audrade Vieira, a fun de que, peranle o Plenário, presle informa­
ções sobre os episódios ocorridos na última quarta-feira, 9 de 
agosto, na Fazenda Santa Elina. no Município de Corumbiara 
(RO), e explique a política de reforma agrária do Governo. 

Justificação 

A presente convocação decorre da necessidade de infonnar 
o Legislativo de maneira consistente sobre um dos mais lamentá­
veis episódios na sangrenta lula pela posse da terra no Brasil, luta 
esta estimulada, em grande parte, pela ausência de uma política 
concreta de refonna agrária. 

As descrições e depoimentos oferecidos por sobreviventes, 
testemunhas e autoridades locais apontam para a incontornável ne­
cessidade de dotar o Poder Legislativo dos esclarecimentos im­
prescindíveis ao exercício de sua competência fiscalizadora de 
atos do Executivo. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1995. - Senador Ney 
Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Os re­
querimentos lidos serão publicados e incluídos, oportunamente, 
em Ordem do Dia. nos tennos do art. 255, n, c. 9, do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre­
tário em exercício. Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.087, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos termos constitucionais do aI1. 50. § 2°, e na fonna regi~ 

mental do art. 216, requeiro seja solicitado aO Ministro de Estado 
da Fazenda Senhor Pedro Malan, o envio a este Senado Federal de 
cópia do Relat6rio Reservado do Conselho Fiscal do Banco do 
Brasil, datado de 10 de julho do corrente, baseado em estudo pre­
sidido pelo Coordenador de Programação Financeira do Ministério 
da Fazenda, Claudiano Manoel de Albuquerque, advertindo o 
Conselho de Administrnção do Banco para a impropriedade das 
demissões em massa como forma de solução para os graves pro­
blemas do Banco. 

Complementarmente. sejam respondidas as seguintes infor­
mações; 

2 - Por que. mesmo tendo tornado conhecimento das causas 
reais das dificuldades enfrentadas pelo BB. todas originadas do 
USO político do Banco nos últimos dez anos, segunda parte do es­
tudo divulgado pelo Jornal Folha de São Paulo, de 14 de julho de 
1995, em artigo intitulado "Diagnóstico Preciso", de autoria do 
jornalista Jânio de Freitas. o discurso e as ações oficiais escamo­
tearam as razões reais em benefício de um Programa cujo impacto 
sobre a situação do Banco será praticamente nulo? 

3 - Qual o montante dos prejuízos acumulados pelo Banco 
até 31 de julho do corrente? 

4 - Qual o valor em títulos utilizados pelo Tesouro Nacio­
nal nos últimos aumentos de capital â época de suas emissões? 

5 - Qual o montante não recebido nas alienações de empre­
sas privatizadas? 

6 - Qual o total das dívidas vencidas do governo federal e 
não quitadas até 31 de julho? 

7 - Qual o montante das dívidas vencidas sob ação judicial 
e quais os devedores? 

8 - Qual o montante da inadimplência do setor privado jun­
t030 Banco? 

9 - Qual o total de créditos vencidos do BB eJU relação ao 
prejuízo até 31 dejulho? . 

10 - Por que, mesmo advertidas quanto a possibilidade le­
gal de o governo. na condição de acionista majoritário. incorrer 
nas cominações previstas no art. 117 da Lei nO 6.404176. caso "fu­
gisse ao ônus e à solução adequada", as autoridades competentes 
preferirnzn ignorar o estudo, ademais elaborado por técnicos alta­
mente capacitados, ocupantes de cargos de confiança no âmbito do 
Ministério da Fazenda, estranhos, portanto, aos quadros do aa, e 
logo, inquestionáveis, quanto ã quaisquer conclusões suspeitamen­
te tendenciosas àquela instituição? 

11 - Quais os custos impostos ao Banco decorrentes da ces­
são dos cerca de 450 funcionários ao Executivo? 

12 - Por que a recomendação do Conselho Fiscal de que só 
com a cobrança dos débitos vencidos entre janeiro e maio do cor­
rente, perfazendo R$ 2,3 bilhões, já se reverteria o amai quadro 
negativo das finanças do Banco foi preterida? 

13 - Qual o montante do débito do Tesouro Nacional junto 
ao Banco do Brasil referente às operações de EGF. equalizações 
de taxas e Proagro? 

14 - Quais as medidas que estão sendo tomadas para nego­
ciar débitos antigos decorrentes de avais do Banco a empréstimos 
externos vencídos e não pagos por entidades já extintas, como por 
exemplo o IAA (repasses a usineiros)? 

15 - Quais as providências adotadas por V. Ex· com vistas 
a impedir que a situação de sangria do Banco para atender com­
promissos do acionista majoritário continue a inviabj)jzar qualquer 
tentativa de saneamento? (mesmo após o relatório da Consultoria. 
a imprensa divulgou que o Governo Federal se comprometera em 
oferecer um socorro fmanceíro aos usineiros. via. Banco do BrasiJ). 

16 - Segundo informações, ,a' contabilidade de custos do 
Banco é consolidada. Quais os critérios que norteiam o rateio entre 
as agências e como são apurados os custos reais por agências? Por 
exemplo: uma agência no interior da Pann'ba entra no rateio de 
custos da Carteira de Câmbio. operação que não realiza? 

17 - Qual o montante da redução estimada de custo/mês 
com a adoção do Programa de demissões? 

Justificação 

É preciso que a sociedade brasileira seja infonnada de ma­
neira transparente quanto às razOOs que têm orientado a IX'lítica 
governamental no tocante ao Banco do Brasil. 

A existência de um estudo elaborado por técnicos de reco­
nhecida competência. credenciados e escolhidos pelo próprio G0-
verno Federal, contendo recomendações contrárias às adotadas 
pela Presidência do Banco no enfrentamenlO dos seus problemas. 
coloca sob suspeição toda a política de governo com relação à 
mais tradicional instituição bancária do Brasil. 

Esclarecer pontos cll1ciais e recolocar o debate nas perspec­
tivas corretas são tarefas inadiáveis. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1995. - Senador Ney 
Suassuna. 

(À Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - O re­
querimento lido será despachado à Mesa para decisão, nos tennos 
do inciso In do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será pelo Sr. l° Secretário 
em exercício, Senador José Eduardo Dutra, 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.088, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeiro. nos termos do art. 71 da Constituição Federal 

combinado com o .inciso I, in fine do art. 216 do Regimento Inler-
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no, seja solicitada ao Tribunal de Contas da União a reali2.ação de 
uma auditoria extraordinária nas contas do Hospital de Cardiolo­
gia de Laranjeiras, da cidade do Rio de Janeiro, pertencente ao Mi­
nistério da Saúde, relativo a compra de medicamentos e material 
hospitalar, junto às empresas Baxman Comércio e Fornecedora e a 
Croman Comércio e Representação Ltda, cujos registros na Junta 
Comercia] do Rio de Janeiro são inexistentes. 

Justificação 

No instante em que o Senhor Ministro da. Saúde, Dr. Adib 
Jatene, vem se empenhando no sentido de conseguir do Congresso 
Nacional apoio para a criação de um imposto sobre operações fi­
nanceiras para ser aplicado exclusivamente na recuperação do sis­
tema nacional de saúde, o Hospital de Cardiologia de Laranjeiras, 
da cidade do Rio de Janeiro, pertencente à rede pública federal, 
ocupa o noticiário da imprensa como envolvido em irregularidade 
na compra de material hospitalar e medicamentos junto a finnas 
fantasmas Baxman Comércio e Fornecedora e Croman Comércio e 
Representação Ltda, empresas estas sem nenhum registro na Junt:t 
Comercial da cidade do Rio de Janeiro. Existe, também evidências 
de superfaturamento na transação efetuada entre o hospital e aque­
las empresas. 

Sala das Sessões, 15 agosto de 1995. - Senadora Benedita 
da Silva. 

O SR_ V ALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR_ PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - Conce­
do a palavra, pela ordem, ao nobre Líder Valmir Campelo. 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PI'B-DF. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, sts e Srs. Senadores, não te­
nho nada contra o requerimento da nobre Senadora Benedita da 
Silva, apenas estranho a fundamentação do mesmo, porque, se não 
me engano, o art. 217 da Constituição trata da cultura. 

Solicito a gentileza do esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - O re­

querimento é fundamentado no art. 71 da Constituição Federal, 
combinado com o inciso I, in fine, do art. 216 do Regimento Inter­
no. Esse artigo do Regimento Interno trata de pedido de infonnações. 

A Presidência, Sr. Líder, tendo constatado que a fundamen­
tação não está correta, despacha da seguinte forma: 

De acordo com o inciso I do art. 38 da Lei nO 8.443, de 
1992, o requerimento depende de aprovação do Plenário. Em con­
seqüência, está em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. l° Secre­

tário em exercício, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.089, DE 1995 

Senhor Presidente. 
Requeiro, com fundamento no 3rt 74 do Regimemo Inter­

no, a criação de Comissão Especial Interna, constituída por 13 ti­
tulares e igual número de suplentes para, até o ténnino da presente 
sessão legislativa, elaoorar os projetos de lei reguladores do texto 
constitucional alterado pelas Emendas à Constituição nOs 5, 6, 7 e 
8. de 1995. 

Justificação 

As Emendas à Constituição de nOs 5, 6, 7 e 8, de 1995, trou­
xeram significativas e importantes mudanças à Carta Magna brasi-

leira, sendo necessário, no entanto, para a implementação dessas 
mudanças, a discussão e votação de projetos de lei integradores do 
texto constitucional, haja vista se tratar de normas não exerutáveis. 

Com o objetivo de estabelecer um procedimento legislativo 
lógico e ágil para a implementação das alterações constitucionais, 
submetemos à aprovação dos nobres Senadores o presente requeri­
mento, que tem por escopo a criação de uma Comissão Temporá­
ria Interna, integrada por 13 titulares e igual número de suplentes 
para, no prazo de seis meses, elaoorar os projetos de lei necessá­
rios à execução do texto constitucional. 

Sala das Sessões. 15 de agosto de 1995. - Senador Lúcio 
Alcântara. 

O SR- PRESIDENTE (Luiz Aberto de Oliveira) - O re­
querimento lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente, 
nos termos do disposto no art. 255, D. c, 6 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. I ° Secre­
tário em exercido, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI SENADO N° 231, DE 1995 

Veda ao Pode~ Extcutivo a r.xação de cotas de 
importação para as Areas de Livre Comércio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I ° vedado ao Poder Executivo a fixação de cotas de 

inlportações ou a imposição de qualquer tipo de limite quantitativo 
às importações realizadas por pessoas físicas ou jurídicas domici­
liadas na Áreas de livre Comércio. 

Art. 2° ficam revogados o artigo SO (caput e Parágrafo úni~ 
co da Lei nO 7.965, de 22 de dezembro de 1989; o artigo 9° (capu! 
e Parágrafo único) da Lei nO 8.210. de 19 de julho de 1991; o arti­
go 10° (capu! e Parágrafo único) da Lei nO 8.256, de 25 de no­
vembro de 1991; e artigo 10 (caput e Parágrafo único) da Lei nO 
8.857. de 8 de março de 1994. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifica~o 

O Governo brasileiro realizou, nos últimos anos, um amplo 
processo de abertura da economia às importações. Essa abertura 
comercial não reduziu as vantagens comparativas das áreas de li­
vre comércio como também expôs as empresas locais a uma con­
corrência predatória por parte das mercadorias estrangeiras. 

A fIxação pelo Poder Executivo de limite global para as im­
portações realizadas pejas chamadas áreas de livre comércio, con­
fonne consta das leis de criação da ALC, constitui um elemento 
estranho à própria idéia do que seja o livre comércio. 

Tendo em vista a tendência da economia mundial no senti­
do Oa redução de barreiras comerciais tarifárias e não-tarifárias, 
bem como a necessidade de defender a viabilidade econômica das 
áreas de livre comércio, propomos o apeneiçoamento das leis de 
criação das ALe mediante a revogação do artigo que trata da fIxa­
ção de restrições quantitativas às suas importações. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1995. - Senador Eman­
desAmorim. 

LEI N° 7.965, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1989 

Cria Área de Livre Comércio no Município de 
Tabatinga, no Estado do Amazonas, e dá outras pro­
vidências. 

Art. 5° O limite global para as lmportações através da 
ALCf será estabelecido, anuahnente, pelo Poder Executivo, no 
alO em que o fizer para a Zona Franca de Manaus. 
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Parágrafo único. A critério do Poder Executivo, poderão ser 
excluídas do limite global as importações de produtos através da 
ALCf. destinadas exclusivamente à reexportação, vedada a remessa 
das divisas corresp:mdentes'c obsctvados, quando reexJX>rtadas. to­
dos os procedimentos legais aplicáveis às exportações brasileiras. 

LEI N" 8.210. DE 19 DE JULHO DE 1991 

Cria a Área de Uvre Comérao de Guajará-Mi­
rim, no Estado de Rondônia, e dá outras providênl'ias. 

Art. 9° O limite global para as importações através da 
ALCGM será estabelecido. anualmente. pelo Poder Executivo, no 
mesmo ato em que o fizer para as demais áreas de livre comércio. 

§ 10 _ (Vetado) 
§ 2° - A critério do Poder Executivo, poderão ser excluídas 

do limite global as importações de produtos pela ALCGM. desti­
nados exclusivamente à reexportação. vedada a remessa das divi­
sas correspondentes e observados, quando reexportados tais pro­
dutos. todos os procedimentos legais aplicáveis às exportações 
brasílciras. 

LEI N° 8.256. DE 25 DE NOVEMBRO DE 1991 

Cria áreas de livre comércio nos muniápios de 
Pacaraima e Bonfim, no Estado de Rorajm~ e dá ou­
tras providências. 

Art. 10. O limite global para as importações através das 
áreas de livre comércio de Pacaraima (ALCP) e Bonfim (ALCB) 
será estabelecido, anualmente, pelo Poder Executivo, no ato que o 
fizer para as demais áreas de livre comércio. 

Parágrafo único. A critério do Poder Executivo, poderão ser 
excluídas do limite global as importações de produtos pelas áreas 
de ~vrc comércio de Pacaraima (ALCP) e BonfllD (ALCB). desti­
nados exdusivamente à reexportação, vedada a remessa de divisa 
correspondentes e observados, quando reexportados. todos os pro­
cedimentos legais aplicáveis às exportações brasileiras. 

LEI N° 8.857. DE 8 DE MARÇO DE 1994 

Autoriza a criação de área de livre comércio 
nos Municípios de 8rasiléía e Cruzeiro do Su~ no Es .. 
tado do Acrt; e dá outras providências. 

AI1. 10. O limite global para as importações através das 
Áreas de Livre Comércio de Brasiléia - ALCB e de Cruzeiro do 
Sul - ALCCS será estabelecido. anualmente, pelo Poder Executi­
vo, no ato em que o fIZer para as demais áreas de livre comércio. 

Parágrafo único. A critério do Poder Executivo. poderão ser 
excluídas do limite global as importações de produtos pelas áreas 
de Livre Comércio de Brasiléia - ALeB e de ... 

(À Comissão de Assuntos Econômicos - decisão 
termi11Cltiva.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - O pro­
jeto será publicado e remetido à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) - A Pre­
sidência convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 11h. no 
plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação de ve­
tos presidenciais e projetos de lei. 

O Sr. Luiz Alberto de Oliveira, Suplente de Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência; que é OC14pada 

pelo Sr. José Sarney. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Antônio Carlos Magalliães - Darcy Ribeiro - Edison Lobão 

- Eduardo Suplicy - Esperidião Amin - GiJvaJJ1 Borges - João 

França - Jcel de Hollanda - José Sarney - Júlio Campos - Leomar 
Quinta.nilha - Levy Dias - Renan Calheiros - Romero Jucá.· 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
W 17, DE 1991 

(Incluída em Ordem do Dia. nos teImas do 
art. 358 do Regimento Interno) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 17, de 1991, de autoria do Se­
nador Pedro Simon e outros Senadores, que dá nova reda­
ção ao inciso II do art. 40 da Constituição FederaL tendo 

Parecer favoráve1, proferido em Plenário, relator: 
Senador Edison Lobão, em substituição à Comissão de 
Constiruição, Justiça e Cidadania. 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram em 
seus gabinetes ou em outras dependências da Casa que 
compareçam ao Plenário, uma vez que vamos ter vota­
ção com quomm qualificado_ 

Neste momento. faremos a votação da proposta em primei­
rorumo. 

A Presidência escJarece ao Plenário que, nos termos do dis­
posto no art. 288, n. do Regimento mtemo, a matéria depende. 
para sua aprovação, do voto favorável de três quintos da composi­
ção, devendo ser feita pelo processo eletrônico. 

Peço, mais uma vez, aos Srs. Senadores que se encontram 
eIll seus gabinetes que compareçam ao PJenário, pois teremos uma 
votação nominal com quorum qualificado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Relembro ao Plená­
rio que, de acordo com a Resolução nO 37, votada pelo Senado Fe­
deral, na semana passada, o § 2° tem a seguinte redação: 

Considera-se ausente o Senador que, embora conste da lista 
de presença das sessões deliberativas, deixar de comparecer às vo­
tações, salvo se em obstrução declarada por líder partidário ou de 
bloco parlamentar. 

Mais uma vez solicito aos Srs. Senadores que se encontram 
em seus gabinetes a gentileza de comparecer ao plenário. 

Peço também aos Srs. Senadores que não digitaram ainda as 
suas presenças que o façam, pois teremos que liberar o computa­
dor para a votação. 

A Mesa vai aguardar, durante cinco minutos, a presença no 
plenãrio dos Senadores que se encontram em seus gabinetes. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, peço a 1"'la­
vrn pela ordem Gostaria de falar sobre essa Proposta de Emenda à 
Constituição. Vou fazer oma indagação à Mesa. 

, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex'tem direito, pelo 
Regimento. de encaminhar a votação, dispondo de cinco minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (psB-PA. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, queria me con­
gratular com o Senador Pedro Simon por essa iniciativa_ 

Trata-se de uma questão que tem sido Jevantada até por pes­
soas do povo, por cidadãos comum. que, ao contrário de tantos 
outros, não desejam uma aposentadoria tão cedo. 

Tenho recebido tnúmeras cartas nesse sentido e até pensei 
em algum trnbalho desse tipo. mas vejo que a Casa já se adiantou, 
por intermédio do trabalho do Senador Pedro Símon. 
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Porém, Sr. Presidente, ao tempo em que me congratulo com 
o Senador por essa iniciativa, apoiando-a e votando a favor dessa 
Proposta de Emenda à Constituição, gostaria de indagar da Mesa 
JXn' que a mesma, a cujo mérito somos inteiramente favoráveis, foi 
colocada na pauta de votação e por que o Relator vem dar o seu 
voto em plenário. sem que isso lenha sido submetido à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Fico preocupado e perplexo com isso, porque existem nesta 
Casa duas propostas de emenda à Constituição que nos interessam 
bem mais do que essa. Uma delas é a que defme, de uma vez por 
todas, a questão das medidas provisórias encaminhadas ao Con­
gresso pelo Presidente da República. 

Ontem. tivemos a decepção de ver o Governo, mais uma 
vez, provocar o adiamento de uma decisão sobre uma Medida Pro­
visória, a que trata da desindexação da nossa economia; na verda­
de, para ser mais claro, a Medida. que trata da desindexação dos 
salários dos trabalhadores deste País. 

O Governo fez a Medida, meditou-a e, ontem. não possibili­
tou o quorum para que o relatório do Senador Coutinho Jorge pu­
desse ser votado naquela Comissão. 

O desejo do Governo é claro: reeditar novamente essa Me­
dida, tantas vezes ele entenda necessário. para que a sua vontade 
se consolide e se tome algo absolutamente irreversível, prejudi­
cando o Congresso Nacional, que. em conseqüência desses fatos, 
não tem conseguido legislar, a não ser sobre aquilo que o Poder 
Executivo pede a ele para que legisle, como foi o caso das quatro 
propostas de emenda à Constituição aprovadas em sessão solene 
no Congresso Nacional. na manhã de hoje. 

Gostaria de compreender por que uma medida de carãter 
tão importante quanto a contida na Proposta de Emenda à 
Constituição que determina, que fixa, que regulamenta a ques­
tão da edição de medidas provis6rias não vem à pauta, não pas­
sa sequer na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
enquanto que essa Proposta de Emenda à Constituição ~ impor­
tante. evidentemente, da iniciativa do Senador Pedro Simon - é 
colocada em pauta de votação e. acima de tudo. com o Rela­
tor trazendo seu relat6rio díreto ao plenário, sem ter passado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Sena­
do Federal. 

Apelo a V. Ex!!., com quem estivemos há poucos instantes, 
para apressar o processo de votação da Proposta de Emenda à 
Constituição que defme as medidas provisórias, a fim de que o 
Congresso Nacional possa legislar e não apenas fique homologan­
do as decisões do Poder Executivo. 

Era essa a manifestação que gostaria de fazer, encaminhan­
do o voto favorável à Proposta de Emenda à Constituição do SeDa· 
dor Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa esclarece a 
V. Ex!!. que a Proposta de Emenda à Constituição nO 17 é de 1991. 
De acordo com o critério adotado pela atual Presidência, todas as 
matérias que estão prontas para votação são incluídas na Ordem 
do Dia, com o planejamento reCebido pelos Srs. Senadores me­
diante os avulsos distribuídos no plenário. 

Essa emenda tramitou, ainda, na fonna do art. 281 do Regi­
mento Interno, antes da modificação feita, a qual dizia que desde 
que, no prazo de 30 dias. a comissão não oferecesse parecer, a 
emenda viria ao plenário para receber parecer do Plenário. Isso foi 
requerido pelo Senador Pedro Simon, que atendido na forma regi­
mental. Por isso, a emenda passou a constar da Ordem do Dia para 
ser votada, uma vez encerrada a sua discussão. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares para 
que possam votar. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a pala­

vra, para uma reclamação ou um esclarecimento. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. estamos num 

momento de votação. É ainda possível fazer um encaminhamento? 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - É possível. sim. por 

cinco minutos. na fOIma regimental. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPR-SC. Para encaminhar a 

votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. na fonna regi­
mental. gostaria de fazer um registro no encaminhamento desta 
votação. 

Quero pedir. mais uma vez, a complacência de V_ Exa
, Voto 

a favor dessa Proposta; peço a meu Líder. a todos os meus compa­
nheiros de Partido que votem a favor. 

E não poderia deixar de trazer aquí a emoção que vivi como 
estudante de Direito, quando dois professores meus, da melhor 
qualidade - o Professor Marcílio João da Silva Medeiros. meu pro­
fessor de Introdução à Ciência do Direito. o homem que engala­
nou o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, e o Professor Henri­
que Wendhausen. meu professor de Medicina Legal-, foram COns­
trangidos pelo limite da idade a se aposentarem. 

Ambos sofreram muito e, desde então. mais de vinte e cinco 
anos se passaram; não há nenhuma razão para que esse termo, "70 
anos", continue sendo o lenno implacável, compuls6rio, da aJX'­
sentadoria de quem queira trabalhar. 

Portanto. quero dar o meu voto favorável, elogiando o Se­
nador Pedro Simon pela iniciativa_ 

O SR. EPIT ACIO CAFETEmA - Sr. Presidente. peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a palavra. 
O SR. EPIT ACIO CAFETEmA (pPR-MA. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do orador_) - Sr. Presidente, ouvi. 
com atenção. as palavras do nobre Senador Esperidião Amin. Se 
na Proposta de Emenda o nobre Senador Pedro Simon tivesse es­
clarecido que poderiam se aposentar aos 75 anos aqueles que en­
galanam o cargo, eu voraria a favor. 

Mas, na realidade, nem sempre os Desembargadores são 
como aqueles a que se referiu o Senador Esperidião Amin_ 
Acredito que poucos chegam aos 70 anos~ alguns até precisam 
deixar a função. Há uma necessidade de renovação e na Justiça 
do meu Estado os mais novos estão dando exemplo aos mais 
velhos_ 

Voto contra a Proposta de Emenda. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. Senadores já 

podem votar. 
O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, peço a pala­

vra para encaminhar a votação. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. Ex' a pala­

vra, Senador Jader Barbalho; posteriormente, o Senador Ronaldo 
CunhaLima. 

O SR. JADER BARBALHO (pMDB-PA. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, desejo 
cumprimentar o Senador Pedro Simon pela apresentação dessa 
Proposta de Emenda à Constituição. 

Os argumentos apresentados na justificativa que encaminha 
esse projeto são de toda procedência. A eJevaçã~ do tempo de vida 
no Brasil tem demonstrado, ao longo dos últimos anos. que. no 
caso, não há justificativa para que se mantenha os 70 anos. E, na 
condição de Líder do PMDB. ao me congratular com o Senador 
Pedro Simon.. registro o fato de que servidores ilustres. tanto do 
Poder Legislativo, Judiciário e Executivo, com mais de 70 anos, 
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podem, com suas experiências. prestar enormes serviços à vida O SR. LÚDIO COELHO (pSDB-MS. Pela ordem. Sem 
pública deste Pais. r revisão do orador.) - Sr. Presidente, consulto V. Ex· se não pode-

Quero, Sr. Presidente, recordar aqui o exemplo do Japão, mos adiar esta votação, pois não estou preparado para tratar desse 
onde as pessoas com idade elevada são reconhecidas fundamental- assunto e fui pego de surpresa. 
mente pela contribuição. pelo acervo e pela acumulação de expe- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Lúdio Coe­
riência. E entendo que o projeto do Senador Pedro Simon visa fun- lho, não há qualquer requerimento aprovado pelo Plenário adiando 
damentalmente isto: dar oportunidade a pessoas que podem continuar a votação. Já estamos na fase de votação propriamente dita. A VQ-­

contribuindo com a vida púbJica brasileira a fim de não serem afas- tação poderia ser adiada desde que tivesse sido requerida. 
tadas compulsoriamente. como ocorre presentemente no Brasil. O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a palavra 

Por esse motivo, Sr. Presidente, na condição de Líder do para encaminhar a votação. 
PMDB. recomendo a nossa Bancada a aprovação do projeto. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presidente, peço ao nobre Senador Ramez Tebet para encaminhar a votação. 
a palavra para encaminhar. O SR. RAMEZ TEBE'[ (PMDB-MS. Para encaminhar a 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, avalio que o Se-
ao Senador Ronaldo Cunha Lima para encaminhar a votação. nadar Ronaldo CUnha Lima levantou aqui uma questão importan-

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Para en- te. A mim. tem-me preocupado muito algumas alteraÇÕeS que te­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's mos feito na legislação brasileiIa sem obseryar, desrulpem-me, uma 
e Srs. Senadores, é louvável o espírito da proposta de refonna da sistematização. Na legislação ordinária isso tem ocorrido. freqüente­
Constituição de autoria do eminente Senador Pedro Símon. Ape- mente. e na Comissão de Constituição, Justiça e .cidadania tenho pe­
nas me preocupa um detalhe: é que a emenda se ftxa tão-somente dido vênia para fazer essa consideração,que agora faço à Casa. 
no 3rt 40 da Constituição, estabelecendo a compulsoriedade aos Ora, pelo. que entendi. crdo que é muito váliga a argumen-
75 anos, com proventos proporcionais ao tempo de serviço para os tação expendida pelo Senador Esperidião Amin, corroborando a 
fupcionários em geral. Mas não retifica, não modifica nem altera o ,justificativa apresentada pelo Senador Pedrp Simon. ao' tomar a 
art. 83, que estabelece em 70 anos a aposentadoria compulsória iniciativa da apresentação dessa emenda constitucional ~~'nós es-
para magistrados e membros do Ministério Público. tamos prestes a votar . 

. Entendo. aprovando a proposta, que há necessidade de uma Realmente, a história do mundo demonstra que as .grandes 
outra emenda estendendo também à magistratura e ao Ministério lideranças do numdo ultrapassaram os 70 anos de idade e conduzi-
Público, já que o art. 93, inciso VI, permaneceu incólume. ram a humanidade para um porto seguro. para um bom destino. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. peço a pala- Acontece que o Senador .Ronaldo ConbaLima levantou 
vra para encaminhar a votação. uma questão. Nós vamos estabelecer 75 anos para uma deterrnina-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex· tem a palavra da,categoria e p;lra. outrru; categorias vamos -ieixar que pennaneça 
para encaminhar. .0 que. está vigindo na at.ual constituição. Parece~me que vamos es-

O SR. HUGO NAPOLEÃO (pFL-PL Para encaminhar. Sem taiJelecer dois pesos e duas.medidas.. . . 
. revisão do orador.) - Sr. Presidente. apenas para declarar que e1lConJID Como se trata de uma emenda c.onstitudonal,. deveríamos -
méritos suficientes na emenda do nobre Senador Pedro Simon; mas e peço a pernllssão do' -Senador Pedro Símon,- sobrestar O anda­
promovj a auscultação no seio da Bancada do Partido da Frente Libe- mento dessa matéria. se·o Regimento da Casa o pennitir e em sen­
ralo Eu, pessoalmente, votaria a favor, mas considero, em funções de do o Plenário soberano. Ainda não iniciamos a votação, nós a esta­
diversas opiniões que recebi, a questão em aberto para o PFL. mos encaminhando. Portanto; não a sacrificaríamos em nada. já 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presi- que há argumentos. para a modificação do limite. legal da compul-
dente. peço a palavra para encaminhar a votação. sória, favoráveis e contra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)· V. Ex· tem a palavra Os argumentos expendidos nas justificativas, até agora, são 
para encaminhar. amplamente favoráveis, mas há também o'entendimento daqueles 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE- Para que pensam que isso impede. por exemplo. a renovação dos qua­
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. em que pese dros'. Há; por exemplo, casos, nós' sabemos- disso. em 'que,a pessoa 
o meu respeito ao funcionário público. de um modo geral. existem chega ao Superior Tribunal Federal·aos 67, 68 anos de idade. No 
determinadas categorias entre os servidores públicos que merecem Tribunal de Contas, idem. 
um descanso mais cedo do trabalho que exercitaram durante a sua Por outro lado. não.há razão para estabelecermos distinção 
atividade profissional. principalmente no Nordeste. quando juízes. entre aposentadoria compulsória dos. magistrados e a aposentado­
desçmbargadores, promotores, que emprestaram o melhor de suas ria compulsória dos membros do Ministério Público. dos Conse­
inteligências e de sua competência para o soerguimento da Justiça lbeiros e Ministros do Tribunal de Contas . .. 
da nossa região e. conseqüentemente. do Brasil sejam obrigados a De sorte que, mesmo inclinado a votar favoravelmente. cn-

. passar mais cinco anos... ~ ter :lo que poderíamos. com esses mesmos argumentos. -estudar, a 
o. Sr. Pedro Simon - Nobre Senador. gostaria de esclarecer ampliação dessa emenda constitucional de 'autoria. inteligente, lú­

V. Ex· de que é optativo e não obrigatório. Chegando o profisslo- cida e experiente do Senador Pedro Sirnon. Nós deveriamos votar 
nal aos 70 anos, pennanece no cargo se assim o desejar. essa emenda em um quadro geral que abrangesse outros seIVidores 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - O Senador públicos da União e de outras unidades da Federação. 
Pedro Símon está me explicando que será oplativa a escolha da- Sr. Presidente. não quero transformar a Mesa. numa hora de 
queles'que quiserem pennanecer por mais 5 anos. encaminhamento de votação, em um órgão consultivo. Mas. como 

Sendo assim. votarei favorável à emenda do nobre Senador. entendo que emenda constitucional é algo de transcendental im-
O SR. LÚDIO COELHO - Sr. Presidente. peço a palavra portância, ouso confessar que. regimentalmente. não estou prepa-

pela ordem. rado para votar a matéria. Por isso, se for possível. encaminhareí 
O SR. PRESIDENTE (José Samey)~.~ Concedo a palavra um requerimento à Mesa para que me seja concedido um pra7.0 

ao nobre Senador Lúdio Coelho. para apreciação da matéria. Outros Senadores. no encaminhamen-
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to da votação, poderão também, se entenderem necessário. fazer 
coro para que a matéria seja esn.dada em conjunto com os demais 
servidores públicos da União e das outras Unidades da Federação. 

Eram as considerações que queria fazer. Sr. Presidente. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presidente, 

peço a palavra para encaminhar. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de dar a pala­

vra ao Senador José 19nãcio Ferreira, esclareço ao Senador Ramez 
Tebet que, como a Mesa teve oportunidade de dizer ao Senador 
Lúdio Coelho. o Regimento Interno pennite o adiamento, desde 
que com requerimento apresentado à Mesa e aprovado. 

Mas esclareço também a V. Ex& que essa emenda está lendo 
sua votação concluída em primeiro turno. E. no segundo turno, 
não pode haver emenda. senão de redação, quando ela vai à Câma­
ra dos Deputados. 

De maneira que, nesta fase. não pode ser apresentada ne­
nhuma emenda. Qualquer adiamento significaria um adiamento de 
30 dias, sem qualquer possibilidade de modificação na argumenta­
ção feita pelo Senador Ronaldo Cunha Lima. 

o Indago a V. ,Ex· se quer pedir o adiamento. Se V. Ex" qui­
ser, mesmo nesses teImaS, a Mesa receberá o requerimento e o 
submeterá ao Plenário. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, solicito, então, 
que V. Ex· receba o meu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa aguarda o 
requerimento de V. Ex·. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. peço a palavra 
para um esclarecimento. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a palavra V. Ex'. 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para um esclareci­

mento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o requerimento 
protelará a votação da matéria por 30 dias, sem que se possa me­
xer na essência, na argumentação. É isso? 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Não poderá ser apre­
sentada nenhuma emenda modificativa, apenas de redação. A ma­
téria irá à Câmara dos Deputados, onde poderá ser emendada. nos 
termos em que a Câmara desejar. 

O SR. RAMEZ TEBET - Mas vai pennitir um exame mc­
lhor. por parte de cada Senad0r·. na hora de votar. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 
pela ordem, aO Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente. se não é possívcl 
emendar, não vejo por que adiar. O projeto vai para a Câmara. que 
modifica - até porque se estabelece uma nova convivência - o que 
o Senado aprova c fic-amos em condiçõcs de m,xiiticar O que a Câ­
mara vier a aprovar. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - O que a Mesa escla­
receu ao Plenário é que qualquer adiamento até adiaria a modifica­

, ção proposta pelo Senador Ronaldo Cunha Lima. 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra. 

pela ordem, ao Senador Ramcz Teret. 
O SR. RAMEZ TEDET - Parece que V. Exa já dirigiu a 

votação. Então, vou retirar meu requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) ~ Não. a Mesa está 

apenas esclarecendo ao Plenário a respeito da matéria. V. Ex a já 
apresentou o requerimento c vamos votá-lo. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente. PC\'o a retirada 
do meu requerimento. por favor. 

O SR. CARLOS PATROCiNIO - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­
nador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCiNro (pFL-TO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, praticamente a minha pa­
lavra já se tomou desnecessária. O que eu gostaria de dizer é que 
V. Ex'" já havia inclusive enuado em processo de votação. portan­
to, gostaria de pedir ao Senador Ramez Tebet que fizesse urna re­
visão do seu posicionamento, já que essa emenda constitucional é 
de 1991. Ela é de um mérito inegável. pemütindo que homens lúci­
dos ainda continuem prestando serviço à Nação brasileira. Também 
não é obrigado que o cidadão se aposente somente aos 75 anos. 

É claro que, de acordo com a legislação de cada instituição, 
o cidadão vai se aposentar quando lhe aprouver e o tempo de ser­
viço assim llie pennitir. 

A emenda não fala, eminente Senador, mas, evidentemente, 
dependendo da legis1ação de cada órgão e do número de anos de con­
tribuição, o cidadão poderá se aposentar antes dos 75 anos de idade. 

Portanto. vejo, por parte do eminente Senador Pedro Simon, 
a vontade de acertar sempre e fazer com que pessoas que ainda 
possam prestar seIViços inestimáveis à Nação continuem traba­
lhando até os 75 anos, j~ que a vida média do povo brasileiro, di­
ferente do que se fala aqui, já está em 67 anos de idade. E a ten­
dência é crescer cada vez mais. Sr. Presidente. 

Era o que eu gostaria de dizer, cu-mprimentando o nobre Se­
nador Ramez Tebet pela retirada do requerimento. 

Muito obrigado. 
O SR. PEDRO I'IV A - Sr, Presidente, peço a palavra para 

encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de conceder a 

palavra ao próximo orador inscrito, esclareço, mais uma vez. ao 
Senador Ramez Tebet que a Mesa apenas deu explicações ao Ple­
nário quanto à modificação da emenda. não quanto ao desejo de S. 
Exa de um prazo maior para reexame da matéria. Poi com esse 
sentido que a Mesa esclareceu o Plenário e não com o sentido de 
dirigir a votação. o que jamaís poderia fa7.er. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo Cabral. que 
havia pedido a palavra antes de V. Ex·, Senador Pedro Piva. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM) - Sr. Presidente. 
se o eminente Senador Pedro Piva quiser fazer uso da palavra. eu 
cedo. com muito prazer, a inscri~·ão. até pelo cavalheirismo que 
preside a formação de S. Exs

• 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- -Eu pediria a V. Ex'. 
Senador Bernardo Cabra!. que fizesse o mesmo pedido de cava­
lheirismo ao Senador José Ignácio f'errerra. que está insClito de­
pois de V. Exs, O Senador Piva é o terceiro inscrito. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Eu cedo o meu tempo 
a lodos. Sr. Presidente, porque creio que o argumento que vou 
utilizar ainda não foi abordado. de modo que não serel preju­
dicado. 

O SR. PRESID~:NTE (José Sarney) - Pergunto ao nohre 
Senador José Ignácio Feneira se também permuta com o·Senador 
Piva. (Assentimento do Senador) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Piva. 
O SR. PEDRO "IV A (PSDB-SP. Para encaminhar a vola­

ção. Sem revisão do ol1ldor.) - Sr. Presidente. gostaria de dizer a 
toda a Casa que uma das mais perfeitas instituições deste País. que 
é () Incor. da Funda~'ão Zerbini. é dirigida por dois médicos da 
maior respeitabilidade e da maior competência deste País, que são 
os Professores Púlvio Pilegi e Adib JateOl!. Os dois médicos. se 
não for aprovada essa prorrogação facultativa. deixarão () serviço 
público no próximo ano. 
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Penso que exemplos como eSses dizem bem da importância 
de se aprovar essa prorrogação de 70 para 75 anos. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) ~ Com a palaVl~ o Se~ 
nador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (pSDB~ES. Para en~ 
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Se­
nadores. o projeto se refere ao art. 40, IL da Constituição Federal, 
e tem pertinência com os servidores em geral, apartadas as outras 
categorias que a Constituição enfoca claramente, que são a dos 
magistrados e a do Ministério Público, por exemplo. 

Quer dizer, os magistrados têm lá uma disposição própria, a 
que se repoltou o eminente Senador Ronaldo Cunha Lima A 
Constituição se reporta aos magistrados no ar(. 93, inciso VI. Mas 
há algo além disso, que é a disposição contida no art. 129, § 4°, 
que diz respeito aos membros do Ministério Público, aos órgãos 
do Ministério Público. 

De maneira, Sr. Presidente, que o projeto tem pertinência 
apenas aos servidores públicos federais em geral, excluídos dessa 
abrangência os magistrados e os membros do MiIústério Público. 
Portanto. além do que disse o eminente Senador Ronaldo Cunha 
Lima, temos a inclusão da categoria dos membros do Ministério 
Público também. 

Parece-me. portanto. que há uma tranqüilidade em relação 
aos servidores em geral. A divergência que me pareceu ressair ní­
tida foi a que toca áos magistrados. e agora, digo eu. aos membros 
do Ministério Pú blico. 

De maneira que não vejo, Sr. Presidente. por que não votar 
essa matéria, que abrange os servidores públicos em gemJ, se não 
temos aqui escapatória. Lamento profundamente que tenhamos 
passado por tudo isso na Comissão ,de Constituição. Justiça e Ci­
dadania e esses aspectos não tenham sido enfocados. AfmaI de 
contas, a Constituição é um conjUnto harmônico e não podíamos 
enfocar essa questão concernente aos servidores em geral. apartan­
do disso os magistrn9üs e os mernrn;os do Ministério Público. 

Vou votar pelos 75 allos·-e. naturalmente, vou esperar a 
oPortunidade para retíficar. par;;t acertar a Constituição no que toca 
aos membios do Ministério Público e aos magistrados. 

Mas há, uma questão específica que me parece também'im· 
portante. Na ·parte relativa aos' magistrados, dando razão ao que 
disse o eminente Senador Epitacio Cafeteira. parece necessãrio 
que nós tenhamos na Constituiçãp uma disp<;Jsição estabelecendo 
que, no colegiado, nós tcnamos,a permanência do magistr~do por 
um peúodo definido, ou seja, até dez anos. Um perlodo de dez 
anos é muito bom. porque com isso produzmamos velocidade nas 
mu~ças, tejuvenesceriamos q quadro da magistratura. Isso é abso­
lutamente necessário para que IXJssamos conjugar essas duas coisas. 

Sei bem o que é isso. pois sou advogado. fui Presidente da 
Ordem dos Advogados c tive, váriàs vezes, a oportunidade de feli­
citar um magistrado que completava setenta MOS. Esse era, no en­
tanto. exatamente o seu dia de maior tristeza. porque a partir desse 
dia ele não poderia mais assinar papel algum, não poderia dar ne­
!!hum provimento de jurisdição. Sei o quanto dói isso e sei. natu­
ralmente. que em muitos casos essa compulsbriedade retira do co­
legiado figuras da maior expressão. da maior importância. no mo­
mento em que estão dando o melhor da sua inteligência e, em mui~ 
tos casos, o mellior do seu vigor tísico. Com:7.0 anos de idade, ain-
da vigorosos. eles têm que sair. )~: 

O que precisamos fazer. realmente. é compatibilizar essa dis­
posição na parte da magistratura Com uma disposição outra que esta­
beleça um pmzo para a pt..'nnanência do magis~do no tribunal. 

Era o que tinha a dizer. ) ~ , 
O SR. PRE~IDENTE (José Sarney) r;"Concedo a palavra 

ao Senador Bernardo Cabral. 'I· 

O SR. BERNARDO CABRAL (pP~AM Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, cm 
primeiro lugar, quero dizer que quando isso passou na Comissão 
de Constituição. Justiça e Cidadania eu não era membro da Comis­
são, portanto não sei como passou. não tive a infelicidade que leve 
o eminente Senador José Ignácio Ferreira. 

No entanto, acho que devo trazer uma contribuição que su­
punha seria trazida por alguns Srs. Senadores. A Constituição de 
88. embora apedrejada, vilipendiada, trouxe um fator moralizante 
na escolha dos candidatos aos tribunais superiores. Anteriormente 
a essa Constituição, eram nomeadas para os tribunais superiores 
pessoas com 68, 69 anos, que, logo após. aposentavam-se, aos 70 
anos, gozando de um beneficio que não era de todo louvável. 

A Constituição atual, no art. 73. §' 1°, diz que: 

"Art. 73 ................................................................. .. 
§ 1° Os Ministros do Tribunal de Contas da União 

serão nomeados dentre bras~leiros. que ,satisfaçam os se-
guintes requisitos: , 

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e 
cinco anos de idade;", 

Vejam V. Exllg'que,' a começar pelo art . .73: que fala, do Tri­
bunal de Contas, passando' Pelo art. 101. que'trata: do Supremo Tri­
bunal Federal. exige-se que os Srs. Ministros tenham menos de 
sessenta e cinco anos. E 'iguai dispositivo está contido no art. 104, 
para os Ministros do Superior Tribunal de Justiça. Ou seja, todos 
têm que ter menos de sessenta e cinco anos para jxxlerem'ficar, no 
mínimo. cinco anos. ' I 

O que se 'discute agora, Sr. Presidente. é' que se'abre uma 
perspectiva de 75 anos para os servidores e não se cotrige essa cir­
cunstância. Quero acompanhar o eminente SeI;1ador R~z Teret 
quando diz que é'necessário se ter cuidado para não se m,utilar ou 
transfOlmar o texto constitucional numa colcba de retalhos. 

É louvável a ablação dO Seitador Pedro 'Sunon? É 'claro que 
sim. Mas essa emenda constituCional é de 1991. Ela· dbve. pelo 
menos. sofrer uma atualização. que tem que ser feita pelos Srs, Se-
nadores de agora. • " '. ' 

" Quero acompanbâr' o eminente' Senadór'Ramez Tebet Es-
pero que S. Ex· não retire-o seu requerimento.' ' ,', " ' 

O SR.IMI\~EZ,TEBET.~ J~r"iirei. •. 
O SR. BERNARDO CABRAL· Serei,forçado, Sr. Presi~ 

dente, a votar contra a emenda se ela permanecer, por essas cir­
cunstâncias. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Vamos proceder à 
votação. . . 

Os SIS. Senádores já podem votar .. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY~ Sr. Presidente, peço a pa~ 

lavra para enca~ar. , , 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney)·· Concedo a palavra a 

V.~ .' 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT~SP. Parn encaminhar. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente apenas quero registrar que 
o Partido dos Traballiadores encaminha favoravelmente a essa 
proposição. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA· Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Concedo a palavra a 
V.Ex'''' . 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (pPR~MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Antes de V. Ex· marcar o inicio da vota­
ção. o painel já tinha muitos votos. Peço a V. Ex· que o limpe para 
podennos proceder à votação. 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 16 13931 

o SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Para evitar qualquer 
dúvida, a Mesa vai desligar mais uma vez o painel. (pausa.) 

Os Srs. Senadores já pOOem votar. 
(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SENHORES SENADORES: 
Ademir Andrade - A. Carlos Valadares - Arlindo Porto­

Artur da Távola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Veras -
Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio - Casildo Maldaner - Couti­
nho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Enúlia Fernandes 
- Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - France­
lino Pereira - Gilberto Miranda - Guilherme Pahneira - Hugo Na­
poleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jader Barbalbo -
João França - João Rocha"":' Jool de Hollanda - Jonas Pinheiro -
José Agripino - José Dutra - José "Fogaça - José Ignácio - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Lúcio Alcântara - Luiz Alberto - Mari­
na Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Junior - Ney 
Suassuna - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Si­
mon""':' Roberto Freire - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo C. 
Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Vilson K1einubing. 

VOTAM "NÃO" OS SENHORES SENADORES 
Bernardo Cabral - Epitácio Cafeteira - Jeffe~on Peres -

José Roberto Arruda - José Bianco - Lauro Campos - Lucídio 
Portella --;- Lúdi6 C~lho - R~ez Tebet ~ Valmir Campelo. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SENADOR: 
Freitas Neto 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa vai proceder 
à apuração. 

Votaram S.IM 52 Srs. Senadores; e NÃO lO. 
.Houve uma abstenção . 
.T otaI de volOs: 63. , 

• A emenda foi ~prova4a em primeiro tumo. , , . 
OSR. ELCIO ALV~RI):S- Sr. Presidente. o.meu voto 

não cons,ta do painel.,Eu valo "~im". 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata registrará o 

voto de V. Ex· .. 
A Mesa esclarece que a matéria constará da qrd~m do .Dia 

para o.segundo ~u,rnq. após p ipterstício regimental, quando terá 
um prazo de três dias úteis para discussão. , 

É a seguinte a propos·tá de emenda à Constituição 
. aprovaaá:' . . . . . 

PROPOSTA DE EMENDA 
Á CONSTITUIÇÃO N° 17, DE 1991 

Dá nova redação ao inciso fi do art. 40 da 
. Constituição Federal. 

Art. 1° O inciso II do 3rt 40 da Constituição Federal passa a 
vígorar com a seguinte redação: . , 

"Art. 40 ..................................................... : ........... .. 
................................................................................ 
II - compulsoriamente, aos setenta e cinco anos de 

idade, com proventos proporcionais ao teIl"l}X' de selViço: 
................................................................................ 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2 : 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n° 65, de 1995, de autoria do Senador Humberto Lu­
cena, que acrescenta um art.. 60-A ao Regimento inter­
no, instituindo a Procuradoria Parlamentar, e dá outras 
providências, tendo 

" 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição às Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Íris Rezende; e 

- Diretora, Relator: Senador Renan Calheiros. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre· 
tário em exercício. Senador José Eduardo Dutra. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.090, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos tennos do arL 336. b, do Regimento Inter­

no, urgência para o Projeto de Resolução nO 65, de 1995, de auto· 
ria do Senador Humberto Lucena, que acrescenta um art. 60-A ao 
Regimento Interno, instituindo a Procuradoria Parlamentar, e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1995. - Jader Barbalho 
- Humberto Lucena - Geraldo Melo - Valmir Campelo -
Hugo Napoleão. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado o requeri­
mento, será cumprida a deliberação do Plenário. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a matéria passa, a 
partir deste momento, a tramitar em regime de urgência. 

Passa~se à discussão. 
Sobre a Mesa, requerimento de reexame da matéria, que 

será lido pelo Sr. 1° Secretário em exercício, Senador José Eduar~ 
do Dutra.. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 1-091, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos teImaS do ar\. 279, alínea b, do Regimento Interno, re­

queiro reexame da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Resolução nG 65, de 1995, tendo em vista pro­
nunciamento em Plenário, sobre a matéria. 

Sala das Comissões. 15 de agosto de 1995. - Humberto 
Lucena. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Os Srs. Senadores 
que aprovam o requerimento queiram permanecer sentados. (pausa.) 

Aprovado. 
Nos termos do art. 140 do Regimento Interno, designo o Se­

nador bis Rezende para proferir parecer, em substituição à COrnls· 
são de Constituição, Justiça e Cidadania 

O SR. ffilS REZENDE (pMDB-GO. Para proferir pare­
cer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. embora extremamen­
te honrado em ser designado por V. Ex' para relatar aqui em ple­
nário esse processo, informo que o Senador Ramez Tebet já o ha­
via antecipadamente estudado e se preparado para dar aqui o res­
pectivo parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa pede des­
cufpas a V. Ex· por um erro da Secretaria da Mesa, que colocou o 
nome de V. Ex· como Relator. 

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet 
O SR. RAMEZ TEBET (pMDB - ML Para emitir pare­

cer.) - Sr. Presidente. Sras. e Srs. Senadores, este projeto de reso­
lução tem por fmalidade dotar o Senado da República, da Procura­
doria Parlamentar cuja ftnalidade está bem explicada na justificati­
va e principalmente no art. l°, que é de promover, em colaboração 
com a Mesa e por sua determinação, a defesa, perante a sociedade, 
do Senado, de suas funções institucionais e de seus órgãos e mte-
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grantes, quando atingidos em sua honra ou imagem em razão do 
exercício do mandato. 

Sob o regime democrático. o foro parlamentar está constan­
temente exposto e não apenas à critica e ao embate das rivalidades 
políticas. Os parlamentos, em geral. - por sua transparência e pela 
complexidade de seus procedimentos de deliberação, bem assim 
pela complexidade de interesses que reúne e de origens que con­
graça - mais sofrem regular bombardeio de acusações, imputações 
e mesmo ofensas do que recebem o reconhecimento pelo seu de­
sempenho. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Câmara dos Deputados. já 
há algum tempo, instituiu este órgão de apoio à Mesa para atender 
a essa finalidade. Chama-se ele "Procuradoria Parlamentar", Cabe­
lhe zelar pelo respeito à instituição da Câmara e aos Srs. Deputa­
dos. É o que se pretende seja feito aqui no Senado da República. 

O Senador Humberto Lucena, autor deste projeto de resolu­
ção, afirma que se inspirou nos dispositivos do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados (arL 21) que tratam do assunto, aperfei­
çoando-os e ajustando-os à realidade do Senado Federal. O projeto 
de resolução aqui enunciado contribui ademais para criar um me­
canismo de defesa do Senado. ad extra, simétrico aos que esta 
Casa já criou, ad intra, com a Corregedoria Parlamentar e com o 
Código de Ética e Decoro Parlamentar. 

A matéria é constitucional. regimental e legal. 
O parecer é favorável. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' apresentou 

algum substitutivo à matéria? 
O SR. RAMEZ TEBET - O substitutivo da matéria apre­

sentada é somente quanto ao parágafo que diz: 'Quando se tratar 
de Senador. a Procuradoria, conforme o caso, encaminhará assun· 
to à Corregedoria para as providências cabíveis". 

E essa a emenda. . 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex' apresenta um 

substitutivo. 
O SR. RAMEZ TEBET - É q substitutivo apresentado. 

Sobre isso já conversei com o autor da proposição, o Senador 
Humberto Lucena. a quem cabe a honra e o mérito de todo esse 
projeto que a Casa se prepara paq. votar. 

SUBSTITUTNO AO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 65, DE 1995 

Institui a Procuradoria Parlamentar e dá ou­
tras providências. 

Art. 1 ° A Mesa disporá do apoio da Procuradoria Parlamen­
tar. cuja finalidade é a de promover, em colaboração com ela e por 
sua determinação. a defesa. perante a sociedade, do Senado, de suas 
funções institucionais e de seus órgãos e integrantes. quando atingidos 
em sua honrn ou imagem em rnzão do exercicio do mandato. . 

§ 1 ° A Procuradoria Parlamentar será constituída por cinco 
Senadores, designados pelo Presidente do Senado. para mandato 
de dois anos, renovável uma vez. 

§ 2° A designação dos membros da Procuradoria Parlamen­
tar ocorrerá até trinta dias após a instalação' dos trabalhos da ses­
são legislativa, observada. quanto possívet. a proporcionalidade 
partidária. 

§ 3° Incumbe à Procuradoria Parlamentar: 
I - providenciar ampla publicidade reparadora de matéria 

ofensiva ao Senado ou a seus integrantes, veiculada por órgão de 
comunicação ou imprensa. sem prejuízo da divulgação a que este 
estiver sujeito. por força de lei ou de decisão judicial; 

II - promover e instar. por meio do Ministério Público, da 
Advocacia-Geral da União, da Advocacia do Senado ou de man­
datários advocatícios. as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis 

para obter ampla reparação. inclusive aquela a que se refere o art. 
5°. X, da Constituição." 

§ 4° Quando se tratar de Senador, a Procuradoria. omforme 
o caso. encaminhará o assunto à Corregedoria para as providências 
cabíveis. 

An. 2° Ato da Comissão Diretora do Senado adotará as pro­
vidências necessárias à instalação da procuradoria Parlamentar e a 
sua dotação com apoio funcional e recursos materiais. 

An. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Justificação 

Sob o regime democrático. o foro parlamentar está constan­
temente exposto e não apenas à crítica e ao embate das rivalidades 
políticas. Os parlamentos, em geral, - por sua transparência e pela 
complexidade de seus procedimentos de deliberação. bem assim 
pela diversidade de interesses que reúne e de origens que congraça 
- mais sofrem regular bombardeio de acusações, imputações e 
mesmo ofensas do que recebem o reconhecimento pejo seu de­
sempenho. Ao menos não na profXlrção devida. O Congresso Na­
cional não constitui exceção à regra. Pelo contrário. disseminou-se 
no Brasil destemperada prática. nos meios de comunicação, de re­
ferir-se ao Senado e aos Senadores de modo ofensivo ou ridicula­
rizante. para bem além do que admite a sã - e mesmo dura - crítica. 

O interesse público. do qual não poucos meios de comuni­
cação social se atVoram em porta-voz. não pode setvir de pretexto 
para que se deixe dizer do Congresso Nacional brasileiro. impune­
mente, qualquer coisa - inclusive as injuriosas. É certamente des­
cabida - por motivos morais e constitucionais - qualquer veleida· 
de de censura prévia. Ela está. pois. prévia e absolutamente des­
cartada. No entanto. o que de inexato ou infamante se difundir por 
meio de grande alcance público deve ser rápi~ e corretamente co­
locado no devido lugar. Não devemos. por conseguinte. ex~-nos de 
cuidar da reparação do erro, tanto pela ação quanto pela palavra. 

Tanto como o Estado e a prestação jurisdicional cuidam de 
garantir ao cidadão a proteção de sua honra, dé sua imagem e de 
seus direitos, assim também deve o Congresso dispor De meios 
para contrapor, à afirmação infundada e ao depegrirncntq de sua 
imagem institucional ou da imagem de seus integrantes. a defesa e 
a reposição da verdade. 

Creio ser de todo equivocado argüir - como freqüentes ve­
zes ocon"e - a liberdade de expressã~ e de imprensa. para "justifi­
car" a veic'11lação de quaisquer textos e imagens. pela .imprensa. 
pelo rádio 00 pela televisão. Que as empresas de comunicação so­
cial promovam a adoção e a observância de manuais de re.dação ou 
empreguem ombudsmen não basta para garantir o bom respeito 
do interesse pessoal e coletivo da defesa da imagem e rui. honra. 
Tais práticas são devidas à exclusiva vontade das empresas e não 
asseguram. por si s6s. tal respeito e tal defesa. mesmo se concor­
rem para tanto. 

Já há algum tempo instituiu a Câmara dos Deputados órgão 
de apoio à Mesa para atender a essa finalidade. OJama-se ele 
''Procumdoria Parlamentar". Cabe-lhes zelar pelo respeito à insti­
tuição da Câmara e aos Senhores Deputados. Trata-se de disposi­
ção das mais salutares. Entendo que deva também o Senado estar 
dotado de uma Procuradoria semelhante. 

O presente projeto de resolução submete às Senhoras Sena­
doras e aos Senhores Senadores a proposta de instituição da Pro­
curadoria Parlamentar. no Senado, como órgão de assessoramento 
e apoio à Mesa e, por via de conseqüência, ao Presidente (arL 48, 
item 2. do Regimento). 

Inspirei-me nos dispositivos do Regimento Interno da Câ­
mara (art. 21. RICD) que tratam do assunto, aperfeiçoando-os e 
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ajustando-os à realidade do Senado Federal. O prqjeto de resolu­
ção aqui enunciado contribui, ademais, para criarÁlm mecanismo 
de defesa do Senado ad extra, simétrico aos que esta Casa já 
criou. ad intra, com a Corregedoria Parlamentar (Res. nO 17,de 
1993) e com o Código de Ética e Decoro Parlamentar (Res. nO 20, 
de 1993). Tive a honra de promulgar as resoluções que adotaram 
essas decisões. Honra-me, agora, propor ao Senado o complemen­
to - a meu ver, indispensável- dessas iniciativas. Estou convenci­
do de que o Senado concordará com esta. proposta. adolando-a no 
mais breve prazo. 

Sala das Sessões. 15 de agosto de 1995. - Ramez Tebet. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer conclui 
pelo apresentação de substitutivo. 

Concedo a palavra ao Senador Luiz Alberto de Oliveira 
para proferir parecer em substituição à Comissão Diretora sobre o 
substitutivo. 

O SR. LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA (PTB - PR. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Sr""s e Srs. Senadores, de au­
toria inicialmente do eminente Senador Humberto Lucena, ex-Pre­
sidente desta Casa, o projeto vem receber o aperfeiçoamento da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, através da emenda 
substitutiva e do projeto de resolução que acaba de relatar o emi­
nente Senador Ramez Tebet. 

, Nessas condições, o parecer da Comissão Diretora do Sena­
do Federal é pela aprovação do'substitutivo geral. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O parecer é pela 
aprovação do substitutivo. 

Em discussão. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra a 

V.Exa
• 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para discutir. Sem re­
visãO: do orador.) - Sr. Presidente, havia falado anterionnente. e, 
com a análise que fiz, V. Ex· e o Plenário retiraram de votação a 
matéria, para que fosse feito um exame. 

Quero dizer que a nova proposta está absolutamente corre­
ta, porque a apresentação do Senador Humberto Lucena, que é 
muito 'feliz e positiva, tinha uma interrogação que desaparece com 
o § 4° proposto pelo Relator: I 'Quando se tratar de Senador, a Pro­
curadoria, conforme o caso, encaminhará o assunto à Corregedoria 
para as providências cabíveis." 

Com issq, estamos criando agora a fiscalização do Sena­
do e dos Senadores. Se há algo que envolve uma ofensa, calú­
nia ou difamação com relação ao Senado, este fará a defesa. 
mas, tratando-se de algo grave que envolve o Senador Pedro 
Simon, será encaminhado ao Corregedor, para que tome as pro­
vidências cabíveis. 

Estamos aqui apenas numa meia palavra, quer dizer, se é 
contra o Senado ou Senador, processa-se o órgão. mas, se é grave 
e envolve a figura do Senador, manda-se para a Corregedoria. 

Quero congratular-me com a situação encontrada, de co­
mum acordo, entre os Senadores Humberto Lucena e Ramez Te­
bet, que é positiva e para qual sou totalmente favorável. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. Presidente. 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (pSDB-ES. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, felicito o Sena­
dor Humberto Lucena por essa iniciativa. Manifesto-me inteira­
mente de acordo com a emenda que Se irá configurar no § 4° do 
novo art. 60 do Regimento Interno. 

o eminente Senador foi muito feliz e, ao término deste pri­
meiro semestre, fomos o causador do retardamento para que, so­
mente agora, esta medida fosse votada. 

Apresento minhas desculpas ao eminente Senador Humber­
to Lucena, ex-Presidente desta Casa e do Congresso Nacional. e 
congratulo-me com V. Ex· por esta inicíativa. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua a discus-
são. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão, 
Em votação. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço a pa­

lavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Para encaminhar.) -

Sr. Presidente, o Partido dos Trabalhadores encaminha favoravel­
mente a matéria, 

O SR. PRESIDENTE ( José Sarney) - Será registrada na 
Ata a posição do Partido dos Trabalhadores. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador José Eduardo Dutra, -' 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.092, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do arL 311, alínea d, do Regimento Interno. re~ 

queiro preferênc_ia para apreci.ação do Substitutivo proferido em 
Plenário, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, ao Projeto de Resolução nO 65, de 1995, de autoria do 
Senador Humberto Lucena, que acrescenta um art. 6O-A ao Regi­
mento Interno, instib.Iindo a~Procuradoria Parlamentar. e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões. 15 de agosto de 1995. - Senador Luiz AI· 
berto de Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação o reque­
rimento de preferência para que o Plenário aprecie em primeiro lu­
gar o substitutivo apresentado pelo Relator Ramez Tebel 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. JEFFERSON PÉRES (pSDIl·AM) - Sr. Presiden· 

le, quero registrar meu voto contrário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata registrará () 

voto contrário do Sr. Senador Jefferson Péres. 
~ica prejudicado o projeto com a aprovação do substitutivo. 
A Comissão Diretora. para redigir o vencido para o turno 

suplementar. (pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a mesa pare­

cer da Comissão Diretora oferecendo redação do vencido para o 
turno suplementar. que será lido pelo Sr. 1 Q Secretário em exercí­
cio. Senador José Eduardo Dutra. 

É lida a seguinte: 

PARECER N'494, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

" 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo ao Projeto de Re<iOlução n° 65, de 1995. 
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A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, para 
o turno suplementar, do Substitutivo ao Projeto de Resolução nO 
65. de 1995, que institui a Procuradoria Parlamentar e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão. 15 de agosto de 1995. -
José Sarney, Presidente - Ney Suassuna, Relator - Renan Ca .. 
lheiros - José Eduardo Dutra. 

ANEXO AO PARECER N" 494. DE 1995 

Redação do vencido para o turno suplementar, 
do wbstitutivo ao Projeto de Resolução nO 65, de 1995. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, Presidente 
do Senado Federal. nos termos do art. 48, item 28 do Regímento 
Interno. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" • DE 1995 

Institui a Procuradoria Parlamentar e dá OU~ 
tTas providências. 

Art. }O A Mesa disporá do aJX>io da Procuradoria Parla­
mentar, cuja finalidade é a de promover, em colaboração com ela e 
por sua determinação, a defesa. perante a sociedade do Senado, de 
suas funções institucionais e de seus órgãos e integrantes, quando 
atingidos em sua honra ou imagem em razão do exercício do 
mandato. 

§ lO A Procuradoria Parlamentar será constituída por cinco 
Senadores, designados pelo Presidente do Senado, para mandato 
de dois anos, renovável uma vez. 

§ 2° A designação dos membros da Procuradoria Parla~ 
mentar ocorrerá até trinta dias após a instalação dos trabalhos da 
sessão legislativa, observada, quanto possível. a proporcionalidade 
partidária. 

§ 3° Incumbe à Procuradoria Parlamentar: 
I - providenciar ampla publicidade reparadora de matéria 

ofensiva ao Senado ou a seus integrantes, veiculada por órgão de 
comunicação ou imprensa, sem prejuízo da divulgação a que este 
estiver sujeito, por força de lei ou de decisão judicial; 

II - promover e instar, por meio do meio do Ministério Pú~ 
blico, da Advocacia-Geral da União, da Advocacia do Senado 00 

de mandatários advocatícios, as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis para obter ampla reparação, inclusive aquela a que se re­
fere o art. 5° X, da Constituição", 

§ 4° Quando se tratar de senador. a Procuradoria, conforme 
o caso. encaminhará o assunto à Corregedoria para as providências 
cabíveis, 

Art. 2° Ato da Comissão Diretora do Senado adotará as pro­
vidências necessárias à instalação da Procuradoria Parlamentar e à 
sua dotação. com apoio funcional e recursos materiais. 

Art. 3° Esta Resolução entra emvigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira fazer uso da palavra. encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotada a matéria 

constante da Ordem do Dia. 
Passa~se. agora à apreciação do Requerimento na 1.079, de 

1995, lido no Expediente. de autoria do Sr. Senador José Roberto 
Anuda c outros Srs. Senadores, solicitando a realização de sessão 

especial em homenagem ao ex-Presidente Juscelino Kubitscheck 
de Oliveira. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Fica. desde já, convocada sessão especial do Senado Fede­

ral, a realizar-se no dia l2 de setembro próximo, às 11h, destinada 
a homenagear o ex-Presidente da República Juscelino Kubitscheck 
de Oliveira. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se. agora. à 
apreciação do Requerimento of) 1.080, de 1995, de urgência, lido 
no Expediente. para o Ofício "S" n° 40, de 1995. 

Em votação o requerimento. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram pezmanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento. a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia do segundo dia útil subseqüente, nos termos do 
art. 345, fi, do Regimento Interno. combinado com o art 4° da Re­
solução n° 37. de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência con­
voca sessão extraordinária do Senado, a realizar-se hoje, em segui­
da ao término da presente sessão, destinada à apreciação de reque­
rimento de urgência para aprovação _de empréstimo destinado ao 
Estado de Santa Catarina. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Há oradores inscritos. 
O SR. ELCIO ALVARES - Peço a palavra. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex" pede a pala-

vra como Líder? 
O SR. ELCJO ALVARES - Sr. Presidente. peço a palavra 

como Líder, para uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Ex" tem a palavra 

por 20 minutos. 
O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Como Líder. Para 

uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
S~S e Srs. Senadores, faço um registro que enche de júbilo todos 
nós. No dia de hoje. foi eleito Presidente da Confederação Nacio­
nal da Indústria um dos nossos Colegas de major expressão nesta 
Casa: o Senador Fernando Bezerra. (palmas) 

S. EXB, desde que chegou aqui, tem demonstrado um conhe­
cimento ímpar dos problemas brasileiros. De uma maneira muito 
especial, tem sido efetivamente um grande líder da indústria em 
seu debate pennanente, convocando a atenção do Governo para 
pontos capitais, principalmente da p:>litica econômica. 

Hoje. no momento em que ele chega à liderança maior 
do setor produtivo nacional, isso é motivo de júbilo para todos 
nós. Há crença também de que estamos trilhando um caminho 
certo, porque não importa apenas representar uma Confedera~ 
ção Nacional da Indústria. é preciso que haja sensibilidade so­
cial. É necessário que haja compreensão desse esforço nacio­
nal. que está sendo registrado em todo o País no momento em 
que estamos em plena fase de implantação do Plano de Estabili­
zação Econônúca. 

Polilico emérito do Rio Grande do Norte. aqui. em vários 
momentos, sua inteligência tem-se feito presente. Quero hoje re­
gistrar. de maneíra assinalada, que está em suas mãos um dos pro­
jetos mais importantes que já passaram por esta Casa, que é a Lei 
de Propriedade Industrial. a Lei de Patentes. 

Com dedicação. entusiasmo, conhecimento e. acima de 
ludo. certeza de que está prestando um relevante serviço ao País e 
ao Senado Federal. o Senador Fernando Bezerra tem demonstrado 
em todos os momentos que está inteiramente capacitado para ex Cf-
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cer com muita inteligência, com muito brilhantismo, a Presidência 
da Confederação Nacional da Indústria. 

Saudando todos os industriais brasileiros pelo gesto de bom 
senso e frisando que foi uma candidatura única, com o apoio da 
unanimidade daqueles que são filiados à Confederação Nacional 
da Indústria, quero, neste momento, Sr. Presidente, em nome da 
Liderança do Governo. registrar o mais vivo júbilo pela indicação 
do eminente Senador Fernando Bezerra para a Presidência da 
Confederação Nacional da Indústria. 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Exllme permite um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O nobre Líder dis­

põe de 20 minutos. Pode conceder apartes. 
O SR. ELCJO ALVARES - Senador Edoardo Suplicy. 

ouço V. Ex ll com prazer. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Nobre Senador Eleio Alvares. é 

mais do que justo que. como Lider do Governo, V. Ex" preste a 
devida homenagem ao Senador Fernando Bezerra. Os fatos aqui 
trazidos por V. Ex· são relevantes. Sem qualquer intenção de mo­
dificar ou qualificar esta homenagem - e é justo que a Casa se as­
socie a ela, em vista de serem fatos importantes à história da Na­
ção e ser o nobre Senador Líder do Governo -, seria mais do que 
natural que. hoje, o Senado Federal ouvisse de V. Ex· explicações 
sobre dois fatos que estão galvanizando as atenções do País. Por 
esta razão solicitei o aparte. Desde a semana passada, neste plená­
rio, diversos Senadores e eu próprio ternos procurado obter um es­
clarecimento mais completo sobre aquilo que vem ocorrendo com 
o Secretário de Acompanhamento de Preços, José Milton Dallari, 
em vista das revelações expostas pela Revista. Veja e por toda a 
imprensa brasileira. Dizia-se que deveriamos esperar alguns dias, 
inclusive os vice-Líderes do Governo assim se pronunciaram na 
semana passada. Mas. nesta semana, novos fatos vieram à tona 
pelo jornal Folha de S. Paulo. Parece-nos estranho que o Governo 
demore a explicar como pode o Secretário de Acompanhamento 
de Preços estar tendo um comportamento que. na verdade, acaba 
dificultando a própria posição do Governo. como por exemplo 
tendo um assessor privado trabalhando junto a ele e se apresentan­
do como assessor do próprio Ministério da Fazenda. Em segundo 
lugar, Senador Eleio Alvares. é necessãrio que tenhamos um escla­
recimento, o mais completo possível, sobre o que o Governo pre­
tende fazer relativamente ao Banco Econômico. Anuncia-se agora 
que o Banco Econômico sem estadualizado, ou seja, que o Gover­
no estaria,juntamente com o Governo da Bahia ... 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Eduardo 
Suplicy. o nosso Regimento diz que os apartes semo breves, em 
tomo de dois minutos. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Então concluindo, Sr. Presidente. 
Avalio que seria muito importante, dado esse fato tão relevante, 
que possa o Senador Elcio Alvares. como Líder do Governo, es­
clarecer a Casa sobre o anúncio colocado pelas emissoras de rádio. 
pelo menos por porta-voz do Governo junto às emissoras de rádio, 
inclusive pelo próprio Senador Eleio Alvares, sobre a solução 
dada pelo Governo ao Banco Econômico. Como o Senador Elcio 
Alvares já falou para as emissoras de rádio, seria importante que 
tivéssemos o esclarecimento no Senado Federal pela própria Lide­
rança do Governo. Por essa razão, pediria que houvesse um infor­
me ao Senado. 

O SR. ELeJO ALVARES - Sr. Presidente, já estava prati­
camente na fase derradeira do meu discurso quando o Senador 
Eduardo Suplicy aparteou-me. Quero fazer um registro com muita 
sinceridade, )X)rque sempre procedi assim dentro desta Casa. Es­
perava que o Senador Eduardo Suplicy, num gesto de cortesia e de 
companheirismo, fosse se associar ao meu pronunciamento em re­
lação ao Senador Fernando Bezerra. 

Mas, Senador Suplicy, como V. Ex· me chama para um de­
bate inteiramente estranho ao meu registro, reservo-me - se V. Ex· 
pedir a palavra como Líder do PT -, para inscrever-me exatamente 
dentro do seu pronunciamento, porque entendo que, nessa hora, 
não poderia arranhar, de maneira alguma, a homenagem que estou 
prestando ao Senador Fernando Bezerra. 

Com o maior respeito ao Senador Suplicy, neste momento, 
Sr.' Presidente, não quero perder o fio da meada dessa intervenção 
que fiz em prol da atuação magnífica do Senador Fernando Bezer­
ra. Agradeço, pois, ao Senador Suplicy a devolução da palavra, 
para reiterar de público todo o meu apreço, toda a minha homena­
gem ao Senador Fernando Bezerra. 

Sr. Presidente. tenho certeza de que, no momento em que 
faço este registro, todos os colegas associam-se, porque o Senador 
Fernando Bezerra tem sido aqui. independentemente do grande 
Senador envolvido nos problemas nacionais, um companheiro ex­
cepcional. Retifico minhas palavras finais: não é somente uma ho­
menagem da Liderança do Governo, mas, acredito, praticamente 
da unanimidade deste Plenário, neste instante profundamente exul­
tante com a eleição do Senador Fernando Bezerra para a Confede­
ração Nacional da Indústria. 

O SI'. Jader Barbalho - V. Ex" me concede um aparte? 
O SR. ELCIO ALVARES - Tem V. Ex' a palavra. 
O Sr. Jader Barbalho - Senador Eleio Alvares, gostaria de 

juntar-me à manifestação de V. Ex· e creio que posso fazê-lo em 
nome de todos os companheiros do PMDB neste momento. Há sa­
tisfação em todos n6s ao tontarmos conhecimento que um dos in­
tegrantes desta Casa irá ocupar brevemente a Confederação Nacio­
nal da Indústria no Brasil. segmento dos mais importantes da nos­
sa economia e para a sociedade brasileira. Para o Senado Federal, 
considero da maior importância que à frente dessa instituição este­
ja um Senador da República. um Senador da qualidade, do prestí­
gio e da fidalguia como é o caso do Senador Fernando Bezerra que 
nos honra a todos nós com a sua amizade e com a convivência 
nesta Casa. Como Líder do Ptv1DB, junto a minha manifestação à 
de V. Ex·, manifestação de regozijo e de alegria. Tenho certeza de 
que o Senador Fernando Bezerra continuará dando grande conui­
buição ao Brasil representando o Rio Grande do Norte e, ainda, 
muito mais, representando um segmento importante da economia 
brasileira. Meus cumprimentos ao Senador Fernando Bezerra e 
meus agradecimentos pela oportunidade do aparte que V. Ex· me 
concede. 

O SR. ELCJO ALVARES· Senador Jader Barbalho. sua 
palllvra como Líder do PMDB é muito importante. O Senador Fer­
nando Bezerra é uma das figuras mais expressivas do seu partido 
e. conforme falei. honra o Congresso Nacional. Portanto, recolho 
o seu depoimento por ser, na verdade, o pensamento de todos os 
colegas aqui presentes. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Permite-me V. Ex· um 
aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Congratulo-me com V. 

Ex· pelo ato de justiça que está praticando em nome de todos os 
Senadores, já que todos querem se manifestar e V. Ex· fala por 
toda a Casa. Gostaria, entretanto, em nome da minha Bancada, a 
Bancada baiana, de juntar o nosso aplauso peta escolha do Sena­
dor Fernando Bezerra, que é um Senador de muito mérito e muito 
quelido pelos seus colegas. De modo que esse registro é muito im­
portante, pois penso que vamos ter um grande Presidente na Con­
federação Nacional da Indústria. Um outro aspecto que gostaria de 
ressaltar é o fato de V. Ex· ter conseguido fazer o Senador Suplicy 
retirar o aparte ao seu discurso. Tenho certeza de que V. Ex· vai 
solicitar à Taquigrafia que faça isso, pois creio que aquele aparte 
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foi pronunciado num momento impensado. Acredito. ainda, que o 
que o Senador Suplicy quis elogiar o Senador Fernando Bezerra. 
V. EXB está realmente num dia muito feliz ao traduzir. em nome de 
todos nós, esse sentimento de alegria pela eleição de Fernando Be­
zerra para a Confederação Nacional da Indústria. Parabéns pelo 
seu pronunciamento. 

O SR. ELClO ALVARES - Senador Antonio Carlos Ma. 
galliães. fico muito mais feliz quando, após o pronunciamento do 
Senador Jader Barbalho, falando em nome do P1vIDB. V. Ex', com 
a autoridade que tem dentro de nosso partido. convoca também a 
manifestação de regozijo de todos aqueles que estão filiados ao 
Partido da Frente Liberal. 

Portanto. nesses dois apartes. temos a certeza de que a indi­
cação de Fernando Bezerra:' um fato saudado com muita emoção, 
com muita alegria e com muito contentamento. 

O Sr. Sérgio Machado - Pennite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ELCIO ALVARES - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Sérgio Machado - Senador Eleio Alvares, falo em 

nome da Bancada do PSDB. Todos nós estamos muito contentes 
com a escolha do Senador Fernando Bezerra para a Presidência da 
Confederação Nacional da Indústria num momento tão importante 
para o País quando vamos definir políticas industriais e os novos 
rumos deste País. E o Senador Fernando Bezerra, que conhece 
bem a realidade brasileira, que conhece bem a realidade nordesti­
na. vai poder dar uma contribuição muito grande no momento em 
que assume esse encargo tão importante, nessa hora em que todos 
nós sonhamos com a retomada do desenvolvimento e do cresci­
mento e com a definição desse novo Brasil. Trago os parabéns da 
Bancada do PSOB com a certeza de que o Senador Fernando Be­
zeflil fará uma excelente administração. 

O SR. ELCIO ALVARES - A contragosto eu me privo 
dos comentários pessoais a respeito de cada aparte para que todos 
os Colegas tenham a oportunidade de falar. Apenas vou conceder­
lhes a palavra para que fique registrndo nesse breve pronuncia­
mento a homenagem da Casa. 

O Sr. Ramez Tebet - V. Ex· me permite um aparte, nobre 
Senador Elcio Alvares? . 

O SR. ELCJO ALVARES - Pois não. nobre Senador Ra· 
mezTeber. 

O Sr. Ramez Tebet - Senador Elcio Alvares, apesar de os 
Líderes estarem falando, acho que o contentamento dos Senadores 
é tão grande que cada um quer se manifestar. Quero juntar minha 
voz a todas as vozes de congratulações para dizer que ganha o Se­
nado e ganha a indústria brasileira na pessoa desse extraordinário 
Senador da República, esse gentleman, esse cavalheiro, esse Se­
nador preocupado com os interesses do nosso País. Apresento os 
meus cumprimentos ao Senador Fernando Bezerra. Junto meu co­
ração ao de todos nesta Casa os quais batem em uníssono de satis­
fação e de contentamento. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex· me permite um aparte. nobre 
Senador Elcio Alvares? 

O SR. ELCJO ALVARES - Pois não,. nobre Senador Pe. 
droSimon. 

O SR. Pedro Simon - Quero felicitar V. Ex· pelo seu im­
portante pronunciamento. Não há dúvida alguma de que o Senador 
Fernando Bezerra se impõe ao nosso respeito e' à nossa admiração. 
É um homem de bem, íntegro. Todos nós conhecemos sua biogra­
fia. Creio que a Confederação Nacional das Indústrias foi muito 
feliz ao escolher um nome como o de S. Ex· .. 'Vemos em S. Ex· a 
representação indiscutível do empresariado brasileiro, desse em­
presariado moderno, que quer se identificar com os problemas do 
nosso País, aquele que entende que se tem que'dar as mãos no sen­
tido de progredir, avançar neste País. Mas manifesto a V. Ex· uma 

alegria que também tenho. Eu já gostava muito de ter o compa­
nheiro Albano Franco, Senador como nós, Presidente da Confede~ 
ração Nacional das Indústrias. Mas agora sinto-me muito feliz por­
que. quando eu for ao Rio Grande do Sul e me perguntarem sobre 
o problema da indústria, vou poder dizer. vou falar com o Presi­
dente Fernando Bezerra, que é meu companheiro do Senado e do 
PMDB. Está lá o PMDB na Presidência da ConfederaçãC' Nacional 
da Indústria! Para mim isso é um marco, é muito importante ter o 
Senador Fernando Bezerra como nosso representante. como repre­
sentante dos empresários e do Senado Federal na eNI. Mas, de um 
modo muito especial, sendo S. Ex· integrante d0S quadros do 
PJ\.1DB, penso que estamos tendo um momento significativo na 
história do empresariado brasileiro. Aliás, V. Ex· já salientou esse 
fato ao conceder o aparte ao Líder da nossa bancada. Uma pessoa 
pela qual tenho o maior carinho e respeito é o Se,nador Garibaldi 
Alves, pelo tom da integridade e da pureza que S. Ex· representou 
nesta Casa. Vejo que seu colega é da mesma índole. do mesmo es­
tilo. Este é um dia muito importante para o empresariado, para o 
Senado e - perdoem-me - para o PMDB do nosso País. 

O Sr. Valmir Campdo - Senador Eleio Alvares, V. Ex· 
concede-me um aparte? 

O SR. ELCIO ALVARES - Após as palavras primorosas 
do Senador Pedro Simon. ouço o Senador Valmir Campelo.' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Elcio Alva­
res, V. Ex' dispõe apenas de três minutos. 

O Sr. Valmir Campelo - Serei rápido. Sr. Presidente. Se­
nador Elcio Alvares, queria apenas, em meu nome, em noine do 
Partido Trabalhista Brasileiro, de que tenho a honra de ser Líder, 
cumprimentar a figura brilhante, querida. amiga. do Senador Fer­
nando Bezerra e dizer da nossa satisfação na data de hoje. quando 
S. Ex· assume a presidência da CNL Para o Senado Federãl, isso é 
motivo de orgulho. Tenho absoluta certeza de que Fernando Be­
zerra, pelo seu caráter, pela sua çlisciplina. pela sua sensibilidade e 
pelo fato de ser um dos maiores homens públicos do País. irá reali­
zar na CNI um dos lemas do nosso Partido, que é exatamente umr 
o Capital ao Trabalho. Muito obrigado e parabéns. 

O Sr. Carlos Patrocínio - V. Ex· concede-me um aparte? 
O SR. ELCIO ALVARES - Com todo prazer, Senador 

Carlos Patrocínio. 
O Sr. Carlos Patrocínio - Eminente Senador Eleio Alva": 

res, na liderança eventual do Partido da Frente Liberal, eu não p0-

deria deixar de fazer coro às manifestações de apreço e de regozijo 
de V. Ex· neste momento, quando o eminente Senador Fernando 
Bezerra é alçado à condição de Presidente da CNl Esse cidadão 
nordestino, tão logo aqui chegou, conquistou todos os seus pares 
pela lhaneza, pela franqueza e pelas suas exceIXionais qualidades 
de homem público. Portanto. fica registrado em nome das Jideran­
ças do PFL - Senador Hugo Napoleão, Senador Edison Lobão - e 
em nome de todo Partido o nosso apreço ao novo Presidente da 
CNI e a nossa grande alegria por essa grande manifestação'de V. 
E~II. a respeito do eminente Senador Fernando Bezerra. 

O SR. ELCIO ALVARES - Agmdeço ao Senador Carlos 
Patrocínio. 

O Sr. Pedro Piva - Permite-me V. Exaum aparte? 
O SR. ELCIO ALVARES· Concedo a V. Ex" o aparte. 
O SI". Pedro Piva - Senador Eleio Alvares, em nome do 

meu Partido, em nome de São Paulo, que é um Estado industrial, 
gostaria de dizer que temos o prazer de ver um homem do nordes­
te ficar conosco na luta.pela redenção da indústria. Tive oportuni­
dade de cumprimentar o nobre Senador e novo Presidente da eNl 
em São Paulo antes de assuminnos o mandato nesta Casa. Em 
meu nome, em nome da indústria de São Paulo e de todos os Sena­
dores do Estado de São Paulo, gostaria de cumprimentar o Sena-
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dor Fernando Bezerra e o seu Vice-Presidente, Presidente da 
Fiesp. Sr. Carlos EchJardo Moreira Ferreira. Muito obrigado. 

O Sr. Esperidião Amin - Pennite-me V. Exaum aparte? 
O SR. ELCIO ALVARES - Concedo a V. Ex'o aparte. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Srs. Senadores. peço 

a V. Ex~ que sejam breves, porque o tempo do orador está esgotado. 
O Sr. Esperidião Amin - Sr. Presidente. V. EXIl pode ficar 

absolutamente tranqüilo, porque ninguém p:xlerá superar São Pau­
lo em matéria de aparte. Gostaria apenas de registrar o aplauso, o 
cumprimento e a alegria que, pessoalmente, já fiz chegar ao nosso 
querido amigo e companheiro Senador Fernando Bezerra. 

O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Exauro aparte? 
O SR. ELCIO ALVARES· Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. Romero Jucá - Senador Elcio Alvares, apenas gosta­

ria de trazer a palavra do Norte do País. que é a região menos in­
dustrializada. Tenho certeza de que, com o Senador Fernando Be­
zerra na Presidência da eNI, teremos condições de discutir novos 
rumos para a nossa região. Senador Elcío Alvares, gostaria de pa­
rabenizar V. Ex· e também o Senador Fernando Bezerra pela pos­
se de hoje. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Permita-me V. Ex· um aparte? 
O SR. ELCJO ALVARES· Concedo o aparte a V. Ex'. 
O Sr. José Ignácio Ferreira - Senador Elcio Alvares, tam­

bém quero juntar a minha voz ao coro de todos os outros que se 
manifestaram e à voz do meu Estado, que é o de V. Ex· também, 
nessa oportunidade em que nós realmente estamos muito felizes. 
Eu, pessoalmente, abracei há pouco o Senador Fernando Bezerra. 
Todos fIzemos isso. Quero dizer a V. Ex·, felizes como estamos, 
que o Congresso está de parabéns. assim como o Senado e a Con­
federação Nacional da Indústria, que fez chegar ao seu posto 
maior uma figura da grandeza e da dimensão de Fernando Bezer­
ra, merecedor do nosso respeito, do nosso carinho e da nossa ad­
miração, que assume esse cargo num momento muito importante 
da vida do País. Eu tenho certeza de que S. Ex· irá realizar uma 
obra marcante na Confederação Nacional da Indústria. 

O SR. ELCIO ALVARES - Como penúltimo aparteante, 
ouço o Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Eleio Alvares, na sexta­
feira última, quando presidia a Casa o Senador Vilson Kleinübing, 
fiz uma espécie de registro, protestando contra a extinção dos qua­
tro esses: Sesc, Senai, Senac e Sesi. Naquela altura. eu homena­
geava o Senador Fernando Bezerra, dizendo que S.Ex· seria o fu­
turo Presidente da Confederação Nacional da Indústria, e S. Ex·. 
redargüindo - como bom mineiro, ou fazendo a política do minei­
ro, porque não queria antecipar que seria ele o presidente - disse que 
não era verdade. Eu respondi que a chapa era única e que S. Ex· seria 
ungido presidente. Naquela altura. o que eu queria dizer é que não se­
ria S. Ex· que se engrandeceria como Presidente da Confederação Na­
cional da Indústria; seria o Senado brasileiro, por levar para a chefIa 
daquela Casa um nome da sua estatura. Vejo que eu fazia pouco. V. 
Ex" agora completa e faz realmente o registro que o Senador Fernan­
do Bezerra merecia, o registro do Líder do Governo. Eu apenas quero 
coIÚrrmar, pela Liderança do meu Partido, o registro anterior. 

O Sr. Mauro Miranda - Pennite-me V. Ex· um aparte, no­
bre Senador Eleio Alvares? 

O SR. ELCJO ALVARES - Com muito prazer, nobre Se· 
nador Mauro Miranda. 

O Sr. Mauro Miranda - Também quero parabenizá-lo e 
dizer que os Senadores de Goiás, companheiro Senador Fernando 
Bezerra, estamos orgulhosos da sua presença na Presidência da 
Confederação Nacional da Indústria. Goiás tem confiança em V. 
Ex· e sabe que irá fazer um grande trabalho. Muitas felicidades na 
sua Juta daqui para frente. 

O Sr. Fernando Bezerra - Pernlite-me V. Ex· um apalte. 
nobre Senador Eleio Alvares? 

O SR. ELeIO ALVARES - Ouvimos agora. com muito 
prazer, o nosso homenageado. Senador Fernando Bezerra. 

O SR. FERNANDO BEZERRA· Senador Eleio Alvares. 
sinto-me profundamentr emocionado e agradecido pelas palavras 
generosas de V. Ex· e de todos os companheiros que tiveram o(XJr­
tunidade de aparteá-lo e daqueles que, compreendendo a exigüida­
de de tempo, aqui vieram me abraçar. Sinto-me investido de um 
mandato que faz crescer em mim a responsabilidade de dar uma 
contribuição ao desenvolvimento do nosso País. Fui honrado com 
o voto de todas as Federações de Indústria do Brasil. mas me toca 
profundamente o reconhecimento e a palavra de estímulo e apoio 
que me trazem V. Ex" e todos os companheiros desta Casa. Sou 
muito agradecido por esta oportunidade. 

O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Exa um aparte? 
O SR. ELCJO ALVARES· Com muito prazer. Senador 

Ney Suassuna. 
O Sr. Ney SUBSSlma - A Paraíba não queria fIcar. sendo vi­

zinha do Rio Grande do Norte, sem trazer também o abraço. a 
confraternização e os votos de muito sucesso ao nosso companhei­
ro Senador Fernando Bezerra. 

O SR. ELCIO ALVARES· Em nome da Paraíba. o Sena· 
dor Ney Suassuna expressou-se muito bem. 

Finalizo. Sr. Presidente, dizendo que esses apartes. recolhi­
dos como a manifestação de verdadeira amizade, representam. na 
verdade, todo o mérito do meu pronunciamento. Está de parabéns 
a Casa, a indústria brasileira e. acima de tudo. nosso País JXR" ter Fer­
nando Bezena na Presidência da Confedemção Nacional da Indústria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . A Mesa associa-se 
às manifestações do Senador Eleio Alvares pela eleição do Sena­
dor Fernando Bezerra para Presidente da Confederação Nacional 
da Indústria, onde certamente irá prestar grandes serviços ao País. 

Ainda há oradores inscritos. 
O SR. ADEMIR ANDRADE· Sr. Presidente. peço a pala. 

vra como Líder, para uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) . Concedo a palavra 

ao Senador Ademir Andrade. 
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB·PA. Como Líder. Para 

uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
eu gostaria de fazer um alerta a esta Casa e, em especial. aos Senado­
res da Região Norte do Brasil. Sempre somos. na grande maioria das 
vezes, apanhados de surpresa pelas decisões do Poder Executivo. 

O Comitê de Coordenação Gerencial das Instituições Finan­
ceiras Federais - COMIF - vem propondo um ajustamento ou uma 
reestruturação dos bancos federais. que altera profundamente a sua 
configuração atual. No caso específIco do Banco da Amazônia, fi­
caria reservada a sua atuação apenas para administração dos fun­
dos constitucionais e outras operações específicas concentrado no 
atendimento a pessoas jurídicas. 

Sua rede de agências seria reduzida das atuais 104 agências 
para 9. ou seja, teria agências apenas nas capitais dos Estados da 
região. Este novo Basa usaria a rede de agências do Banco do Bra­
sil, da Caixa Econômica Federal e dos bancos privados para reali­
zar suas operações com clientes. 

A proposta indica que quem a fonnulou desconhece total­
mente como funciona a economia da nossa Amazônia. 

Em primeiro lugar. os agentes da economia regional são, na 
sua maioria, pequenos produtores rurais, pescadores artesanais e 
silvicultores; portanto, pessoas físicas. 

Como o Fundo Constitucional do Norte. que criamos com 
tanto trabalho na Constituição de 1988, vai ser aplicado especifi­
camente para pessoas jurídicas? Vai fugir totalmente do funda-
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mento básico pelo qual nós o constituímos em 1988, e que esta­
mos vendo, a cada dia, ser melhorado e aplicado em funçâo dos 
trabalhadores em todos os setores. Essas pessoas, sendo em sua 
maioria pessoas físicas, tomam empréstimo no banco como pes­
soas físicas, e essa medida inviabilizaria totalmente a aplicação do 
Fundo na nossa região. Ponanto, é inadmissível Cl"ssa concepção 
que o {,omU apresenta. 

Em segundo lugar, encaminhar as operações bancárias do 
Basa para a rede de agências do Banco do Brasil. da Caixa Econô­
mica Federal e dos bancos' privados é desconhecer como está hoje 
a distribuição das agências bancárias em cerca de 800 municípios 
da Amazônia. 

Ora, a grande maioria - talvez 500 desses municípios - não 
tem agência bancãria de nenhuma espécie. Alguns têm do Banco 
do Brn.:siJ; outros, da Caixa Econômica ou do Banco da Amazônia. 
Então, como se pode pensar em acabar com as agências do Banco 
da Amazônia, para passar essa responsabilidade ao Banco do Bra­
sil e à Caixa Econômica Federal, que também estão sofrendo boi­
cotes e uma pennanente campanha de desestruturação por parte do 
Governo Federal, que, pelo que estávamos vendo, pretende acabar 
com tudo que seja do Estado em nosso País? 

A rede do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal 
não cobre a localização geográfica dos tomadores dos créditos ci­
tados, pois a rede do Basa é a mais representativa da região e pre­
cisa ser revista, sim, porém visando sua ampliação, através de par­
ceria com as prefeituras e outras entidades dos municípios da região. 

Sr. Presidente, na nossa concepção e, lenho certeza, na de 
V. Exa também, como homem do Norte. que representa, no Sena­
do Federal, o Estado do Amapá, d.everiamos ampliar a rede de 
agências, quando não colocar pessoas, representações, postos do 
Banco da Amazônia ou do Banco de cada um dos Estados do Nor­
te, que são conveniados também para a aplicação do Fundo Nacio­
nal do Norte, em todos os Municípios do Norte, para que agricul­
tores, pescadores, enfIm, todos os pequenos produtores deste País, 
pequenos comerciantes, microprodutores industriais, tenham aces­
so ao FNO, a fim de trazer, de fato, o desenvolvimento para a nos­
sa região. 

Entendo esta decisão como partida de alguém que não pos­
sui nenhum conhecimento de causa; que não compreende absolu­
tamente nada sobre a nossa região. Eu repudio esta proposta com­
pletamente descabida que faz o Comitê de Coordenação Gerencial 
das Instituições Financeiras Federais. O relatório desse Comitê já 
foi inclusive encaminhado, em caráter confidencial, aos presiden­
tes dos vários bancos estatais a IÚvel federal para que analisem a 
proposta e caminhem para sua concretização. O Presidente do 
Banco da Amazônia, por exemplo, colocado lá num cargo de con­
fiança pelo governo, tem que obedecer suas detenninações. E esse 
documento de caráter confidencial vai com uma recomendação do 
Ministro Pedro Malan para que os presidentes estudem, analisem 
e, de certa forma, consolidem o que está proposto. 

Assim, Sr. Presidente, deixo este registro para conhecimen­
to de todos os Srs. Senadores. especialmente os Senadores da re­
gião Norte do Brasil, para que não deixem fazer com ° Banoo da 
Amazônia o que estão pretendendo fazer com a Caixa Econômica 
Federal. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Humbertô Lucena. 
V. Exa dispõe de 50 minutos. 
O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Pronuncia o 

seguinte discurso. ) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho a 
esta tribuna pam discorrer sobre minha preocupação diante da difí­
cil situação da economia prooutiva do País, em decorrência da 

atual política monetária. E insistir na argumentação de que existem 
daros indicadores de que as condições macroeconômicas do mo­
mento já implicam a possibilidade plena de que se agilize, o quan­
to antes, a flexibilização dessa política. 

Tanto assim que o Ministro da Fazenda. Pedro Malan. em 
boa hora, anunciou, cerca de i5 dia1:i al:rá1:i, a disposição clt) Gover­
no de começar a desmontar. se bem que gradualmente, o sistema 
de restrições ao crédito e os compulsórios bancários, que foram 
adotados para conter o crescimento da economia, supostamente 
em incontrolável aceleração, c assim impedir a volta do processo 
inflacionário, confOrme argumenta a equipe r..conômica. 

Na verdJide, Sr. Presidente, Srs e Srs. Senadores, sem que­
rer aprofundar a questão sobre a adequabilidade desse diagn6stico, 
particularmente no que c,?nceme a uma possível exaceroação do 
consumo, o fato é que jã havia mesmo como sustentar uma políti­
ca desse tipo por muito mais tempo. Pois, concretamente, o que 
ela vem acarretando, em especial nos últimos três meses. é um for­
tíssima quebra de empresas em todo o País, que precisa ser contida 
o quanto antes, sob pena de se jogar nossa economia, mais uma 
vez, em uma acentuada e como sempre perversa recessão. 

Com efeíto, as referidas medidas anticonsumo, adotadas em 
22 de fevereiro e reiteradas, logo a seguir, em 29 de março e 27 de 
abril, tiveram um efeito devastador, não apenas para conter um 
crescimento mais acelerado da demanda. mas para resultar perigo­
samente em uma onda recorde de inadimplência,j>edidos de con­
cordata e falência de empresas. Um processo do qual não escapa­
ram sequer muitas fumas de grande porte, como foram os casos 
das tradicionais Casa Centro e Mesbla. O que nos leva a imaginar, 
então, o pesadíssimo impacto que -elas vêm causando nas micro. 
pequenas e médias empresas. 

Afmal, os efeitos não poderiam, Sr. Presidente. Sras. e Srs. 
Senadores, ser outros. Em rápído retrospecto, podemos ver o porv 
quê dessa situação. Em fevereiro último. o Governo reduziu o nú­
mero de prestações dos consórcios de automóveis de doze para 
seis. proibiu as redes de comércio de criar empresas para .comprar 
o faturamento de suas lojastatravés do conhecido processo de fac­
toring, e os fundos de pensão foram impedidos de financiar com­
pras de seus associados. Em março. o Imposto sobre Operações 
Financeiras (IOF), incidente sobre os cheques especiais e crédito 
pessoal, subiu de 6% p~lm 18%, com o que foram aumentadas 
mais ainda as já altíssimas taxas de juros praticadas no País. E, por 
fim, em abril. passaram a 'não poder descontar cheques prévdata­
dos em bancos. Agrega-se a tudo isso o efeito fortemente restritivo 
do recolhimento compulsório dos bancos, o que. sem dúvida. gev 
rou uma crise ainda maior no âmbito do setor fmanceiro, que cer­
tamente contribuiu para a situação a que chegaram o Banco Eco­
nômico, da Bahia, e o Banco Mercantil de Pernambuco, e anteriorv 

mente o Banespa e o BaIleIj. 
Logicamente, não é preciso delongar-me em números, para 

que se fOfile uma idéia concreta dos efeitos desse pacote de roediv 
das restritivas. Mas, só à guisa de rápida ilustração, é bastante di~ 
zer que os balanços do setor financeiro, relativos ao primeiro se­
mestre deste ano. indicam um nível recorde de atraso de pagarnenv 
to aos bancos. O índice, neste caso. foi de 3,43%, contra 1,23% no 
mesmo período no ano passado. Refletindo a grave situação que se 
criou, como dizia antes, para toda a economia produtiva, em que o 
comércio, evidentemente, foi o setor mais afligido. 

Por exemplo. segundo estudos do Sindicato das Microem~ 
presas e Empresas de Pequeno Porte do Comércio de São Paulo. 
tlpara cada pequena loja que fechou as ponas desde a entrada do 
real, no Estada de São Paulo, outras três encerram atividades sem 
dar baixa na Junta Comercial. e que cerca de 20% das lojas que 
surgiram nos últimos 12 meses não existem mais". O que detemü~ 
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nau, pelos cálculos daquele sindicato, que 12 mil empregados do 
setor viessem a ser dispensados nos últimos três meses, em decor­
rência do brutal declínio das vendas e das falências das empresas. 

Assim, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, já não haveria 
por que se tardar mais na flexibilização desse quadro. Ainda mais 
que outro aspecto, o qual. no meu entender~ talvez tenha sido o de 
maior motivação para que o Governo se visse obrigado a elevar 
fortemente os juros, já não mais nos impõe maior risco. Querendo 
com isso referir-se à evasão dos capitais externos. 

Aftnal, as nolicías referentes a área cambial dão conta de 
que, em juDIo, nossas resenras internacionais voltaram a crescer. 
E. dias atrás. infonnado pelo Presidente do Banco Central. econo­
mista Gustavo Loyola, de que essas resmva5 haviam voltado ao DÍ­
vel de novembro do ano passado, pouco antes da crise mexicana. 
ou seja. haviam superado o volume de US$39 bilhões. o próprio 
presidente da República. Fernando Hemique ClIIdoso. não titu­
beou em aftrmar que o novo quadro de divisas estrangeiras do país 
"mostra que não há mais turbulências nem risco no setor externo". 

N~ verdade não seri~ i.oterr., .. sante oue I"~",m("..cêssemos Que a 
maior ~arte desse~ ;ecu~- compreende ~plicações fina.nce~s de 
curtíssimo prazo - os chamados capitais voláteis. Mas há que se 
considerar que a própria conjunwra ftnanceira internacional. com 
a baixa dos juros nos Estados Unidos, cuja tendência, segundo os 
analistas, é a de manter-se nesse nível por tempo mais longo, dimi­
nui os riscos de eventual evasão desses capitais, pelo menos em 
um pram médio. 

Áo contrãrio, trata-se agora de conter a enxurrada de dóla­
res que vêm ingressando no País, pois, atraídos pelas altíssimas ta­
xas de juros hoje vigentes, os especuladores do setor ftnanceiro vi­
nham auferindo ganhos, em apenas dois ou três dias, que só conse­
guiriam em um mês ou dois, as atuais taxas de juros do mercado 
internacional. 

O Sr. Esperidião Amin . Nobre Senador Humberto Luce­
na, V. Ex'" concede-me um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não. Senador Espe­
ridião Anún. 

O Sr. Esperidião Amin . Pennito-me aparteá-Io neste exa­
to momento do seu pronunciamento pela oportunidade do ponto 
que V. Ex\!. está a abordar, que é o aporte frenético do chamado di­
nheiro esperto. que costumo chamar dinheiro de motel. É o dinhei­
ro sem compromisso com a nossa economia. que não vem montar 
uma fábrica, não vem criar um empreendimento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - É de alta rotatividade. 
O Sr. Esperídião Amin - Vem aqui se valer. nobre Sena­

dor Humberto Lucena, de uma taxa de juros que não existe no 
mundo. Não existe no Planeta a taxa de juros que o Brasil oferece. 
E já está oferecendo isso, escravo da necessidade desse dinheiro 
impiedoso, sem qualquer vínculo com a nossa economia e que 
veio aqui para praticar a rapina. Faço o aparte neste momento. por­
que simplesmente hoje a Comissão de Assuntos Econômicos tc­
mou uma decisão que - julgo - vem ao encontro da sua e da minha 
preOCllpação. Estabelecemos a necessidade da convocação do Mi­
nistro da Fazenda e do Presidente do Banco Central. provavelmen­
te para a próxima semana. Um dos dois assuntos que serão aborda­
dos em sessão secreta diz respeito ã composição das nossas reser­
vas cambi<tis, que. receio, já estejam majoritariamente compostas 
por esse tipo de dinheiro. o mesmo que. quando disparou do Méxi­
co. acabou com o milagre mexicano. Meus cumprimentos pelo seu 
pronunciamento. que, certamente. vai enriquecer os Anais da Casa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado. nobre 
Senador Espcridião Amin. As palavras de V. EX8 vêm ao encontro do 
Ixmto de vista que estou defendendo no momento. na tribuna do Se­
nado. Na verdade, tive oportunidade. em pronunciamento anterior. de 

ressalt.'tr que foi justamente a ação predatória desses capitais espe­
culativos que levou o México à ruína econômíco-fmancerra e a 
uma crise sem precedentes na sua história e, talvez, na América 
Latina. 

Foi isso que levou o Governo a ter de adotar medidas para a 
contenção do grande volum0 de capita.is externos que vinham 
aportando profusamente no país, nos últimos quarenta dias, com 
exceção do que é aplicado nas Bolsas. 

O Banco Central acabou. as!.>im. por taxar os cmpréstitnos 
estrangeiros com 5% do Imposto sobre Operações Fina..,ceiras 
(IOF). E as operações lntcrbancárlas, rcali7.adas entre instituições 
financeiras no ex terior c as que operam no Brasil. bem como as 
transações feitas em disponibilidade de curto prazo de residentes 
no exterior, terão que pagar 7% desse mesmo imposto. Do mesmo 
modo que a entrada de recursos externos em fundo de renda flxa 
de capital estrangeiro. 

SCb'Uramente, essas medidas vão detetminar que os capitais 
externos ftquem m.ais tempo aportados em nosso mercado finan­
ceiro. Para conseguirem a rentabilidade que hoje têm em tempo re­
corde. será preciso que se retenham por aqui por alguns cinco ou 
seis meses. Tudo bem. Mas a pergunta que se coloca para todos 
n6s é a seguinte: por que o Governo não busc.Qu reduzir substancial~ 
mente as taxas de juros, como fonna de restringir essas entradas, ao 
invés, ou ao lado do aumento da taxaç.ão? Pois são justamente essas, 
que nas alturas em que estão - hoje, as mais altas do mundo - têm pr0-

piciado essa festa de capitais especulativos do País. 
Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, teriamos completado 

o conjunto de justificativas para que as atuais restrições creditícias 
fossem den1Jbadas. Além do mais, rx>rque essa política monetária 
de juros alússimos. ~Io que ostentamos atualmente o primeiro lu­
gar entre os países que praticam ju;ros nesses palam .. 'U'es, tem seu 
lado inegavelmente negativo no tocante ao aumento dos custos da 
dívida mobiliária interna. 

A propósito da dívida mobiliária interna. desejo dizer às 
sts e aos Srs. Senadores que estou examinando a possibilidade de 
apresentar a Casa um requerimento instituindo uma Comissão Es­
pecial Temporária, com a finalidade de nos aprofundarmos sobre o 
endividamento público interno do País c ver quais são às soluções 
alternativas que poderemos descohrir pa,ra sainnos das dificulda­
des em que nos encontramos. Estamos certos de que o endivida­
mento interno do setor público é. sem dúvida nenhuma, fator pri­
mordial dessas dificuldades, no que tange ao próprio combate à in­
flação. A inflação p<xlerá recrudescer se o Governo 0..1.0 tiver 
meios c modos de nos retirar dessa dramática situação. 

Sobre esse assunto, tenho sempre trocado idéias com o no­
bre Senador Vilson Klenübing, ex-Governador de Santa Catarin..'\. 
que é um estudioso da matéria econômico-financcira. 

O Sr. Jader Barbalho - Pe.mUte-me V. Ex,a um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Jader Barbalho - Senador Humberto Lucena. quero 

manifestar meus cumprimentos a V. EX8 pelo pronunciamento que 
faz, analisando um tema que, seguramente, é de maior preocupa­
ção. no momento, por parte da sociecL1.dc hrasileira. E, particular­
mente, quando V. EX8 se refere à dívida mobiliária, à dívida inter­
na do Governo brasileiro, penso que a5 providências que V. Exa 

pretende propor ao Senado são necessárias. Precisamos aprofundá­
las. Recentemente, o Professor Edmar Racha. Presidente do 
BNDES. esteve na Comissão de Assuntos Econômicos do Senado. 
quando da discussão sobre a privatização da Companhia Vale do 
Rio Doce nos deixou profundamente preocupados no momento 
em que declarou que o ponto de apoio do Govemo para reduzir 
sua dívida mobiliária'lseriam as pnvatizações. E considerando que 
até aqui o resultado destas privatizaçõcs não são significativos e 
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que a velocidade do processo de privatização está muito aquém da 
expectativa e, além disso. considerando o crescimento vertiginoso 
da dívida interna, em razão da política de juros, não imaginamos 
como seja possível o Governo conseguir equacionar. encaminhar, 
tendo como apoio a política de privatizações. Desejo, então. mani~ 
festar a V. Ex· os meus cumprimentos pela análise que faz, uma 
análise QUe seguramente preocupa toda a sociedade brasileira. E o 
Senado tem o dever de indagar ao Governo quais as providências 
que deseja efetivamente tomar nesse setor, fundamental para a s().. 
ciedade. 

Meus cumprimentos a V. Ex·. 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Sou muito grato às pala­

vras de V. Ex ll
, nobre Líder Jader Barbalho. Devo dizer-lhe que há 

muito tempo venho refletindo sobre a situação econômica. Particu­
larmente. tenho como certo que a dívida pública interna é, sem dú­
vida, muito mais grave do que a dívida externa. Esta já foi nego­
ciada e, inclusive, os próprios juros estão sendo pagos por bônus, 
emitidos pelo Governo, de acordo com as tratativas a nível jnter~ 
nacional. com o apoio do Senado. 

Quanto à dívida pública interna, continuamos numa situa~ 
ção anômala, o que levou, inclusive, o ex~Presidente Fernando 
Collor de Mello a tomar aquela iniciativa inopinada de cOIÚlScar 
os ativos financeiros das pessoas, sem discriminação, atingindo in~ 
clusive a poupança popular. 

O Sr. Vilson KIeinübing - Permite~me V. Ex· um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex' com atençiio. 
O Sr. Vilson KIeinübing ~ Senador Humberto Lucena, es~ 

pecialmente Senador Jader Barbalho, a dívida pública brasileira 
tem uma origem muito clara - vou falar o óbvio. Os Governos gas­
taram mais do que arrecadaram. Esse foi um período em que se 
gerou a dívida. Hoje, ao contrário, os Governos até não estão gas~ 
tando mais do que arrecadam, mas em compensação a dívida cres­
ce, porque ela ficou tão grande, que não está crescendo porque o 
Governo está gastando mais do que arrecada. É porque os juros fi~ 
caram extremamente altos. Está tomando-se dificil pagar a conta 
de quem tem título de dívida pública, ou de quem deve para a Cai~ 
xa Econômica Federal ou para o Banco do Brasil, enfim. quem 
deve para qualquer instituição fmanceira. Ora, isso está aumentan~ 
do assustadoramente nos Estados, porque eles estão rolando o 
ptincipal mais juros e tirando do sistema financeiro, tomando a es­
tabilidade do sistema financeiro complicada. Isso aconteceu na Ar~ 
gentina. Outro aspecto, o Governo Federal continua, mesmo nllm 
período de arrecadação extraordinário, com déficit. pagando 800 
mil a 1 bilhão de dólares por mês de juros, fora ° que tem que 
emitir para atualizar dívidas, portanto, não tendo dinheiro. Quando 
se fala que o Governo Fernando Henrique Cardoso não pode in~ 
vestir no social, não pode mesmo. Quem está pagando um bilhão 
de juros, imagine esse dinheiro na Saúde, na Educação, na Habita~ 
ção. Tivemos um grande esforço para negociar a dívida externa. E 
aqui é o que vem de diferente, tivemos um renegociador, uma es­
trutura que montou o esquema de renegociação da dívida externa, 
aliás, muito bem montada. A dívida externa está nos custando 
1.24% do PIR brasileiro e a dívida interna está nos custando mais 
de 5,5%. Está hora de encontrruTIlOS. sob a supezvisão do Senado 
Federal. um renegociador da dívida interna brasileira, que envolva 
a questão dos Estados como o Maranhão, que paga 20 e poucos 
por cento ao mês, porque não tem título público, só tem dívida 
fundada, que envolva estados que estão transferindo títulos públi­
cos estaduais para o Banco Central, quando isso devia ser o privi­
légio para quem paga em dia, quer dizer, os juros do título público 
do Banco Central são mais baratos. Quem é que se apropriou dis­
so? Os estados do Rio Grande do Sul, Minas Gerais e São Paulo, 
que não pagam em düi. Os estados que pagaram em dia estão com 

seus títulos pagando juros mais altos. É muito importante se pen­
sar nisso, temos que estabelecer um teto de pagamento, caso con­
trário tudo vai quebrar. Estou fazendo estas contas, estou fazendo 
esse levantamento, estou vendo em todos os lugares. Estou falan­
do a respeito disso desde que cheguei aqui. Vai quebrar mesmo! 
Os Governos, muitos Bancos e a relação de crédito vão quebrar 
mesmo! O que precisamos fazer? Há uma solução para esse pro­
blema: mandar o pessoal da. Casa da Moeda imprimir dinheiro e 
pagar a dívida. Com isso, os credores diriam: "Não é possível pro­
ceder dessa forma". Há uma outra solução, adotada. pelo Presiden­
te Carlos Menem na Argentina: a de se dar um tempo de 20 anos 
para pagar a dívida em dólar, com juros de 5% ao ano. Há ainda 
uma outra solução: a de haver, junto ao Banco Central, um nego­
ci~dor em nome do Senado, caso contrário, não adianta. Vende­
mos a Escelsa por US$ 350 milhões, e, neste mês, somente o Go­
verno Federal pagou US$ 711 milhões de juros. Só o governo fe­
deral. Senador Humberto Lucena, V. Ex· faz esse discurso no mo­
mento certo. Sou parceiro de V. EXIl nessa briga. Não posso dizer 
que este País vai para frente e que o Plano Real dará certo; não 
posso imaginar pedir a alguém que fOlTI1e uma empresa quando a 
sua rentabilidade será de 10% e a rentabilidade do dinheiro será de 
5% ao mês. No último leilão do Tesouro Nacional foi vendido ti­
tulo público a 5,38% ao mês. Não há indústria no País que, neste 
ano, tenha ganhado 5,38% ao ano. Então, não se formarão mais fá­
bricas, mas sim Bancos. O Estado de Santa Catarina nunca abriu 
um Banco, apenas fábricas. Vou dizer aos catarinenses que, agora, 
o bom negócio é abrir Bancos e fechar todas as fábricas, porque 
esse é que ó bom negócio. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito obrigado a V. 
Exll. Eu me congratulo com as suas palavras, que refletem justa­
mente a preocupação que tem tido com esse problema, que é de 
transcendental imJX>rtância para a economia brasileira. Acho que 
devemos nos juntar todos, a partir dos Senhores Líderes, para ver 
que tUrno podemos dar à solução desse problema no Senado Federal. 

Eu já conversei com V. Exll, como disse há pouco, e anun­
ciei, também, a idéia de uma Comissão Especial, temporária, vol­
tada exclusivamente para o exame da dívida pública interna. 

Creio que temos que procurar alternativas, e a idéia que V. 
EX3 levanta do negociador, em nome do Senado, é das mais opor­
tunas e merece destaque, no momento em que estamos debatendo 
o assunto no plenário. 

Quero dizer a V. Ex&. que, na verdade, se a situação da 
União é difícil, avalie a dos estados, que não têm como pagar o 
seu endividamento. V. full falou no Maranhão; na Paraíba, por 
exemplo, estamos pagando de dívida fundada 21 % ao mês. A rola­
gem oficíal é de 11 %, no momento, Estamos resgatando, por fora, 
10% de débitos que não puderam ser incluídos na rolagem, porque 
a lei vigente não pennite. Daí os projetos que apresentei à Casa, 
que estão para serem discutidos e votados, com objeções da área 
econômica, um de resolução, que volta a fixar em 9% a rolagem 
da dívida dos estados e municípios com a União, e outro que per­
mite que débitos que atualmente não podem ser incluídos na rola­
gem venham a sê-lo, para que tenhamos uma solução para os esta­
dos, já que somos, no Senado, os representantes da Federação. 

O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Ney Suassuna .. Senador Humberto Lucena, hoje na 

Conússâo de Economia debatíamos exatamente sobre este tema. O 
ilustre Senador Vilson Kleinubing, também presente, participava 
do debate. Eu faria uma complementação ao seu aparte. O cresci­
mento da dívida dos estados deve-se principalmente ao fim da in­
flação, que era um imposto que compensava os juros, que eram al­
tos, mas menores do que a inflação. Então, com ° fun da inflação 
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o juro hoje está exponenciando a dívida. É uma balela quando se 
ouve o Governo Federal dizer que não está ajudando os grandes. 
Hoje, naquela comissão, verificamos que alguns estados tiveram 
93% dos seus títulos mobiliários trocados fXJr títulos do Tesouro 
Nacional. Para os pequenos. principalmente os que não têm a im~ 
prensa. não têm a TV Globo. o Estadão. a Folha, o Jornal do 
Brasil. o O Globo, para esses, a lei não contempla, a regra é espe­
rar que se faça uma lei. Para os outros, a lei não está valendo. Fa­
zem-se negociações paralelas como essa da lroc-a dos titulos esta­
duais por títulos do Tesouro Nacional. Então, o que nós queremos, 
além de apoiar inteiramente o discurso de V. Ex-, é dizer que é 
preciso que não haja dois pesos e duas medidas. Não é possível 
achar solução apenas para os Estados que têm poder JX>lítico, que 
têm poder de imprensa. Bem disse hoje o Senador Esperidião 
Amin, o País é uma família. Não se pode mandar um fillio para 
Harvard e o ourro para uma escola ..la roça. Tem que haver o mes­
mo tratamento para tooos os estados da União. Por isso, solidário 
com o discurso de V. Ex·, acrescento esses pequenos adendos que 
precisam ser vistos pelo Governo Federal exatamente para não 
criar esta política de dois pesos e duas medidas ou de tratamento 
desigual entre iguais. 

O SR, HUMBERTO LUCENA - Nobre Senador Ney 
Suassuna, a propósito do nosso estado, ainda há um outro aspecto 
que desejo lembrar, relacionado com a decretação da liquidação 
extrajudicial do Banco do Estado da Paraíba, no Governo Collor, 
pelo Banco Central, juntamente com o Banco do Estado do Rio 
Grande do Norte e o do Estado do Piauí. 

Passamos mais de dois anos, por intermédio dos nossos Go­
vernadores - eu, como Presidente do Senado à época, fazia parte das 
reuniões - buscando entenrnmentos com o Ministro da Fazenda. com 
o Presidente do Banco Central para encontrar meios e mcxlos de re­
solver a sitllição daqueles estabelecimentos de crédito. 

Foi uma via crucis. Depois de muita luta, depois de muito 
esforço, conseguimos reabrir o Banco do Estado da Paraíba e o 
Banco do Estado do Piauí. O Banco do Estado do Rio Grande do 
Norte ainda está fechado. Reabrimos os bancos sem que o Gover­
no Federal injetasse um tostão naqueles estabelecimentos de crédi­
to. Tudo por conta do esforço dos Governos estaduais. 

No caso da Paraíba, o banco do estado passou a ser paradig­
mático, na medida em que tinha 45 agências e passou a ter 5, na 
medida em que tinha 1.200 funcionários e passou a ter 300. Hoje 
funciona como um banco modelo, com uma diretoria profissional. 

Se sofremos tudo isso, nobre senador Ney Suassuna. Sf's e 
5rs. Senadores, avaliem os senhores, comparativamente. o que se 
passa hoje no Brasil. 

A nossa iliquidez da época, anunciada pelo Banco Central. 
estava muito abaixo da iliquidez do Banespa, do Banerj, do Banco 
Econômico e do Banco Men:antil. No entanto, somos estados peque­
nos e tivemos a decretação da liquidação extrajudicial dos nossos ban­
cos estaduais, não tivemos o regime especial de administração, nem 
tampouco intetVenção. Portanto, a situação foi IIDlito mais dificiL Há, 
então, o problema, a que V. Ex· aludiu há pouco. da discriminação 
para com os estados menores da Federação. 

O Sr. Romero Jucá - V. Ex·me permite um aparte? 

\ 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço V, Ex", Senador 
Romero Jucá. . 

O Sr. Romero Jucá - Senador Humberto Lucena, com a 
diplensão política e a experiência que tem, V. Ex· traz hoje a esta 
f:a.sa um tema que, pela quantidade e conteúdo dos apartes, sem 

• vi& nenhuma, demonstra a sabedoria de V. Ex· em tratar uma 
4Qú 'istão ~o urgente e emergencial. que é a dívida interna e o pro­
Y ble dosjuros no Brasil. Quero somar-me aos nobres Senadores 

e anteçederam, no sentido de registrar não só a importância 
\ 

do tema mas também de dizer que é essencial que o País encontre 
emergencialmente uma solução para essa questão. Comungo da 
solução proposta pelo Senador Vilson KIeinübing, e já debatida, 
no sentido de que o País encamlnhe um negociador da dívída in­
terna. exatamente porque, sem a solução dessa questão, sem o 
equacionamento de tudo isso, não chegaremos a lugar nenhum. E 
o Plano Real será uma das grandes vítimas desse processo. Parabe­
nizo V. Ex· e trago, em nome do PFL, a nossa posição. A dimen­
são política que V. Ex· demonstra ao apresentar essas questões en­
grandece esta tarde e os discursos que foram aqui pronunciados. 
Tomo minhas as palavras do ilustre Senador. 

O SR, HUMBERTO LUCENA - Agradeço a V, Ex", no­
bre Senador Romero Jucá. 

Retomo o meu pronunciamento. Sr. Presidente. 
Com efeito, segundo o professor Gerson Lima, pesquisador 

da Universidade Federal do Paraná, que é citado pelo economista 
Álvaro Zini, em artigo na Folha de S. Paulo, de domingo, 06 do 
corrente, a despesa do governo com juros, quando se inclui o custo 
implícito da JX>litica monetária. chega a R$ J bilhão por semana. 
Sendo bom aqui que eu reproduza trecho da correspondência do 
professor Lima, dirigida ao articulista da Folha, em que ele afIr­
ma: "Taxas de juros elevadas provocam o crescimento constante 
da dívida pública e dos respectivos juros. o que mantém o governo 
numa situação de déficit crônico, sempre à beira da falência, sem­
pre a pedir mais empréstimos, sempre de pires na mão." 

O que se passa é muito simples. O Governo costuma dizer, 
por intermédio dos Srs. Ministros da área econômica,. que os juros 
altos estão sendo fixados em função da contenção do consumo. 
Tenho para mim. salvo melhor juízo, que não há tanto dinheiro as­
sim em circulação no País. A grande. a imensa maioria do povo 
não dispõe de reatrsos para comprar a não ser o essencial para sua 
manutenção e da sua família. 

Portanto, as altas taxas de juros - e este professor a que me 
referi tem toda a razão - longe de ser uma medida de contenção 
apenas do consumo, muito mais ela é uma medida de interesse do 
Governo para colocar os títulos públicos no mercado financeiro. À 
medida que as taxas de juros são altas, os títulos do Governo pas­
sam a ser mais atrativos. Quando isso ocorre, quando o Governo 
emite novos títulos para. pagar a dívida vencida porque não dispõe 
de recursos fiscais, torna-se a dívida uma "bola de neve". Em de­
corrência dos altos juros, evidentemente a dívida cresce e, então, 
resolve-se o problema do pagamento, por um lado, e amplia-se a 
dívida por outro, como bem referiu o nobre Senador Romero Jucá 
na sua intervenção. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Permite-me V. Ex· um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Concedo o aparte a V, Ex", 
O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador Humberto Lu· 

cena, juntando-me às manifestações anteriores dos nossos colegas, 
quero felicitar V. Ex· por mais essa contribuição que dá ao Senado 
Federal e, mais de perto, à Nação, desenvolvendo um tema da 
maior impprtância que preocupa a todos n6s. Na verdade, o siste­
ma fmancéiro nacional. ao longo destes anos, desde 1981, tem pri. 
vilegiado, acima de tudo, o capital e tem deixado de lado o setor 
produtivo, que mais precisa do apoiamento desse sistema, haja vis· 
ta que neste momento milhares de empresas, grandes, médias e pe~ 
quenas estão fechando suas portas. E isso se deve a esse tratamen~ 
to, a meu ver, desumano que está sendo dado ao setor produtivo 
em todo o País. Não só a indústria mas também o comércio, os 
serviços, a agricultura, todos nós estamos sofrendo as conseqüên~ 
das dessa política monetarista que não tem dado o devido valor 
àquilo que é essenCial à Nação: atender ao sistema prooutivo de 
um modo geral. A inflação continua em tomo de 2%, o que equi~ 
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vale a mais de 20% no ano, enquanto em outros países, como nos 
Estados Unidos e até no próprio Cbile, a inflação anual não passa 
de 5%. Essa é uma prova evidente de que esse monstro ainda não 
foi devidamente dOIllildo no Brasil e de que essa alta de juros, ao 
invés de resolver os problemas do nOSso País, está causando o de­
semprego, a miséria. a fome. a quebra, não só dos empresários do 
setor produtivo, mas também do setor bancário. Os bancos se 
acostumaram a se envolver na ciranda fmanceira, a ganhar com a 
inflação. Isso foi estimulado até pelo próprio Governo. Agora, 
quando o Governo procura conter o consumo, através da alta dos 
juros, vemos bancos, como o Econômico e o Mercantil de Per­
nambuco. sofrerem intervenção justamente em conseqüência da 
política atualmente adotada. Isso decorre justamente da preocupa­
ção exagerada com o monetarismo, uma preocupação importada 
de outros países e que não convém ao nosso Brasil. Portanto, lou­
vo V. Ex· por essa preocupação, não só com a alw dos juros, mas 
com o endividamento. Atualmente, os bancos estão seIVindo mui­
to mais ao endividamento dos estados, dos municípios e da própria 
União, do que às indústrias, ao comércio e à agricultura. É lamen­
tável que isso esteja acontecendo em nosso País, Muito obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu que agradeço. nobre 
Senador. Na verdade, o que V. Ex· disse tem absoluto apoio na 
realidade dos fatos, não só relativos ao atual Govemo, mas aos go­
vernos anteriores. Sem dúvida, vez por outra. os Senhores Presi­
dentes da República baixam planos e, inclusive. comprometem-se 
em acabar com a ciranda ftnanceira. Quase sempre, porém a ciran­
da. volta, porque sabe V. Ex· que a queda da inflação beneficia as 
camadas mais pobres, que são, em verdade, a maioria da popula­
ção. Mas elas não são do gosto das camadas mais ricas. Os ricos 
gostam da inflação. porque é justamente com a inflação que eles 
ganham, que eles especulam Os banqueiros e, sobretudo, aqueles 
que representam os oligopólios na nossa eçonomia é que têm real­
mente grande lucratividade e acolhimento aos seus cofres recursos 
vultosos, que bem ajudariam o custeio da solução dos problemas 
sociais, que, infelizmente, continuam cada vez se agravando. 

Prossigo, Sr. Presidente, para terminar. 
Sem dúvida, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, uma si­

tuação que não deve ser mantida por mais longo tempo. Pois esse 
custo da rolagem da dívida interna, a juros estratosféricos, está, 
como vimos, causando uma elevação absurda. dessa divida, que, de 
R$55 bilhões, no ano passado, saltou agora para R$75 bilhões, 
anulando, inclusive. dessa forma, os possíveis efeitos positivos de­
correntes do processo de privatização. 

Ademais, há ainda que enfatizar a evolução do processo in­
flacionário atual. Apesar de algum crescimento em junho, julho e 
no mês em curso. todas as estimativas são de que a inflação, a par­
tir de setembro, venha a situar-se abaixo de 2%. O que efetiva­
mente gera uma razoável folga para que se implemente uma nova 
política monetária, com um cenário de queda das taXas reais e no­
minais de juros. 

Desse mooo. é realmente de se louvar a atitude do Governo 
voltada agora para a redução progressiva dessas taxas, tanto quan­
to o seu anúncio de que vai promover o desmonte das restrições ao 
crédito, além de adotar medidas de redução dos compulsórios 
atuais. Sem dúvida, é importante saber que o Banco Central. como 
fez já no final da semana passada. já vem trabalhando para dimi; 
nuir os juros, ao denubar as taxas efetivas de 3,90% para 3,84%. E 
um percentual muito pequeno, mas já indica uma tendência de baixa. 

Entretanto, SI. Presidente, SO e Srs. Senadores, essas redu­
ções ainda são, evidentemente. diminutas. Pois, se na captação já 
se tem taxas nesse patamar, em torno de 3,84% ao mês, não se tem 
uma efetiva correspondência do impacto dessa queda nos emprés­
timos ao setor produtivo. para viabilização de capital de risco e de 

investimento, vez que, aí, as taxas continuam no patamar dos proi­
bitivos e inconcebíveis 14% ao mês. Ou seja. algo absurdo e in­
compreensível para uma economia que. como disse o Presidente 

, da República, já trabalha sem maiores turbulências. A par do que 
ele próprio, na última sexta-feira, reunido com o Presidente da 
Força Sindical. Luiz Antonio de Medeiros, e dirigentes da Federa­
ção das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP - diante de da­
dos insofismáveis sobre o quadro recessivo, acabou por se con­
vencer da necessidade de medidas emergenciais, determinando a 
realízação de estudos urgentes sobre a abertura de linha de crédito 
para empresas, com juros semelhantes à Taxa de Juros de Longo 
Prazo - TILP - e mecanismos de empréstimos nos moldes do con­
cedido ao setor agrícola, concordante com a constatação de que se 
vive agora uma desaceleração da economia, que vem causando 
forte desemprego em todo o país. Faz-se necessário, desse mooo -
e é este o meu apelo neste momento ao Senhor Presidente da Re­
pública -, que o Governo tome o mais rápido possível esse proces­
so de flexibilização da política monetária, para efeito de ir ao en­
contro dos anseios. dos reclamos de rnilhoos e milhões de brasilei­
ros que estão aí sendo marginalizados no nosso processo de desen­
volvimento econômico. 

O Sr. Casildo Maldaner - V. Exa me concede um apane. 
Senador Humberto Lucena? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Tem V. Ex' a palavra. 
nobre Senador Casildo Maldaner. 

O Sr. Casildo Maldaner - Senador Humberto Lucena, te­
nho dois tópicos: um é nesse campo de se tentar reaquccer a eco­
nomia nacional. que V. Ex· analisa com muita profundidade e até 
fmaliza nesse campo. Na verdade, segundo os entendidos, hoje, 
para se tentar reaquecer ou realimentar a economia, o processo 
deve levar no mínimo uns seis meses para que o resultado chegue 
na ponta. A recessão está aí, caiu a arrecadação, há o desemprego. 
não há a :menor dúvida. Para se tentar equipar ou manter um plano, 
segundo uma. das leis da Física, é normal que a toda ação corres~ 
panda uma reação. Vários setores então empobreceram para poder 
agüentar o plano até agora. Há um certo artificialismo nisso, e para 
se reaqueeer a economia terá que se tomar algumas medidas. mas 
não leremos resultados imediatos, va.i demorar. não há a menor 
dúvida.. No entanto, é necessário começar a irrigar a economia na­
cional. É preciso atender a alguns setores que empobreceram de­
mais, se descapitalizaram. Quanto ao assunto que estávamos deba­
tendo ainda hoje. pela manhã, na COnllssão de Assuntos Econômi~ 
cos, acerca do crescente endividamento público interno, principal~ 
mente, V. Exl tem apresentado propostas. Parece-me que teremos 
que limitar não apenas a rolagern. Outrora. os estados emitiram tí-­
lulos e agora vêm transferindo-os muitas vezes ao Governo Fede­
ral. que vem aceitando-os sem limites. O Governo Federal não 
deve ter o direito de emitir títulos sem limites. Há que se ter um teto. 
nobre Senador, pm:que, senão, a díviebdoma-se uma bola de neve. 
algo intennínável. É necessário, de uma vez por todas, que se controle 
essas dívidas, que se tenha um limite para emitir, para que possamos 
colocar o País nos seus devidos eixos, irrigando a economia, Acerta~ 
se uma ~vida, e a herança - uma divida ainda maior - fica com os bra- I 

sileiros. E preciso que tomemos - e temos força para isso - uma dOCi_/ 
são com relação à emissão de títulos de uma vez por todas. V. Ex" 
vem debatendo sobre essa questão. e acredito que, nas próximas.se-
manas, possamos. em conjunto. batizar uma regra geral e duradoura " 
para a Nação. Meus cumprimentas, para. ftnalizar, ao grande pronun­
ciamento que V. Ex' faz, na tarde de hoje. fto Senado da República. I 

O SR. HUMBERTO LUCENA· Muito obrigado, oob c 
Senador Casíldo Maldaner. 

Para concluir, Sr. Presidente. peço a V. Ex· que dê c o 
lido o editorial do Correio do Povo, edição do dia 11 de a osto. 

I 
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sob o título "O Clamor Nacional pela Flexibilização", para que 
seja divulgado no Diário do Congresso Nacional, como um aditi­
vo ao pronunciamento que acabo de fazer. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. f 
DOCUMENTO A QUE SE REliERE O SR. 

HUMBERTO LUCENA EM SEU DISCURSO: 

Correio do Povo 
Fundado em l° de outubro de 1895 

O CLAMOR NACIONAL PELA FLEXIBILIZAÇÃO 

O desaquecimento da economia, tecnicamente considerado 
necessário para que se criem as condi~s ideais para a retomada 
do desenvolvimento. está produ rindo efeitos colaterias preocupan­
tes. Setores importantes. comO a indústria, o comércio e a área da 
produção primária estão enfrentando uma situação que cami~a. a 
passos largos, para um estágio insuficiente de desempenho. E ver­
dade que a inflação parece ter sido jugulada, mas não é me~os ve:­
dade que o espectro da recessão está rondando a econonua braSl­

leira. E prova disso é o desemprego e o crescimento da economia 
informal. 

Nada mais justo. diante do quadro atual. do que o clamor 
crescente para que o governo suavize o aperto ao crédito e provo­
que a queda imediata dos juros elevados, pois a gravidade da .si­
tuação não permite que se fique de braços cruzados na expectativa 
de que as refonnas estruturais se completem e, com elas, tu~~ se 
ajuste como o previsto pelos inspiradores do Plano de EstabIliza­
ção Econômica. 

O êxito alcançado pelo Plano Real, caracterizado pela esta­
bilidade da moeda, não deve ser um fator impeditivo à necessária 
flexibilização da atual política de arrocho que está sufocando a 
economia. O diagnóstico foi correto, a terapia aplicada pode ter 
sido a indicada mas a dose foi excessiva e está provocando o es­
gotamento do ~ciente. É mais do que hora para que se revise o 
tratamento. 

Existem sinais, embora tímidos, de que a equipe econômica 
do governo, responsável pela administração do Plano ReaL come­
ça a revisar o projeto original. Mas as medidas adotadas, como as 
que procuram injetar recursos para a produção primária e criar res­
trições às importações para <}ar um novo fôlego à indústria nacio­
nal, são ainda insuficientes. E indispensável, paralelamente, que os 
juros sofram queda sensível e que se aumente o acesso ao crédito, 
para que o mercado interno consumidor se revitalize. 

O temor de que a flexibilização possa concorrer para a reto­
mada da inflação não pode inibir o governo, ainda mais quando 
está diante de um perigo tão sério quanto a própria inflação. a re­
cessão. Não dar ouvidos ao clamor nacional pela flexibilização se­
ria, de parte do governo, uma ~nonne insensatez. 

Durante o discurso do Sr. Humberto Lucena, o 
Sr, José Sarney, Presiente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, 
Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Humberto Lucena, o 
Sr, Antônio Carlos "aladares, Suplente de &cretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Ney Suassuna, Suplente de &cretário. 

Durante o discurso do Sr, Humberto Lucena, o 
Sr. Ney Suassuna, Suplente de Secretário, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Cam­
pos, 2° Vice-Presien/e. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex' será atendi­
do na fonna do Regimento Interno. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente. peço a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex' dispõe de 
cinco minutos, Senador Romero Iueá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PPR-RR. Para uma breve comu­
nicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Sena­
dores o Ministério das Relações Exteriores. além de extremamen­
te co~petente. tem sido um organismo de fun~ental impo~­
cia para o fortalecimento das relações do Brasil com os parceIros 
da América do Sul. 

O Ministério das Relações Exteriores tem tido um papel 
preponderante na integração do Brasil e ~a consolidaç~o d? Mer­
cosul. E, por conta disso mesmo, gostana de comumcar a Casa 
que eu e o Senador Sebastião Rocha dirigimos hoje à Mesa uma 
indicação, nos temos do art. 224, através da Comissão de Relações 
Exteriores, com fundamento no arL 103. I, pedindo providências 
no sentido de que seja analisado e sejam tomadas aS medidas ne­
cessárias para a urgente instalação de uma representação regional 
do Ministério das Relações Exteriores em Manaus. 

Esse pleito, meu e do Senador Sebastião Rocha, é calcado. 
em primeiro lugar, em outros escritórios regionais que estão sendo 
abertos pelo Ministério das Relações Exteriores. Já foi aberto um 
recentemente na Sudene, no Nordeste, um na região sul do País e 
queremos levar um escritório do Ministério das Relaçõcs Exterio­
res para Manaus. Estamos sugerindo também. na indicação. que 
r-sse escritório funcione no prédio da Suframa, já que este órgão se 
encontra aparelhado para isso. 

Estamos fazendo essa indicação para que o Ministério das 
Relações Exteriores. ou melhor, o Governo brasileiro cada vez 
mais se aparelhe no sentido de fortalecer o relacionamento do Bra­
sil também com os países do norte da América do Sul. para que 
possamos levar o Mercosul também à Venezuela, à Colômbia, às 
Guianas e a todos os países daquela região. 

Sr. Presidente, gostaria de registrar essa indicação e a nossa 
preocupação, em nome da Lideranç.a do PFL, com as questõcs que 
estão sendo levantadas, ou seja, o encolhimento do Basa e as pro­
postas que estão começando a circular em relação ao rechamento 
das suas agências. que st',riam absorvidas pela Caixa Econômica 
Federal ou pelo Banco de. Brasil. 

Em Roraima, por exemplo, o Banco do Brasil não atende 
nem ao que deveria estar atendendo, muito menos se tiver que fa~ 
zer as deliberaçôcs que o Basa costuma fazer. O Ba.-;a é um banco 
de fundamental importância para a região Amazônica - e isso já 
foi historiado, aqui, pelo Senador Ademir Andrade -. pois sobre o 
Basa está a operação do FNO - Fundo Constih.lcional do Norte. de 
fundamental importância para o desenvolvimento da região. 

Portanto, quero deIxar aqui, em nome da Liderança, a nossa 
preocupação e o nosso repúdio pelas propostas de rechamento do 
Basa, pois entendo que esse banco deve ser fortalecido e que a re~ 
gião Norte e as regiões menos desenvolvidas do País. como o Nor­
deste e o Centro-Oeste, devem ganhar instrumentos para o seu de­
senvolvimento e não verem fechadas as portas que ainda têm para 
poder fmaneiar a produção e o crescimento econômico da nossa 
região. 

Quero deixar a preocupação quanto ao encolhimento do 
Basa e a indicação, fazendo um apelo aos demais Senadores no 
sentido de que seja apoiada essa indicação, a fim de que tenhamos. 
a curto praw. o escritório da Surrama, em Manaus. trabalhando e 
articulando para que a Venezuela e os demais países do Pacto An­
dino possam fazer parte do Mercosul. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Bernardo Cabral. (Pausa.) 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, SO e Srs. Senadores. o que me traz 
hoje a elita tribuna é uma preocupação muito semelhante à do Se­
nador que me antecedeu. Mas minha abordagem é sobre a questão 
da dívida externa, sobre a questão do endividamento dos bancos esta­
duais e, finalmente. sobre a estatização e as falências neste País. 

Parece-me que devem merecer um tratamento em que cer­
tos aspectos gerais têm que ser detenninados. Ao mesmo tempo 
também devem ser as especificidades do sistema financeiro brasi­
leiro e da economia brasileira em particular. 

O escritor e jurista Aliomar Baleeiro. em um trabalho notá­
vel sobre Rui Barbosa, lembra a figura de um dos maiores políti­
cos norte-americanos, Thomas Jefferson. que se referia a Hamilton 
como UIh dos chefes do esquadrão comIptO. corrupt squadron. o 
esquadrão dos banqueiros, o esquadrão temido por Jefferson. De 
acordo c;om Jefferson, esse esquadrão. quando aliado aos milita­
res, tomava altamente crítica a situação da democracia em qual­
quer país. 

No Brasil. o pacote baixado por Rui Barbosa, em 1890. 
conseguiu criar a dívida externa brasileira, porque nem dívida ex­
terna o Brasil podia ter. Os títulos da dívida pública brasileira 
eram vendidos na Europa, essencialmente em Londres, por falta de 
tomadores internos. 

Então. o que fez Rui Barbosa? Criou cerca de quinze ban­
cos e concedeu a alguns deles. principalmente a sete bancos baia­
nos, o poder de emitir dinheiro, repetindo aquilo que a Inglaterra 
iniciara em 1694, quando da criação do Banco da Inglaterra. o 
Banco Central Inglês. Títulos da dívida pública lastreavam as 
emissões de dinheiro bancário. De .modo que. então. iniciava-se 
uma convivência espúria entre o crescimento da dívida píblica e o p0-

der dos banqueiros, do corrupt squadron. a que se referia Jefferson. 
Gostaria de me referir especialmente a um ponto sem cujo 

conhecimento se toma muito difícil de entender a dívida pública 
moderna. Todos que tenho ouvido são vítimas de um vício neo­
clássico, que faz com que eles pensem que a dívida pública é de­
corrente da necessidade de o governo tomar dinheiro emprestado. 
porque O governo gasta mais do que arrecada. 

O governo, dizem muitos. é como um açougueiro ou como 
qualquer comerciante que, quando gasta mais, tem de recorrer ao 
endividamento. Na verdade. isso funcionou até a década de 3D, 
mas. depois dessa época. essa situação mudou completamente. 
Hoje. a dívida extema mundial não tem essa característica e essas 
detenninações. 

Nos Estados Unidos da América. houve 60 anos de déficit 
orçamentário coberto por novas emissões. Nos anos 30, não foi ra­
pidamente que o então Presidente Franklin Rooscvelt percebeu a 
necessidade de romper o equilíbrio orçamentário que estava levan­
do aquele país a aprofundar a sua crise iniciada em 1929. 

Ninguém escolhe ou deseja a crise. mas esta, ínexoravel­
mente. vem e se aprofunda. tornando. muitas vezes, inerme o go­
verno. não podendo o mesmo controlar a situação. Apesar de to­
dos os poderes que possam ter individualmente, não há Presidente 
de Banto Central. nem Ministro da Fazenda capazes de inventar 
medidas e de criar planos que possam salvar uma economia nacional. 
quando as contradições que sobre ela pesam se tornam insuperáveis. 

Do ponto de vista do governo, há crise porque o governo 
não pode fazer o que deveria. No Brasil. talvez. o Governo deves· 
se seguir. por exemplo, o caminho do governo norte-americano. E 
por mais que Bush e Reagan afirmem que são monetaristas, por 
mais qlJe os 11 rcaganomics" afirmem que tomaram conta da eco­
nomia norte-americana e que estão lutando pelo equilíbrio orça­
mentário. o que nós vemos é que Reagan e Bush multiplicaram a 

dívida pública norte-americana. Hoje, ela se aproxima dos US$6 
trilhões de dólares. Portanto, é a dívida pública que se torna inexo­
ravelmente elevada, e essa elevação torna-se necessária para man­
ter a economia dos Estados Unidos, bem como a economia de 
qualquer país capitalista. 

É diflcil algumas vezes compreender que o governo foi ob­
rigado a retirar a economia capitalista da crise dos anos 30, quan­
do a produção de carros caiu de 4.300.000 por ano para 900 mil. 
em 1931. e para 700 mil apenas. em 1943. 

A dinâmica perversa dos artigos de luxo chegara ao fim. 
Cinco mil bancos quebraram. entre 1932 e 1935. O desemprego 
atingiu 25%. em 1935. nos Estados Unidos. Diante desse fato. a 
economia capitalista neoclássica, surgida em 1873. que pregava o 
equilíbrio orçamentário. entrou em completa decadência e desmo~ 
ralização. Na prática, a decadência da ec.onomia neoclássica fez 
com que uma nova fonna monetária e uma nova visão sobre a dí~ 
vida pública fossem criadas. As moedas são filhas das crises. 

Foi a crise de 1844, na lnglaterra. que criou a moeda escri­
tural. o uso do cheque. E foi a crise de 29 que fez surgir o state 
mODey. o dinheiro estatal moderno, o papel-moeda inconversível que 
alx>liu o ouro, porque o ouro estava impedindo o governo de gastar. 

Os trabalhadores dispensados. demitidos estavam cumprin­
do os desígnios deste malfadado Plano Real. Não podiam consu­
mir. estavam desempregados, os banqueiros falidos. as indústrias 
falidas também elevaram o nível da demanda efetiva para aquela 
situação crônica de crise. 

O governo veio para demandar no lugar dos trabalhadores, 
no lugar da classe média empobrecida, no lugar dos empresários 
falidos. e, portanto. o governo passa 3:0 centro da atividade econô­
mica. E isso só ocorre na Itália. na Alemanha de Hitler e nos Esta­
dos Unidos. porque o governo agora é detentor de uma nova fór­
mula monetária - ele não precisa mais tomar dinheiro emprestado. 
A dívida pública devia ter acabado ali. ser enterrada naquele mo­
mento da história do capitalismo. porque agora o governo pode 
emitir o seu próprio dinheiro. E, se ele pode emitir seu próprio di­
nheiro. para que tomar dinheiro emprestado? Hayek - monetarista 
conhecido - propôs que cada um imprimisse o SC·ll próprio dinhei­
ro. Se isso acontecesse. obviamente que se o poder de produção do 
dinheiro não fosse monopolizado pelo governo. então teriamos 
uma situação de imensa inflação. 

Quando o governo federal emite dinheiro. o seu poder de 
compra cria o dinheiro estatal e gasta eSSe dinheiro para manter as 
empreiteiras. as obras públicas, para fazer guerra. atividades seme­
lhantes e até mesmo atividades sociais. 

Roosevelt disse que o que estava fazendo nos Estados Uni­
dos era a mesma coisa que Hitler estava fazendo na Alemanha e 
Stalin na Rússia, mas que ele, Roosevelt, estava fazendo essas coi­
sas de maneira mais ordeira, Se Roosevclt decJara que estava agin­
do do mesmo modo que os ditadores, é óbvio que a democracia 
norte·americana não era tão democrática assim. mas muito próxi~ 
ma do despotismo daqueles países. 

Não há despotismo sem esse poder que surge do dinhei~ 
ro. Quando é conferido o poder de imprimir papel-moeda, sem 
os limites do ouro, ao estado. obviamente há o crescimento do 
seu despotismo, do executivo e suas agências. O pagamento 
das empreiteiras. que passam a crescer mais do que os outros 
setores da economia, é abastecído e sustentado pelas emissões de 
papel-moeda. 

A partir de certo momento, essas emissõcs de papel-moeda, 
esses gastos do governo que cobrem os déficits orçamentários 
criariam uma pressão inflacionária imensa no sistema se a dívida 
pública não retirasse de circulação urna parte do dinheiro que o 
governo tem de emitir necessariamente. 
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A dívida pública passa a ser agora não mais o resultado de 
tomar dinheiro emprestado, porque o governo gastou mais do que 
arrecadou; não, o governo não é mais igual ao açougueiro ou ao 
dono do armazém; mostra a especifIcidade de sua dívida pública 
moderna e as diferenças entre esta e a dívida particular. 

Então, a partir daí, a dívida pública não pode parar de cres­
cer, sob pena de a inflação tornar-se desgovernada e transformar­
se em hiperinflação. 

O governo tem de gastar. porque, se não o fizer, não pagar 
às empreiteiras. não oferecer-lhes um lucro a.cima da média, o que 
acontecerá? Todo o sistema ligado ao governo, como os seus for­
necedores. as empreiteiras, os produtores de annas. a economia es­
pacial - que, nos Estados Unidos. é sustentada pelo governo fede­
ral em 68% - desarmar-se--ia. trazendo de volta a crise de 29, com 
todas as suas dificuldades. 

Portanto, o governo não pode parar de aumentar a dívida 
pública de seus gastos. Por outro lado, tem que recolher o dinheiro 
excedente, aumentando a dívida pública que passa a ser o contra­
pólo do dinheiro estatal. Ela existe agora, não porque O governo 
precise tomar dinheiro emprestado, porque o Estado pode produzir 
o seu dinheiro à vontade. Não há mais os limites do ouro, a relí­
quia bárbara. Mas, a dívida pública não desapareceu; pelo contrá­
rio, cresceu e se afirmou porque tem que "enxugar" a base mone­
tária que o governo extravasa ao pagar os seus fornecedores, os 
seus empreiteiros e os funcionários públicos que teve de contratar 
para retirá-los do desemprego. 

O problema é que no Brasil, no primeiro momento, a eco­
nomia brasileira utiliwu a dívida pública para custear as empresas 
estatais, para o processo de acumulação e para dar estímulos e in­
centivos ao processo de desenvolvimento brasileiro. Também, 
usou a dívida externa para isso: endividou as empresas estatais 
para atrair o capital estrangeiro; aumentou a taxa de juros, de acor­
do com o que estava escrito num livro, elaborado a duas mãos. em 
1972. por Mário Henrique Slmonsen e Roberto Campos; aumen­
tou a taxa de juros interna a fim de obrigar os empresários brasilei­
ros a se endividarem no exterior. Dizia o Dr. Roberto Campos que 
os brasileiros deveriam aproveitar a baixa taxa de juros internacio­
nal para se endividarem, para aumentar a dívida externa brasileira. 

Portanto, tanto uma dívida quanto a outra pareceu. de iní­
cio, ser a solução para a dinâmica contraditória da acumulação 
brasileira. Mas o que nós vimos no momento seguinte, principal­
mente a partir de 1982. foi que, tendo caído a taxa de lucratividade 
da atividade real, tendo caído a taxa de lucro das empresas, tendo 
caído a taxa de lucro da agricultura, que não puderam mais ser 
sustentadas pelos subsídios do Governo. esse dinheiro dos empre­
sários, em vez de ser investido. em vez de ser aplicado na produ­
ção. ele se dirigiu, se canalizou à especulação. E ele não voltará à 
atividade produtiva. a menos que esta se mostre mais rentável do 
que a especulação. 

Atualmente presenciamos um fato muito grave: a atividade 
produtlva e a classe média consumidora foram inibidas, foram 
proibidas de tomar recursos da rede bancária. O compulsório foi 
elevado, a taxa de juros sobre o consumo subiu aos píncaros do 
Himalaia. o salário foi rebaixado. aviltado, em nome do não-con­
sumo. Se não há consumo, se não há atividade produtiva, então, 
para quem os banqueiros emprestariam? Os banqueiros foram, 
cada vez mais, empurrados. limitados, para atlvidades especulati­
vas, para comprar títulos da dívida pública e rolar essa dívida atra­
vés de juros fantasticamente elevados. 

A economia se toma midásica, tudo o que os banqueiros pe_ 
gam se transfotma em ouro. É evidente que, ao contrário do que 
aconteceu na Alemanha, do que aconteceu no Japão, do que acon­
teceu em outros países do mundo. em vez de o capital bancário se 

transformar em capital produtivo e comprar empresas, como acon­
teceu na Alemanha, associando-se a grupos de empresas ou crian­
do os zaibatsu, os keíretsu, que floresceram no Japão, o que ve­
mos no Brasil é que banco só compra banco porque não há melhor 
negócio do que banco. 

Esse processo, essa euforia especulativa teria que, natural­
mente, inexoravelmente, encontrar o seu limitc_ O que vemos, IX'r­
tanto, acontecer no Brasil é aquilo que já aconteceu na Colômbia. 
A taxa de juros é tão elevada que empresários e consumidores não 
podem usar os empréstimos, e o Governo quer eliminar o déficit 
público, do qual esse conteúdo. essa parte financeira, especulativa. 
é a mais avassaladora. 

Em 1989, 75% da receita federal do Brasil foi dedicada ao 
pagamento dos serviços da dívida piblica e esse percentual não 
caiu muito. O que vemos é que teria que acontecer no Brasil aqui­
lo que aconteceu, por exemplo, no ano passado, na Colômbia. Os 
bancos privados pediram para ser estatizados_ Os bancos privados 
foram estatizados, como está acontecendo hoje com o Banco Eco­
nômico, da Bahia. 

O Sr Eduardo Suplicy - V. Ex· me pennite um aparte? 
O SR. LAURO CAMPOS - Ouço V. Ex' wm prazer. no­

bre Senador Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy - Nobre Senador. gostaria de cum­

primentar V. Ex· pela reflexão que aqui está formulando sobre as 
contradições que vive a economia brasileira e, sobretudo, as que 
vivem as autoridades ao longo desses últimos tempos de dificulda­
des. além de apontar esse fato inusitado. V. Ex· traça paralelos 
com a economia de outros países, como a da Colômbia, onde, a 
certa altura, os bancos pediram para ser estatizados. Eis que um 
governo que tem comO sua base de sustentação o PFL, o PSDB e 
outros, e que tem falado na privatização de mstituiçães oficiais de 
crédito, como o Banespa e o BaneIj, agora anuncia uma solução 
para o mais antigo banco privado do País, o Banco Econômico. no 
sentido de estadualizá-Io. Ainda não sabemos todos os detalhes 
dessa transação. Por isso mesmo é que eu hoje, quando eslava 
usando da palavra o Líder do Governo, Senador pelo PFl..., Elcio 
Alvares, pedi fosse dada ao Plenârio do Senado a explicação sobre 
os detalhes da decisão que o Governo está tomando após ter ouvi­
do os parlamentares do Estado da Bahia. De qualquer maneira 
causa surpresa que o Governo anuncie a privatização de segmen­
tos os mais diversos da economia, inclusive de instituições como o 
Banespa e o Banerj, e, diante da informação de que um banco pri­
vado se encontra em dificuldades, resolve encaminhar uma solu­
ção sob o controle do Estado. no caso, o Estado da Babia. Será ex­
tremamente importante termos esclarecimentos sobre esse proble­
ma. Espero que ainda na tarde de hoje - até porque teremos uma 
sessão extraordinária dentro de instantes - possa o Governo aqui 
explicar esse fenômeno que encerra em si uma contradição, como 
V. Ex· está apontando, mas que merece ser melhor explic-ado aos 
brasileiros. 

O SR. LAURO CAMPOS - Considero muito difícil que o 
Governo consiga explicar, por diversos motivos. Sabemos que. 
além dessa convivência espúria entre Banco Central e bancos pri­
vados, amarrando-se cachorro com lingüiça, colocam-se na Presi­
dência do Banco Central e na direção do Banco Central ex-ban­
queiros, quase ex-banqueiros, neobanqueiros, banqueiros de calça 
curta. banqueiros de calça comprida, ou sócios de empresas que 
vão orientar as decisões do Governo e que têm no Governo os seus 
principais diretores. ou a mulher que recebeu as ações da empresa 
de consultoria de um dos diretores do Banco Central, que afirmou 
que não sabia haver qualquer mal em dormir ao lado do caixa, ou 
da caixa, que não era pecado; não sabia que era pecado nem crime 
dormir ao lado da caixa. 
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Parece~me que estão repetindo. queriam repetir ... 
Uma das soluções seria encontrar um grupo financeiro que 

comprasse o Banco Econômico da Bahia. Não nos esquecemos 
ainda daquele ''borrachudo'', daquele cheque administrativo. de 
duzentos mil cruzeiros que o Sr. Ângelo Calmon de Sá fez voar 
impunemente. Agora, o mesmo Calmon de Sá encontra-se à testa 
desses negócios. O que me preocupa é justamente o que será (eÜo 
para pagar os depositantes. Três diretores do Banco f .. :conôm\co 
sacaram R$168 milhões, poucos dias antes da intervenção. 

O Sr. Casildo Maldaner - Sacaram? 
O SR. LAURO CAMPOS - Sim. Está no Correio Rru.i­

liensc de hoje. O que realmente me preocupa é que talvez se c,s.~ 
qu~.ir'TI ôe torrH'I-t indisponh./I>:ic: os l:-~lS desses que c!'.1ão saindo 
com os bolsos cheios. Fazem nas página3 d~ jornais chantagem 
emocional. dizendo que a Madre Tere;r..a e os pobres aposentatlos 
que estão sem receber. mas não tê!!1 3 ousadia de criticar aqueles 
que se safaram com a burra cheia. 

Fiz um prognóstico, em 1984, em "Bancocrada. Cruzeiro 
Novo e Crise", de qüc os bancos privados iriam pedir para serem 
estatizados. É justamente o que está acontecendo. Parece-me que 
esta foi a solução aceita pelo Governo: estadualizá-Ios. 

O Sr. CasiJdo MaJdaner - Concede-me V. Exa um apaItc? 
O SR. LAURO CAMPOS - Tem V. Ex' a palavra. 
O Sr. CasUdo Maldaner - V. Exa traz um tema, no final da 

tarde e da sessão, muito preocupante e importante para todos nós. 
Segundo as infonnações de V. Exa e segundo o que tenho ouvido 
nos' corredores, isso vai dar pano para manga. São dois pesos e 
duas medidas. De um lado há o jogo com a emoção para se implo­
rar o apoio da Nação e, de outro. a afrrmativa de que alguns direto­
res sacaram milhões e milhões, saíranl e não estão presos. Isso não 
é possível. Esse é um assunto que temos de debater nessa época de 
privatizações, de parcerias, de mudanças da economia do Brasil. 
Quando se Pensa em estatizar alguns ~etores. temos de pensar com 
muita seriedade. E mesmo que a matéria não venha para cá, temos 
a responsabilidade de levantar esses assuntos e discuti-los com a 
Nação. Esse é o fórum para isso. Neste particular, V. Ex· faz mui­
to bem em levantar ó assunto. Temos de discuti~lo porque interes­
sa a todos os brasileiros. 

O SR. LAURO CAMPOS -.Principalmente em um mo­
mento em que, em nome da economia do mercado. em nome da 
produtividade e da eficiência, querem privatizar as grandes empre­
sas estatais que sempre deram lucro, como a Petrobrás. a Vale do 

Rio Doce e tantas outras. Aqueles que ficaram com o met mig­
non, a rede bancária. são completamente ineficientes quando per­
mitem que se quebrem bancos que são OS setores mais lucrativos, 
mais rentáveis e especulativos do País. Aí é que reside a ineficiên­
cia. OU seja, cobrar juros altos, obter subsídios. estímulos c o am­
paro do Banco Central, como recebem, e ainda quebrar. 

A minha preocupação, portanto, dirige-se, única e eÁc1usi~ 
vamente, para os dePlsitantes, porque essa é ~ caIT,;tÜa da popuL".~ 
{.!in que não poderia, em caso 2.!g .... itO' ser afetada, quer ~.e t~-:!.tn~sc 
desM!s tres bancos privados, quer se tratasse dos bancos estatais 
que estão sendo levados a situação semelhante, ou seja. está ha~ 
vendo a federalização das dividas públicas estaduais. 

Os Estados não têm poder emissor de primeirn linha. Então, 
criaram o sistema dos bancos estaduais para sustentar não apenas 
os seus gastos políticos condenáveis, mas também para sustentar 
despesas p''i!<.;enciais dos Estados. Depois de anos e anos nesse pro~ 
cesso de endividamento. passam as suas dívidas, os seus títulos 
f."JOdrc.c; para o Banco Central, aumentando a divida pública bra.si~ 
lerra, fazendo com que todos os brnsHeiros p<:'~Jem, :tté met~q 0S 

daqueles Estados, como Santa Catarina, que se comportaram com 
a máxima probidade, com o máximo arrocho. com a máxima fis~ 
calização de suas contas. Os catarinenses tam.bém pagarão por 
isso, porque são brasileiros e a dívida foi federalizada. 

Portanto, estamos diante de verdadeiro descalabro e vemos 
como se movimentam certos segmentos da política para proteger 
seus interesses imediatos, estaduais, locais. Os bancos são verda~ 
dejros feudos. Se existe corporativismo no Brasil, aí está um 
exemplo. Os bancos, aliados ao castelo do Banco Central, conse~ 
guem colocar a mão em até 75% da receita pública federal. É la~ 
mentável que isso ocorra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • Os Senadores Ro­
mero Jucá e Sebastião Rocha enviaram à Mesa proposição cuja 
tramitação, de acordo com o art. 235. inciso In, item 2 d6 Regi~ 
mento Interno, deve ter iruclO na hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima sessão ordinária. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Não hã mais om­

dores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a 

sessão. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão.às 18h39min.) 

Ata da 12Za Sessão Deliberativa Extraordinária, 
em 15 de agosto de 1995 

1 a Sessão Legislativa Ordinária da 50' Legislatura 
Presidência do Sr. Júlio Campos 

ÀS 18 HORAS E 40 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães - Antonio 
Carlos Valladares - Arlindo Porto - 'Artur da Távola - Bello Parga 
- Benedita da Silva. - Beni Veras - Bernardo Cabral- Carlos Pa­
lrOcinio - Casildo Maldaner - Coutinho Jorge _. Darcy Ribeiro -
Edison Lobão - Eduardo Suplicy -; Élcio ÁLvªies - Emilia Fer­
nandes - Epitacio Cafeteira - E~andes Amorim - Esperidíão 
Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira -
Freitas Neto - Gerson Camata - Gilberto Miranãa - Gilvam Dor-

" 

gcs - Ghilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena­
Iris Rezende - Jader Barbalbo - Jefferson Peres - João França­
João Rocha - Ioel de Hollanda - Jonas Pinheiro Josaphat Marinho 
- José Abreu Bianco - José Agriprno- José Eduardo Dutra - José 
Fogaça - José 19nacio Ferreira - José Roberto Arruda - José Sar­
ney - Júlio Campos - Júma Marise - Lauro Campos - Leomar 
Quintanilha - Levy Dias - Lucidio Portella - Lúcio ALcântara -
Lúdio Coelho - Luiz Alberto dc"OJiveira - Marina Silva - Marlu­
ce Pinto - Mauro Miranda - Nabor Junior - Ney Suassuna - Oda­
cir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro 
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Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Ro~ 
berto Requião - Romero Iuca - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - Sebastião Rocha - Sergio Machado - Valmir Campelo­
Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A lista de presen­
ça aCUsa o comparecimento de 76 Srs. Senadores. Havendo númc~ 
TO regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa requerimento que será. lido pelo Sr. 1 o St.~re~ 

tário em exercido, Sr. Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.093, DE 1995 

Senhor Pmsideme, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea b do 

Regimento Inten;f .... sobre o Ofício "S" nO 41, de 1995 (Ofício Presi 
n° 1.865, de 25-7~95, r:..~ origem), do Sr. Presidente do Ranr.n Cen 
traI do Brasil, encaminhando solicitação do Governador do Estado 
de Santf.. Cà4.i1n.1, ;'ZüJ. Ci11i5S;lo (k Letra;:; Pir:i<i>lccrras do TC5curo 
do Estado de Santa Catarina - LFTC, destinadas ao giro da Dívida 
Mobiliária do Estado, vencível no 2° semestre de 1995. 

Sala das Sessões, 15 de agosto de 1995. - Jáder Barbalho. 
Líder do PMDB - É\cio Á!.ares, Líder do Governo - Líder do 
PSD B - Lúdio Coelho - Francelino Pereira, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em votação o re­
querimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram peITIlanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia do segundo dia útil subseqüente, nos termos do 
art. 345, inciso lI, do Regimento Interno, combinado com o' art. 4° 
da Resolução nO 37, de 1995. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex' tem a pala­
vra pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, S~ e Sn;. Senadores, como 
Líder do PT, eu gostaria de reiterar que considero importante O Lí­
der do Governo nos esclarecer fatos da maior relevância que estão 
sendo objeto da atenção de todos, especialmente dois pontos que 
demandam melhor conhecimento dos representantes no Senado e 
no Congresso Nacional. 

Em primeiro lugar, a decisão que o Governo está <I:lluncian­
do sobre o Banco Econômico. O próprio Líder do Governo, na tar­
de de hoje, deu entrevistas à imprensa, relatando que o Governo 
leria chegado a uma decisão após ter decretado a intervenção no 
mais antigo Banco privado do Brasil, o Ba.nco Econômico, com 
161 anos. Obviamente essa decisão causou extraordinária preocu­
pação aos clientes daquela instituição fInanceira. Não é à toa que 
senadores e deputados da Babia manifestaram sua preocupação. 
Causa surpresa o fato de boje o Governo ter anunciado que o Ban­
co privado mais antigo do País passará ao controle do Estado da 
Bahia. Antes de fazer qualquer juízo sobre a propriedade dessa de­
cisão, colocamos algumas indagações. 

Um Governo que anuncia a privati:w.ção de instituições fi­
nanceiras, que anunCI., ..., seu desejo de ter o Banespa e o Banerj 
privatizados, estará. no caso do Banco Econômico, concretizando 
a sua decisão de estaduaJizar? Que razões o estão levando a isso? 

É compreensível a reação daqueles que perguntaram como 
podem ser garantidos os depósitos dos que têm recursos no Banes-

pa e no Banerj, como também é compreensível a reação daqueles 
que têm depósito no Banco Econômico, os quais contam com a 
garantia de sacarem apenas R$5.000. 

É natural que sejam feitas essas perguntas. que precisam ser 
respondidas. Quais foram a~ razões que levaram o Banco Econô· 
mico a sofrer h'1tcr"cnção? E verdade que diretores do Bar:.cc Eco 
nômico sacaram R$167.000.O(X), lego antes da inteIVcnção, comü 
foi mencíonado pelo Senador Lauro Campos e noticiado no Cor­
reio Braziliensc de hoje? São corretas as infonnaçõcs da revista 
Veja, segundo as quais o Banco Econômico realizou empréstimos 
substanciais da ordem de US$20 milhões para empres,as que não 
apresentavam garantia,; suficientes? Qual é a natureza da decisão? 
Precisamos saber, e é por esta razão que faço este registro. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, também considero exttema· 
mente imp:manle que possa él Liderança do Governo esclarecer me­
lhor o episódio relativo ao Secretário de Acompanhamento El'ooômi­
:0, Sr. José Milton Dallari, sobre o fato de ter um assessor que ,:;z 

apresentava como membro do Ministério da Fazenda, e que na verda­
de não o e:r?., e as explicações de Dallari que hoje aparecctam na im· 
prensa, dizendo que de próprio ha li la se ~lJIpreendido com o ca:ttão de 
visitas desse assessor, em quc constava ser funcionário do Ministério 
da Fazenda. Como o Secretário estranha esse fato, se esse funcionário 
estava sempre ao seu lado em muitas das reuniões em que ele recebia 
empresários? Fica difícil aceitannos esse tipo dc procedimento. 

Na medida em quc o Senador Elcio Alvares se dispôs a es­
clarecer estes episódios, que possa fazê-lo o quanto antes, no ple­
nário e da tribuna do Senado, que é o local apropriado para escla­
recimentos sobre os principais problemas nacionais. 

Muíto obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada mais haven­

do a tratar. a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanh,ã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
REQUERIMb. TO N" 1.038, DE 1995 

Votação, em turno único, d" ~equerirnenlO n° 1.038, de 1995, 
do Senador Antonio Carlos Valadares, "')licitando, nos tennos regi­
mentaís. seja convocado o Senhor MiniS\.l\) de Estado da Fazenda. a 
ftm de prestar, perante o Plenário desta Casa, depoimento sobre as de­
missões de servidores anunciadas pelo Banco do Brasil S.A. 

-2-
REQUERIMENTO W 1.040. DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 1.040. de 
1995, do Senador Waldeck OmeIas, solicitando, nos termos regi­
mentais, a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara n° 72, 
de 1993, com o Projeto de Lei do Senado nO 20. de 1995, por trata­
rem de matérias que versam o mesmo assunto. 

-3-
REQUERIMENTO N° l.OS!. DE 1995 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 1.051. de 
1995, da Senadom Marina Silva, solicitando, nos teITIlOs do art. 
258 do Regimento Interno, a tramitação (',onjunta do Projeto de 
Lei do Senado nO 109, de 1995, com o Projeto de Lei da Câmara nO 
20. de 1993. por tratarem de matérias que versam o mesmo assunto. 

-4-
REQUERIMENTO W 1.084, ÔE 1995 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 340. IIL do Regimento Interno) 

Votação, e~ turno único, do Requerimento n° 1.084, dc 
1995, do Senador Jader Barbalho, solicitando, nos termos do art. 
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336, c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara nO 93. de 1995 (nO 4.235/93. na Casa de origem). de inicia­
tiva do Tribunal Superior do Trabalho. que altera afLei nO 8.432. 
de !l de junho de 1992. para redefmir as jurisdição. das Juntas de 
Concíliação e Julgamento das Regiões da Justiça do Trabalho e dá 
outros providências. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N° li. DE 1993 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara r· 
!l. de 1993 (n° 3.053/84. na Casa de origem). que dispõe sobre , 
publicação de nomes e fotografias de vítimas de crimes contr )~ 
costumes, tendo 

Pareceres sob nOs 95 e 467. de 1995, da Comissão 
- de Constituição, Justiça e Cidadania: 1° pronuncia­

mento: favorável ao Projeto; 2° pronunciamento: favorável à 
emenda apresentada em Plenário. 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA W 42. DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
42. de 1993 (n° 6.22l!85. na Casa de origem). que e;!abclece me­
didas preventivas de proteção ao trabalho dos tripulantes de aero­
naves de serviços agrícolas, tendo 

Parecer favorável. sob nO 445, de 1995, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

-7-
PROJETO DE DECRETO '"EGISLA TIVO W 30. DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 30. de 1995 (nO 281/93. na Câmara dos Deputados). que 
aprova o texto da C0Uvenção Interamericana sobre Personalidade 
e Capacidade de Pessoas Jurldicas no Direito Internacional Priva­
do. concluída em La Paz.. em 24 de maio de 1984, tendo 

Parecer favorável sob nO 483. de 1995. da Comissão 
- de Rdaçõcs Rxteriores e Defesa NacionaL 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 40. DE 1995 

Discussão, em tunla úni.co. do Projeto âe Decmlo Legislati­
vo n-) 40, de 1995 (nl) 3l195, na Câmara. dos DeputP..dos), que apro­
va o texto do Acordo sobre Conlérr;io e Cooperdção Econômica. 
celebradl') entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Tcheca, em Brasília. em 25 de abril de 
1994. tendo 

P""'.cer f.vorável sob lf 480. de 1995, da Comissão 
- de fl.clações Exteriore; e Defesa Nacional. 

-9- , 
PROJP.';.,) DE DECRETO LEGISLATIVO N° 49. DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 49. ',e 1995 (n° 64/95. na Câmara dos Deputados). que apro­
va o texl.O Ov Protocolo Adicional ao Tratado de Assunção sobre 
EstmL.:-;-.::. ln. .. 111ucional do Mercosul - Protocolo de Ouro Preto ~ 
assinado em Ouro Preto, Minas Gerais, em q·de dezembro de 
1994. tendo 

Parecer favorável sob nO 481, de 1995. daConllssão 
- de Rclações Exteriores e Defesa Nacional. 

-10-
MENSAGEM W 223. DE 1995 

Mensagem nO 223. de 1995 (nO 662/95 •. ~a origem). do Se­
nhor Presidente da República, solicítando a reti;rada do Projeto de 
Lei da Câmara nO 73. de 1993 (n° 4393/89, na Casa de origem), de 

iniciativa do Pooer Executivo, que altera o artigo 180 do Código 
Penal (framitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n098. de 1993). 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 18h5Omin.) 

ATAS DE COMISSÕES 

«, I" A 24" REUNIÕES DA COMISSÃO DE CONSTI­
ruI(,-. JUSTIÇA E CIDADANIA (CONJUNTAS AS DE NOS 
4".6". 12" E 13" COM AS DE NOS 2".3".5" E 6" DA COMISSÃO 
DE EDUCAÇÃO). REALIZADAS EM 22 DE FEVEREIRO; 8. 
15.16. 22E 29 DE MARço; 5.12.19 E 26 DE ABRlL; 3. 4.17.24 
E 31 DE MAIO; 7. 8.13.14.19.21 E 28 DE JUNHO DE 1995. 

(') Publicadas em suplerrento à presente edíçâo. 

SU Reunião para exposição do Ministro Moreira Alves, 
Realizada em 6 de junho de 1995. 

Às dez horas e trinta e quatro minutos do dia seis do mês de 
maio do ano de mil novecentos e noventa e cinco, na sala número 
três, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo li d6" Senado Fede­
ral, sob a Presidência do Senador Ronaldo Cunha Lima. e com a 
presença dos Senhores Senadores Josaphat Marinho, José Ignácio 
Ferreira, José Fogaça, Edison Lobão. Bernardo Cabral, Lauro 
çampos. Ney Suassuna, Jefferson Peres, Emília Fernandes, Élcio 
Alvares. Hugo Napoleão Romeu Tuma. Valmir Campelo e José 
Agripino, !"~!'l:,",..se a Comissão Especial "destinada a examinar o 
Pro~i.O de Lei da Câmara nO 118, de 1984, que institui o Código 
Civil". Haver.do número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião ante­
rior. cp'.; é dada como aprovada, Na oportunidade, a Presidência 
esck.rece ao plenário a importância da presença do Jurista e Minis­
t,.0 Moreira Alves para os trabalhos da Comissão e que fará Sua 
exposição como participante da Comissão que elaborou o Ante­
projeto do Código Civil. Antes da exposição do Ministro Moreira 
Alves, a Presidência concede a palavra aos Senhores Senadores 
Josaphat Marinho e Bernardo Cabral que ressaltam a honra da pre­
sença do Jurista na Comissão. Concedida a palavra ao Ministro 
Moreira Alves é feito um histórico do projeto de código cívíl, da 
sua vivência como um dos elaboradores do Anteprojeto, e também 
a urgência na aprovação de um código mais arualizado. Usam ain­
da da palavra os seguintes Senhores Senadores para questionarem 
o palestrante: Edison Lobão. Josaphat Marinho. José Ignácio Fer­
reira, Hugo Napoleão e Bernardo Cabral. Antes de encerrar os tra­
balhos da Comissão. a Presidência solicita ao Senador Bernardo 
Cabral para expressar ao Ministro Moreira Alves os agradecimen­
tos da Comissão por ter aceito o convite. Nada mais havendo a tra­
tar, a Presidência encerra os traballios, c, para constar, eu, Marta 
Helena P. F. Parente. Secretária da Comissão, lavrei a presente 
que. lida e aprovada. será publicada juntamente com as notas 13-
quigráficas. 

ANEXO À ATA DA SOREUNIÃO PARA EXPOSI­
çÃO DO MINISTRO MOREIRA ALVES NA COMIS­
SÃO ESPECIAL. "DESTINADA A EXAMINAR O PRO­
JETO DE LEI DA CÀMARA W J18. DE 1984. QUE 
INSTIWI O CÓDIGO CIVIL". REAUZADA EM 
06/06/95. QUE SE PUBUCA COM A DEVIDA AUTO­
RIZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador RonaJdo Cunha Lima 
Vice-presidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Relator: Senador Josaphat Marinho 
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COMISSÃO ESPECIAL Código Civil que decorreu de um anteprojeto, cujos trabalhos co-
Código Civil meçaram a ser elaborados em 1968, por uma Comissão da qual há 

Reunião 6--6-95 - lOh33min três sobreviventes, um dos quais. hoje, já está afastado das letras 
Presidente: Senador Ronaldo Cunha Lima jurldicas. que é o Desembargador Cbamoun. Por esse tlKltivo, des· 
Convidado: Ministro Moreira Alves ta Comissão. em atividade, restamos apenas o Professor Miguel 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - SI'. Sena­
dores. a Comissão Especíal que estuda O anteprojeto do novo Có­
digo Civil havia deliberado convidar o Professor Miguel Reale e o 
Sr_ Ministro do Supremo Tribunal Federal. Moreira Alves. para 
uma exposição aos integrantes desta Comissão, principalmente a 
respeito do projeto elaborado onde eles tiveram participação fun­
darnenull. 

Na terça-feira passada. tivemos a honra de receber o Profes­
sor Miguel Reale que fez a exposição das mais lúcidas e proveito­
sas para todos nós da Comissão. 

Hoje temos a grande honra de contar com a prese~ça do Sr. 
Ministro Moreira Alves que vai nos oferecer os subsídios da sua 
inteligência na contribuição muito valiosa para a cultura juridica 
nacional. 

Peço ao eminente Senador Josaphat Marinho. que é o Rela­
tor-Geral do projeto, não apenas para apresentar-nos o Ministro. 
mas para saudá-Lo e dizer-lhe da nossa alegria e do nosSO agradeci·· 
mento por ter aquiescido em atender ao nosso convite para a expo­
sição tão oportuna e tão necessária neste instante. 

Com a palavra o Senador Josaphat Marinho. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Meus caros Colegas, a 

presença do Ministro Moreira Alves dispensa qualquer apresenta­
ção. Todos o conhecemos. O imPÇ>.rtante é assinalar. e eu o faço 
como Relator, o esforço que S. Ex· tem emprestado para a elabora­
ção do novo Código Civil. Esclarece-se que participou ele da Co­
missão que, no Executivo, elaborou o anteprojeto. 

Quando. na legislarura anterior, o projeto foi desarquivado, 
mantive com o Ministro alguns entendimentos, como o fiz tam­
bém com o Professor Miguel Reale. O Ministro Moreira Alves, 
apesar de suas árduas tarefas no Supremo Tribunal Federal, sem­
pre teve um momento para trocar idéias. para dar uma sugestão e, 
fez mais. proferiu um breve, conciso, mas preciso comentário so­
bre cada uma das emendas apresentadas à parte geral do Código 
Civil, prestando, assim, a todos nós um valioso trabalho para o 
prosseguimento da elaboração. 

Já nâo tenho nem cerimônia, toda vez que preciso de uma 
informação. bato à sua porta. Estou certo que irei bater várias ve­
zes até os rms dos nossos trabalhos. Eu. antes de saudá-lo. faço lhe 
uma ameaça, Ministro. 

O SR. MOREIRA ALVES - Muito bem recebida. 
O SR. BERNARDO CABRAL (fora do microfone) . Sr. 

Presidente, pediria que V. Ex· desse os cumprimentos ao eminente 
Ministro Moreira Alves. O Professor Miguel Reale, na última pa­
lestra. disse que o considera o maior a nível de Brasil. 

O SR. MOREIRA ALVES (fora do microfone) - Isso é 
bondade do Professor Miguel Reale. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cuuba Lima) - Registra­
se. e ele disse de ronna muito enfátíca e até repetitiva, duas ou três 
vezes na sua exposição. Registro a manifestação do Senador Ber­
nardo Cabral. 

Com a palavra o Ministro Moreira Alves. 
O SR. MOREIRA ALVES - Exrno. Sr. Senador Ronaldo 

Cunha Lima, Presidente da Comissão que está examinando o Pro­
jeto de Código Civil aprovado na Câmara dos Deputados~ Exmo. 
Sr. Senador Josaphal Marinho que é o Relator-Geral desta Comis­
são e Exmos. Srs. Senadores que integram a mesma Comissão; 
minhas senhoras e meus senhores, quando se fala no Projeto de 

Reale e eu. Com isso, apenas nós dois estamos aqui perante a Co­
missão. para exponnos os problemas. as vantagens. enfim. aquilo 
que se nos afigura mais essencial com relação a esse projeto que 
decorreu do anteprojeto de que fomos elaboradores. 

Sempre saliento a circunstância de que modificar um Códi· 
go Civil para introduzir um novo é sempre um problema. pois 
sempre há reações, as quais são narurais. Há muitos anos. um 
grande comercialista italiano salientava, em artigo publicado a res­
peito do projeto de Código Civil italiano, que há reações a todo 
projeto novo de Código Civil, devido à inércia, à tradição ou, até 
mesmo, à necessidade de se reestudar uma codificação altamente 
complexa. 
. E mais ainda: em geral. ainda que, no seu nascedouro, os 
códigos anteriores não sejam bem elaborados, pouco a pouco, a ju­
risprudência e a doutrina vão lendo o que não está contido no có­
digo e deixando de lado aquilo que a letra do código indica. Por 
isso, aos poucos, o código vai melhorando, de modo que, ao fim 
de um certo tem}X>, um código que não se originou de fonna muito 
boa, toma-se um bom código; conseqüentemente, quando vai ser 
modificado. isso também é levado em consideração. 

Sem dúvida. o nosso Código Civil é o nosso maior monumen­
to legislativo; no entanto, é um código ~e decorreu de um anteproje­
to elaborndo no fInal do século passado. em 1899. No Congresso Na­
cional. sua discussão juódica, embora ele lenha tramitado por quase 
dezessete anos, foi muito pequena. A grande discussão que marcou o 
Código Civil - muito útil, porque. sem dúvida. é ele também um mo­
numento de linguagem - foi a disUlssão filológíca entre Ernesto Car­
neiro Ribeiro e o então Senador Ruí Barbosa 

Mas o certo é que esse Código Civil vem do final do século 
passado. Evidentemente. embora o Direito Civil seja um dos ra­
mos do Direito menos influenciados, menos mutáveis - portanto, 
esse é um ramo relativamente estável do Direito -, verificamos que 
não é de hoje que se sente a necessidade de modificaçôcs profun­
das no Código Civil. 

Assim. já na década de 30 - e disso nos dá notícia Espínola 
e Espínola Fílho, no seu Tratado de Direito Civil -. houve uma 
tentativa de reformulação de vários preceitos do Código Civil. 

Na década de 40, Orozimbo Nonato, Filadelfo Azevedo e 
A. Girnarães constituíram uma comissão, que chegou a elaborar 
uma parte de um anteprojeto de Código das Obrigações. Naquela 
ocasião, já se sustentava que havia a necessidade de se fragmentar 
o Código Civil, apresentando-se como independente dele ou. pelo 
menos, como apartado dele um Código das Obrigações. Esse ante­
projeto morreu no nascedouro, não chegando sequer a ser concluí­
do. mas mostrava que. já naquela época, considerava-se que havia 
necessidade de modificações, inclusive na parte geral das obriga­
ções, que é a parte mais estável do Direito das Obrigaçõcs. 

Posteriormente, a partir de 1961, houve o primeiro grande 
movimento de refonna do Código Civil, do qual se encarregaram 
grandes nomes da civilística brasileira, como o Professor Orlando 
Gomes, o Proressor Caio Mário da Silva Pereira, o Professor Síl­
vio Marcondes e outros, 

Essa tentativa se baseou também naquele principio. que vi­
nha da década de 40, da distinção entre um código das obrigações 
e um código civil, propriamente. Com relação a títulos de crédito, 
foi feita também uma parte distinta do código civil. 

Esse projeto chegou a ser encaminhado ao Congresso Na­
cional, mas. em face da controvérsia que se estabeleceu a seu res-
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peito, foi retirado pelo próprio Governo e, depois. reapresentado 
pelo Senador Nelson Carneiro, mas não teve andamento no Con~ 
gresso Nacional. 

Por isso, em 1968, o Governo resolveu que se redigisse um 
novo anteprojeto de código civil. que partiria não daquela orienta­
ção seguida desde 1940. no sentido da fragmentação do código. O 
novo código procuraria unificar parcialmente o Direito Privado 
naquilo que fosse constituído por institutos de maior estabilidade. 
mas seguiria a orientação que vinha no C6digo Civil de haver um 
código único de Direito Privado. embora denominado Código Ci­
vil. Afastou-se aquela tendência de se retirar do Código Civil a 
parte relativa 8 obrigações e a títulos de crédito. 

E mais: entendeu-se que. como o Código Civil era o nosso 
grande monumento legislativo, emborn, até por força do tempo, já 
apresentasse a nec~ssidade de uma modificação substancial, deve­
ríamos procurar manter tudo aquilo que, proveniente do Código 
Civil, continuasse a sezvrr de disciplina para a sociedade brasileira. 
Até pela circunstância de que Ulh dos grandes problemas de uma 
alteração de uma codificação complexa como é a de um código ci­
vil é que qualquer modificação que se faça, até a retirada de sinais. 
como vírgulas, faz com que slltjam problemas posteriores de inter­
pretação. 

Por isso mesmo é que, nesse projeto, procurou-se re~guar­
dar tudo aquilo que continuava vãlido no Código Civil. Foi feito 
um esforço de se manter, dentro do possível, o mesmo estilo do 
Código Civil. Assim, não haveria problemas de alterações profun­
das de estilo da parte modificada e da parte que se mantinha. 

O que é certo é que esses trabalhos foram realízados por 
uma comissão da qua1 o professor Miguel Reale era o supeIVisOI'. 
A mim, coube - confesso aos senhores que me senti muito honrado 
com isso, IX'rquc. dos professares da Faculdade de Direito. fui eu 
o escolliido - a parte mais delicada do Código Civil em termos téc­
nicos. que é a Parte Geral. Eu. recém-egresso da Faculdade de Di­
reito de São Paulo, em J 968; o Professor Ebert Chamoun ficou en­
carregado da parte relativa aos Direitos Reais; o Professor Augus­
tinha Alvin ficou encarregado da parte relativa ao que hoje é de­
nonúnado no projeto de "atividade negociai", que trata dOs princí­
pios fundamentais do denominado Direito Comercial, naquilo que 
ele apresenta de mais estável; o Professor Clóvis Couto e Silva. jí fa­
lecido, ficou enatrregado da parte de Direito de Família; e o Professor 
Torquato Castro ficou encarregado da parte de Sucessões. 

De 1968 a 1975. essa comissão elaoorou esse anteprojeto. 
Foram sete anos de trabalho, em que, por três vezes, foram publi­
cadas. no Diário Oficial e em avulsos, as sucessivas versões do 
anteprojeto. as quai.ç foram distribuídas por todo o Brasil, para as 
Faculdades de Direito. para a Ordem dos Advogados, para o Insti­
tuto dos Advogados. para os professores de Direito Cívíl e de Di­
reito Comercial. 

Várias foram as colaborações recebidas, e, por isso mesmo. 
quando se faz um confronto entre a versão originária do anteproje­
to e as suas versõcs sucessivas que se foram apresentando. verifi­
-::a-sc que há modificações substanciais. em face dessas críticas, 
dessas objeções que se fi7.cram ao anteprojeto inicial. 

Em 1975, foi encaminhado pelo governo o projeto, que 
era a versão ipsis litteris do anteprojeto apresentado a ele. Esse 
projeto tramitou na Câmara dos Deputados de 1975 a 1984, 
onde foram apresentadas inúmeras emendas, sendo que a co­
missão que então examinou o projeto de Código Civil solicitou 
da Comissão que tinha elaborado o anteprojeto que fízesse uma 
análise de todas as emendas apresentadas. e essa análise foi fei­
ta pelos membros da comissão que continuavam em atívidade. 
Eu. por exemplo. examinei toda as emendas relativas à parte ge­
ral do Código Civil. 

o professor Reale, com a minha colaboração, examinou 
uma boa parte das emendas concernentes ao Direito das Obrigaçõ­
es, tendo em vista que já estava falecido o Professor Augustinho 
Alvin. Enfim. foi apresentado pela comissão a sua colaboração no 
sentido de se examinarem essas emendas, muitas das quais foram 
acolhidas; outras. houve a ponderação do não acolhimento, mos· 
trando o entendimento que os membros da comissão que elaborou 
o anteprojeto tinham a respeito daquela emendas e por que consi­
deràvalll não deveriam ser acolhidas para a inclusão no projeto de 
Código Civil que estava sendo discutido. 

Em 1984, esse projeto, com as modificações, com as emen­
das que foram apresentadas e acolhidas, foi aprovado pela Câmara 
e daí encaminhado ao Senado. Sua tramitação, V. Ex"s já conhe­
cem melhor que eu: houve um início de tramitação, o projeto pos­
teriormente foi arquivado c, relativamente há pouco tempo, foi de­
sarquivado: agora, encontra-se na fase de exame por parte desta 
Comissão, a que tenho a honra de comparecer para fazer uma ex­
posição breve a respeito desse projeto que, como disse, na sua 
imensa maioria, manteve as linhas fundamentais do anteprojeto 
por nós apresentado. 

É certo que hoje há autores que sustentam que estamos 
numa é[X'Ca de descodificação, no sentido de que não teriam mais 
lugar as grandes codificações que, como sabem V. Ex·s, decorre­
ram do movimento da escola jusnaturalista em confronto com o 
Direito Comum, de origem rotnana. nO sentido de expurgarem 
desse Direito Comum europeu tudo aquilo que não se ajustava aos 
princípios do Direito Natural, dando margem, a partir do fmal do 
século XVllI, às grandes codificações modernas, principahnente 
as ocorridas no século XlX. Codiflcações essas, segundo esses au­
tores, que não mais teriam lugar, tendo em vista a circunstância de 
que. pela evolução dos tempos modernos. seria melhor que. ao in­
vés de se elaborarem extensa legislações. como são as codificaçõ­
es, altamente complexas, altamente sistematizadas. que se elabo­
rassem leis extmvagantes, no sentido de que fosse possível acom­
panhar essas mutações do mundo moderno. 

Confesso aos Senhores que não entendo assim. E não en­
tendo assim por um razão muito simples. Quando examinamos um 
código civi1 é que surgem essas opiniões. Ninguém,. por exemplo. 
é contra um código penal, ninguém é contra um código de proces­
so civil, um código de processo penal e outras codificações. Com 
relação ao Direito Civil. pela SUa complexidade - e aqui abro um 
parênteses: complexidade que estã fazendo até com que os civilis­
tas estejam desaparecendo, pelas dificuldades, pelos problemas, 
dada a vastidão do Direito Civil, e mais, dada a circunstância de 
ser um Direito que remonta, em matéria de teorias, a mais de dois 
mil anos -. observamos essa tendência, que alguns autores procu­
ram incutir como necessãria, Existe essa tendêncía, portanto, com 
relação ao código civil. mas não com relação a todas a outras codi­
ficações, inclusive algumas até codificações de Direito Público, 
sendo certo que o Direito Público, tendo em vista o elemento polí­
tico, evidentemente é muito mais mutável, é muito mais suscetível 
de criar até paixões de ordem política. O que não ocorre. evidente­
mente, com o código civil. 

No código civil, temos apenas um setor que é um setor nws 
crítico, que é o setor do Direito de Família. O Código Civil é emi­
nentemente técnico e ftlosófico, a parte especial no que diz respei­
to ao direito das obrigações, naquilo que hã de menos mutável, 
como são os princípios gerais das obrigações, os contratos tradi­
cionais e mesmo alguns contratos mais modernos. mas que jã este­
jam estabilizados e que não bajam modificações que se verificam a 
todo instante. 

O mesmo ocorre com relação aos direitos reais. onde, aliás, 
Se observa até um falor curioso. Em matéria de direitos reais, as 
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inovações maiores que se têm feito no mundo moderno são de re~ 
torno a institutos antigos como, por exemplo. o direito de superfi~ 
cie. Hoje. a grande maioria dos civilistas o consideram um ínstitu~ 
lo que deveria retornar e. por. isso mesmo, retornou nesse projeto 
aO Código Civil, instituto que linha sido considerado ultrnpassado 
peJo nosso Código Civil atuaL O que demonstra que nesse campo 
também não há modificações de monta, nem modificações suces­
sivas nem modificações que se façam em tempo relativamente di­
minuto para o efeito de. na suas linhas estruturais e nos seus insti­
tutos básicos. não tennos urna codificação e não termos, portanto, 
uma legislação devidamente sistematizada que facilite. Essa a 
grande importância da sistematização das codificações. a aplicação 
do Direito. 

Sabem os senhores que uma das grandes dificuldades no 
mundo moderno é saber qual é a lei que está em vigor, o que não 
foi revogado, tendo em vista essa massa tenivel de produção legis­
lativa. Essa massa, por um paradoxo, ainda não acompanha, na 
medida do necessário, a evolução dos tempos em certas matérias 
altamente mutáveis, tendo em vista não s6 as variações no terreno 
social e moral, como também e, principalmente, no terreno do de­
senvolvimento material galopanle dos ternJX>s modernos, 

Por isso é que nós, da Comissão que elaborou o anteprojeto, 
tivemos a preocupação de inserir no anteprojeto tudo aquilo que 
fosse menos mulável e mais estratificado. tudo aquilo que os tem­
pos tinham indicado. Claro que uma ou outra modificação pode 
ocorrer com o passar dos tempos, mas não eram modificações que 
se faziam de modo rápido; mcx:lificações, IX'rtanto, que demandem 
leis extravagantes. 

Imaginem V. Ex~ se hoje revogássemos o Código Civil e 
elaborássemos uma legislação extravagante para todos os institu­
tos de Direito Civil sem, inclusive, uma sistemática e princípios 
fundamentais que hoje se encontram na parte geral. Esse foi justa­
mente tftn dos motivos pelos quais se manteve a parte geral do Có­
digo Civil, que durante muito tempo se acreditou que era despi­
cienda. E por quê? Porque a grande codificação que teve grande 
repercussão pelo mundo afora foi o Código de Napoleão, de 1804, 
que não tinha a parte geral. A parte geral foi uma criação do Códi­
go alemão. votado em 1896 e enITado em vigor em 1900. 

Mantivemos essa parte geral justamente jXJrque é parte que 
não só fIxa os principios gerais do Direito Civil como também dá 
a própria filosofia da sistemática do Direito Civil. Imaginem V. 
Ex~ se fôssemos hoje legislar, por lei extravagante, sobre todos os 
institutos de Direito Civil ou manter o Código Civil c.omo se en­
contra, em que o professor de Direito Civil tem sérias dificuldades 
em afizmar com relação a boa parte do Código o que está em vigor 
e o que não está. O problema chega a extremos dessa natureza. A 
Editora Saraiva, há pouco tempo, publicou uma edição do Código 
de Direito Civil. Antigamente, os anotadores dessas edições di­
ziam que artigo tal estava revogado pela lei tal, pela Constituição. 
Hoje, não encontramos mais essas indicações. Depois do artigo, 
entre parênteses, vem uma indicação, em outras palavras: esta ma­
téria está disciplinada pela Constituição no artigo tal, número tal, e 
fecha parênteses. Mas não diz se o artigo está ou não revogado, até 
porque o próprio anotador está com sérias dúvidas se houve ou 
não revogação. 

Por outro lado, há uma série de disJX'Sitivos que sequer alu­
dem à legislação }X)sterior com referência a modificações que 
ocorreram nesses institutos. Evidentemente, diante dessa massa de 
legislação que tivemos desde 1916 até hoje, muita coisa foi modi­
ficada. Tanto assim que V. Ex·s já encontram uma série enorme de 
leis extravagantes nessas edições que são feitas do Código Civil. 
Pergunta-se: é conveniente para a segurança do Direito? E conve­
niente para que se saiba qual é o Direito vigente? É claro que não. 

Esse também é um dos problemas que afligem a própria Justiça. A 
Justiça, hoje, tem sido objeto de críticas por ser lenta e cara, que 
aliás são seus grandes demônios. Isso já vem do Século V a,c' Em 
427, Aristófanes, em As Vespas. uma de suas comédias. já critica­
va a Justiça por isso. 

No decorrer do século, sempre tentaram-se medidas, mas 
em nenhum país do mundo conseguiu-se uma Justiça realmente 
rápida e eficiente, a menos que a cerceando ou tomando medidas 
como as da Suprema Corte Americana, que julga por ano, quando 
muito, 150 fi 200 processos. O que considera sem relevância, dei­
xa de lado e mesmo que considere relevante, no fIm do ano, se não 
foi julgado, devolve aos tribunais dizendo que está bem julgado. 

Pois bem. a atual Constituição deu grande abertura de aces­
so à Justiça, com a constitucionalização de inumeráveis institutos, 
inclusive de direito privado, como a família. A família sofreu mo­
dificação fundamental. não apenas com referência à união estável 
mas também com relação à filiação, com relação até a filhos adoti­
vos, criando problemas. Os senhores JXXIem observar que foram 
equiparados os filhos adotivos aos legítimos. É preciso saber até 
onde, quais os limites dessa equiparação, ou teremos avô, adotivo, 
tio adotivo, sobrinho adotivo, uma equiparação total. As vezes 
brinco em aula, dizendo que chegaremos à possibilidade de uma. 
vingança criminosa que nem mesmo a imaginação mais fértil de 
Agatha Christie conseguiu: a da vingança através da adoção. O fi­
lho que briga com o pai e adota um filho que é inimigo capital de 
seu pai e se toma herdeiro necessário de seu avô, se se considerar 
que essa equiparação é absoluta e, conseqüentemente, sem limitações. 

Sou considerado conservador. E quero salientar algo curio­
so: quem examinar no futuro a jurisprudência do tribunal verá que 
grande parte dos aCórdãos inovadores do tribunal são de minha re­
latoria. Sou considerado conservador justamente por isso. Entendo 
que um dos grandes valores do Direito é a segurança jurídica. Ne~ 
nhum de nós quer insegurança jurídica. Todos queremos a segu­
rança jurídic<l. Isso se obsezva porque às vezes preferimos a injus­
tiça à insegurança. Muitas pessoas não têm coragem de dizê-Io, 
mas essa é a grande realidade. 

Por isso mesmo é que o próprio Direito admite institutos 
corno a legítima defesa, estado de necessidade, em que se coloca 
em primeiro plano a segurança jurídica, tendo em vista a circuns­
tância de que todos gostamos justamente de estar seguros, de não 
temermos o que desconhecemos. de não temermos aquilo cujos 
efeitos, cujas conseqüências não podemos avaliar. 

Daí, meus senhores, eu estar convencido. E digo isso sem 
qualquer eiva de vaidade pelo fato de pretender que se transfonne 
um anteproje!o de Código Civil em C6digo Civil para que o nome 
fique gravado na História da legislação do País. Na realidade. a 
participação nessas modificações já gravam nosso nome na Histó­
ria da legislação do País. 

Evidentemente jamais me passaria pela cabeça que um pro­
blema de ordem pessoal viesse influir numa declaração como a 
que faço hoje. Estou absolutamente convencido da necessidade 
que temos de um novo Código Civil. Diz-se que os códigos civis 
modernos são poucos, que em geral não se fazem, mas não se fa­
zem justamente por isso. A grande realidade dos fatos é que a ela­
boração de um código demanda muito tempo, principalmente em 
regime democrático, em que a discussão é aberta. Os senhores p0-
dem verificar o fato que os autores consignam: a imensa maioria 
dos grandes monumentos legislativos da humanidade fez-se em 
periodo ditatorial, tendo em vista a circunstância de que as cliscus­
sócs fIcaram jungidas a poucas pessoas e, conseqüentemente, 
quando bem elaboradas, fonun boas constituições, como aconte­
ceu com o Código Civíl francês. O C6digo Civil alemão foi feito 
numa época não ditatorial. Mas houve a necessidade, depois de 
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vários anos de discussão. Houve até uma discussão precedente, 
Savigny de um lado e Mutard de outro, quando se discutia se a 
Alemanha deveria ou não fazer um Código Civil. Começaram a 
elabomção desse Código. por volta de 1874. Foram 22 anos de 
discussão até que surgisse o Código Civi1 alemão, que entrou em 
vigorem 1900. 

Pois bem, isso não é fácil. E nós observamos que no mundo 
moderno temos um Código como, por exemplo, o Código Italiano. 
Pode-se entretanto. perguntar-se: mas por que ainda não se modift­
Sou o Código Italiano? Há leis que já introduziratn modificações. 
E claro, um código de 1942 deve ser modificado em certas partes. 
ninguém nega. Estabilidade não quer dizer imutabilidade. não quer 
dizer imobilismo. 

O Código continua a ser um grande monumento. O Código 
Civil português, que entrou em vigor em 1967, é um belo eXem­
plar de código moderno, feito por juristas de primeira monta, civi­
listas de grande renome, inspirado manifestamente DO Código Ci­
vil Italiano JX>rque, embora feito 24 anos depois, época da sua pro­
mulgação, ainda era um código que apresentava muito a dar a le­
gislações modernas. 

Esse projeto de Código Civil também se inspira, muitas ve­
zes, em institutos introduzidos no Código Civil Italiano. Na pró­
pria América há países com códigos recenússimos. como é o caso 
do Peru, Boiívia, Paraguai. Na Argentina. já houve vários movi­
mentos de refonna,; recentemente houve um. Ainda não se trans­
formou justamente porque é um código de 1967, o outro é de 
1942, os outros dos anos 80. 

Na realidade dos fatos, o que sucede nesses países é o que 
sucede no Brasil. Esse projeto conta 20 anos de tramitação dentro 
do Congresso Nacional - de 1975 a 1995 - justamente porque é 
uma legislação altamente complexa. o que não se verifica com ou­
tras codificações que, embota também complexas, não têm. de 
longe, a complexidade de um código civil. 

O certo é que mudar um Sódigo civil é urna atitude até de 
coragem em matéria legislativa. E muito mais fácil seguir, a tradi­
ção e ir fazendo modificações. Mas chega um momento em que as 
necessidades de alteração são tantas que, no fim, sobra um c6dígo 
que não sabemos bem o que nele está em vigor. 

Ademais. há tanta lei extravagante que seria melhor tomar 
tudo extravagante. deixar de existir código civil. A grande justifi­
cativa do movimento de codificação é dar uma certa estabilidade e 
segurança ao Direito naquilo que é estável e que não é suscetível 
de modificações a todo o instante. 

Por isso mesmO é que a preocupação da Comissão que ela­
borou o anteprojeto foi a de manter DO Código Civil tudo aquilo 
que tivesse maior estabilidade. que verificamos num simples retor­
no ao tempo, por uma simples visão do passado. Os senhores oh­
servem que, em matéria de direito·das obrigações, todos os princí­
pios fundamentais vêm do velho, Direito romano e ninguélll, até 
hoje. encontrou nada melhor. As vezes temos que ressuscitar 
institutos velhíssimos do Direito romano, como é o caso da 
nossa alienação fiduciária. Tivemos inspiração na fidúcia toma­
na que, no Século V Depois de Cristo, era considerado um fós­
sil jurldico. Mas fomos buscar lá no arsenal das construções ju­
ridicas romanas a solução, ou peJo menos uma das soluções, 
para um problema gravíssimo do mundo moderno, que é justa­
mente a garantia do crédito e, conseqüentemente, da possibilida­
de de se dar maior desenvolvimento ao crédito. tendo em vista as 
circunstâncias de que, para haver crédito, é preciso que haja segu­
rança para quem o dá. 

É claro que não se vai c010car num projeto de código civil 
matéria que ainda esteja em evolução. O Código civil não trata de 
inseminação in vitro, bebê de proveta, morte cerebral, por uma ra-

zão muito simples: porque tudo isso está ainda em evolução. Mor­
te cerebral. por exemplo, é altamente discutida entre os médicos. 

Recentemente, fiz uma palestra a respeito de morte cerebral 
num Congresso Internacional de Medicina. Eu argumentei que es­
lavam querendo a conceituação de morte cerebral para permitir a 
retirada. o mais rápido possível. de certos órgãos que só têm so­
brevida. para efeito de aplicação c transplantes, se essa retirada for 
rápida. Por outro lado. apresentam tantas regras de segurança para 
efeitos de considerar que ocorreu rea1mente a morte cerebral que 
acho que. DO final. chegam ao mesmo procedimento no que se re­
fere à morte tradicional: verificar se o sangue já desceu totalmente. 
se já há aqueles sinais de início de putrefação, enfim. aquilo que 
tradicionalmente consideravam como sinais de morte. inde­
pendentemente da chamada morte cerebral ou morte do encéfalo. 
Evidentemente, ninguém vai colocar no Código Civil conceitos 
que estão até em discussão ainda dentro da própria Medicina. 
como também ninguém vai colocar matérias relacíonadas com 
princípios de moralidade pública. que estão sofrendo grandes alte­
rações e que podem também sofrer uma reversão. porque isso é 
uma constante que verificamos através dos tempos. O Império Ro­
mano cbegou a um ponto de ter princípios de moralidade pública 
muito piores do que os dos tempos atuais. Houve transfotmaçôes 
sociais na Idade Média onde o que sucedeu foi exatamente o in­
verso, princípios religiosos e de moralidade tomaram tal vulto que 
muitas vez sufocaram até a própria possibilidade de,progresso,ma­
terial. Matérias dessa natureza são justamente para legislações ex­
travagantes. 

Não se encontra, dentro do projeto, nada. que seja matéria 
altamente discutível ou que seja susceptível,de modificações rápi­
das. Uma das razões pelas quais há que se ter um Direito Comer­
cial separado do Direito Civil é a possibilidade de modificação 
mais corrente do, Direito Comercial. Por isso mesmo. colocamos 
nesse projeto aquilo que é tradicionalmente pouCo mutável no Di­
reito Comercial. Em matéria de decidir"créditos. colocamOs apenas 
os seus princípios fundamentais. mas não a sua disciplina,. visto 
que esta depende até de convenções internacionais e, conseqüente" 
mente, também em face da atividade econômica do mundomoder­
no. pode sofrer mutações mais· rápidas e. consequentemente. não 
seria conveniente colocar numa codificação que parte do pressu­
posto de que deve ter uma certa estabilidade. 

Quanto ao Direito de Família, temos que levar em consi­
deração certas circunstâncias. É claro que. com relação a certos 
institutos. fixamos princípios fundamentais e tomamos uma 
orientação, como é o problema da união estável. Há o exemplo 
da lei que foi promulgada no final do ano passado e que sofreu 
terríveis críticas. Na minha opinião, trata-se de uma lei que deu 
mais direitos à concubina do que à mulher casada. enquanto 
que a Constituição diz que o Estado deve fazer tudo para trans­
formar a união estável em casamento. Atualmente, está trami­
tando no Congresso Nacional um projeto para substituição des­
sa disciplina por outra. Poder-se-ia dizer, então, que essa maté­
ria é altamente mutável? Não, o problema ~ de posição, de disci­
plina. de se definir o que é uma união estável e as disciplinas que a 
governam. 

O Professor Miguel Reale apresentou uma série de sugestõ~ 
es com relação à modificação dessa parte do Projeto de Código Ci­
vil. que, evidentemente, não poderiam estar nele, porque essas al­
tetações da Constituição são de 1988. enquanto ~e o Projeto re­
metido aos senhores foi aprovado em 1984. Não se trata, pois, de 
urna matéria altamente mutável, e nem pode sê-lo. porque, senão. 
desorganizamos a sociedade. Não pode haver mudanças diárias no 
conceito de união estável nem nas suas conseqüêncías. Isso é um 
descalabro, evidentemente. naquilo que há de mais sagrado dentro 
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de uma sociedade, que é justamente a instituição familiar, justa­
mente aquilo que sernpre foí considerado a célula da sociedade. 

Não podemos. pois, alegar que o mundo moderno está dife­
rente, porque a grande realidade dos fatos é essa: o bpmern foi. é e 
será o mesmo fundamentalmente, até o momento enl que ele deixa 
de ser bomeme passe a ser um outro ser. Na realidaáe, tudo aquilo 
que é fundamental à natureza humana continua a sê-lo. Então, não 
é possível, em matéria dessa natureza, dizer que se trata de algo al­
lamente mutável. O que ocorreu é que nós levamos muito tempo 
até chegarmos à conclusão de que havia necessidade de certas mo­
dificações, modificações estas que foram incluídas na Constituição 
de maneira genérica, sem se estabe~ecerem - nem era possível 
fazê-lo - certos limites. certos freios. E chegado o momento de as­
suminnos uma posição. Não é possivel que a união estável tenha 
urna definição hoje e outra amanhã. Não é possível que sua disci~ 
plina dê drreitos à concubina hoje, e, amanhã, não os dê mais ou 
dê outros. Não é possível que se destrua um casamento ~ embora 
hoje se saiba que quem se casa, seis meses depois, já celebra bodas 
de ouro de satisfação. porque se manteve casado durante todo esse 
tempo, (Risos) Mas não se sabe se, num fururo próximo. haverá 
uma reversão com relação a essas questões, pois chega-se a um tal 
ponto em que é precíso voltar um JXluco. 

Diz-se que o Direito tem que se ater aos fatos, não pode fi­
car fora deles. Mas também tem que haver uma certa disciplina, 
senão, em pouco tempo, faremos parte de uma sociedade na qual o 
banditismo estará generalizado e o Código Penal nâo interessará 
mais. pois a grande maioria será de facínoras. Evidentemente não 
é assim, o Direito não pode desprender-se da realidade. porque foi 
criado exatamente para isso e tem que estabelecer um mínimo éti­
co possível para que uma sociedade c,onviva bem. 

Meus senhores, não tenho dúvida alguma de que precisa­
mos de um Código Civil. Pode não ser este. pode-se elaborar um 
outro projeto. O grande problema é que, para se criar um novo 
projeto. levare. 'os mais 20 anos, pois há sempre reações a novas 
legislações. 

Este projeto. inclusive. deveria despertar menos reação jus­
tamente por ter procLuado conselVar tudo aquilo que era possível 
do Código Civil; procurou não alterar matérias controvertidas que 
devem ficar para leis extravagante!>, que tratam justamente disso, 
leis de mutação um pouco mais freqüentes. sem que se altere o sis­
tema de um código. Obviamente, quando se mexe num artigo do 
Código Civil, há repercussões enormes até mesmo em artigos bas­
tante distantes. Então, repilO. este projeto deveria sofrer menos 
ataques. Não é o que se verifica, justamente por se tratar de Direito 
Civil. um ramo do Direito altamente complexo e. conseqüente­
mente, que dá margem a discussões. 

De um modo geral, quando se trata de técnica. jurídica, há 
discussões imensas, o que faz .:om que encontremos, sobre uma 
mesma questão. três, quatro ou cinco autores, até de renome, sus­
tentando pontos contrários. É um problema de tomacL'l de posição. 
Pode-se, inclusive. optar por uma posição que não seja a melhor, 
mas que seja a mais conveniente: é um problerna. de natureza polí­
tica_ Código não é livro de teoria, de técnica. é tomada de posições 
de natureza política, tendo em vista a melhor conveniência para o 
País naquele momentO. 

Pois bem. se formos elaborar um novo projeto. ou se V. 
Ex"s resolverem recomeçar toda a discussão, no sentido de se ou­
vir as entidades jurídicas e professores do País. haverá aquela tra­
mitação desses sete anos de elaboração. com uma observação rea­
lística - e que. de certa forma, entristece - de que não há colabora­
ção quando essa é solicitada; poucos colaboram. Mas, no momen­
to em que o Governo elogia o projeto e o remete ao Congresso 
Nacional, chovem manifestações de desagravo. tooos reclamam 

por não terem sido ouvidos. Mas o Governo enviou o projeto e um 
ofido solicitando encarecidamente a colaboração, até porque não 
se trata de uma obra individual, e sim de uma obra coletiva. Aque­
les que elaboram um anteprojeto são apenas catalisadores daquilo 
que. em face da colaboração que recebem, consideram que deva 
constar dum Código Civil, para depois se! discutido pelo Congres­
so Nacional, que decidirá o que é melhor para o País. 

Mas, se iniciannos tudo mais uma vez. vão-se passar mais 
20 anos. Com o C6digo Civil, passamos 17 anos em discussões, o 
que, juridicamente, é pouquíssimo. Tanto assim que o célebre pa­
recer jurídico de Rui Barbosa, quando foi editado. chegava ao arL 
20 da Parte Geral do Código Civil. Em matéria de fiJología_ .. Não 
sou contra, porque penso que as leis têm que ser bem escritas. até 
porque serão aplicadas por quem não as escreveu. É preciso que 
sejam suficientemente claras para uma boa aplicação, ainda que se 
possa dar interpretações várias pejo conteúdo significativo da ex­
pressão literal da lei. Um dos grandes problemas que temos hoje 
com o nosso "economês" é justamente este. os economistas podem 
entender de "economês", mas. nos tribuna.is, há uma enorme difi­
culdade. 

Fui relator do caso da TR e, para chegar à conclusão de que 
TR não era índice de correção monetária, tive que examinar uma 
fórmula que tinha quase que o alfabeto grego inteiro, com traves­
sões, subtravessões e outros travessões. Tudo isSO para concluir 
que aquilo nada mais era do que custo do dinheiro e que. obvia­
mente, tinha uma parcela embutida de inflação, mas que não era 
evirlentemente inflação que traduzisse o perecimento do valor de 
troca da moeda. 

Pois bem, isto acontece com relação a uma fórmula que é 
mais simples. Agora. com relação a um palavreado. para o qual é 
preciso se ter um dicionário técnico, que, muitas vezes. não dá o 
significado. pois a utilização se faz por um determinado núcleo de 
economistas de maneira diferente do que por outro núcleo. quando 
chega aos tribunais. eviden~mente, estes ficam em palpos de ara­
nha para bem aplicar o Direito. 

Por isso mesmo é que os senhores observarão. neste proje­
to, que se procurou usar uma linguagem. não chula, não é a lin­
guagem para dizer o POV,i todo tem que compreenuer o Código 
Civil. senão não lX)deríamos nem usar termos técnicos. mas uma 
linguagem escorrcita. uma linguagem clara. que pode não ser qui· 
nhentista. clássica, mas que procurou aproximar-se da linguagem 
do nOsso Código que, em certos disposiÜvos, tem também uma 
linguagem altamente complexa. 

Uma das minhas especialidades é a posse, pois há 20 anos 
venho escrevendo um tratado de posse, cujo terceiro volume, pela 
quantidade de processos que temos. não pude tcmIÍnar. A ohra 
deve ter ao todo quase :2 mil páginas sobre posse. Pois bem. quan­
do vou lecionar posse e leio aquela definição do Código Civil de 
posse indireta. vejo que é preciso saber. em primeiro lugar. o que é 
posse indireta para depois entender o que o Código quis dizer com 
aquela linguagem, decorrente de Rui Barbosa. que é, sem dúvida. 
um dos grandes gênios da expressão em língua portuguesa, talvez 
equiparável apenas a Antônio Vieira. 

O que se procurou fazer. portanto. foi simplificar a lingua­
gem, e os senhores podem observar isso na conceituação de posse 
indireta, que já está bem mais simples. Pode não esL.1T numa lin~ 
guagem tão clássica quanto a usada por Rui Barbosa. mas está 
numa linguagem direta que permite que se entenda. mas não, eVI­
dentemente. numa linguagem chula, porque senão, daqui a pouco. 
telÍamos que colocar a linguagem da intcIjeição. que é usada. infeliz­
mente. por grande parte daqueles que constituem a nossa sociedade. 

Meus senhores. adotei este rumo na exposição. sem querer 
entrar naquilo que {oi modificado. naquilo que se apresenta de 
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inovação neste projeto, tendo em vista a circunstância de que os 
pontos fundamentais já foram focalizados nas exposições de moti­
vos parciais daqueles anteprojetos que foram sendo gradativamen­
te elaborados e na exposição de motivos que foi redigida pelo Pro­
fessor .ty1ígueI Reale, quando analisou os aspectos fundamentais. 

E claro que é uma exposição sintética. pois não é possível 
entrar em todos os pormenores. Agora mesmo, perguntado por um 
dos rapazes da reportagem de televisão se poderia apresentar algu­
ma coisa de inovação, disse que daria um exemplo óbvio. corri­
queiro, mas que mostrava a necessidade de uma disciplina. pois é 
uma coisa que acontece muitas vezes. 

Há pouco tempo. tive um primo que se viu em grandes difi­
culdades. Comprou um terreno numa daquelas praias de Ubatuba e 
na hora de fazer a medição do terreno houve um erro. Ele cons­
truiu uma casa que, quando pronta, eslava 20 ou 30 centimetros 
dentro do tetreno do vizinho. E o vizinho começou a exigir mun­
dos e fundos para que lhe vendesse aquela faixa, sob pena de in­
gressar na justiça para obter a demolição da casa. 

Não temos, hoje, nOrnlas que disciplinem isso. A solução 
fica a critério 4a jurispruqência, ou seja, se obrigamos o proprietá­
rio a vender aquela faixa de terra ou se obrigamos a demolição. As 
vezes o problema se complica, porqu~ ao invés de ser uma peque· 
na casa, pode ser um edifício de 30 andares. Neste caso qual seria 
a melhor solução? 

Este é um exemplo bastante inteligível para qualquer um. 
Foi isso q~e proWramo~ disciplinar aqui. estabelecendo. portanto, 
uma disciplina na base da indenização por aquela faixa onde está 
construído aquele imóvel, até para manter, tendo em vista a neces­
sidade de habitações. aquilo que na i.ili;':'.;:!. das vezes é construído 
d~ 119~ fé.··. . 

Salvo !je os senhores quiserem, não vou fazer aqui uma re~ 
memoração das in~waç&s capita~s; q1!c são várias, o que não quer 
dizer que se procurou. fazer. um CQd.,igo mais avançado do,qu~ a 
épqca em que ele foi e1aborado .. Em;matéria de Direito Civi.l, t~· 
mos que deixar iodos esses avançds mais progressistas para a le­
gislação extravagante. É o teneno apropriado delas. E ° Código 
Civil é para aquilo que já está m~iS:assentado: mais estratificado, 
muitas vezes até faze:ndo ressurgir i.p.stitulOS. como é o çaso do di­
reito de' superfícies. que reintroduzimos porqu~ os civilistas brasi­
leiro, na sua imensà maioria·, chêgaram à conclusão de que esse 
.ksiit.uto, Rue foi dado éo~o ult~ap~ss~do pelo nosso Código Civil, 
isso já no fmal do século passado, era um instituto que, ainda hoje. 
apesentava vantagen~, tendo em y~s~ as circun~tâncias de que há 
certos instúutos que, aparenterp.ente, são pou~s utilizados, ~las 
que têm a SUa importância, não só porque são utilizados em alguns 
casos, mas porque ITl1iitas vezes .p0ct~m ser utilizados para resolver 
outros problemas, como por exemplo. o problema de cadeira cati­
va em estádio de fulcro], pois é' ~m;problema ~çrio saber qual é a 
natureza do Direito sobre uma cadeira cativa em estádio de fute­
bol. Isso não existia nem no Direito Romano, ~~m no Direito Me­
dieval, oeu; no nosso ,Direito an~e!ior.lsso surgi~, justamente. com 
a evolução dos estádips no mu.np~ .~odemo, P9i.~ bem. há soluçõ­
es até de aplicaçào de Direito de ~uJlerfície CO}1} relação a essas ca~ 
deiras cativas. 

Por Ísso. que estamos ·diante de uma, necessidade. Não é 
possível que o nosso Direito Civil continua l?Qmo está hoje. Não 
sabemos o que, exatamente. es14 nn vigor. O.que não está em vi­
gor? O Código Civil está altamente,mutilado:.h,~ contratos que não 
são sequer regulados no Direito brasileiro. çqmo os contratos à 
pessoa nomear - coisa já velha na doutrina, coi~a já velha na legis­
lação, porque já vem de 1942 do Código Civil italiano. Há aspec­
tos que são altamente' positivos en( matéria d~Jenovação. como é 
o caso. por exemplo. da responsabilidade dos, ~~solutamente mca-

pazes. As vezes é um louco, não há qualquer problema de vigilân­
cia por parte de curador, que é riquíssimo, tem um patrimônio 
imenso. e ele causa prejuízos gravíssimos ao indivíduo de condi~ 
ção social econômica baixa. Ai se pergunta: É justo que uma par­
cela do patrimônio desse indivíduo não venha compensar aquele 
dano que ele fez? Ainda que ele não tenha culpa? 

O projeto aqui entendeu que sim. Que neSSe caso havia uma 
responsabilidade objetiva e o juiz, eqüitativamente, para também 
não deixar o incapaz sem meios de sobrevivência, ou com o seu 
patrimônio altamenl:e desfalcado, possibilitou que houvesse essa 
responsabilidade que. pelo nosso Código Civil. não tem solução, 
porque desde o momento em que não se é capaz.de estabelecer a 
re~pons.abilidade subjetiva daquela,que tem a guarda sobre o abso­
luta"1epte incapaz, não há solução, ainda que o incapaz tenha um 
patrimônio imenso, em f~ce <;laquele patrimônio que desfalcou, 
com aquele ato que causou dano a esse terceiro. 

Nós aqui, por exemplo, tratamos do problc!lla da alienação 
fiduciária, afastando certas questões que decorrem da nossa .lei de 
alienação fiduciária, que é que deu margem a grandes discussões, 
até porque foi um instituto. que não se sabia bc·mo que era. Era um 
instituto que se dizia: Não, é ~ velha fidúcia romana. Outros di­
ziam: Não, é o trnst americano. Na realidade. ele se aproximavam 
4.0 trust american" .. do chattel mortgage da Inglaterra, que é uma 
e;spécie de ftipo~ca. de ooisas ,móveis, com problemas para saber 
se era apenas pa~ consu~dor. se não era. qual a natureza juridica 
dessa propriedade dada em garantia. 

Pois bem, tudo isso se procurou resolver dentro do projeto, 
colocando essa questão toda como ut.rul forma ,de, propriedade re­
solúyel. com escopo de garantia, denominada propriedade fiduciá­
ria, ,que aliá·s jª vÍJlba da lei de alienação fiduciária, embora misru­
rada com o con1l1llp que ,é a alienação fiduciária, que nada mais é 
do que o título que, pennite por meiQ do registro, a constituição 
desse direito real, que não é direito real de gar311tia. IXJrque não é 
d.ireÍtÇ> sobre coisa ~lheia. é direito sobre coisa própria e que é uma 
propriedade absol_utame.n~e. diversa de tooos os tipos de proprieda­
de que conheçemos,.o 1).0sso·9.irei~Q. S~mnecessidade, no entanto, 
de se estabelecer dO.que se aqmite tio Direito ar:netjcano, a divisão 
de propriedade,. u ma propriedade fiçluci4r}.a, diveq;a da propriedade 
do proprietário tradicional que .para nós seria o nu proprietário. 

. Por outro ladô; em· matéria de Direito de Fanúlia. até com 
relação ~ regimes' d~ )Jt:ns.'açlnútí.u se a possibilidade de regimes 
de bens em que a comunhão dos áqüestos se dessem apenas no ca­
samento. Sc. em matéria de adoção se. trouxe para. q Código Civil 
a di~ciplina da adoção"para que não.fique essa disciplina espalha­
da por leis diferentes, inClusive pcla Lei· de Proteção à Criança e 
ao Adolescente, porque is~o é. evidentemente, matéria de'Direito 
Civil e conseqüent~m~nte ~cve. est.a.r .<4!ntro no Código Civil·, para 
que se saiba. exatamente. quais são as fonnas de adoção admitidas 
no Direito brasileiro. É certo que lá, que é uma, lei extravagante, 
no sentido de uma· lei lora do Código Civil, pode se tratar de cer­
tos aspectos que .dizem, respeito a· menores carentes, a menores, 
enfim, certos, problemas que são específicos de infância e adoles­
cência. e não·problemas propriamente de Direito Civil. 

Com rClação à sut'essão, também colocaram dispositivos no 
sentido de certas conquistas que se fizeram com relação à escala 
de herdeiros, se fossem adotadas; problemas com relação à prote­
ção maior à mulher casada; com relação à possibilidade de concor­
rência entre a mulher casada e ascendentes do falecido. enfim, vá­
rias outras. Estou dando alguns poucos exemplos.para não se dizer 
que deixei de lado essa problemática. 

Com relação ainda a direito das obrigações. na parte espe­
cial. há uma série de contratos que são disciplinados pelo Código 
Civil e alguns dos quais não têm. na nossa legislação, sequer discÍ-
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plina, ou então têm uma disciplina tão esparsa que. às vezes, fica 
até dificil dar um sistema a essa disciplina esparsa. 

Com referência à parte geral do Direito, temos problemas, 
ainda hoje, considerados altamente dificeis, como, por exemplo, a 
distinção entre prazo de prescrição e prazo de decadência. V. Ex~ 
não imaginam, mas já estou cansado de fazer palestra em cursos 
da Ordem dos Advogados, do Instituto dos Advogados. em facul­
dades, justamente para procurar explicar qual é a diferença entre 
prazo de prescrição c prazo de decadência. porque, obviamente, os 
efeitos são radicalmente diversos e, às vezes, efeitos que condu­
zem a soluções amplamente distintas. com dificuldade de se saber 
se o caso é de prescrição OU de decadência. 

O que fizemos no projeto? No projeto, adotamos um siste­
ma simplíssimo. Depois de disciplinannos o que é fi. prescrição, de 
disciplinannos e dannos um conceito legal do que seja decadên~ 
eia, estabeleceu-se que todos os prazos de prescrição são apenas 
aqueles que se encontram nessa parte geral. nos prazos de prescri­
ção. Então, vêm lá os prazos gerais e os prazos especificos. Todos 
os demais prazos que se encontram no Código Civil, mesmo na 
parte geral, que não estejam neste capítulo, são prazos de decadên­
cia. Portanto, com isso, facilita-se brutalmente, pelo menos em 
matéria de Direito Civil - é claro que isso não vai resolver proble­
mas em outros terrenos do Direito; Mas, pelo menOs, em matéria 
de Direito Civil. afasta-se aquela problemática que decorreu das 
circunstâncias-de que o nosso Código Civil misturou, einbaraThou, 
nos artigos concernentes aOS prazos de decadência, prazo clt deca~ 
dência com prazo de prescrição, não estabeleceu nonna alguma a 
respeito de decadência. 

Tudo isso fica construção doutrinária e'construção jurispru~ 
dencial,-o que,evidentemente, não satisfaz. até porque isso não dá 
segurança, tcndo em vista, inclusive, a tendência de alguns tribu~ 
nais de começarem a inovar: Hoje, ainda há um problema mais 
grave. que é o juízo alternativo. Esse, aliás, não tem probleina 
maior, porque. como já não aplica mesmo a lei, tanto faz que a lei 
exisia, como não exista, ele não vai aplicá-la. Mas, em lodo -caso, 
no processo de revisão constitucional, foi apresentada até uma suo 
gestãD no sentido de que se colocasse na Constituição brasileira ''o 
juiz'está obrigado à obediência à lei", o que já. mostrava a preocu­
pação que se está tendo em. pelo menos, -o jujz ficar obrigado a 
cumprir, ainda que tenha aquela parcela de flexibilidade que a in­
terpretação lhe dá, mas, pelo menos, baseár-se em alguma lei do 
País. 

O que é certo é que se trata de problemas que têm quase Um 
século e. até hoje, não há lei alguma que Teso}va. não há nada. 
Tudo fica para a doutrina e para fi. jurisprudência. E se pergunta 
por que não transfonnar aquela experiência que já se tem desse 
quase século em nonna vigente. norma, portanto, que seja facil­
mente cognoscível. 

Excelências. agradeço a gentileza da atenção que me dis­
pensaram. Para fmalizar. quero dizer-lhes apenas que - e falo isso 
com absoluta sinceridade - necessitamos de um Código Civil 
novo, seja este projeto, seja. outro. para que não se diga que esta­
mos defendendo esse projeto. que, evenluahnente, pelas circuns­
tâncias do destino, fomos escolhidos como um dos membros da 
Comissão que elaborou o aJlteprojeto, que deu margem a este pro­
jeto que está sob apreciação e julgamento de V. Ex-S. Muito obri­
gado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - A palavra 
está fa,-'Ulta.da aos Srs. Senadores. Tem a palavra o Senador Edison 
Lobão, pela ordem. 

O SR. EDISON LOBÃO - Brilhante a exposição de V. 
Ex3

• Pretendo fazer apenas uma pergunta, Sr. Ministro. Decorridos 
tantos anos da elaboração desse projeto. V. ExH considera que ele 

está perfeitamente atualizado, ou algumas pequenas modificações, 
com o sentido de atualização, precisam ser feitas? 

O que se sucede é que o anteprojeto foi elaborado há 20 
anos, mas foi objeto de uma grande discussão na Câmara, tanto 
que as inúmeras emendas apresentadas foram levadas em consi­
deração, examinadas, apreciadas, e o projeto foi aprovado pela Câ~ 

Na realidade, ele está com aproximadamente 1 t anos, e o 
que se verifica, sem dúvida nenhuma, são modificações no Direito 
de Fanúlia. Por isso mesmo, o Professor Miguel ReaJe já apresen­
tou sugestões coro relação a essas modificações feitas na Consti­
tuição, 

Agora. nessa parte que é menos mutável, não encontro 
nada. Algum professor de Direito Civil poderá dizer que seria me­
lhor adotar algumas alterações, mas são todas soluções já existen­
tes. porque, na realidade, em matéria de Direito Civil, o que há de 
novo são certas formas de contrato, progressos que o desenvolvi­
mento material vem acarretando. 

Quer dizer, todas as matérias que não estão dentro do proje­
to, não devem estar justamente por isto: ainda não estão devida-
mente estrdtifÍcadas. . 

Neste caso, como a matéria tratada é estratificada, as solu­
ções jã vêm sendo discutidas há dois mil anos. Pode-se tornar 
como exemplo o Código Italiano, que serve de modelo para as re­
fOlmas de C<XJificação desde 1942. Por quê? Porque não há que se 
fazer grande modificação em institutos como os Direitos Reais, a 
parte geral das obrigações ou mesmo a especial. que trata dos con­
tratos tradicionais. 

v. Ex" já imaginou fazer profundas alterações em contrato 
de empreitada, de múlllo ou de comodato? Tudo isso já foi discuti­
do, e há muitas teorias, daí a complexidade do Direito Civit'. 

Hoje, se perguntannos o que há de novo, verificaremos que 
é 'a disciplina constitucional com relação ao Direito de Fariúlia; 
pOr isso é que o Professor Miguel Reale foi obrigado a apresentar 
sugestões de reformulação. 

Obviamente, antes da Constituição de 1988, não pooiamos 
adotar a equiparação total de filhos, por exemplo. Já tínhamos 
avançado bastante. admítido muito mais equiparação do que ante~ 
rionneIlte, mas não havíamos alcançado o ponto a que chegou a 
Constiwição, por uma questão de orientação e conveniência pofíti~ 
ca no sentido de se considerar aquele o momento certo para fazer a 
alteração. 

Então, em relação à imensa maioria do que está 'aqui, nada 
vejo de novo na doutrina. Embora se discuta o assunto há vários 
anos, o problema é saber se descoclificamos ou não. 

No entanto, isso só surge na área do Direito Civil. Quero 
ver o vai acontecer, quando se descodificar o Código Penal. o Có­
digo de Processo Civil e todos os demais. 

Fala~sc no Código Civil por causa da tipícidade, mas quanto 
a isso não há prob1ema: basta fater uma reunião de toda a legisla­
ção extravagante que trate dos tipos. Por que não se faz isso com 
relaç--ão a outros setores? Justamente porque' o Código Civil é alta.: 
mente complexo, dificil de se modificar e. às vezes, até por motivo 
de ordem política. 

Em 1968 - e atribuo a circunstância de ter sido convidado a 
participM da comissão à presenÇA do Professor Buzaid, coordena­
dor da reforma do Código naquele tempo. e do Professor Miguel 
Reale -, fiz uma análise da necessidade de se manter a parte geral 
do Código Civil, telido em vista um estudo feito, por mim. na oca­
sião do alualíssimci Código Civil Português, salientando que a 
grande vantagem de um Código Civil era justamente a sistematim­
ção daquilo que vem de séculos, para o qual o mundo moderno 
ainda não encontrou' soluções mefuores. 



13956 Quarta-feira 16 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1995 

Repararem V. Ex's que. dentro dos tratados de Direito Ci­
vil. pode-se encontrar um instituto novo, a apresentação de uma 
peculiaridade, mas modificação séria não há. ~ 

Por isso. penso nào ser necessário reformular tudo. E claro 
que V. Ex's podem entender algumas emendas e sugestões mais 
convenientes e melhores para o País do que as soluções já adota­
das. Isso. evidentemente, fica no campo da discussão não daquilo 
que é novo, mas do que já existe. 

Vou citar um exemplo que também dei à televisão. Trata-se 
de um exemplo menos técnico c, J>ortanto, são exemplos que são 
mais frisantes. mais marcantes. E o problema, por exemplo, da 
teoria da imprevisão. Na teoria da imprevisão, se founos estudar o 
problema da. cxcludência de responsabilidade por inadimplemento 
de contrato, em virtude da teoria da previsão, encontramos uma 
série imensa de subteorias. E, no Direito brasileiro, pergunta-se, o 
que há? Não há nada. No Direilo hrasileiro há alguma em legisla­
ção·esparsa. Lembro-me que o meu grande mestre de Direito Ci­
vil, que foi o Professor Amoldo Medeiros da Fonseca, tinha que 
recorrer à analogia. em esta ou aquela lei extravagante, para admi­
tir até a teoria clássica da imprevisão. 

Pois bem. Encontramos uma série de subteorias de itllprevi­
são, uma das quais é a excessiva onerosidade, que foi a adotada 
aqui. à semelhança da que foi adotada na Itália e que ainda hoje é 
"a teoria mais moderna que se conhece, ou seja, aquela que no rno­
menlo em que, em virtude de modificações imprevistas, a uma ex­
cessiva onerosidade de uma das partes, é possível ao juiz - e aqui 
se faz a disciplina - ou fazer retomar o equilíbrio contratual ou, no 
caso em que isso não seja possível, até determinar o desfazimento 
do contrato . 

. -Então. o que se diz quanto ao Direito Civil - que está evo­
luindo a todo instante '-, isso evidentemente é com relação a essas 

. novas conquistas da ciência. 
. Âgora,. com relação àquilo que é estratificado, e para isso 

basta fazer- um confronto. se pegannos qualquer código ou 
"qualquer legislação do mundo moderno que tenha as suas ral­
·zes em Roma. que·é o nosso sistema - o sistema romano, o sis­
telna que vem do Direito Continental europeu, vamos verificar, 
por exemplo, que Direita das Obrigações devia ser uma matéria 
altamente 'sensível. porque o progresso econômico do mundo foi 
imenso. 

O que se verifica? O que' se criou rea.lmente de novo em 
matéria de obrigações? São alguns contratos que apresentam até 
algumas·Peculiaridades. É que muitas vezes são criados pelas an­
glo-saxões e a dificuldade é adaptarmos ao nosso sistema juridico 
essas concepções que muitas vezes são inconciliáveis, rigorosa­
mente. com a nossa sistemática. 

É o que se verifica. então,lern certos contratos que temos 
. cuja denominação até hoje ainda·se faz em inglês, porque nem se­

quer se encontrou, até o momento, uma denominação em portu­
guês capaz de bem traduzir aquilo que se adapte exatamente ao 
Direito anglo-saxão, pois encontramos dificuldades sérias de adap­
tação ao Direito brasileiro. Digo isso porque. quando escrevi uma 
monografia sobre alienação fiduciária. logo na começo, em que 
havia grandes discussões, e tive uma imensa discussão a respeito. 
com o Professor Orlando Gomes. com uma peculiaridade: eu cita­
va o nome dele e ele não citava o meu, porque, naquele tempo, eu 
não era conhecido. Mas ele dizia assim: "Jurista existem." Jurista 
era o único livro que havia na época. E confesso a VExas. que 
uma das coisas que mais me locou emocionalmente foi quando o 
Professor Orlando Gomes, no fmal de sua vida, quando completou 
50 anos de cátedra. fez queslão fechada de que quem a saudasse 
fOsse eu. De modo que isso o honrou, p0It1ue mostrou que era um 
homem que levava as discussôcs no campo' teórico e não como 

muitos, como sói acontecer, que transladavam a discussão para o 
campo pessoal. 

Mas eu senti uma dificuldade enorme até para explicar o 
que é essa propriedade fiduciária dentro do nosso sistema, porque 
isso, evidentemente, foi copiado do Direito americano. E foi um 
esforço tenivel para se conseguir encontrar uma propriedade reso­
lúvel, mas cuja resolubilidade dependia do escopo de garantia. En­
quanto houvesse escopo de garantia, ela era propriedade resolúvel. 
Quando esse escopo de garantia desaparecesse, ela passava a ser 
propriedade plena. 

Mas, até chegar a essa conclusão, pant conseguir compatibi­
lizar isso no nosso Direito, não foi fácil. Então. por isso é que en­
tendo que, a não ser como disse. quem é a parte mais sensível do 

· Direito Civil, que é essa de família. mas nem por isso ela deve fi­
car inteiramente fora de um Código Civil. é nessa parte e, por isso 
mesmo. o Professor Miguel Reale apresentou sugestões e um texto 
para a disciplina dessas inovações que a Constituição fez. E essa 
disciplina foi. aliás. uma das Causas pelas quais, no Senado, o pro­
jeto ficou parado, porque se esperava justamente para saber o que 
a Constituição ia dizer a respeito do Direito Privado. E ela.só tra­
tou de problema de família; nào trata de problema de obrigações, 
de parte geral. de direito das coisas. nem de direito das sucessões. 
Ela se limitou a essa questão de fanúlia. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Muito oh­
· rigado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ministro. eU vou lhe dar 
uma infonnação e fazer-lhe UIna indagação. 

A infonnação é a de que limitamos o problema de a quem 
auscultar nesta retomada. E julgamos que com dez anos 'de projeto 
parado não era razoável que o reiniciássemos, .sem ouvirmos o 
mundo jurídico externo. -

Então, nas duas primeiras solicitações, como V. ·Ex· e o 
,Professor Miguel Reale, J~dimos ao Conselho Federal da Ordem 
· dos Advogados que realizasse um scmmário para o qual convidás­
semos professores de diversas universidades, para que nós não ti­
véssemos que ouvi-las diretamente: porque aí se estenderia enor­
memente. E o nosso amigo Professor"Roberto Rosas é quem está 
coordenando essa parte. Este seminário se realizará nos dias 26 e 
27 de junho. . 

O SR. MOREillA ALVES- Eu. inclusive. eStou convida­
do para participar dele. -

O SR. JOSAPHAT MARINHO - E pedimos também uma 
'opinião à Academia Brasileira de Letras Jurídícas. demos'os crité­
rios para que se manifestem como quiserem; E temos dito que pre­
cisávamos disto num prazo de 60 a 90 dias no máximo. Agora 
gostaria de lhe perguntar .: com os seus conhecimentos jurídicos e 
com a sua experiência de juiz - se da data de elaboração de um 
projeto até hoje, a· parte relativa à atividade· negocial sofreu algu~ 
ma modificação profunda? 

O SR. MOREillA ALVES - A modificação profunda que 
sofreu. e isso foi antes do projeto. foi justamente à Lei de Socieda­
des Anônimas. e por isso mesmo foi retirada: Está certo que com 
relação a sociedade. por exemplo, de responsabilidade limitada. 
pode haver divergências. Agora isso não decorre do fato de há 20 
anos estar em discussão o projeto. porque ninguém no mundo 
criou uma nova espécie de sociedade de responsabilidade limitada. 
Isso apenas é (omada de posição. É que a comissão tomou uma 
posição que foi defendida por um único membro que vinha daque­
la comissão anterior, que tinha na sua composição o Professor Or­
lando Gomes, o Professor Caio Mário da Silva Pereira. Teómo 
Azeredo etc. que foi o Professor Sílvio Marcondes. De modo que, 
como já salientei. é possível que hoje se venha com críticas no que 
diz respeito à posíção adotada. Agora o que eu justamente estava 
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procunmdo salientar é que coisa de novo. algo de novo que tenha 
surgido nestes 20 anos eu, por exemplo. desconheço que, nestes 
20 anos, tenha surgido alguma nova, vamos ctizer. conduta legisla­
tiva que tenha modificado fundamentalmente a sociedade JX>f quo­
tas de responsabilidade limitada. que é um dos pontos que vem 
sendo <tlacado com relação à atividade negociada. 

Quero salientar inclusive, Senador Josaphat Marinho, que 
essa trultéria foi colocada no Código Civil justamente por uma cir­
cunstância. é porque hoje nós temos um Código Comercial que 
praticamente ninguém sabe o que está em vigor. Vou fazer 20 
anos de Supremo Tribunal Federal no dia 20 de junho, e durante 
grande parte deste tempo o Supremo Tribunal Federal era real­
mente o grande tribunal da Federação, porque julgava tudo, inclu­
sive Direito Civil. Comercial. todas as grandes questões do Brasil 
chegavam lá. Pois bem, uma vez. neste tempo todo que vai de 
1975 a 1988, como Ministro daquela Côrte apliquei somente uma 
vez o Código Comercial; e este código continua sendo editado. 
Então o que se fez? Nesta atividade negociaI se procurou justa­
mente condensar. tudo aquilo que havia de mais estratificado, por 
isso m~srno é que se deixou uma boa parte em Legislação extrava­
gante.tendo em vista, vamos dizer, esta maior flexibilidade do Di­
reito Comercial. Agora aqui o que foi colocado foi aquilo que se 
considerou que era uma parte menos mutável. Por isso é que estou 
dizendo a V.Exas.:. se.nós.fonnos reabrir amplamente uma discus­
são não há dúvida alguma de que vicio críticas. porque sabem 
V.Exas. que nós não estamos aqui trabalhando com a matemática, 
onde dois e dois eram, são e serão quatro, enquanto a matemática 
for matemática, aqui são posições. Agora se pergunta se isso é em 
decorrência do tempo. é porque surgiu algo de novo nlellior? Não. 
porque continua tudo como dantes na imensa maioria desses insti­
tutos. Apenas há posições diferentes que também já estão ampla­
mente discutidas. Como eu disse o Direito Civil tem a sua comple­
xidade em decorrência disso; há 2.(x)() anos vem sendo discutido, 
e o mais curioso é que a não ser os sistemas que não seguem ·as 
nossas raízes. que são as raizes romanÍsticas. a não ser isso. num 
sistema de raízes romanística, nós ainda continuamos dentro da­
quelas I.inhas estruturais básicas, não se descobriu nada de novo, a 
não·ser, como também salie.ntei, certas formas de conttato-que evi­
dentemente em matéria de sociedade nós verificamos isso. A gran­
de descoberta do mundo moderno foi a scx;iedade anônm..a. por­
que o resto, mais ou menos, já se encontravam parâmetros antes 
do mundo moderno. Agora por isso é que se tirou aqui a sociedade 
anônimll. Então a minha respOsta é essa: eu não vejo. claro que 
não posso afirmar que não l1aja. absolutamente nada, isso é impos-

. sível. mas eu não vejo ... 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - O que deseja saber é se 

há alguma coisa essencial? 
O SR. MOREIRA ALVES -.Não que eu conheça pelo me­

nos algo de essencial. Agora tomada de posições, sim, porque já 
existiam antes, continuam e continuarão a existir. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Quero só infonnar-Ihe 
que, na Bahia, há um dito. Costumam fazer a observação de que o 
Código Comercial é como o Forte São Marcelo que tem na Bahia. 

'existe, mas não funciona.(Rises.) 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Concedo a 

palavra :lO Senador José Igp.ácio. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - A minha pergun­

ta - imagino - já foi respondida pelo Ministro Moreira Alves. 
quando o Senador Josaphat Marinho lhe pt'rguntou a respeito 
da atividade negociaI. Fico com o livro de família. que V. ExJl 

enfocou ... 
O SR. MOREIRA ALVES - Sim. parque é o ponto. real­

-mente ... 

o SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -... na maior parte de 
sua exposição. brilhantíssima. Aliás, tenho impressão de que o Se­
nador Josaphat Marinho falou por todos nós quando disse que não 
vamos poder prescindir da colaboração de V. Ex .... 

O SR. MOREIRA ALVES - Terei muito prazer nisso. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - V. Ex' tem uma 

presença tão importante no Supremo Tribunal Federal. quer dizer. 
atua na jurisprudência, atua na doutrina. também - é um doutrina­
dor emérito - e, eV'identemente. vai-nos ser da maior valia a conui­
buição que V. Ex' já está dando nos trabalhos que vamos fazer. 

Então, parece que ficou claro que devemos tomar uma posi­
ção em relação à forma. Quer dizer, qual é o instrumento? Parece 
claro que já fizemos isso. já optamos pelo Código, vamos ter um 
novo código. e também em relação a certos princípios que vão. na­
turalmente, fic.ar claros nesse código. 

E o que vai ocorrer em relaçJo à. legislação extravagante. 
sobretudo na matéria direito de família. vai continuar existindo em 
função da velocidade das transformações, até mesmo científicas e 
tecnológicas que tenham ocorrido. 

Não obstante a resposta que V. Ex& deu ao Senador Josap­
hat Marinho. JX>r exemplo na questão de obrigações; direitos reais 
de garantia - penhor. hipoteca. anticrese ~, um fato criou um direi-

· to. Alguém, quando se fomlavam diques- aos negócios marítimos. 
ferroviários, aeroviários, construiu uma visão nova da hipoteca na­
val. Então. aquela construção. inicialmente doutrinária. trouxe a 
possibilidade de se liberarem os negócios na área comercial, marí­
tima. ferroviária, aeroviária. a partir do momento em que se colo­
cou que o navio, por destino, é imóvel. porque não sai da água: e 
por naUlreza, é um bem móvel. 

. Quer dizer. considerando· essa cOnstrução, pudemos dar 
uma imensa velocidade de desenvolvimento nos negócios maríti­
mos, depois ferroviários. depois aeroviários. Eu me pergunto se 

, não haverá coisa parecida para o fublro. ou seja. represas que pos-
· saro estar existindo, como oçorria naquele caso. O fato de o navio 
ser um bem móvel, tomava-o objelo de penhor. ficando em poder 
do credor_ Então, o navio ficava encostado no porto, e alguém em­
prestava o dinheiro. Até que alguém construiu a visão da hipoteca 

,naval, e o navio. embora sendo por naOJfC7..a um bem m6vel. por 
· destino era imóvel. Portanto. era objeto de hipoteca. e não de penhor. 

Eu me pergunto e fonnulo isso a V. Exa, não obstante sua 
resposta ao Senador Josaphat Marinho: em que medida existirão 
situações corno esta, que podem, naturamlente. a partir da desobs­
trução. provocar um avanço imenso na atividade neg()(..ial? Era isso. 

O SR_ MOREIRA ALVES - A resposta que posso dar. Se­
nador, é a seguinte: vou tomar o exemplo. justamente. dos direitos 
reais de garantia. É certo que, quando eX<Ullinamos o direito com­
parado, verificamos que, desde o século passado. considerava-se 
que esses três tipos clássicos - penhor, hipoteca e anticrese - já não 
eram Sl!ficienres para a proteção do crédito. 

Por isso mesmo, por exemplo, na década de 60 do século 
passado, Hegelsberger ressuscitou do direito romano o negócio fi­
duciário, que é um negócio que não é típico - desde o momento 
em que ele seja típico, deixa de ser um negócio fiduciário, baseado 
só na confiança -. pelo qual se transmitia a propriedade. Tratava-se 
de uma transmissão real e, em contrapartida, celebrava-se um con­
trato de, no momento em que o débito fosse pago, o credor se ob­
rigava a retransmitir a propriedade ao devedor. Mas. se não re­
transmitisse. s6 havia a ação de perdas e danos.1Ps vezes, isso era 
péssimo para o devedor, que queria de volta a sua propriedade. 

Depois, imaginou-se a figura do negócio juridico indireto, 
que eram certos negócios típicos que foram indiretamente usados 
para efeito de garantia. Tivemos um caso no Rio de Janeiro, que 
aliás me possibilitou uma resposta que causou uma certa hilarida-



13958 Quarta-feira 16 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Agosto de 1995 

de no concurso que fiz. naquela época, para Catedrático de Direito 
Civil, em São Paulo. que foi o problema do uso da retrovenda, em 
que os examinadores disseram limas o senhor '.0" - faquele temJX' 
eu era moço - tão moço, trata de um assunto que jápstá ultrapassa­
díssimo. retrovenda. ninguém mais fala nissolf; Eu disse então: 
"não. é que o senhor é de Minas Gerais. no Rio de janeiro - puxei 
o Jornal do Brasil - há a retroventa. Eu que estaVa cercado de 
uma vasta literatura estrangeira. puxei o jornal da véspera e li 40 
anúncios de retrovenda, com escopo de garantia. que era o negócio 
jurídico indireto em que se utilizava o velho instituto da retroven­
da. que todos já consideravam ultrapassadíssllno. 

Pois bem. além disso, o que na Alemanha. por exemplo, se 
tentou criar? Lá, além desse negócio fiduciário, desse negócio jurí­
dico indireto, eles admitiram os chamados direitos, não direitos 
reais de garantia, mas os díreitos reais em garantia, que eram os di­
reitos reais já existentes, usufruto, propriedades, certidões etc. da­
dos em garantia, que era justamente uma fonua de transmitir esses 
direitos com uma retransmissão automática, {XJr meio de uma con­
dição resolutiva. No momento em que se pagasse. automat­
icamente voltava àquele direito real que tinha sido transmitido só 
para com aquele escopo de garantia. Mas também nào era um ins­
tituto que necessitasse ser colocado dentro do Código Civil Ale­
mão, tanto que não foi colocado, embora quando o C6digo foi ela­
borado ele tenha sido deixado de lado. Isso ficou como construção 
doutrinária, porque são todas [oImas indiretas de proteção. 

Nós, no Brasil, quando necessitamos criar uma nova prote­
ção, e essas proteções decorrem, justamente, primeiro do problema 
da dificuldade de discussão, que é sempre problemática, depende 
justamente por problemas de lentidão dentro da ptÓpria Justiça, 
em virtude dos recursos, de atraso de processos; em segundo lu­
gar, o problema decorrente da preferência dos créditos fiscais e 
trabalhistas, em que, mesmo as garantias reais cedem diante dessas 
preferencias. Então, dai a necessidade de criarmos Utn instituto em 
que se transferisse a propriedade, para que se retirasse aquilo do 
âmbito do devedor e, portanto, não pudesse haver com relação a 
outras dívidas, preferências desses débitos fiscais e trabalhistas, 
porque a propriedade tinha sido transmitida por credor e, ao mes­
mo tempo, também não se deixasse o devedor na mão do credor, 
como era no negócio fiduciário, se não quisesse restituir não restituía. 

Então, construímos essa figura da alíenaçào fiduciária, que 
foi a grande inovação no nosso direito, e mais, que é urna inova­
ção. Há alguns anos, num Congresso que houve na Faculdade de 
Direito de São Paulo, estava lá um dos grandes civilistas e roma­
nistas italianos, Professor Pulíesi, em que, realmente. ele conside­
rava isso uma grande inovação do direito brasileiro. 

Mas, veja V. Ex>!.. em todos eSses séculos, a grande inova­
ção foi esta, que já colocamos aqui no projeto. E mais, com refe­
rência àquelas inovações a que V. Ex" fez alusão, também foram 
colocadas no projeto. Por quê? Porque são inovações que já fize­
ram há muito tempo, estão extratificadas. não há modificação 
maior. Então. aqui, por exemplo, quando vem a hipoteca. que é 
disciplinada dos artigos 1.504 até 1.536, onde se trata amplamente 
da hipoteca, inclusive da hip.Jteca de vias férreas. 

Com relação ao penhor, a gama de penhores admitidos já 
como extratificados, vem num capítulo próprio que vai nos artigos 
1.462 a 1.503, onde se trata dos princípios gerais sobre ° penhor 
dos díreítos do credor pignoraticio*, das obrigações do penhor 
pignoratício*. da extinção do penhor, do penhor rural com as suas 
subdivísães: penhor agricola, penhor pecuário, do penhor indus­
trial e mercantil, do penhor de direitos e titulas de créditos - não 
temos nada disso no nosso Código -. do penhor de veículos e do 
penhor legal. Então. quer dizer>;. tudo isso que já se encontrava ex­
tratificado veio para o projeto. E claro que certos aspectos, que são 

aqueles ainda não extratificados. podem ficar com uma legislação 
extravagante. 

Mas veja V. Ex· que. apesar dos 2.000 anos, apesar de o di­
reito das obrigações ser um direito que. aparentemente, deveria ter 
evoluído muito. tendo em vista o desenvolvimento econômico da 
humanidade. em v.erdade, as modificações são relativamente pe~ 
quenas e as mais delas, no nosso sistema romanístico, ainda vão 
buscar velhas figuras do velliíssimo direito romano. para que se 
atendam necessidades do mundo moderno, 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Srs. Sena­
dores, se desejarem alguma formulação, poderão fazê-Io. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente. apenas dizer ao 
Ministro que é sempre um banho de civilização e cultura ouvi-lo. 

Eu, que sou seu antigo aluno. o que muito me honra, da Fa­
culdade de Direito da Pontificía Universidade Católica, há exata­
mente 30 anos, Direito Processual, no terceiro e quarto anos, até 
comentava isso, há pouco, com o Senador Romeu Tuma, que foi 
obrigado a dar presença na Comissão de Serviços de Infra-Estrutu­
ra, e ele dizia que também não tinha conhecimento. 

Mas o fato era esse, tinha uma curiosidade, que não é exata­
mente sobre o assunto, mas o tema é muito atual. uma vez que es­
tamos votando aqui as chamadas flexibilizações ~s propostas de 
emenda à Constituição, que o Presidente da República encami­
nhou ao Congresso Nacional. Deve ser votada pela Câmara dos 
Deputados esta semana. em segundo turno, e virá. certamente, 
pru.-a o Senado a questão relativa às telecomunicações. Como fui 
Ministro da área, gostaria de saber se V. Exa tem conhecimento de 
uma ação direta de inconstituciona1idade movida, salvo engano. 
pelo Partido dos Trabalhadores, contra um Decreto nO 177, da Pre­
sidência da República. que estava com vistas ao Ministro José 
Paulo Sepúlveda Pertence. a respeito exatamente da telefonia celu­
lar móvel privada, que foi sustada por algumas decisões judiciais, 
e o Ministro de então, no meu caso. ficou inibido de qualquer re­
gulamentação dessa matéria. Tenho impressão de que o Supremo 
estaria aguardando essa votação já que aguardou sua lranútação da 
Revisão Constitucional, que armaI não acontenceu, ou aconteceu 
mutilada, e fmalmente eS~.)3. 

Peço desculpas por estar fora do tema. 
O SR. MOREIRA ALVES - Aliás fico muito satisfeito 

com ° teor da pergunta, porque me possibilita dar um testemunho 
aos senhores. 

Desde 1934, quando já conhecíamos a representação de in­
constitucionalidade, para efeito de intervenção Federal, portanto, 
em muito menor número, mas depois, a partir de 65, quando se ad­
mitiu a representação. que nada. mais é do que essa ação indireta. 
tivemos 1.600 ações. Portanto, nesse decorrer. de 34 a 88, 54 anos, 
houve 1.600. Nos quase seis anos da atual Constituição, estamos -
não posso dizer hoje exatamente o número, porque nonnalmenle 
entra uma ação direta de inconstitucionalidade por dia - quase em 
1.300, se jã não chegamos nas 1.300, algumas delas atacando, 
como há umas de que é Relator, o que também muito tne honra, 
um ex-aluno meu de Bacharelado. o Ministro Celso de Mello, 
uma delas de que ele é Relator ataca. não lembro bem, 101 ou 
111 artigos de uma Constituição estadual. O que na realidade 
são 101 ou 111 ações, porque cada artigo praticamente é uma 
ação. 

Então, hoje é difícil dizer, com certeza, qual o andamento. 
Antigamente se sabia porque havia três ou quatro grandes casos e 
aquilo ficava gravado. Confesso que, às vezes, penso se isso já não 
é escIcrose, que a gente começa a se lembrar do passado e se es­
quece dos fatos mais recentes. Minha mulher é que me salva e diz 
que o computador já. está muito sobrecarregado. de modo que tam­
bém sofre do problema. 
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Mas não posso garantir. sei que existe realmente urna ação 
direta. Lembro me disso porque na época foi muito comentado. 

Agora. confesso que tenho dúvida sobre se o Supremo esta~ 
ria esperando a solução a ser dada anteriormente na Revisão Cons­
titucional do ano passado. e agora. nesse movimento de reformula­
ção por meio de emendas. Por uma razão, é porque nós fumamos 
jurisprudêncía no sentido de que quando há revogação de um de­
terminado princípio, este não é mais examinado em face da Cons­
tituição anterior em ação direta de inconstitucionalidade, porque con­
sideramos que ação direta da inconstitucionalidade é para defesa da 
ordem jutídica vigente. portanto. em face da Constituição em vigor. 

Se houver modificação constitucional que, de certa forma, 
influa no sentido de o ato normativo em causa tomar-se revogado. 
essa ação direta será julgada prejudicada, tendo em vista a circuns­
tância de que ela vai ficar - e será. pior para o Supremo - apenas 
no controle difuso. 

Justamente uma das vantagens da ação direta é que. resol­
vendo-se uma vez, resolve-se normalmente todos casos. Assim. 
passará para o controle difuso, de modo que teremos que julgar l0-
dos os casos que chegarem ao Supremo com relação àquela época 
anterior a essa modificação constitucional, se ela vier. 

Esse é o grande problema das ações diretas de inconstitu­
cionalidade no Supremo. e essa é a pura expressão da verdade de 
um homem que estã há vinte anos praticamente no Supremo Tri­
bunal Federal. que já foi tudo na vida, até substituto do Presidente 
da República. e não pode esperar mais nada da vida. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - V. Ex' já presidiu também o 
Congresso. 

O SR. MOREmA ALVES - E duas sessões da Assem­
bléia. Como não posso espetar mais nada da vida, posso falar com 
absoluta sinceridade. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - A não ser que venha a 
Monarquia. 

O SR. MOREmA ALVES - Mas. infelizmente. não sou 
filho de rei. 

A grande verdade dos fatos é esta: o Supremo Tribunal Fe­
deral, apesar da criação do Superior Tribunal de Justiça - não sou 
dos críticos recentes. pois, quando estava em votação o Projeto de 
Constituição, escrevi um artigo salientando isso -,tendo em vista a 
constitucionalização em massa de direitos pela Constituição, lendo 
em vista tratar-se de uma Constituição cujo âmbito de disciplina é 
imenso. uma Constituição, portanto, que não é sintética, mas am­
plamente analítica. vamos ficar inviabiJizados. 

O que estamos vendo ê essa verdade. Ternos o Superior Tri­
bunal de Justiça, que julga as questões legais, mas que apresenta 
sempre o aspecto constitue-ional, pois, quando não há nada a dizer. 
diz-se "foi ferido o principio do contraditório; o principio da am­
pla defesa; o princípio do devido processo legal; o princípio do li­
vre acesso ao Poder Judiciário". E o que acontece? As questões 
vão para o Superior Tribunal de Justiça e. depois. vão novamente 
para o Supremo Tribunal FederaL 

Há ainda um agravante: em face de um dispositivo da Cons­
tituição, aquele que diz "quando se julgar válido urna lei local em 
face da lei federal", o caso ficou para o Superior Tribunal de Justi­
ça. por ser, aparentemente. uJlla questão legal. Mas. na realidade. 
trata-se de uma questão constitucional de invasão de competência, 
porque, às vezes, a lei estadual é válida, e a lei federal invadiu sua 
competência: e a lei estadual há que ser julgada válida. 

Esse é um problema, então, eminentemente. constitucional. 
O caso vai para o STJ em recurso especial e, depois. vem para o 
Supremo Tribunal Federal em recurso extraordinário, contra o re­
curso especial. por tratar-se de matéria constitucional e por ter sido 
violado o princípio constitucional da competência exclusiva da 

União ou da competência remanescente dos Estados. Estamos ten­
do. na verdade, quatro instâncias. Com isso, os custos e a demora 
são maiores. 

Há certas ooisas que são curiosas. Um dia desses, estáva­
mos comentando sobre o problema dessa expansão das ações dire­
tas. A primeira causa foi o alargamento da legiümação ativa para 
propor, porque, anteriDtmente, era o Procurador -Geral. O grande 
mal que se atribuía a isso é que ele era admissível ad nutum. 
Hoje, nem haveria isso, porque, para ser admitido. é necessário 
concordância da maíoria absoluta do Senado. 

O certo é que se abriram muitas possibilidades, inclusive, 
porque se admite sociedades de classe. Hoje. um dos grandes pro­
blemas do Supremo é saber exatamente qual a conceituação juridi­
ca de sociedade de classe, porque, se abrinnos muito - eu disse 
uma vez -, surgirá uma associação dos defensores dos direitos 
constitucionais do brasileiro, 

Disseram que eu era exagerado, polêmico por ter dito isso. Al­
guns meses depois, surgiu a Associação dos DefellS<lres da Cidadania 
Brasileira, que é aproximada e exatamente a mesma coisa_ Estamos -
esse é um grande problema - praticamente inviabilizados. 

Recebemos. no ano passado, quase vinte e sete mil proces­
sos. Muito processo significa processos iguais. São iguais. mas em 
tennos. Preftro examinar dN. processos diferentes a examinar dez 
iguais. porque há que se examinar tudo para saber se são exata­
mente iguais, sendo que, muitas vezes, há peculiaridades que fa­
zem com que haja alguma diversidade que nos podem induzir a er­
ros que, depois. teremos que reco~Ccer, às vezes, numa posição 
meio ingrata, quando entram os embargos de declaração que di­
zem "O senhor. possivelmente. não percebeu ou não leu o proces­
so inteiro e, conseqüentemente. não viu que havia essa nuance 
que não é tratada nos casos que foram julgados", 

Eu, como Presidente de Turma, às vezes, fico envergonha­
do_ Fico, inclusive, com dor de garganta. poi9 chamo os números. 
os nomes dos recorrentes. para depois dizer que todos são iguais. 
Na Ala do julgamento, sai que foram julgados quatrocentos pro­
cessos. Qualquer país do mundo que veja isso diz que não julga~ 
mos ou que há algo errado. por não ser possivel julgar-se quatro~ 
centos processos numa sessão de Tunna ou de Plenário, 

Estamos assim absolutamente esmagados. Estamos receben­
do uma carga de dois mil e setecentos a três mil processos para cada 
Ministro, o que, no mundo inteiro, é absolutamente inadmissível. 

A Corte Constitucional Alemã, quando resolveu fazer uma 
abertura. adotando a chamada vcrfassungsbeschwerde, que é 
uma queixa constitucional que diz "todo residente na Alemanha. 
que tiver um direito fundamental violado, e não houver nenhum 
instrumento para que as instâncias ordinárias protejam esse direito 
fundamental. pode reclamar diretamente à Corte Constitucional". 
Não foi calculado que, com isso, existiriam muitos processos. No 
primeiro ano, foram três mil. Os alemâes ficaram absolutamente 
perplexos. Então. sem ter competência legislativa, eles imcdiata~ 
mente, dos seus dezesseis juízes, destacaram três e formaram um 
Juízo de Admissibilidade. 

Quando os três julgam que é inelevante a questão constitu­
cional. o processo fica de lado. O mais curioso é que, desde aquela 
época até hoje. a média é mais ou menos a mesma: 97% tem sido 
julgado irrelevante~ e julgam-se apenas 3%. Isso decorre da men­
talidade. 

Há anos atrás. pouco depois de ter saído da Presidência, re­
cebi em meu Gabinete um casal. Ele. advogado credenciado junto 
à Corte de Cassação - na França, é n«:essário um credenciamento; 
não é qualquer advogado que funciona junto a essa Cone, Ela, ca~ 
tedrática de Direito Comparado da Sourbone. Eles me pergunta­
ram quantos processos o Tribunal julga por ano_ Antes de dar a 
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resposta. mostrei, com a Revista Trimestral de Jurisprudência, 
como se julgava. pelo voto escrito do Relator. Peguei, obviamente, 
um daqueles casos esparramados. em que há vários volos de vista 
por escrito. grande discussão. Eram quase cinqüenta páginas de re~ 
vista. O julgamento chega a ser assim. Depois, peguei o relatório, 
porque a palavra impressa tem mais valor de veracidade do que a 
faJada. 

Naquela época, recebíamos, por ano, uma média de dezoito 
mil processos. Quando eu disse esse número, ele me olhou com 
um olhar que tinha apenas uma interpretação alternativa !lau esse 
homem é louco ou é mentiroso". 

Realmente, nenhum país desenvolvido no mundo admite 
que uma Suprema Corte julgue asslln. No ano passado. tivemos 
aproxímadamente vinte e sete mil processos. mil e trezentas ações 
diretas. Daí a razão pela qual não lhe fXJ:SSO a informação precisa, 
até porque temos um outro problema. que (altlbém se encontra na 
Constituição. Trata*se daquele que segundo o qual temos que en* 
caminhar primeiro ao Advogado Geral da União - e, às vezes, fica 
em palpos de aranha, JX>rque ele tem por função precípua defender 
a União Federal. Mas. se o problema ê de invasão de competência 
da lei estadual COm a relação à lei federal, ele deve defender a lei 
estadual. 

Já se disse até que ele é o advogado das inconstiiucionalida* 
des, porque virou o curador de todos os atos nOITIlativos submeti* 
dos ao Supremos. Depois, manda*se o processo à Procuradoria­
Geral da República, que. hoje. deve ter. no seu acervo, aproxima­
damente quinze mil processos do Supremo, até porque há um ou­
tro disJX>sitivo na Constituição que díz - díspositivo este que al­
guns colegas têm deixado de lado, justamente porque, senão. fica­
mos sem julgar * que todos os processos do Supremo devem ter 
parecer previa do Procurador Geral da República. 

Estamos julgando, hoje. ação direta de inconstitucionalida­
de praticamente na liminar, porque vai demorar tanto para julgar* 
mos o mérito que, quando este chegar. muitas vezes, já está ultra­
passado aquele problema constitucional. Por isso, há Lima larga 
merce de liminares. já se sabendo que. na verdade, há o pericu. 
lum in mora, que é justamente do julgamento do tllérito. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lilna) - Após essa 
extraordinária aula de Direito do Exmo Sr. Ministro e Professor 
Moreira Alves, eu pediria ao Senador Benumio Cabral para. em 
nome da Comissão, expressar a S. Ex~ os nossos agradecimentos 
por ter aquiescido a esse convite para essa belíssima exposição 
que acaba de fazer. 

O·SR. BERNARDO CABRAL - Com muito prazer. Sr. 
Presidente. 

Sr. Ministro Moreira Alves. acabo detectando que a missão 
que o emin~ti.te Pre~idente Ronaldo CUnha Lima me delega é por 
saber da minha admiração por V. Ex· que já se vai de tempos. V. 
Ex· era do Gabinete do Ministro Alfredo Buzaid, portanto, antes 
de ser Ministro do Sl1pr~mo Tribunal Federal~ Depois de um belo 
exame para catedrático. mais tarde no convívio, advogado como 
Ministro do Supremo e, depois. como Relator da Assembléia Na­
cional Constituinte. Só atribuo a delegação dessa tarefa. pOrque se* 
não o Senador Ronaldo Cunha Lima nâo se privaria de agradecer 
ele próprio a V. Ex· _ 

Foi dito que vários Senadores foram seus alunos e cometem 
o crime de dizer que todos nós somos seus disçípuJos. Não só por 
aquilo que já foi registrado por 'Miguel Reale tio campo do Direito 
Civil. e o meu velho professor de Direito Civil, na rttinha Faculda­
de perdida lá no Amazonas. dizia que quem não sabia Direito Ci­
vil não sabia Direito. Era ilusão dos catedrálÍoos de outras malé~ 

rias. que aqui não registro para não ser grosseiro, que não sabiam 
nada. precisavam saber é Direito Civil. V. Exa disse bem. Real~ 
mente o Direito Civil é um ramo do Direito relativamente imputável. 

Acho que a presença de V. Ex" neste Senado, depois de ter 
feito parte de uma Comissão em 1968. e que só três estão vivos o 
Desembargador Ebert Chamoun, professor no Rio de Janeiro afas­
tado, V. Ex· e o Professor Miguel Reale. Depois da companhia 
também de Augustinho Alvim. Clóvis Couto e Silva O Professor 
TOrquarto, falecidos. a presença de V. Ex· foi mais do que uma 
iluntinação do Professor e Senador Josaphat Marinho. 

Nota:se-aqui. nesta Comissão. veja V. Ex· que o número diz 
bem da qualidade, à minha exceção, é porque quem de 1968 a 
1975 se debruçou e para minha alegria e sorte. V. Ex· cuidou da 
parte geral, e eu serei o Relator da parte geral quem se debruçoo 
na tentativa, como mostrou há ainda pouco, em que pese esses 
nove anos deconidos, 75 a 94 parado, depois no Senado, aprovado 
na Câmara.. só de lado se põe as leis extravagantes. 

O trabalho desta Comissão do qual V. EX· foi e é até hoje 
um nome altamente destacado prova de que a paralisação que so­
freu. no Senado. indo para o arquivo depois retomado e mais uma 
vez por iniciativa do Senador Josapbat Marinho. reflete o que V. Ex~ 
aftrDlOU com tanta ênfase: há necessidade de um Código Civil novo. 

Apenas discordo de V. Ex·, Ministro Moreira Alves, quan­
do diz. não peJo seu nome. não porque nele figura como membro 
da Comissão, é por isso também porque nele figura é aí que vai a 
discordância. Os méritos de V. Ex· têm que ser destacados por to­
dos nós que vemos a presença, nessa cadeira, não de um Ministro 
do Supremo, que o é com grande brilho. mas do professor catedrá­
tico de Direito Civil que vai fornecer a geraçães futuras um traba­
lho ao lado de Miguel Reale, que será um trabalho para ficar. Não 
será o forte da Bahia que está ali, mas não funciona. 

De modo que o agradecimento da Comissão - o Sr. Presi­
dente transferindo a mim essa inCllmbência - é daqueles agradeci­
mentos protocolares. não de quem é grande no monólogo. mas va­
zio 110 diálogo. V. Ex· foi perfeito, escorreito irretocável. na sua 
apresentação, na sua abordagem. Foi fantástico Do diálogo. até n~ 
última resposta que acaba de dar ao Senador Hugo Napoleão. E 
tanto o volume de trabalho que o Supremo se vê assoberbado que, 
às vezes, nós os advogados que não fazemos chicanice, ficamos 
com medo e que não chegue a bom tenno a saúde de um de seus 
integrantes. 

Leve para o recôndito de seu lar o agradecimento síncero 
da Comissão que está se debruçando sobre o projeto do novo 
Código CiVil. Esteja certo que aquilo que o Senador Josaphat 
Marinho faJou será secun<!ado Por todos nós',' teremos que inco­
modá-Ia algumas veze;s. E o preço que paga quem tem muito 
talento, muito conhecimento e que dispõe de erudição. Nesta 
Comissão, e mais tarde. no Senado Federal, assim como foi na 
Câmara dos Deputados, o nome de V. Ex· será imutável no tra-
balho do Código Civil. ., 

Receba, portanto. Ministro Moreira Alves, os agradecimen­
tos de todos que integram a Comissão e que estudam o Projeto do 
Código Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) • Muito ob­
rigado, Senador Bernardo Cabral. V. ExJl expressou o sentimento 
da Comissão, levando 30 Ministro palavras que craduzem, com to­
tal c absoluta fidelidade. o que se passa com todos nós. 

Renovo esse sentimento, dizendo a V. Ex· muito obrigado. 

Está encerrada a reunião_ 

(Levanta-se a reunião às 12h28min) 
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A TO DO PRESIDENTE 
N° 350, DE 1995 

Quarta-feira 16 13961 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, nC?' uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2°, da Resolução n° 42, de 

1993, 

R E S O L V E nomear TAClANA CECÍLIA VILAÇA 

BEZERRA para exercer o cargo, em comissão, de Assessor, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com exercício na Secretaria-Geral da Mesa, 

Senado Federal, em 15. de Ylosto de 1995. 

//d /tVUi 2é 
Senador J~É SARNEY 

Presidente 

A TO DO PRESIDENTE 
N° 351 , de 1995 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n° 2, de 1973, tendo em vista 
o que consta do Proe, n° 011.260/95-5, e de acordo com a Resolução do Senado 
Federal nO 42, de 1993, e com o Ato da Comissão Diretora n° 53, de 1993, 

RESOLVE 

Nomear CHR1STIANE CARVALHO DE ALENCAR, LEILA 
DE SOUSA ARANHA FARIAS e LEONARDO SOUZA DE OLIVEIRA, para o 
cargo de Analista Legislativo - Nível IIl, Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade de Taquigrafia, Padrão 31, do Quadro de Pessoal do 
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Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato 
do Presidente n° 276, de 1992, publicado no Diário do Congresso Nacional, Seção 11, 
de 07 de julho de 1992 e Diário Oficial da União, Seção I, de 07 de julho de 1992, 
com prazo de validade prorrogado pelo Ato da Comissão Diretora nO 10, de 15 de 

junho de 1994. 

Senado Federal, em 15. de agosto de 1995. 

/~~ 

, , 

Senador JOS~~~ .... "" y , 
Presidente do Sen~ Federal 

A TO DO PRESIDENTE 
N° 352, de 1995 . 

o- I?RIESmENTE DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Regimento Interno, e de acordo com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 02, de 04 de 
abril de 1973, 

IR IE S O IL V lE declarar vago, nos termos do artigo 33, inciso 
vm, da Lei nO 8.112, de J J de dezembro de 1990, o cargo de Técnico Legislativo, 
Área de Policia, Segurança e Transporte, Especialidade Segurança, Nível n, Padrão 
22, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, ocupado pelo servidor GERI V ALDO 
ALVES MAGALHÃES, em'virtuue de sua posse em outro cargo inacumulável, com 
efeitos a partir de 2 J de julho de 1995. 

Senado Federal, em 15 de agosto de 1995. 

/p ~C~.v: , 
\ 

• 
Senador JOSÉ SARNEY' 

Presidente 
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ATO DO PRESIDENTE 
N° 353, DE 1995 

Quarta-feinll6 13963 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso 
de suas atribuições regulamentares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora nO 2, de 4 de 
abril de 1973, e tendo em vista o q'je vJnsta do Processo nO 011.811/95-1, e 
de acordo com as Resoluções nO 42, de 1993 e nO 73, de 1994, 

RESOLVE: 

nomear JOEL GUIMARÃES DE OLIVEIRA, MARTA 
LÚC!A P. DE ALBUQUERQUE, LÚCIA HELENA CHIARINI MEDEIROS, 
ELIZABETH WANDERLEY NÓBREGA, CARLOS ROBERTO DOS S. 
MOURA, PAULO RODOLFO R. PEREIRA e DAVID WAISMAN para o cargo 
de Consultor Legislativo - Nivel 111, Area de Consultoria e Assessoramento 
Legislativo, Padrão 42, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, em virtude 
de aprovação em concurso público homologado pelo Ato do Presidente nO 57, 
de 1993. publicado no Diário do Congresso Nacional, Seção li, de 01 de 
fevereiro de 1993, com prazo de validade prorrogado pelo Ato da Comissão 
Diretora n° 24, de 24 de novembro de 1994. 

< , ., 

Senado Federal, em 15 de agosto de 1995. 

/'p/'~p , 
. S~NADOR J~ SARN;;' . 

Presidente 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 414. DE 1995 (") 

O DIRETOR-GERAL D0JSENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 016.530/95-0, 

(-) repuhllcado por haver saldo ~om lncorre~!o no DCN 11, de 
11-8-95. 
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R E S O L \' E exonerar LUZIA HELENA ALVES DOS 

ANJOS, do cargo de Secretário Parlamentar, do Gabinete do Senador Antonio 

Carlos Valadares, e nomeá-Ia para exercer o cargo, em comissão, de Assessor 

Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, mantida a mesma lotação. 

ral, em 10 de agos 

LDÃ~A"""""""'-
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. i! 16', DE 1995 

e 1995. 

O DUu:TOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas atribuições 
regulamentares, e autorizado pelo Presidente do Senado Federal. 

RESOLVE designar o servidor JOAQUlM FIRMINO DE MELO FILHO. 
matrícula 3625, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, para exercer a FUNçAo 
COMJSSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Simbolo FC-03, do Gabinete do Senador José 
Fogaça, com efeitos financeiros a partir de lO de julho de 1995. 

Senado Federal. li de agosto de 1995. 

\~w() 
'~LDASJLVA~ 

Diretor-Geral 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 4 19, DE 1995 

Quarta-feira 16 13965 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo anigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de" 1993, . 

RESOLVE desligar a servidora YAMAR ANJOS DE BRITO, matricula 3312, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo 
Legislativo, da FUNÇÃO COM1SSIONADA de Assistente de Controle de Informação, 
Símbolo FC-4, da Secretaria de Controle Interno, com efeitos financeiros a panir de 03 de 
agosto de 1995. 

Senado Federal,15 de agosto de 1995. 

~~-4:P-AGACIEL.DASn;VAMA .. 
I, '. 

Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR~GERAL 
> N" ,420, DÚ99S' 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo anigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 
(.;. : .' 

. . ' .. 
, 

" "'" . <> 

RESOLVE desligar TÂNIA REGINA GIRARDI ALVES, matricula 3987,. 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade: Processo 
Legislativo, da FUNÇÃO COMlSSIONADA de Chefe de Gabinete, Simbolo FC-8, do 
Gabinete do Senador Ademir Andrade, com efeitos financeiros a panir de 07 de agosto de 
1995. 

Senado Federal, 1 5 de agosto de 1995. 
< \ 

A~Hf01-
Diretor-Geral 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 42'. DE 1995 

Agosto de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO fEDERAL. no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 2°" do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, 

. RESOLVE designar a servidora TÂNIA REGINA GIRARDI ALVES, 
matricula 3987, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - ~ea 2, 
Especialidade: Técnico Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Assistente de Auditoria, Símbolo FC-6, da Secretria de Controle Interno, com efeitos 
fmanceiros a partir de 07 de agosto de 1995, 

Senado Federal, , 5 de agosto de 1995, 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.422, DE 1995 

" 

O· DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6° .• parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores ,do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO, 42, de 1993, 

RESOLVE desligar o servidor ADALBERTO JOSÉ'·CARNEIRO FILHO, 
matricula 3941, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Espécialidade: 
Processo Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de Auditoria, ~ímbolo 
FC-6, da Secretaria de Controle Interno, com efeitos financeiros a partir de 03 de agosto de 
1995, 

Senado Federal, .1 5 de agosto de 1995. 

AClEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°,423, DE 1995 

Quarta-feira 16 13961 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 20

., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor ADALBERTO JOSÉ CARNEIRO 
FILHO, matricula 3941, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 , 
Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Assistente de Controle de Informação. Símbolo FC-4, da Secretaria de Controle 
Interno, com efeitos financeiros a partir de 03 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 15 de agosto de 1995. 

~~t?f? .. 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°,424, DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 60

., parágrafo 2"., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor GERSON VALENTIM, matricula 
'. 3441, . ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6, Especialidade: 
. Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 

Continuo, Símbolo FC-I, da Subsecretaria de Taquigrafia, com efeitos fmanceiros a 
partir de 08 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 15 de agosto de 1995. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.425, DE 1995 

Agosto de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6° .• parágrafo 2° .• do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal. aprovado pela Resolução nO. 42. de 1993.' '. ;,', ' '" ", ,<:." 

.' ~ I. . l ' í. I ~ - .. ,',' 

RESOLVE desligar a servidora CONSUELO DUTRA FERREIRA, matrícula 
2441. ocupante do cargo efetivo de .Analista Legislativo ~ ,Área' 2. Especialidade: Processo 
Legislativo,. da. F\JNÇÃO COMISSIONADA de Subchefe ,4~ ,qabi\lete., Símbolo,FÇ,6;fdo 
Gabinete do Sena40r Vilson Kleinubing. COII\ efeitos financeiros.a,.partir,deq4;de agosHu1e 

1995. . _ '. ,t' •• ' .',' .', :: ( • .: l ". . i -, ; .' i' / 

'.' •• ,; -I.' >"'.' , 1 •• f', 1;; j'{; 

Senado Federal. 15 de agosto de 1995. 

lUto 
GAciti. ri~ SILVA MA 

Diretor-Geral , . 

. , 
~: : \ ." •• ,. < 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
• jIi', ~]p. DE 1995 , .' . 
. . ~ , , . 
," • :'. i 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo ,6. •.• parágrafo 2' .• do Plano de Carreira dos ,Servidores do Senado 
Federal.apiovado. pçla Resolução n·. 42. de 1993. . ' :. :, :.' ." , 
. ,\' ., l. " , .' " . .' '" . . " " ., c •• ,,,I. '.' , '-~. '<1' 

. RESOLVE· desligar o servidor do CEGRAF. JÚLIO, RICARDO BORGES 
l' , - .' 1 ' " I 

UNHARES. matrícula 1673. ocupante do cargo efetivo de Analista de Il!dúst!"Ía Gráfica 
Legislativá; ,da Ft'.JNÇÁO COMISSIONADA de Assistente .Técniéo; 'Símbolo· Fbl;;'"d'o 
'Gabíneté do Senador Vilson Kleinubing,'com efeitos financeiros a partir de Í>;4'de'àgôsí(j'de 
"1995. '",. .', O,r,' '.. •• ', .' •• ; . ..,~.,-. ' ~ .;qj .,'p.'). ~ 

.:.~ .. , ··t ~i!· f',}~ '.,!.i 

'·Senado Federaf,I5 leagosto (fe '1995 .. 

• , 
, ' n jJJ 
d~ SILVA I\'~"'W.--A 

Diretor-GeraJ 

, 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N' .427 ,DE 1995 

Quarta-feira 16 13969 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de ) 993, 

RESOLVE designar o servidor do CEGRAF, JúLIO RICARDO 
BORGES UNHARES, matrícula 1673, ocupante do cargo efetivo de Analista de 
Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Subchefe, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Vilson Kleinubing, com efeitos 
fmanceiros a partir de 04 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 15 de agosto de 1995. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N',4 28, DE 1995 

O IiIRi:TOR-GEIÜL DO ·S.J,:!'tADÚ fEDERAL, nOU50' da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°:; do Planó de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

. '. . RESOLVE " desligar..a se~do;a COLETA FERNANDES DA CUNHA, 
I. ,~ ! ' " , " . _ _ • _ • • .. ., ,. • 

p,1atncula 240,9, ocupante. do cargo. efetivo. de. Técnico Legislativo - Ares 2, Especialidade: 
AssistênCia. a Plenários e Portaria " da FliNçÃO 'COMlSSIONADA de Secretário de 
Consultoria, Símbolo FC-5, da Consultoria Legislativa, com efeitos financeiTos a partir de 03 
de agosto de 1995. 

Senado. Federal, 15 de agosto de 191)5. 
J 

1O~ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GER.\L 
N".429, DE 1995 

Agosto de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO, 42, de 1993, ' 

RESOLVE desligar o servidor MILTON BATISTA DE SOUSA., matrícula 
3359, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - ,Área 2, Especialidade: Assistência a 
Plenários e Portaria, da FUNÇÃO COMlSSIONADA de ColÍiínuo, Símbolo FC-1, do 
Gabinete do Senador Darcy Ribeiro, com efeitos financeir,?s -a pàrúT -~e 02 ~e agosto de 1995, 

, '" , .' "'" 

Senado Federal,l ~ le agosto 4e 'j 99?: '..:' " 

' ... 
.. . ... -

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°,430, DE 1995 

.; ! •• ,', 

O DlRETOR-GE-RAL' DO SEl"iADO fEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 1'_, do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolúçàõ il~: <t2,,'de 1993, 

, - <'I" ','o '.t·~'- .. ·.: ... ·.- ....... ·.· .. 
• -. :.',.. . '. '.' •• , " •• , , • , , ~r 

RESOLVE designar o servidor MU:.tON' -BATiSTA DE SÓUSA, 
matricula 3359, ocupante do cargQ, efetiyo de _Técnico Legislativo - Área 2, 
Especialidade: Assistência a Plenários e Portaria" para,' exercer, ,a F,UNçÀO 
COMISSIONADA de Contínuo, Simbolo FC-1, ,do Gabinete do ,Senador José 
Roberto Arruda, com efeitos financeiros a partir de.02 de_agosto'de,1995. ' ;, ;':-, , 

'., , 

Senado Federal, 15 de agosto de 1995_ 

GAc~l?l~ 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
NO,II31, DE 1995 

Quarta-feira 16 13971 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 
da atribuição que lhe confere o artigo 70

, § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993, e tendo em vista o disposto no § 6° do art, 13 da Lei na 8,112/90, e 
de acordo com o que consta do processo na 016,867/95-5, 

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato nO 378,de 1995, 
desta Diretoria-Geral, publicado no DOU, Seção li, de 24 de julho de 
1995, que nomeou CARLOS ALBERTO SANTA RITA FILHO para 
exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de 
Pessoal do Senadó' Federal, com lotação e exercício no Gabinete da 
Segunda -Secretaria do Senado Federal. 

Senado Federal, ém to de 1995 

AGACI LDASILVA ~ 
, " ., ., iretor .. Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N·.432, DE 1995. 

" .,'.' , 
:0 DIRETOR:GERALDQ SENADO FEDERAL, n~,u~9 da atribuiçã,o que 

lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
,Federal, aprovado pela Resolução nO, 42, de 1993, . ' . .' ., . 

_ '., _. ' , RESOl VE 'desligar a servidora. do 'CEGRAF, MARCELLE LEITE DE 
"MORAIS, inatrícula 1674, ocupante do cargo efetivo de Técnico' de Indústria Gráfica 
. Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Subchefe de Gabinete, Símbolo. FC-6, do 
Gabinete do Senador Sebastião Rocha, com efeitos financeiros a partir :de O 1 de agosto de 
1995. 

Senado Federal,' em 15 de agosto d~ 1995. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N", 433, DE 1995 

AsoslO de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO fEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 2°" do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOL VE designar a servidora do CEGRAF, MARCELLE LEITE 
DE MORAIS, matricula 1674, ocupante do cargo efetivo de Técnico de l»dústria 
Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Assiste!lte 
Técnico, Simbolo FC-6, do Gabinete do Senador Sebastião Rocha, com efeitos 
fmanceiros a partir de O I de agosto de 1995, ' 

Senado Federal, 15 je agosto de 1995, 

" Diretor-Geral, , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 434, DE 1995 

, "" 

. "",, ',' O'riÍRETOR-GERAL DO SENA"DOFEDERÀl... nÓlisd dil'atribuição'que 
lhe foi conferida peio artigo 6°" parágrafo' 2°:; 'do Plário'deCarreira dos Servidores do Semido 
Federal, ~provado pela Resolução n°, 42, de 1993, 

, . ' 

RES0L VE désligar o' servidor' do' PRODASEN;' ,RONALDO' LUIZ LEITE 
OLIVEIRA, matríCúla 0383, ocupaniedo cargo efetivo de Técnico de Infonnática J:.egislativa. 
da 'FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente Técnico" Simbolo . FC-6, 'do Gabinete do 
Senador Sebastião Rocha, coin efeitos· financeiros a partir de,OJ de agosto de 1995,' 

SeÍl~do Federal, en 15 cE a;psI'D dc·1995.' 

Diretor-Geral 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° .435 ,DE 1995 

Quarta-feira 16 13973 

O DIRETOR-GERAL. DO SE~ADO FEDERAL, no uso. da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano .de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOL VE designar· o servidor do PRODASEN. RONALDO ·LUIZ 
LEITE OLIVEIRA, matricula 0383, ocupante do cargo efetivo· de T écriico de' 
1nf00mática Legislativa; para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de· Chefe dé 
Gabinete, Símbolo FC-8, do Gabinete do Senador Sebastião Rocha, com ·efeitos 
fmanceiros a partir de O 1 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 15 je agosto de 1995. 

Q+-t1Q () - ' 
AGACIEL DA SIL\'~~ 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
., ·N°.436, DE.1995 .. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
.. lI!ribujção ql/e lhe, foi conferida. pelo. JlItigo 6? ". Parágrafo 2"., do .. f!8J)o de Carreira 
. .Qo~ ~eryidq~c;s do Set:lado.Federal, aprovado pela .Resoluçãs> nO 42, dt; 1993; .. 

. " ., 
RESOL \TE designar a servidora MARIA BEATRIZ' DE ANDRADE 

·SAN.TlAGO . DA SILVA; ·matricula. 2388,· Qcupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo-' Área 2, Especialidade: Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO 

,COMISSIONADA de. Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, ·do,'.Gabinete do, 
Senador Sebastião Roc.ha,.comefeitos fmanceÍfosa partir de OI de agosto de. 1995. " 

Senado. Federal, 15 deagosto'de 1995. 

Diretor-Geral 



13974 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 437, DE 1995 

Agosto de 1995 

O DDU:TOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Ser.idores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n°.,42, de 1993, 

RESOLVE desligar a st,.idora RlT A NOV AES DA PAIXÃo, matricula 2854, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3, Especialidade: Administração, da 
FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe de Serviço, Símbolo FC-7, da Subsecretaria de 
Administração de Material e Patrimônio, com efeitos financeiros a partir de 14 de agosto de 
1995. 

Senado Federal, 15 Je agosto de 1995. 

Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 438, DE 1995 

O DDU:TOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., paragrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOL VE desligar a servidora ANGELIT A MARIA CABRAL DA SILVA, 
matrícula 2945, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2, Especialidade 
Processo Legislativo , da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe de Seção, Símbolo FC-S, da 
Subsecretaria de Administração de Material e Patrimônio, com efeitos financeiros a partir de 14 
de agosto de 1995. 

Senado Federal, 15:te agosto de 1995. 

Diretor-Geral 



Agosto de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.439. DE 1995 

Quarla-feira 16 13975 

O DIRETOR-GERAL DO SE~ADO FEDERAL. no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo anigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE desligar o servidor FLÁVIO RODRIGUES MOTTA, matricula 
2851, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade Processo 
Legislativo, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Chefe de Seção, Simbolo FC-5, da 
Subsecretaria de Administração de Material e Patrimônio, com efeitos financeiros a panir de 14 
de agosto de 1995. 

Senado Federal, J5 je agosto de 1995. 

Diretor-Geral 

A TO DO Dlru:TOR-GERAL 
N°. 440 ,DE 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor FLÁVIO RODRIGUES MOTTA. 
matricula 2851, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, 
Especialidade: Processo Legislativo , para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Chefe de Serviço, Símbolo FC-7, da Subsecretaria de Admirtistração de Material 
e Patrimônio, com efeitos frnanceiros a partir de 14 de agosto de 1995. 

Senado Federal, 15 le agosto de 1995. 

~~Y:MA 
Diretor-Geral 



13976 Quarta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.441 , DE 1995 

Agosto de 1995 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°" parágrafo 2°" do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n° 42, de 1993, 

RESOLVE designar a servidora RITA NOVAES DA PAIXÃo, 
matricula 2854, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3, 
Especialidade: Administração, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Chefe de Seção, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Administração de Material e 
Patrimônio, com efeitos financeiros a partir de 14 de agosto de 1995, 

Senado Federal, 15 le agosto de 1995 . 
• ,' I 

t" J 

AdtBs~i~ 
Diretor,-Geral 

,', 

~; ! 

, , 

" . 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPR 

Presidente Líder Líder 
José Sarney - PMDB - AP Eleio Alvares Epilácio Cafeteira 

Vice-Líderes 
Vice-Líderes 

l° Vice-Presidente 
losé Roberto Anuda 

Leomar Quintanilha 
Teotonio Vilela Filho - PSDB - AL 

Vilson Kleinübing 
Esperidião Amin 

2° Vice-Presidente RamezTebel 

lúlio Campos - PFL- Mr LIDERANÇA DO PDT 

}O Secretário LIDERANÇA DO PMDB Líder 

Odaçir Soares - PFL - RO Líder Júnia Marise 

lider Barbalho 
2° Secretário LIDERANÇA DO PP 

Renan Calheiros - PMDB - AL Vice-Líderes 

Ronoldo Cunha Lima Líder 
3° Secretário Nabor Júnior Bemordo Cabral 

Levy Dias - PPR - MS Gerson Camata 
Carlos Bezerra Vice-Líder 

4° Secretário Ney Suassuna João França Gilvan Borges 
Emandes Arnorim - PDT - RO Fernando Bezerra 

Gilberto Mir.lllda LIDERANÇA DO PT 

Suplentes de Secretário 
Líder 

Antônio Carlos Valadares - pp - SE 
LIDERANÇA DO PFL Eduardo Suplicy 

José Eduardo DQtra - P'f - SE Líder Vice-Líder 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

Ney Suassuna - PMDB - PB Hu~o Napoleão Benedita da Silva 

Vice-Líderes 
LIDERANÇA DO PT!l 

Edison Lobão 
CORREGEDOR Francelino Pereira 

(Eleito em 16-3-95) Líder 

Romeu Tuma - SP 
Valmir Campelo 

LIDERANÇA DO PSDB LIDERANÇA DO PPS 

CORREGEDORES SUBSTITUTOS 
Líder Líder 

(Eleitos em 16-3-95) Sêrgio Machado Roberto Freire 

Vice-Líderes LIDERANÇA DO PSB 
10 Senador Ramez Tebet - PMDB - MS Gemido Melo Líder 2' Senador J 001 de Hollanda - PFL - PE losê Ignácio Ferreira 
3'SenodorLúcioAkânUlra- PSDB-CE Lúdio Coelho Ademir Andrade 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplentes 
PMDB 

I. Casildo Maldaner I. Onofre Quinan 
2. Ramez Tebet 2. GerrS<)fl Camata 
3. Nabor Júnior 3. F1aviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 
I. Elcio Alvares 1. José Agripino 
2. Fancelino Pereira 2. Carlos Patrocínio 
3. Waldeck Orneias 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 
1. Lúcio Alcântara I. Jefferson Peres 
2. Pedro Piva 2. José Ignácio Ferreira 

PPR 
I. Epitácio Cafeteira 1. Lucfdio Portella 

PTU 
I. Emília Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 
I. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadares 

PT 
I. Marina Silva 1. Lauro Campos 

PDT 
I. Darcy Ribeiro I. Sebastião Rocha 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÕMICOS -CAE 

Presidente: Senador Gilberto Miranda 
Vice~Presjdente; Senadoc Pedro Piva 

(27 Utulares e 27 suplentes) 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Gilvan Borges AP-21511S2 Mmluce Pinto RR-llOl/1201 
Gilberto Miranda AM-31041-5 Mauro Miranda GO-2091192 
Ney SuasSUIl8 PB·II45/1245 Flaviano Melo AC-3493/94 
Onofre Quinam GO-3148149 Ronaldo C. Lima PB-242l122 
Carlos Bezerra MT-2291/9Z Pedro Simon RS-323Q!31 
Fernando Bezerra RN-246 1/62 Casildo MaMarer SC-214l/42 
Ramez Tebet MS-222l/22 Gerson Camata ES-3203/04 

PFL 
Francelino Pereira MG-241l11Z Joel de HoUanda PE-3197/98 
Vilson Kleinübing SC-2041/42 Iosaphat Marinho BA-3173/74 
Jonas Pinheiro MT-227l/72 Wa1deck Omelas BA-221l/12 
Bello Parga MA-3069170 Romem Jucá RR-2111/12 
Freitas Neto PI-2131/32 José Bianco RO-2231/32· 
João Rocha TO-407017l Elcio Alvares ES-313Q!31 
Carlos Patrocinio TO-4068/69 Hugo Napoleão PI-1504l05 

PSDB 

Beni Veras CE-3242143 Vago 
Jefferson Peres AM-2061/62 Lúdio Coelho MS-238 1/82 
Pedro Piva SP-235l/52 Sérgio Machado CE-228l/82 
Geraldo Melo RN-237 1172 Lúcio Alcântara CE-230l/02 

PPR 
Esperidião Amin SC-4200106 Epilácio Oafeteira MA-4(JJ:'I74 
Leomar Quintanilha TO-2071172 Lucídio Portella PI-3055/56 

PT 
Lauro Campos DF-2341/42 José Eduardo Dutra SE-239l/92 
Eduardo Suplicy SP-321 :'115 Ademir Andrade 4\ PA-2101/02 

PTB 
Valmír Campelo DF-1046/1146 Vago 
Arlindo Porto MG-2321/22 Luiz A. Oliveira PR-4059/60 

PT 
João França RR-3067/68 Bernardo Cabral AM-2081/82 
Osmar Dias "3 PR-2121122 José R. Arruda DF-2011/1Z 

PDT 

Sebastião Rocha AP-2244146 Júrua Marise MG-4751/52 

ons. 'I - Ademir Andrade (PSB) _ Vaga ced;da peloPT. 
"2 - Osmar Dias - Desljgou-se do PP em 22-6-95 

Reuniões: Terças-feirm,ãs 1Oh. Sala rf 19 AlaSen. A1exandre Costa 
Secretário: Dirceu V. M. Filho TeJ. da Sala de Reunião: 3\1-4344 
Telefones da Secretaria: 311-351614605 FAX: 311-4344 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

Presidente: Senador Beni Vecas 
Vice-Presidente: Senadoc Carlos Wilson 

(29 tltulans .29 suplentes) 

Tltulans Suplentes 
PMDB 

Carloo Bezerra MT-2291f97 
Gilvan Borges AP-2151157 
Pedro Simon RS-3230/32 
CasiJdo Maldarer SC·2141/if1 
Ronaldo 0mIuI Lima PB-2421/27 
Mauro Miranda GO-2091197 
Marluce Pinto 
Vago 

Nabor Júnior AC-141&'1378 
Onofre Quinan GO-3148/50 
José Fogaça RS-3CJ71f78 
Fernando Bezerra RN·2461f67 
Co .. mho}o~ PA-3Q5Q!4393 
Ramez Tebet MS-2221/27 
Vago 
Vago 

PFL 

RorreroJucá RR-211 1/17 Guilh::nne Palmeira AL-3245147 
Jonas Pinheiro MT-227 1177 José Bianr;:o RO-2231137 
AntOOioC. MagalhãesBA-2191/97 Edison Lobão MA-2311117 
José Alves SE-4055/57 Etcio Alvares ES-3130132 
Bello Parga MA-3069/72 Freitas Neto PI-2131137 
Waldeck Orrolas BA-221l/l7 Joel deHollanda PE-3197/99 
Vago 

Beru Veras 
Lúcio Alcântara 
Carloo Wilson 
Vago 

José Agripmo RN-2361/6"7 

PSDB 

CE-3242143 
CE-2301-07 
PE-24S1/S7 

Artur da Távola 
Geraldo Melo 
Jefferson Peres 
Lúdio Coelho 

PPR 

RJ-2431/37 
RN-2371177 
AM-2061167 
MS-238 1187 

Leomar Quintanilha TO-2071177 Esperidião Amin SC-420ó107 
Lucídío Portella PI-3Q55/57 Epitácio Cafeteira MA-4073174 

PT 

Marina Silva AC-2IB 1/87 José Eduardo Dutra SE-2391197 
Beredita da Silva RJ-217 1177 Vago 

PP 

Ant.fuioc. Valadares SE-220l/04 João França RR-3067/68 
Osmar Dias"'l PR-2121/V José Roberto Arruda DF-201l/17 

PTB 

Emília Fernandes 
Valmir Campelo 

Darcy Ribeiro 

Vago 

RS-2331/34 
DF-1248/1348 Luiz A. de Oliveira PR-40S9f60 

PDT 

RJ-4229/31 Júrua Marise MG-745:>J4018 
PSB/PLJPPS 

Vago 

085: *1 - Osmar Dias- Desligou-se do PP em 22-6-95 

Reuniões: Quartas-feiras, às 14h Sala tf 9 - Ala Seno Alexandre Costa 
Secretário: Raymundo Franco Diniz Te!. da Sala de Rewüóes: 311- 3652 
Fones da Secretaria: 311-4608/3515 Fax: 311-3652 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

Presidente: Sen!ldor José Agripino Maia 
Vice-Presidente: Senada- Arlindo Porto 

Titulares 

Nabor Júnior 
Mauro Miranda 
Onofre Quinan 
Gerson Camata 
Fernando Bezerra 
Marluce Pinto 

Freitas Neto 
José Agripino 
Rorrero Jucá 
Vilson Kleinübing 
Eleto Alvares 
Vs.go 

José I. Ferreira 
Lúdio Coelho 
Vago 

(23 Utulares e 23 suplentes) 

Suplentes 

PMDB 

ACl47811378 Rorerto Requíão 
00-209181 Ney Suasstma 
GO·3148/50 Coutinho Jorge 
ES-3203J04 Gilberto Miranda 
RN-2461167 Carlos Bezerra 
RR-l101I1201 Vago 

PFL 

PR-2401/07 
PB-4345/46 

PA-305Q!4393 
AM-3104I06 
MT-2291/97 

PI-2131137 
RN-236 1/67 
RR-2111l17 
SC-204I/47 
ES-313Q!32 

Carlos Patrocínio TO-4068/69 
Josaphat Marinho BA-3173174 
Jonas Pinheiro MT·2Z71177 
GuiImrme Palmeira AL-3245/47 
WaJdeck OmeIas BA·2211/17 
José Alves SE-4055/57 

PSDB 

ES-2021127 Pedro Piva 
MS.2381/87 Geraldo Melo 

Carlos Wilson 

SP-2351153 
RN-237 1/77 
PE-245 1157 



PPR 

Lucídio Portella PI-3055/57 Loomar Quintanilha TO-1ff1lm 

José R. Arruda 

PP 

DF-2011/17 Osmar Dias "I 
PDT 

Sebastião Rocha AP-2241/47 Darcy Ribeiro 

PTB 

PR-2121/27 

Rl-4229/31 

Arlindo Porto MG-23211 Enúlia Fernandes RS-233 1134 

PT 
José E. Dutra SE-239 1197 Marina Sílva AC-218 1/87 

PSB 

Ademir Andrade PA·2101/07 Vago 

PL 
Rorreu Tuma *2 SP-2051152 Vago 

PPS 

Roberto Freire PE-2161162 Vago 

08S: *1· Osmar Dias- Desligou-se do PP em 22-6-95 
*2· Romeu Tuma - Desligou-se do PL em 7-6-95 

Reuniêes: Terças-feiraç, às 14h Sala ri' 13 -Ala Sen. Alexandre 
SecretM.io: Celso Parente Tel. da Sala de Reuniões: 311-3286 
Telefones da Secretaria: 311-4354"728414607 Fax: 311-3286 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL - CRE 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães 
Vice-Presidente: Senador Bernardo Cabral 

(19 titulares e 19supk-nles) 

TItulares Sup .... te. 
PMDB 

Naoor Júnior 
Flavjaoo Melo 
Casildo-Maldaner 
Pedro Simon 
Humberto Lucena 

AC-I'37B11478 Mauro Miranda GO-2091/97 
AC-349:V94 Fernando Bezerra RN-2461167 
SC-2141147 RonaldoCunhaLima PB-2421127 
RS-3230/31 GersonCamata ES-3203'04, 
PB-3139/41 lris Rezende 00-2031/37 

PFL 

Guilhenne Palmeira AL-3245/47 Jonas Pinheiro 
AntfuioC~ BA-2191191 BolloParga 
Hugo Napoleão PI-3085/86 João Rocha 
José Agripino RN-236lJ67 José Alves 
Joel de Hollanda PE-3197/99 Vilson Kleinübing 

Geraldo Melo 
Artur da Távola 
Lúdio Coelho ' 

PSDB 

RN-2371/77 José L Ferreira 
R1-~431/36 Carlos Wilson 
l'IS-2381187 Pode0 Piva 

PPR 

MT-2271177 
MA-3069/70 
TO-4071172 
SE-4055157 
SC"2041/41 

ES-2021/27 
PE-2451157 
SP-235 1153 

Epitácio Cafeteira MA-4073174 Leomar Quintanilha TO-30SSIS7 

PT 
Beredita da Silva Rl-2171177 Marina Silva AC-21S1/87 

PP 

Bernardo Cabral AM-2081187 Antênio C. VaIadares SE-220lI04 

PTB 
Marluce Pinto *1, , RRj1101l4062 EmíliaFemandes RS-?33 1134 

PDT 

Sebastião Rocha AP-2241147 Darcy Ribeiro RJ-3188/89 

PSBIPUPPS 

Romeu Tuma *2 SP-2051/57 Ademir Andrade PA-2101I07 

08S: *1 - Marluce Pinto- Desligou-se do PTB em 1°_6-95 
*2 - Romeu Tuma - Desligou-se do PL em 7-6-95 

Reuniões: Quintas-feiras. às lCfJ Sala rf 7 - Ala Sen. Alexandre Cos 
Secretã,rio: Paulo R. A. Campos Tel. da Sala de Reuniões: 311-3546 
Telefooes da Secretaria: 311-3259/349614777 Fax: 311-3546. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

Presidente: Senador lris Rezende 
Vice-Presidente: Senador Lúcio Alcântara 

(23 Utulares e 23 suplentes) 

TIIular .. Suplentes 
PMDB 

Iris Rezende GO-2031/37 J ãder B arbalho 
Ronaldo C.Lima PB-2421127 Pedro Simon 
Roberto Requião PR-2401/07 Gilvan Borges 
José Fogaça RS-3077178 Carlos Be.lerra 

. Ramez Tebe-I MS-2221/27 Gilberto Miranda 
Ney Suassuna PB-4345/46 Casildo Maldaner 

PFL 

PA-3051153 
RS-323Cl'32 
AP-2151157 

MT-2291/97 
AM-3104I06 
SC-2141/47 

Guil~rme Palmeira AL-3245/47 Carlos Patrocínio TO-406&169 
Edison Lobão MA-23111l7 Antmio C M~s BA-2191/97 
José Bianco RO·2231137 Hugo Napoleão PI-4478180 
EJcioAlvares ES-313<Y32 José Agripino RN-2361167 
Francelino Pereira MG-2411117 Freitas Neto PI-ZI3l/37 
JosaphatMarinho BA·3173174 RomeroJucá RR-21111l7 

PSDB 

José Ignácio Ferreira ES-2021127 Sérgio Machado 
Lúcio Alcântara CE-2301l07 Bem Veras 
Jefferson Peres AM.2061/67 Artur da Távola 

PPR 

Esperidiio Amin SC-4206/07 Epitácio Cafeteira 

PT 
"José Eduardo Dutra SE-2391/92 Benedita da Silva 

PP 

CE-2284'S7 
CE-3242/43 
RJ-2431/36 

MA-4073/74 

RJ-217 1177 

BoroardoCabral AM-2081/87 Antônio C Valadares SE-2201l04 

PTB 
Luiz A. de Oliveira PR-4059/60 Arlindo Porto 

PDT 
. Darcy Ribeiro RI-4229/30 Sebastião Rocha 

PSB 

MG-2321127 
'-

AP-2244'46 

Ademir Andrade PA-2101l01 Eduardo Supltcy *1 SP-32J5I16' 

PL 

Rorreu Tuma.2 SP-2051/57 Vago 

PPS 

Roberto Freire PE-2161167 Vago 

OBS: . 'I - Eduardo Suplicy (PT) - Vaga _da ""lo PSB 
. ,. " ·2"- Remeu Torna - Desligou-se do PL em 7-6-95 
" Réuniôes: Quartas-feiras, às lOh Sala rf 3 - Ala Sen, Alexandre Costa 
Secretária: Vera LúciaL. Nunes Tel. da Sala de Reuniões: 311·4315 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 Fax: 311-4315 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE -CFC 
Ptes"idenlt-! Senador Edi~~ Lobão 
Vice·Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares 

\ \ (17~~e9suplentes) 

Titulares 

Co~ini.> J ocge 
Gilberto Miranda 
Flaviano Melo 
Humberto Lucena 
lader Barbalho 

Josapha' Marinho 
Carlos Patrocínio 
José Alves 
Edison Lobão 

Suplentes 
PMDB 

PA-3050/1266 Gilvan Borges 
AM-3104l05 Nabor Júnior 
AC-3493/94 
PB-3139/40 
PA-2441142 

'PFL 

AP-2151/52 
AC-3227/28 

BA.3173/74 loão Rocha TO-407Cl'71 
TO-4068/69 Francolioo Porem. MG-2411112 
SE-4055156 
MA-231l112 



Pedro Piva 
Sérgi.o Machado 

PSDB 
SP-235 l/52 José L Ferreira 
CE-12S1/85 

PPR 

ES-2021122 

Epitácio Cafeteira MA-4Q73!74 Leomar Quintanilha TO-l071/72 

PT 
Eduardo Suplicy SP-3215/16 Lauro Campos DF-234 1/42 

PP 
Antênioc. Valadares SE-1201 João França RR-3067/68 

PTB 

Luiz A. Oliveira PR-4059/60 Valmir Campelo DF-124811348 

PDT 
Darcy Ribeiro RI·4229/30 

PSBIPUPPS 
Vago 

Reuniões: Ala Senador Alexandre Cosla 
Secretário: [lAias Faria de Abreu SaJa n'" IS - Subsolo 
Telefones da Secretaria: 311-3935/3519 Fax: 311-1095. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 

Presidente: Senador Roberto Requião 
Vire·Presidente: Senadora Emília Fernandes 

(27 tltu!aIU e 1.7 suplentes) 

TltulBl'e5 Suplentes 

PMDB 
José Fogaça RS-3077!78 RamezTeret 
Coutinho Jorge PA-305()'4393 Onofre Quinan 
Iris Rezende GO-2031132 Flaviano Melo 
Roberto Rcquião PR-2401/02 Ney Suasstma 
Gerson Camata ES-320Jl04 Vago 
Jader ~arbaJho PA-2441142 Vago 
Vago Vago 

PFL 
João Rocha TO-4070171 Vàgo 
Waldeck Omelas BA-2211/12 Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão PI-3085/86 Edison Lobão 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-349J194 
PB-4345146 

SC-2041142 
MA-2311112· 

Joel de HoUanda PE-3197/98 AntmioCMBgII!hães BA-2191192, 
José Bianco RO.223 1132 Beno Parga MA-3069170· 
Vago Fmncelioo Pereira MG-2411112· 
Vago Vago 

PSDB 
Artur da Távola RJ-2431/32 Bem Veras CE-3242143 
Carlos Wilson PE-245 I/52 Jeffersoo Peres AM-2061162 
Sérgio Machado CE-2281182 Lúcio Alaintara CE-2301/02 
Vago Vago 

PPR 

Epitácio Cafeteira MA·40'73/?4 Lucidio Pcrtella 
Leomar Quintanilha TO·2Ó71f72 Esperidião Amin 

PT 

PI-3055/56 
SC-4206'07 

Marioa Silva 
Lauro Campos 

José R. Arruda 
João França 

AC-2181182 Eduan!o Suplicy SP-321J115 
DF-2341142 Benedita da Silva RJ·2171172 

PP 
DF-20111l2 Osmar Dias "1 PR-2121/22 
RR-3067/68 Bernardo Cabntl AM-2081182 

PTB 

Emília Fernandes RS·233lf32 Arlindo Porto MG-232U22 
Marluce Pinto *2 RR-llOlIl201 Valmir Campelo DF-t34&!1248 

PDT 

Darcy Ribeiro RJ-4229/30 Júma Marise MG·4751/52 
OBS: .1-OsmarOias-Desligoo.-sedoPPem22~95 

·2 - Marluce Pinto - Desligou-se do PP em 1°-6-95 
Reuniões: Quintas-miras. às 1411 Sala rf315 - Ala Scn Al!~ándre. 0:1;11\ 

Secretário: Antônio C.P. Fonseca Tel. da Sala de Reuniões: 311-3121 
Telefones da Secretaria: 311-349&'4604 Fax.: 311-3121 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

Subcomi~sào pennanente para fiscalizar e controlar as ações deca-­
rentes da implementação e execução das políticas públicas para os setores 
de telecomunicações. petróleo e gãs. erergia elétrica. e transportes. 

COMPOSIÇÃO 
Sob a coordenação do SenhlX Senador Edison Lobão. Presidente da 

Comissão 
Setor de Telecomunicações: Senadoc Gilberto Miranda (pMDB) 
Seta de P_e GÓi: Senaó:r AJtrnioOulai VaIadares(PP) 
Setor de Erergia Elétrica Senador Ca.rl00 Patrocínio (PFL) 
Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (PMDB) 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado Paulo Bornhausen 
Vice·Presidente: Senador CasiJdo MaIdarer 
Secretãrio-Geral: Senador Lúdio Coelho 
Secretário-Geral Adjunto: Deputado Rogério Silva 

Titulares 

José Fogaça 
Casildo Maldarer 

Vilson K1einübing 
Ro~roJucá 

Lúd:ioCoelho 

Esperidião Amin 

Emíli~ Fernandes 

, Osmar Dias 

Titulares 

Lúdano Pizzatto 
Pau~o Bornhausen 

Paulo Ri""] 
Val.wr CoIano 

Fnmco Mootoro 

Júlio Redecker 

Dilceu Sperafico 

Miguel Rossetto . 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

PedroSimon 
Roberto Requíão 

PFL 
Joel de Ho11anda 
Júlio Campos 

PSDB 
Geraldo Melo 

PPR 

PTB 

PP 

PT 

Benedita da SHva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campos 

DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco Parlanrntar PFUPTB 

Antônio Ueno 
José Carlos Vieira 

PMDB 

Elias AbraMo 
Rivaldo Macan 

PSDB 
Yeda Cruç;us 

PPR 
João PizzoJatti 

PP 
Augustinho Freitas 

PT 

Luiz Mainardi 



EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


